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O estudo da atividade fran- 
ciscana no Brasil realizado pela 
Prof? Maria do Carmo Tavares 
de Miranda e que a Imprensa 
da Universidade Federal de 
Pernambuco agora publica não 
é mera história descritiva nem 
simples literatura apologética. 
É analítico e interpretativo. Co- 
mo tal, vai, com a melhor das 
erudições e orientado sempre 
por uma das inteligências mais 
compreensivas com que conta 
hoje o nosso pais, tanto às rai- 
zes do assunto como às proje- 
ções que aquela por vézes he- 
róica atividade — embora tão 
na sombra ao lado da Jesuítica, 
nas histórias oficiais, quer do 
Brasil em geral, quer das reli- 
giões, em particular — vem es- 
tendendo sôbre a formação re- 
ligiosa, moral e, também, inte- 
lectual, da gente brasileira, des- 
de os primeiros dias da coloni- 
zação desta parte da América. 
Os capuchos, além de terem 
madrugado no nosso país, an- 
tecipando-se a qualquer outra 
ordem religiosa, foram múlti- 
plos em sua ação. A Profº Ma- 
ria do Carmo Tavares de Mi- 
randa lembra. dêsse seu esfôr- 
ço de “formadores de homens e 
cristãos” que incluiu, além da 
pregação da doutrina, a defesa 
dos direitos humanos, a pacifi- 
cação de contendas, a constru- 
ção de capelas, a assistência 
constante à gente do povo, o 
cuidado dos doentes, o atendi- 
mento aos indígenas, cujas lín- 
guas os pacientes e bravos ca- 
puchos aprenderam. Isto sem 
terem se esquecido, desde os 
seus primeiros anos de ativida- 
de luso-Católica em terras bra- 
sileiras, dos estudos e do ensi- 
no. Com menos reclame, neste 


particular, do seu esfórço, do 
que outros religiosos, sua con- 
tribuição para a cultura, que se 
Gesenvolveria no Brasil, foi re- 
êesante Inclusive para o inicio, 
em noso pais, de uma efetiva 
sistematização de estudos uni- 
xersitários Com efeito, como 
destaca a Profº Tavares de Mi- 
rama, foram os Franciscanos 
que, no século XVII, fundaram 
no Rio de Janeiro “cursos su- 
periores” — ou universitários 
— nêles admitindo não só jo- 
vens de sua ordem como “se- 
minaristas do clero secular e 
leigos que haveriam de honrar 
a pátria”. Foram êsses estudos 
“como que a primeira Univer- 
sidade no Brasil”. Com essa ini- 
ciativa, harmonizam-se outras 
antecipações franciscanas: um 
douto Franciscano escreveu a 
primeira história do Brasil. ou- 
tro, sábis naturalista, o primei- 
ro— antes dos holandeses — es- 
tudo da nossa natureza tropi- 
cal, ainda outro iniciou José 
Bonifácio em estudas cientificos 
que êle apenas aperfeiçosria na 
lemarha 
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A Planta Baixa do Convento de Santo 
Antônio de Jpojuca, Pernambuco, 
foi-me cedida. pelo R. Frei Venâncio 
Willeke, O.F.M. Igualmente a da 
Igreja de Jacobina, Bahia. 


A reprodução da Planta Baixa da 
Igreja Missionária do Bom Jesus da 
Glória, em Jacobina, Bahia, é da 
responsabilidade da Madre Maria 
Fortunata Tavares de Miranda, OsB, 
minha irmã. 


As fotografias foram tiradas pela 
dra. Santuza Dourado Cibela, Auxi- 
liar de Ensino do Departamento de 
Filosofia, do Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas, da Univ. Fed. 
de Pe., que presta serviço à matéria 
“Antropologia Filosófica”, sob minha 
orientação. 


Este trabalho em realidade teve início quando 
escrevi Educação no Brasil (Esbôço de estudo histó- 
rico). Apontava apenas algumas iniciativas francis- 
canas e em mim a exigência de um deter-me mais 
nas realizações dos frades capuchos já me obrigava a 
um estudo sôbre o trabalho franciscano na formação 
do nosso ser-brasileiro. 

Em conversa, durante um dos intervalos de nos- 
sas aulas, com o R. Frei Martinho Limper, O.F.M., 
hoje Provincial do Norte dêste Brasil, mas então na 
militância do ensino em Faculdade de Filosofia, e que 
fôra inclusive um dos meus professôres, dizia-lhe eu 
da influência franciscana entre nós, e reclamava pelo 
silêncio dêles mesmos sôbre o assunto. Frei Martinho 
Limper enviou-me a Frei Venâncio Willeke, O.F.M., 
então no Convento de Santo Antônio do Recife, e que 
hoje se encontra no Convento do Rio de Janeiro. Frei 
Venâncio Willeke, missiólogo, estudioso profundo sô- 
bre a ação apostólica entre os índios, devotado pes- 
quisador sôbre o nosso passado, autor de obras e es- 
eritos importantes, deu-me acesso a escassas documen- 
tações existentes, alguns manuscritos, e incentivando- 
me ao estudo dos franciscanos foi um suscitador em 
mim para que eu viesse a concretizar o plano dêste 
trabalho. 

Omitir êsses dois nomes é-me impossível. Mas o 
só, apenas, referi-los, é pouco. O agradecimento é 
meu reconhecimento a ambos. A Frei Venâncio Wil- 
leke que após foi transferido para outras residências 
conventuais, e não me faltou um só instante com in- 
formações, documentações, há um dizer meu, não puro 
falar, do quanto êste trabalho, iniciador para outros 
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estudos, lhe é devedor. A Frei Martinho Limper, 
hoje Provincial, e que apesar dos inúmeros e gran- 
des encargos, que exigem tôda a sua atenção e cui- 
dado, não me faltou uma só vez a alguma indagação 
minha, e mesmo pedido de verificação de alguns 
manuscritos, minha também gratidão. E não devo 
esquecer o nome de Frei Tadeu Glaser que, em um 
momento, me deu também ajuda. 


O trabalho abre uma perspectiva para estudos. 
Não diz tudo. É franciscano também! Fora minha 
consciência do saber que o que apresento é pouco 
pelo muito que fizeram os franciscanos, e ainda me- 
nos e quasi nada pelo tempo e história dêles que nos 
faz ser o brasileiro que somos. Apenas desejo abrir 
caminhos 2 trilhá-los, e apontar a outros caminhos a 
seguir. 

O Franciscano também fêz a história do Brasil. 
E foi justamente até no constatar a presença vivida 
dêsses frades entre nós, nas cidades e nas aldeias mais 
longínquas, nos sertões e nas caatingas, onde é o mis- 
sionário ainda, o pregador de “santas missões”, o 
“frade da sandália empoeirada”, da gente do povo e 
dos mucambos, a devoção a Santo Antônio, o soldado, 
a receber soldo, o Santo Antônio das novenas, triduos. 
e do pão dos pobres, o Santo Antônio de promessas 
e pedidos, das invocações para encontrar objetos per- 
didos, o São Francisco das Chagas e o Santo Cristo 
de Ipojuca de romeiros, as imagens dos santeiros po- 
pulares, o folclore que traz sempre o franciscano até 
para “dar sorte”, que em mim também se levantava 
o porquê desta influência. Contra uma de minhas 
frases de que não souberam registrar os fatos um 
franciscano deu-me a lição: o necessário era o reali- 
zar. 


Poéticos, pode-se dizer, êles o foram; um quase 
romantismo. Mas, e por isso o nosso trabalho a partir 
da atitude franciscana, dêsses filhos do Santo de As- 
sis, que seguindo o Fundador, irmãos se fizeram de 
tôdas as criaturas, um como que parecendo deixar 
absorver-se pelos ambientes e coisas e homens, no 
segrêédo de Deus, silêncio e pobreza, para estabelecer 
a relação do homem sôbre a natureza, do homem com 
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os homens, e dêstes com Deus. Confraternização para 
a transfiguração de tôdas as coisas. Em amor, com 
amor e para o Amor, labutaram. 

Fizeram a história com a própria vida e pobreza. 
Os pobres dêles mesmos, desapêgo total, o nada serem, 
porque só Deus é tudo, e para Êle é que trabalhavam. 

Isto tudo, onde a fôrça? Onde o sentido da 
“praxis”? Por que a eficiência de suas pregações, de 
seus exemplos de vida? A constante presença deles 
no nosso quotidiano? Como conservarem-se fiéis a 
Francisco, para influenciarem os homens, não os con- 
formando com padrões estranhos? Como aponiarem 
aqui ou ali, como pioneiros de estudos sôbre, e do 
Brasil? 

Estas questões eram levantadas por mim. Tento 
apresentar o porquê em conjunto. E os nomes de todos 
os que nos formaram, não estão escritos nesse tra- 
balho, porque impossível pela extensão. Mas “os que 
tiveram introduzidos muitos nos caminhos da justiça, 
luzirão como as estrêlas, com um perpétuo resplen- 
dor”, como diz o profeta Daniel, XII, 3. São mestres, 
formadores do Brasil. 


Recife, 15 de agôsto de 1968 


Festa da Assunção da Beata Virgem Maria. 


M. C. Tavares de Miranda 


28 = PpUA nam 


I — ORDEM DOS FRADES MENORES 


PENSAMENTO E AÇÃO 


A história do Brasil em seus primórdios alia-se à dos 
jesuítas, seus educadores, e nisto há a justiça da afirma- 
ção comum, desde que vemos os jesuítas exercerem seu 
mandato dentro desu PAÇO, explicitamente delineado, 
para a colonização do Brasil, o que é corroborado pelo 
que dizem 05 documentos, inclusive as próprias fontes 
jesuíticas, no caso um exemplo de ordenação, método e 
mesmo trabalho consciente dé registro de fatos, e pela 


orientação que êles imprimiram à obra da colônização, 
Como isrematizadores da culhura e propagadores da te 
Cumpre, porém, rever as páginas da história pátria € ve- 
rificar à Presença continuada nem sempre, porém, per- 
manente, de missionários anteriores aos jesuítas e ao ini 


cio da colônização que, também, por impulsos de propã- 
gação da fé e dilatação do cristianismo até aqui vieram 
e se deram à missão e à pregação, seja por oi dem da co- 


roa, seja por outras razões, tais quais as do desvio de suas 
rotas, ou que por fôrça de naufrágio, aqui aportaram, 
mas em tudo havia o intuito da evangelização. 
Reforça-se O que dissemos (1) sôbre o nosso ser-bra- 
sileiro, ser de contrastes, de paradoxos; e se a data de 29. 


de março de 1549, da chegada de Tomé de Souza trazen- 
o em sua frota os primeiros missionários jesuítas assi- 


“nala O início da história da educação brasileira, de acôr-" 


(1) Educação no Brasil, pp. 13 a 16. 
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ue fôra traçado por D. João III nos “Regimen- 
fe itide Es de 1548, que constituem aê E 
retriz de política colonizadora para as terras do E 
atendendo à defesa do litoral contra a exploração estr: a 
geira, ao policiamento interno da colônia, à fundação de 
núcleos estáveis e fortificados de colonizadôres europeus, 
e-à catequese e instrução dos aborígenes, O Brasil, en re 
tanto, sôbre outro aspecto e outra inspiração, já rece! 
uma influência formativa: a de franciscanos . 


= Aspecto € inspiração diversa marcam a ação de fran- 


“sas e dos homens, como stígios e imagens de Deus. São 
es, os franciscanos, os novos apóstolos em missão ev a 
gélica no mundo, que se fazcm os arautos do amor e Gs 
“abnegação, pelo exemplo de vida, pela Ein a E q 
atividade missionária, pelo Touvor a Deus, ao rÍsto E 
sua Mãe Santissina, cavaleiros andantçs da Tgreja a cris-. 
“tianizarém o mundo. É k 

O amor que é a chave da compreensão do viver ds 
ciscano fêz com que fôssem êles voltados às realida es 
concretas, e como que melhores perscrutadores grsitea 
lidades mais ocultas. Homens da oração e do trasa. E 
homens de Deus, simples e ardorosos, foram Homen 
sabercs diversos que buscaram decifrar as Foco 
externas e internas, e souberam destacar, com to ia 
hoje diríamos de existencialidade, o conhecimento pia 
singular, a valorização da vontade e da liberdade, as e 
tinções e primazia do individual e do concreto, sem a 
perdesscm a visão do essencial. E êste sentido da varÍ E: 
dade, multiplicidade e unidade, harmonia do rs 
unidade dos opostos é que permite, não só, dentro 
membros da ordem, a variedade de tendências sôbre um 
tronco comum, como, também, suscita as expressões pes: 
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soais « mesmo regionais, novas formas de atuar e de agir 
apostólicamente, sôbre o viver cada um segundo o Evan- 
gelho, na inspiração ou vocação de vida e trabalho a que 
foi convocado. 

Daí a tendência prática do viver franciscano, porém 
nenhum pragmatismo. Dai o amor à artee a compreen- 
são do belo. Também a doutrinação filosófica e teoló- 
gica; o saber místico e a ação de contemplação. A ciência 
e a ação, O amor aos fatos, ciência de observação, expe- 
Timentação e aplicação como fervor de apostolado, e, em 
tudo, a intuição da realidade com senso prático, ativo, 
amar ôs homens para dar-ihes seu bem, e para isto, um 
devotar-se à divulgação dos saberes para humanizá-los, 
em segiiência ao mandato de Cristo, do “ide por todo o 
mundo e pregai o Evangelho a tôdas as criaturas” (Mc., 
XVI, 15). 

Atitudes franciscanas, místicas, filosóficas, científi- 
cas, tôda sabedoria orientada à vida, suscitando novas 
formas de viver mais consciente, positividade de ações, 
influenciaram, cremos nós, de modo particular, a Penín- 
sula Ibérica, já marcada por influências de culturas di- 
versas, arábica e judaica. A própria época dos desco-— 
brimentos sofria o impacto dêste espírito ativo e cien- 
tífico, dêste impulso de amor à natureza, e na desco- 
berta de novas terras estão o respeito e o aprêço ao que 
elas apresentavam de singular. E assim vemos 0 congra- 
çamento com o que elas apresentavam de nôvo e de exó- 
tico, não destruindo o que lhes era diferença, permitin- 
do, aliás, novas formas de surgimento próprio. Pode- 
mos vislumbrar nisto tudo, um como resultado daquele 
saber franciscano de que falamos, experiencia:, vivo, con- 
fiante na diversidade, e cheio de amor às individuali- 
dades e às concretezas, feito de intuito civilizador, por- 
que cristão, e comunicativo de seus dons, mas ao mes- 
mo tempo com profundidade de observação, respeitan- 
do os homens € os costumes, como fizeram desde Fran- 
cisco de Assis, os primeiros missionários da ordem. 
Aliás é Francisco de. Assis o que, por primtiro entre 
todos os fundadores de Ordens, institui a missão como 
apostotado entre infiéis e pagãos. 


Contra a imposição, era a doçura que convidava os 
homens a um cxame interior. Contra a fôrça e o com- 
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batc ostensivo aos infiéis e pagãos, estava o espírito de 
paz clamando insistente à filiação divina. Contra a uni- 
iormização niveiadora de culturas e civilizações, era o 
aprêço a riquezas e valores existentes entre os povos, co- 
mo reconhecimento e compreensão da originalidade e 
singularidade de cada criatura. 


Este espirito missionário e de compreensão huma- 
na persiste, como distintivo franciscano, entre os seus 
teólogos, filósofos e cicntistas. Em Boaventura ou Ro- 
gério Bacon, Duns Escoto ou Occam, sem que falemos 
do próprio saber intuitivo de Francisco de Assis e da 
teoiogia de Aniônio de Pádua que inicia o agostinismo 
na ordem, encontramos o traço característico de que tô- 
das as coisas são a serviço ou à utilidade dos homens 
individualmente considerados. Também na arte, na 
literatura, em tôda expressão do saber humano perpas- 
sa o mesmo amor divino e humano de Francisco de As- 
sis. Ao lado das considerações objetivas em análise da 
realidade, estão também salientados os aspectos subje- 
tivos e mesmo emocionais da pessoa humana. É o amor 
à natureza; é a exigência de concretização. São exemplos, 
entre muitos, 9/Cântico ac Irmão Sol. que, primeiro em 
língua nacional, atinge essencialmente a louvação de 
Deus, assim como também as próprias devoções ao Deus- 
Menino, ao Presépio, e ao Crucificado, que se tornam 
mais humanas, e o culto à Virgem Maria, a representa 
genuflexa e humilde, quando da Anunciação do Anjo; 
e são os pregoeiros da Assunção de Maria e de sua Ima- 
culada Conceição. São as representações de Santos 
afetivcs, como os mais preferidos; são os cantos de ter- 
nura e de dor, entre outros, as Laudes e o Stabat Mater 
Dolorcsa de Jacoponc de Todi. - Compreensão e amor 
efetivos ao homem; o saber conovê-los para que sejam 
movidos até Deus. 

—A vida apostólica, na pobreza, na humildade, na 
piedade erá-o cbjetivo-de-Franeisco de Assis que vemos 
desde o início cemo sinal eficiente para tôda e qualquer 
atividade, fan mo À = 

“Nada havcria de vir, fôsse em ciência ou em arte, que 
desligasse o Irmão Menor de sua meta missionária e 
apostólica. E se sômente com Alexandre de Hales vamos. 
encontrar pela primeira vez entre os franciscanos o es- 
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-tudo da filosofia, à base de doutrinação, e explicação de 
textos a icos, para a exposição de questões teoló- 
ÀS, — e não nos esqueçamos que são os franciscanos 
xford e de Paris os primeiros religiosos a utilizarem 
Aristóteles, procurando por primeiros reabilitarem-no em 
proveito da ciência dos cristãos, escoimando-o de erros, 
em suas doutrinas, e veiculados através de seus inter- 
pretadores, também não esqueçamos que é Roberto 
Grosseteste, mestre e pioneiro da Escola Franciscana de 
Oxford, que coleca as ciências naturais e linguísticas e 
a filosofia a serviço da Teologia —, não podemos com 
isto dizer que houvesse uma desestima ao estudo, ou às 
ciências entre os franciscanos, ou que isto fôsse devido 
a orientação dada por Francisco de Assis. Desde o iní- 
cio houve o aprêço explicitamente manifestado pelo 
Santo para com os homens de saber que procuravam 
a sua ordem. O estudo, se não era obrigação geral, es- 


tava implícito como ne â pregação. . Claro, que . 


“se tratava do estudo teológico, do estudo da Sagrada 
Escritura, que ao lado da oração era remédio contra O 


“abatimento, e urgente se fazia saber conciliar a vida 
ativa com-a ciência-—O-que era contrário, e recebia & 
reprovação de Francisco de Assis era o procurar a ciên- 
cia por ela mesma, e não como meio para a atividade 
apostólica, ou que, pelo estudo, o irmão se afastasse da 
oração. 

Chamamos atenção para alguns pontos que melhor 
caracterizam a Ordem dos Frades Menores quanto à con- 
ciliação entre a vida apostólica e a atividade de estudos, 
de que vemos surgir as influências que apontamos acima. 


1. O primeiro ponto é o da própria Regra de Sãp 
Francisco no que diz respeito aos pregadores. Tanto em 
sua primeira redação entre os anos de 1220 e 1221, como 
na da redação de 1223 em que colaboraram o cardeal 
Hugolino, os Ministros Provinciais, e alguns Irmãos dos 
mais experimentados e instruídos (2) e que é o resulta- 


(2) Cfr. Os Opúsculos de S. Francisco. pp. 66, 67. Diretório ta Regra 
de S. Francisco, p. 125: D. Hilarino FELDER, O. F. M. Cap, 
Os Ideais de São Franciscy pp. 23 a 26. A Regra Primitiva, de 
1209 ou 1210, constituída de textos evangélicos, acrescidos de 
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batc ostensivo aos infiéis e pagãos, estava O espírito de 
paz clamando insistente à filiação divina. Contra a uni- 
iormização niveladora de culturas e civilizações, era o 
aprêço a riquezas e valores existentes entre os povos, co- 
mo reconhecimento c compreensão da originalidade e 
singularidade de cada criatura. 


Éste espírito missionário g de compreensão huma- 
na persiste, como distintivo franciscano, entre os seus 
teólogos, filósofos e cientistas. Em Boaventura ou Ro- 
gério Bacon, Duns Escoto ou Occam, sem que falemos 
do próprio saber intuitivo dê Francisco de Assis e da 
teologia de Antônio de Pádua que inicia o agostinismo 
na ordem, encontramos o traço característico de que tô- 
das as coisas são a serviço ou à utilidade dos homens 
individualmente considerados. Também na arte, na 
literatura, em tôda expressão do saber humano perpas- 
sa o mesmo amor divino e humano de Francisco de As- 
sis. Ao lado das considerações objetivas em análise da 
realidade, estão também salientados os aspectos subje- 
tivos e mesmo emocionais da pessoa humana. É o amor 
à natureza; é a exigência de concretização. São exemplos, 
entre muitos, STOANtICO Cro Solo que, primeiro em 
língua nacional, atinge essencialmente a louvação de 
Deus, assim como também as próprias devoções ao Deus- 
Menino, ao Presépio, e ao Crucificado, que se tornam 
mais humanas, e o culto à Virgem Maria, a representa 
genuflexa e humilde, quando da Anunciação do Anjo; 
e são os pregoeiros da Assunção de Maria e de sua Ima- 
culada Conceição. São as representações de Santos 
afetivcs, como os mais preferidos; são os cantos de ter- 
nura e de dor, entre outros, as Laudes e o Stabat Mater 
Dolorcsa de Jacoponc de Todi. -Compreensão e amor 
efetivos ao homem; o saber comovê-los para que sejam 
movidos até Deus, 

—A vida apostólica, na pobreza, na humildade, na 
piedadc erá.o cbjetivo-de-Franeisco de Assis que vemos 


desde o início cemo sinal eficiente para tôda e qualquer 


atividade. a 

Nada havcria de vir, fôsse em ciência ou em arte, que 
desligasse o Irmão Menor de sua meta missionária e 
apostólica. E se sômente com Alexandre de Hales vamos 
encontrar pela primeira vez entre 05 franciscanos o es- 
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-tudo da filosofia, à base de doutrinação, e explicação de 
textosa” feficos, para a exposição de questões teojó- 
-Blcas, — e não nos esqueçamos que são os franciscanos 
d xford e de Paris os primeiros religiosos a utilizarem 
Aristóteles, procurando por primeiros reabilitarem-no em 
proveito da ciência dos cristãos, escoimando-o de erros, 
em suas doutrinas, e veiculados através de seus inter- 
pretadores, também não esqueçamos que é Roberto 
Grosseteste, mestre e pioneiro da Escola Franciscana de 
Oxford, que coleca as ciências naturais e linguísticas e 
a filosofia a serviço da Teologia —, não podemos com 
isto dizer que houvesse uma desestima ao estudo, ou às 
ciências entre os franciscanos, ou que isto fôsse devido 
a orientação dada por Francisco de Assis. Desde o iní- 
cio houve o aprêço explicitamente manifestado pelo 
Santo para com os homens de saber que precuravam 
a sua ordem. O estudo, se não era obrigação geral, es- 
tava implícito omg ne: à pregação. . Claro, que. 


“se tratava do estudo teológico, do estúdo da Sagrada, 
Escritura, que ao lado da oração era remédio contra O 


“abatimento, e urgente se fazia saber conciliar a vida 
ativa coma ciência-—O que era contrário, e recebia à 
reprovação de Francisco de Assis era o procurar a ciên- 
cia por ela mesma, e não como meio para a atividade 
apostólica, ou que, pelo estudo, o irmão se afastasse da 
oração. 

Chamamos atenção para alguns pontos que melhor 
caracterizam a Ordem dos Frades Menores quanto à con- 
ciliação entre a vida apostólica e a atividade de estudos, 
de que vemos surgir as influências que apontamos acima. 


1. O primeiro ponto é o da própria Regra de São 
Francisco no que diz respeito aos pregadores. Tanto em 
sua primeira redação entre os anos de 1220 e 1221, como 
na da redação de 1223 em que colaboraram o cardeal 
Hugolino, os Ministros Provinciais, e alguns Irmãos dos 
mais experimentados e instruídos (2) € que é o resulta- 


(2) Ctr. Os Opúsculos de S. Francisco, pp. 68, 67. Diretório la Regra 
de S. Francisco, p. 125; D. Hilarino FELDER, O. F. M. Cap, 
Os Ideais de São Franciscu pp. 23 a 26. A Regra Primitiva, de 
1209 ou 1210, constituída de textos evangélicos, acrescidos de 
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do de uma experiência comprovada, encontramos no 
Capitulo XVII (Regra Primeira) < Capitulo IX (Regra 
Scgunda), expresso o cuidado e aprêço ao ministério da 
palavra e para isto a necessidade de preparo adequado. 

“Nenhum dos Irmãos pregue contra a forma e a 
doutrina da Santa Igreja romana, nem sem a permis- 
são do seu Ministro. O Ministro, porém, tome cuidado 
de não a conceder indiccretamente” (Regra 1). 

“E nenhum Irmão se atreva, de modo algum, a pre- 
gar ao povo sem ter sido examinado e aprovado pelo 
Ministro Geral desta Fraternidade, e por êle admitido 
ao ofício de pregação. De outro lado, admoesto e advir- 
to os mesmos Irmãos que;-em-seus sermões, tenham 
uma linguagem ponderada e esclarecida, para o benre 
a edificação do povo, falando-lhe dos vícios é das virtu= 
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des, do castigo e da glória, mas concisamente, porque-o: rt! 


Senher na terra usou de breves discursos”, (Regra 11). 
Ora, da exposição acima decorre que se se exigem 
exames é porque se exigem estudos anteriores. Daí a 
afirmação de uma doutrina a ser conhecida e também 
um conhecimento da forma ou norma de pregação. Ao 
mesmo tempo cabe aos Ministros a responsabilidade do 
admitir ao ofício da pregação, o que não pode ser feito 
“indiscretamente”. Ainda vale ressaltar as qualidades 
do que prega. A ponderação eo aa O que 


Fiuualidade BE o que que deva ser - pregador. | 

Ocardeal Hugolino colaborador na redação da Re- 
gra de S. Francisco, redigida em 1223, que foi mais tar- 
de o papa Gregório IX, “indica os conhecimentos que 


alguns preceitos por S. Francisco, e que foi aprovada, vocal- 
mente pelo Papa Inocêncio III, não chegou até nós. A revi- 
são desta primeira redação. e que é chamada Regra 1, diz: 
“Esta é a vida que Frel Francisco pediu ao Senhor Papa Ino- 
cêncio lhe concedesse e confirmasse, E êste lha concedeu e 
confirmou a êle e aos seus Irmãos presentes e vindouros”. 
Seguiu-se outra redação (Regra II). como fruto da observân. 
cia prática que fêz modificações e procurou uniformizar o tex- 
to, com acréscimos e abreviações. É redigida em protundo es. 
pítito de meditação e oração, procurando em tudo sei a 
inspiração do Espírito Santo. Foi aprovada pelo Papa Honó- 
rio Ill, em 29 de novembro de 1225. 
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devem ser exigidos dos candidatos. O exame — declara 
êle, quatro anos apenas depois da morte de S. Francisco 
—, tem por fim verificar se o futuro pregador “é instruído 
na Teologia e na pregação”. Diz essencialmente a mes- 
ma coisa numa outra Bula, na qual ordena que não se 
nomeiem pregadores senão os Irmãos “versados na Sa- 
grada Escritura”. Visto tratar-se da aprovação para 
pregar a Escritura, é muito natural que o estudo da Es- 
critura e um exame de Teologia sejam exigidos” (3). 


2. Segue-se o máximo aprêço que S. Francisco 
tinha pelos mestres em teologia, e destaquemos o modo 
como se expressava para com Antônio de Pádua (1195 
— 1231), chamando-o “Frei Antônio, meu Bispo”. 

Foi ANTÔNIO DE PÁDUA, o Santo Antônio Portu- 
guês, o primeiro professor ou Leitor da Ordem, em 1223 
em Bolonha, nomeado por S. Francisco. Era conhecedor 
profundo da Sagrada Escritura, e da Patrística, também 
dos clássicos, com formação recebida na escola de S. Vi- 
cente, de Lisboa e na de St? Cruz, de Coimbra, da Ordem 
dos Cônegos Regrantes de Santo Agostinho. Homem de 
meditação e de penetração, que sabia auscultar as cons- 
ciências, notabilizando-se pela pregação, à qual traz os 
benefícios de seus conhecimentos da natureza e das ciên- 
cias, entre as quais a botânica, a zoologia, a geografia e 
a anatomia, de sua época, tendo em vista um sadio sen- 
tido de uso apostólico, sem perda da unidade do texto 
sagrado a explicar. 


E sabemos também como eram acolhidos os sábios e 
os clérigos que ingressavam na Ordem. Exemplos a se- 
rem lembrados seriam o das entradas de mestres e estu- 
dantes em Paris, Oxford, para a companhia dos Irmãos 
Menores, e os nomes de Ministros Gerais da Ordem, ho- 
mens doutos que sucederam a São Francisco, como Frei 
João Parente, jurista da Faculdade de Bolonha, Frei 
Elias, notário, e que deu incremento aos estudos, Frei 
Aimão de Faversham, lente de teologia, Frei João de 
Parma, que amava as ciências, 


(3 D. Hilarino FELDER, O. F. M. Cap. Os Ideais de S. Franela- 
co, p. 374. 
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3. A Igreja haveria de chamar as Ordens Mendi- 
cantes para a sua reforma de estudos. Isto em pleno 
século XIII, e elas haveriam de segui-la. Especiaimente 
a Ordem Franciscana, unida de modo mais particular, 
pela obediência especial à Santa Sé, aos pontífices Ino- 
cêncio III, Honório III e Gregório IX, que lhe deram 
apoio e orientação, ingressaria ativamente, neste século 
ainda, no movimento dos cstudos, e é quando a veremos 
nos maiores centros universitários, Bolonha, Paris e 
Oxford, e presente com os dominicanos na célebre que- 
rela dos clérigos seculares na Universidade de Paris. 

Esta atividade, porém, era-lhe ordenada, sobretndo, 
em visão de apostolado. O professor seria um medita-. 
dor da palavra com mais profundidade ainda, tendo em 


“vista, também, o auditório a que sé dirigia. Sela prega — 


ção, em formã mais comum era para O povo, O mestrê 
se'dava a auditórios de teólogos e lançava os fundamen- 
tos para uma pregação ulterior. Aí estava o campo em 
que a discussão e a disputa instigam a verdade e a pro- 
vam, a fim de difundí-la posteriormente. 


4. Sea teologia era essencial, pois, à forma 
Irmãos, em vista da pregação e do muúnus apos ] 
com isto a oração, leitura, meditação, discussão e pre- 
gação formam o contexto de uma vida contemplativa-e... 
ativa, a filosofia e as ciências fazem ingresso na Ordem, 
em vista da teologia. e 

É a orientação que dá S. Boaventura, chamado “o 
Segundo Fundador da Ordem Franciscana”, e que toma 
“em consideração o homem, vistô prática, integral e his- 
tóricamente. Primeiro porque olia o homem em sua 
realização e para o seu pleno efetivar-se numano. Segun- 
do porque encara tôdas as suas faculdades e exigência 
de sua natureza. Terceiro, porque o vê concretamente, 
o existente criado por Deus, marcado pelo pecado e re- 
demido pelo Cristo. Nesta consideração do homem e de 
seu saber humano distingue o que é da razão e o que é 
da fé, o que é da natureza e o que é da graça, e na con- 
templação do universo vislumbra a unidade do plano da 
criação que estabelece um escalonamento na ordem dos 
conhecimentos, segundo critério de distinção metodoló- 
gica e de objetos, a partir desde a consideração das artes 
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mecânicas, passando pelas ciências das i 

ou do conhecimento sensível, e as do pelfeniehis bs 
sófico diversificado nêle mesmo, como filosofia racional 
natural e moral, segundo considerações, seja da verdade 
dos conceitos e das palavras, seia da verdade das coisas 

seja sóbre os costumes; de onde se pode falar de uma 
ascensão ou escada de tôdas as ciências até a teologia. 

Este £ o tema de seu tratado Sôbre a redução das ciên- 
cias à teologia, ou seja o plano da ordenação e da subor- 
dinação da ordem dos conhecimentos segundo a ordena- 
ção do homem em seu estado de natureza, de graça e de 
Blória.. “Todo Nosso conhecimento deve terniinar no co- 
nhecimento da Sagrada Escrifuram 

Compreensão de seu senti Ógico, pelo qual tóda 
iluminação se orienta até Deus, de onde o re idaa 
Princípio”, e tudo isto é um desenvolvimento aplicado de' 
sua meditação sôbre o “tôda dádiva boa e todo dom per- 
feito vem do alto, desce do Pai das luzes” como diz o 
apóstolo Tiago no primeiro capítulo de sua epístola” (4). 


* * + 


A atitude de Francisco de Assis é uma constante no 
pensamento e na vida dos Frades Menores, mesmo na 
doutrina científica, filosófica e teológica de seus mestres. 
Vida mística, contemplação de Deus, sentido da presen- 
ça de Deus em tôda coisa, reconhecimento dos dons 
nas criaturas, reconquista de tôda a criação para o lou- 
vor a Deus, desapêgo do homem do terreno para elevá- 
lo a Deus, compreensão do humano em sua totalidade, 
visto individual e comunitâriamente, necessidade do 
agir e do operar, de São Franciszo, marcam a orienta- 
ção doutrinária e prática dos pensadores franciscanos, 
não os impedindo, entretanto, de seguirem, após, cami- 
nhos próprios, decorrentes de suas vocações específicas. 


Em BOAVENTURA (1221-1274) vemos a sua doutri- 
na mística, e a visão filosófico-teológica do mundo em 
relação com o Verbo de Deus, centro de todo saber, Luz 


(«49 paredes artium 7.1. Obras de San Buenaventura, I, pp. 653, 


INSTITUTO CENTRAL DE FILOSOFIA E CIENGIAS HUMANAS 
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interior e o realce que dá ao estudo do homem, signifi- 
cado de sua vida, de sua história, de sua ação. 


Traça no Hexâmero as diretivas fundamentais para 
uma formação cultural franciscana, procurando alertar 
os menos cautelosos contra uma filosofia suficiente dela 
mesma, desamparada da luz da fé, mas aponta o cami- 
nho da luz natural, que “racionalmente”, “experimental- 
mente”, “inteligentemente”, ájudada pela fé e ensmada 
pela Sagrada Escritura pode alcançar desde a contempla- 
ção até a intelecção da glória. 'E se no plano filosófico 
encontramos em Boaventura os acentos da verdade que 
se faz norma da vida intelcctiva e afetiva e abarca as 
relações do indivíduo e do próximo, traduzindo-se em leis 
de caráter social e político, assim também à fé é ordena- 
da à caridade, 

E o homem é visto inserido nos tempos que se suce- 
dem e se correspondem entre si, os tempos primitivos, 
figurativos e da graça, e cada um com ritmo setenário 
da criação, numa explanação filosófica da história, em 
que recapitula a história do homem desde os primórdios, 
antes e na Lei Antiga, e na Nova Lei, os dois Testamen- 
tos, até o tempo da consumação, ou seja, da paz última, 

Sobretudo é o amor divino e fraterno de Francisco 
de Assis que dá a Boaventura a orientação de seu saber, 
eo leva a traçar Um itinerário da alma a Deus, como 
uma decifração do sentido divino nas coisas e meio de 
união com Dius, — segundo nos dirijamos até Deus (mo- 
vimento da alma para Deus), ou que reconheçamos sua 
presença no movimento da alma, como motivo da pró- 
pria impulsão (movimento em Deus) —, que se farã pelo 
vestígio e no vestígio do mundo sensível, que é obra de 
Deus, pela imagem ce na imagem do nosso conhecimen- 
to interior ou espiritual, porque somos sua imagem, pela 
luz e na luz de Dzus mesmo em nós, como primeiro 
Princípio que nos transcende e como dom que temos, 
porque somos sua semelhança. Amor divino e fraterno 
em Boaventura assegura-lhe, também, o saber sacrificar 

estudo e ensino à ação de dirigir homens, ao govêmno 
supremo da ordem, da qual êle é o 6º Ministro Geral, 
tendo apenas 36 anos de idade. 

Com ROGÉRIO BACON (1214-1294) se reafirma a 
mesma orientação doutrinária franciscana, desde uma 
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teoria da iluminação que nos permite em tudo tender 
para Deus, até o ordenar tôda ciência à teologia e à 
ação. 

Segundo êle a própria história do conhecimento 
humano nos mostra que tôda verdade, porque vem de 
Deus, nos conduz a êle, e tôda sabedoria se fundamenta 
em experiência. Se a autoridade nos traz motivos de 
credibilidade e deve ser completada pelo raciocínio, êste 
porém deve ser verificado, demonstrado, comprovado 
pela experiência. É a “ciência experimental”, — a êle 
devemos o ter feito aparecer pela primeira vez êste no- 
me —, que surge contra o cicntismo teorizante, e é ba- 
seada seja na experiência externa, — a dos sentidos com 
a ajuda de instrumentos e da linguagem e método das 
matemáticas, porque rigorosos —, e que consiste na in- 
terrogação e investigação da natureza, seja na experiên- 
cia mterna que, sob a luz da fé e diversas iluminações, 
nos certifica e nos confirma mais profundamente sôbre 
nossa realidade, elevando-nos do mundo das coisas cor- 
póreas ao da realidade espiritual. 

Salientando a importância do indivíduo, o único 
existente, vê tôda a ciência ordenada à ação, e de modo 
particular salienta o que concerne aos atos humanos, 
seja apresentando as relações do: homem com Deus e 
desenvolvendo a moral pessoal e a moral cívica, aplican- 
do-se também ao problema da assistência social. 

Franciscanamente seu saber é saber dos fatos, vol- 
tado à experiência e à prática. Colocando a teologia 
no ápice de tôdas as ciências, reprova o exclusivismo 
do conhecimento lógico e silogístico e reclama conhe- 
cimento da filosofia especulativa e moral. das ciências, 
das línguas que serviriam a um demonstrar o sentido 
exato da verdade expressa na Bíblia, que contém a 
sabedoria total, como também as línguas seriam ins- 
trumento necessário para as missões. Éle mesmo era 
conhecedor do grego, hebraico, árabe, caldaico. 

Precursor de uma teologia positiva que se funda- 
mentasse sôbre a crítica textual e os dados da história, 
foi também precursor e profeta dos futuros desenvolvi- 
mentos científicos, metodológicos e técnicos dos tempos 
modernos, o homem da observação e da experimenta- 
ção, com rigor matemático, e da aplicação prática. Em 
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tudo o espírito de investigação e de clareza, visando à 
utilidade. 

Na mesma linha de São Francisco, o Santo do amor 
a Deus, ao Cristo, à Virgem Maria, de submissão e voto 
de obediência ao Papa Honório III e seus sucessores, 
está DUNS ESCOTO, (1266-1308), o filósofo é o teólo- 
go da doutrina da excelênciá do amor com base meta- 
física, e que coordena todo o pensamento desde a dou- 
trina da Trindade até a do primado de Cristo na Cria- 
ção, Encarnação e Redenção, e a defesa da Imaculada 
Conceição de Maria, que êle a sustenta contra Tomás 
de Aquino, em pleno século XIII, e que corresponde ao 
real sentido da mais perfeita glorificação do Filho de 
Deus feito Homem. É êle, também, o defensor do Papa 
Bonifácio VIII contra Filipe IV, e que expõe os argu- 
mentos da infalibilidade do Vigário de Cristo. Nisto já 
vemos a linha de pensar efetivo e afetivo do Santo fun- 
dador, tornada agora doutrina teológica e filosófica, 
Esta a razão de Duns Escoto ocupar com São Boaven- 
tura lugar de autor obrigatório na orientação de estu- 
dos franciscanos. 

Duns Escoto fala da vontade e da ação. “Elabora 
o misticismo filosófico de S. Boaventura como S. Boa- 
ventura elabora a ação e o êxtase de S. Francisco. S. 
Boaventura é um poeta e um místico que anseia pela 
imersão silenciosa no divino; Duns Escoto é um meta- 
físico e um teólogo que analisa aquêle anseio, investi- 
ga-lhe a causa, avalia-lhe o poder, segue-lhe as conse- 
quências, e em vez de aproveitá-lo para chegar à bea- 
titude do êxtase, utiliza-o para melhor penetrar no mis- 
tério de Deus, para a exaltação do Vervo Ercarnado...” 

“Deus é Amor. Deus p:imeiro ama a si mesmo, em 
seguida ama-se nos outros, que, amando-O livremente, 
participarão dêsse amor que Éle tem a si mesmo e que 
é beatitude, terceiro, Ble quer ser amado por um ser 
extrínseco e que o possa amar supremamente; quarto, 
prevê a união hipostática dessa natureza humana que 
deve amá-lo sumamcn'te, ainda mesmo que o homem 
não pecasse: — em outros têrmos, êle prevê um homem 
capaz de amá-lo infinitamente, como Êle se ama a st 
mesmo, um homem que ao mesmo tempo seja Deus: 
eis o primeiro motivo da Encarnação. Portanto o plano 
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divino não ficou sujeito ao pecado de Adão, mas êste 
fêz com que Jesus se tornasse Senhor do mundo pelo 
sofrimento antes de o ser pela glória...” 


“Do mesmo modo que exalta a glória do Verbo liber- 
tando-a da ocasionalidade do pecado de Adão, assim tam- 
bém quer exaltar a Mãe de Deus, libertando-a da mácula 
original; e fundado na sua concepção espiritual “volun- 
tarista” do pecado, na diferenciação que estabelece entre 
a natureza geral e a individualidade, e na sua doutrina 
do gradual exalçamento da predestinação, sustenta a 
Imaculada Conceição de Maria. S. Francisco é o Cava- 
lheiro da Virgem Maria, S. Boaventura é o Seu poeta: 
Escoto o seu teólogo, a ponto de merecer o título de Dou- 
tor Mariano; mas é um teélogo que constrói porque ama, 
e ama com um amor franciscanamente concreto. le 
mesmo dá esta profunda interpretação do amor: “está 
demonstrado que o verdadeiro amor é algo de prático”... 
A reabilitação das criaturas no amor, esboçada em Assis 
no Cântico do Irmão Sol, especificada e hierarquizada no 
Alverne, no Itinerário de S. Boaventura, tem sua siste- 
matização filosófica na obra dêste escocês que com a ló- 
gica mais sutil conclui: “a vontade é amor, a sapiência 
é amor, a graça é amor, a visão beatífica é amor e até o 
pensamento, enquanto dirigido pela vontade, é amor. 
Logo a realidade é Amor. Nunca em forma mais rica se 
exprimiu amor mais profundo, mais inteligente e mais 
forte” (5). 

Êste mestre de Oxford, Paris, Colônia, estimula o 
movimento crítico através de sua atitude filosófica e cris- 
tã de compreensão do mundo e do homem inserido na 
história, e de suas considerações coutra visões anstracio- 
nistas da natureza do homem êle a vê enquanto defi- 
nida e instituída na trama dos acontecimentos. É o 
estudioso do estado das criaturas, do homem em situa- 
ção de “viandante” e não “na pátria”, de que decorrem 
como necessárias as considerações de fim real e parti- 
cular do homem, natureza “instituída” e “destituída” 
pelo pecado e o que seja a natureza pura e o estado so- 
brenatural, e daí abrem-se as perspectivas para uma 


(5) Agostinho GEMELLI, O. F. M.. O Franciscanismo, p. 81 a 84 
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concepção do homem, seu conhecimento, para a moral, 
direito e sociologia. 

Pensamento profundo e original, real e concreto, 
seus temas capitais ressoam dentro do pensamento mo- 
derno e contemporâneo. A comemoração do Sétimo 
Centenário de seu nascimento, realizada em Oxford e 
Edimburgo, em setembro de 1966, faz ressaltar a men- 
sagem de sua doutrinação tanto teológica, quanto filo- 
sófica na época contemporânea, e a Carta Apostólica 
“Alma Parens" de Paulo VI, para a comemoração em 
aprêço (6) e a Carta Encíclica do R. P. Constantino 
Koser, Vigário Geral O.F.M. (7) salientam, a primeira, 
a missão hodierna e o sentido construtivo da teologia 
de Duns Escoto, para a compreensão da doutrina da 
Igreja, no que diz respeito à fé e ao diálogo ecumênico; 
a segunda, sôbre a natureza prática da teologia, em 
Escoto, que clucida e dirime questões hoje levantadas 
de oposição à teologia, para salientarem os problemas 
de ordem pastoral. 

O R.P. Constantino Koser apresenta, justamente, 
com base na obra de Escoto, o caráter pastora! da teolo- 
gia, que é expressamente considerada pelo mestre me- 
dieval como ciência prática, e que o fêz partindo, já en- 
tão, do conceito mesmo de praxis que o definia assim: 
“A praxis à qual se estende o conhecimento prático, 
consiste no ato de potência não intelectiva, o qual é 
naturalmente posterior à intelecção, e a fim de que seja 
reto é produzido segundo a intelecção que retamente 
procede do entendimento”, sendo ato da vontade, ato 
livre, “não arrastado necessàriamente pelo conhecimen- 


(6) Ctr. Verdad y Vida, 1966, XIV, 93-95, p. 7; Itinerarium, 1966, 
XI, 53, p. 418. 


(7) Cfr. Verdad y Vida, p. 15. O R. P. Constantino Koser, desde 
13 de maio de 1967, quando do Capítulo Geral dos Frades 
Menores Franciscanos. em Assis, foi eleito Ministro Geral da 
Ordem, cargo que deverá ocupar por 12 anos. O R. P. Koser, 
que vinha exercendo o cargo de Vigário Geral desde 3 de no- 
vembro de 1965, é brasileiro, natural de Curitiba, (Paraná), ten- 
do feito seus estudos no Rio de Janeiro e em Friburgo. Diplo- 
mado em Teologia Do&mática foi prefeito de estudos na Ordem, 
em Brasília. e em 1983 fóra nomeado Definidor Geral para & 
América Latina. 
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to do objeto”, E o conhecimento prévio que é necessá- 
rio, é também prático desde que serve de “norma, regra 
e conteúdo da retidão que diz respeito à vida prática”. 
E “Ciência prática é a que pressupõe naturalmente 
a operação do entendimento e por seu próprio conteúdo 
pode ser regra e norma do ato reto da vontade”. E o 
P. Koser, continuando apoiado em textos de Escoto, apre- 
senta seu pensamento salientando que para êle, “tôdas 
as verdades reveladas acêrca da vida íntima de Deus — 
ainda as mais altas e difíceis como “Deus é trino”, “o 
Pai gera o Filho” — são verdades práticas, isto é, têm 
capacidade para produzir em nós, anteriormente a todo 
ato de nossa vontade, um conhecimento apto por sua 
própria natureza para ser conteúdo, regra e norma da 
prática reta. E não só as verdades necessárias; também 
as contingentes têm a finalidade não só de dissipar a 
ignorância, também e sobretudo de ordenar a vida prá- 
tica. Para o Doutor Sutil, Deus enquanto objeto da teo- 
logia, se faz cognoscivel para ser ao mesmo tempo de- 
sejado e alcançado. Êle é nosso fim último: e amá-lo e 
desejá-lo “é verdadeiramente praxis, que não deriva por 
natureza do conhecimento, senão da liberdade”. 


E continuando em explanação do sentido desta teo- 
logia prática definida por Escoto, o então Vigário Geral 
da Ordem dos Frades Menores diz: “esta doutrina reveste 
hoje uma singular importância, porque serve para jus- 
tificar a mais sutil teologia e para indicar os caminhos 
pelos quais esta teologia chega a ser eficaz na espiri- 
tualidade e na pastoral. A solução escotista salva, por 
assim dizer, de uma parte, a teologia da ruína e do des- 
prêzo, c por outra parte, salva a pastoral da superíicia- 
lidade, da banalidade, da alienação por falta de idéias 
e de conteúdo”, reforçando assim o que dissera ante- 
riormente que “se se tem presente a história, não foram 
precisamente os pastores com pouca teologia que mais 
influenciaram no campo pastoral”. (8). 

Afirmou e desenvolveu a contingência de todo o 
criado, já baseado na ação de Deus ad extra, até o cam- 
po da existência e da quididade dos sêres; a excelên- 


(8) Ebld, pp. 20. 21, 22. 18. 
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cia da vontade e da liberdade, não como uma irracio- 
nalidade ou arbitrariedade, mas como autodetermina- 
ção, precedida peia operação da inteligência; a singula- 
ridade do individuo e sua originalidade; as ordens do 
real e as ordens da moral, desde o necessário absoluto 
até o necessário hipotético e o contingente; o valor da 
ação. Pensamento vigoroso que influenciou modernos e 
contemporâneos e sem deslizar em pragmatismo, relati- 
vismo, subjetivismo, individualismo, dêle podemos dizer, 
que seu pensamento se volta” todo para os indivíduos 
existentes. 


Com GUILHERME DE OCCAM (1300-1349) que não 
apenas distingue a razão da fé, mas as separa, e em ati- 
tudes práticas assumidas em sua vida, toma partido 
pela separação da Igreja e do Estado, assumindo posi- 
ção de defesa da soberania do Estado contra o poder 
temporal do Papa, colocando-se ao lado de Luiz IV, da 
Baviera, e mesmo certas acusações contra sua doutri- 
na lhe valeram censura e excomunhão, tendo posterior- 
mente se reconciliado com a Igreja, encontramos as rai- 
zes do nominalismo, empirismo, racionalismo, e pers- 
pectivas subjetivistas que influericiarão posteriormente 
nas correntes de pensamento. 

Seu franciscano amor à verdade e aos fatos, faz dele 
o reformulador do movimento terminista ou nomina- 
lista da Idade Média. O pensamento do franciscano do 
século XIV será marcado pela reação à escolástica, o 
que se fará em têrmos de exigência de demonstrabili- 
dade a tipo matemático, ao mesmo tempo que elemen- 
tos empiristas, racionalistas e teológicos de seu pensa- 
mento fazem-no regeitar o necessitarismo da filosofia 
grega e procurar salientar os existentes e o conhecimen- 
to do singular, assim como a onipotência divina e a 
vontade absoluta de Deus, decorrendo, então, para a 
moral um campo aberto ao voluntarismo. 

Continuador da “lógica nova” ou da “lógica dos 
modernos” que desde o século XII e XIII está em voga, 
parece ter sido mais próximo às Súmulas Lógicas de 
Pedro Hispano (+ 1277), obra das mais divulgadas, en- 
tão, e que já versava sôbre a ciência da linguagem e 
significação das palavras. Occam retoma e aprofunda 


uestomastesnãa or 
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o estudo dos têrmos lógicos em sua relação com os têr- 
mos gramaticais e no estudo dos têrmos € suas proprie- 
dades, desligada da visão ontológica, procura ver o sen- 
tido das palavras, e que tôda expressão do pensamento 
se resolve em proposição e em têrmos orais, escritos, ou 
mentais. Além do estudo da significação dos têrmos ou 
seja relação de sinais à coisa significada, apresenta o 
da suposição, função do têrmo em seu lugar na propo- 
sição, sua acepção. E em análise da realidade só o co- 
nhecimento intuitivo, seja sensível ou intelectivo, é o 
conhecimento certo, porque se fundamenta sôbre uma 
evidência, e não apenas porque seja ponto de partida 
a um conhecimento experimental; pois para Occam o 
conhecimento intuitivo é o próprio conhecimento expe- 
mental. Já c conhecimento abstrativo, que pressupõe o 
intuitivo, aplica-se aos objetos apenas enquanto repre- 
sentados, e não como existentes; e não dizem da reali- 
dade, mas apenas falam de uma comunidade de sinais 
entre coisas significadas. Daí o universal é apenas sim- 
bólico, não real. É um conceito apenas, designa uma 
qualidade do sujeito cognoscente, um ato do entendi- 
mento que diz de algo na realidade das coisas, desde 
que não existe realidade universal que corresponda ao 
conceito. Podemos ver Occam distinguindo entre ciên- 
cia real e ciência racional, que se estabelece entre pro- 
posições urúversais, ou seja “fabricações” mentais, que 
se mterpõem entre a coisa e o espírito, 

Estabelecendo a separação do pensamento com o 
real, decorreria que a noção de ser passaria como sendo 
um puro conceito, e o que se conhece de real, ou é atra- 
vés da experiência, ou através da revelação e da fé, 
maccessível à razão, como no caso de Deus, que “não 
se pode saber com evidência se êle existe”, e no afirmar 
que se os seus atributos podem significá-lo, não são Deus, 
entretanto, estão lançadas várias orientações que. influ- 
enciarão os séculos vindouros. 

Contra o abuso da filosofia na teologia, incremen- 
tará visões espiritualistas e mesmo místicas, favorecen- 
do, entretanto, também, ao fideismo. Da excelência da 
vontade, que constitui o homem (como também Deus), 
e da indiferença total que é a caracteristica da liberda- 
de, seguem-se o autoritarismo e o arbitrário. 
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Espírito crítico que estabelece os limites do demons- 
trável e do indemonstrável, ou mais claramente, segun- 
do seu pensamentc, do que é evidente ou não, exigm- 
do a liberdade de pensamento para tôda pesquisa, vol- 
tado para os indivíduos e para os fatos, revaloriza e pro- 
move a indagação da natureza, o interêsse pelas ciências 
experimentais, é o precursor da orientação naturalista 
nas ciências, influenciando também nas teorias leigas 
do direito público e na filosofia lógica da linguagem. 


E nem podemos esquecer RAIMUNDO LULLO 
(1225-1315), terceiro franciscano, espanhol, místico, filó- 
sofo e pedagogo, de produção literária de mais de 120 
obras, escritas em catalão, arabe e latim, que se distin- 
gue pelo seu espírito apostólico e missionário, pelo amor 
apaixonado a Deus que, difusivo de si mesmo, se entre- 
ga totalmente à conquista de almas para a fé cristã. 
Homem que viaja em prol de uma causa, o estabelecer 
a fé, é também o eremita, o homem da meditação e do 
estudo que se empenha pela conversão de judeus, tár- 
taros, e sobretudo muçulmanos, cuja língua e filosofia 
aprendera com o fim de melhor exercer o seu apostola- 
do, não omite também, seu apostolado junto aos cristãos 
dissidentes: jacobistas e ortodoxos do Oriente. 


A conquista de almas não se faz pela violência e êle 
é o apóstolo da persuasão pela ternura e pela transmis- 
são da verdade, que a quer espalhada a todos os espíri- 
tos, de modo irrefutável, através de uma dialética pre- 
cisa. A sua Arte Magna é uma lógica realista que pro- 
cura complementar a arte da demonstração por uma 
arte da descoberta ou “invenção” da verdade, que des- 
cobrirá os princípios gerais que se implicam em todas 
as ciências, e de onde decorrerão as leis de combinação, 
aptas a significarem os segredos e as verdades da natu- 
reza. Apoia-se sôbre a própria realidade da natureza e 
se faz em forma algébrica recorrendo a um simbolismo 
alfabético através de uma técnica de classificação e 
agrupamento. É uma antecipação à “Ciência Universal”, 
de Descartes e à “Arte Combinatória” de Leibniz, assim 
como à Logística moderna. Não há dúvida que seu fim 
é apologético, para provar que a fé cristã não é contrá- 
ria à razão e que csta responde às objeções; visa con- 
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verter os homens e coloca Deus como o princípio e cau- 
sa de tudo. 

Transfigura o seu amor humano, e a crueza da de- 
cepção da banalidade e fugacidade das coisas terrenas, 
no amor exclusivo a Deus, e transmite no seu escrito 
Livro do Amigo e do Amado, que é como que uma prá- 
tica da contemplação, a experiência de sua vida de amor, 
sempre renovada, ou melhor uma vida no amor que 
busca continuamente a perfeição e a plenitude; e daí a 
ordenação de seus pensamentos se faz disposta den- 
tro do ciclo do ano, indicando assim o caráter perene 
de uma vida que se faz em união tota! com o que ama 
e tôda manifestação de vida e de trabalho aqui no mun- 
do é a tradução dêste amor, porque o mundo não é se- 
o “a prisão daqueles que amam e servem o Amado” 

. Tido como “visionário”, chamado “louco” e “imbe- 
cil” pela paixão apostólica que o movia e pela insistên- 
cia intermitente de seus pedidos junto a Roma, a pre- 
lados, reis, religiosos, tendo assistido aos Capítulos Ge- 
rais dos Dominicanos, por três vêzes, e em igual núme- 
To, aos dos Frades Menores, e sem resultado como êle 
mesmo diz, consegue, entretanto, no Concílio de Viena 
em 1311, a decisão pela criação de cadeiras, em Roma 
e em algumas Universidades, para o estudo de línguas 
orientais que orientarão e aprofundarão o estudo da 
exegese e prepararão missionários para sua atividade. 

F É assim o precursor do orientalismo e de uma gera- 
ção de missionários aptos à obra da conversão, preten- 
dendo fundar uma Escola para as Missões e Instituto 
se SEA rr Com antecedência de séculos, 

visionário da Congregação da ã 
ET gregaç Propagação da Fé 

Funda êle mesmo o Colégio de Miramar, em Pal- 
ma, em 1312, e o entrega aos franciscanos, para o pre- 
paro missionário junto ao Islam, que se destaca pelo 
ensino do árabe, lingua necessária ao convívio com os 
muçulmanos, e pela cultura que se exige para a pene- 
tração da mentalidade do povo a converter. Como Ro- 


(9) Nº 366. 
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gério Bacon, o cultivo de línguas tem finalidade apos- 
tólica. Em Lullo há, porém, o exercício da atividade 
missionária. Em idade mesmo avançada êle parte a 
missionar, a entreter-se com os infiéis, e sabe adaptar 
seus conhecimentos ao auditório, tendo sofrido o mar- 
tírio em Bugia, na costa da Argélia. Conta-se que suas 
últimas palavras, quando transportado em navio por 
mercadores genoveses que o trouxeram a Maiorca, refe- 
riam de acôrdo com seu ardor apostólico, a intuição 
profunda que o levava a descobrir povos para dar-se a 
êtes, salvando-os. Eram palavras proféticas a aponta- 
rem que “para além daquele arco de mar que cerca à 
inglaterra, a França e a Espanha, opôsto a êste conii- 
nente que nós vemos e conhecemos, existe um outro 
continente que não vemos nem conhecemos ... Um 
mundo que ignora Jesus Cristo” (19). 


São homens desta linhagem, comtemplativos e ati- 
vos, homens voltados às realidades;-de paixão e expe- 
riência de apostolado, de estudo da natureza, que vemos 
concorrer para a formação moderna, e particularmente. 
exercer sua inftuência na Península Ibérica... O. pensar 
€ agir ibéricos e, nêles o português, trazem algo do espi-. 
“rito € da prática franciscana... 

Qual a razão, perguntamos, de estarem sempre pre- 
sentes no movimento dos descobrimentos, e mesmo em 
naus da descoberta de terras, os frades de São Fran- 
cisco? Reccrdamos que o Santo de Assis como primei- 
ro iniciara as missões no Oriente. Mas não sabemos da 
influência que exerceram frades franciscanos do con- 
vento de La Rábida, perto de Palos, para a execução da 
viagem de Colombo? Frei João Pérez, por alguns tido 
como “grande cosmógrafo”, não foi o que mais conhe- 
ceu os segredos e os desejos do descobridor da América, 
e que chega a interferir por carta junto à Rainha Isa- 
bel, em favor da pretensão de Colombo e para a execu- 
ção da viagem, como também Frei Antônio de Marche- 


t10y Agostinho GEMELLI, O. F. M. O franciscanísmo, p. 86. 
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na, de quem juntamente, com seu companheiro Frei 
João Pérez, se diz ter tido sua reputação de astrólogo 
empenhada junto aos soberanos de Castela? (11) 

E o fato de Frei Henrique de Coimbra, “varão glo- 
riosíssimo, grande teólogo e de excelente virtude” como 
referem os historiadores, integrar a comitiva portugue- 
sa, quando do descobrimento do Brasil, cremos signifi- 
car, como diz Gilberto Freyre, estar êle “entre aqueles 
homens d'armas e navegadores, não como simples capelão 
para cuidar das suas almas e das dos pagãos das Índias, 
mas também como uma “eminência parda” que fôsse o 
representante, entre aqueles pioneiros ao lauúu de mes- 
tres mais especificamente doutos no conhecimento das 
artes de navegar, da ciência que nos franciscanos se 
juntava ao fervor missionário, tornando-os colaborado- 
res ideais dos mesmos pioneiros” (12). 

O que caracteriza então Portugal é seu espirito prá- 
tico, profundamente-ativo, de tradição clentífica;”Ista, 
marcara a época dos descobrimentos, quando 
D. Henrique, da dinastia de Aviz, compreendendo a vo- 
cação portiguesa, impulsionara,-com a f qã 
Escola de Sagres, os estudos-da-navegação, da cartogras 


(11) Enrique de GANDIA, História de Cristobal Colón, pp. 205, 250, 
253, 216. Salvador de MADARIAGA. Cristóvão Cotombo, pp. 164, 
167, 184. Apolinário da CONCEIÇÃO O. F. M, Primazia S 
ráfica na Reglam da América, pp. 3-4. Este autor fala de Frei 
João Pérez de Marchena como de um só religioso, seguindo 
assim a linha de alguns historiadores. Ao mesmo tempo diz 
que o frade capucho com mais outro teria viajado com Co- 
lombo. Enrique de GANDIA, pp. 277, 282-283, e Salvador de 
MADARIAGA, p. 185, expressamente dizem que nenhum re- 
lígioso, ou sacerdote acompanhava Colombo. A respeito de que 
os religiosos tinham tido o mesmo pensamento que Colom: 
cu tinham concordado com êle assim se expressam: Apcin: 
rio da CONCEIÇÃO O. F. M., p. 3 “Padre Frei João Perez de 
Marchena, religioso capucho da Província de Andaluzia. Insig- 
ne Cosmôgrato, e estudioso em cartas de marcar, a quem ha- 
via ocorrido o mesmo pensamento. que a Colon...” e Salva- 
dor de MADARIAGA, p. 164, “Os soberanos tinham em alta 
conta a sua clência, pois a 5 de setembro de 1493 entre a pri- 
meira e a segunda viagem, escreviam a Colon aconselhando- 
lhe que levasse consigo um bom astrônomo dizendo: “Pare- 
ce-nos que seria bem avisado levardes convosco um bom “es- 
trólogo” e se nos figura que calharia para êsse fim Frei An- 
tônio de Marchena, pois é bom estrólogo e sempre nos pare- 
ceu que concordava com a vossa opinião”. 


(12) A Propósito de Frades, p. 59. 


tiu, ck astronomia, matemática, oceanografia, que de- 
ram origem à ciência e técnica náutica. E todo êste 
pruticismo do português é uma resultante de influên- 
clus de culturas diversas, arábica e judaica, que domi- 
murúm a Península Ibérica, voltadas ao estudo da natu- 
veza, « do homem, como experiência vivida, uma inteli- 
Eência prática sôbre o agir humano. E é nesta orien- 
tação à prática, à existência, que Portugal trilha desde 
o século XIII até o início do século XVI, marcado pelo 
cuntido de um humano vívido. q 

“Tôda. a atividade dos portugueses orienta-se para 
um sentido positivo, para uma forma concreta de-pen- 
sumen'o, que se afasta e diferencia dos moldes das cul- 
turas dos demais países da Europa medieval. Desde a” 
Idade Mídia é fácil verificar no pensamento português 
n constância de uma posição empírica; pragmátiea. 

No próprio movimento que preparou os descobri- 
mentos marítimos, — em que é notável a contribuição 
«los franciscanos — encontramos êsse pragmatismo que 
tão profundamente marcou a cultura portuguesa. 
“Aproximando o homem da za e sul i 
: Jdeal contemplativo e “de aspirações extraterrenas por 
“um cristianismo amorável e pragmático, o franciscanis- 
mo dissipou a sombrã dé maldição e de terror que pesa= 
va sôbre a vida e abriu caminho à marcha dó homem 
sôbre a terra”, escreve Cortezão... O pensamento por- 
tuguês se acha intimamente ligado à ação... O senso 
prático, o sentido do útil, do imediato é o que aí de pre- 
ferência transparece. É precisamente a riqueza do sig i- 
ficado humano que, desde cedo, caracteriza o pensa- 
mento lusitano” (13). 


(13) João CRUZ COSTA, Contribuição à História das Idéias no Bra- 
sil, pp. 31, 33. A respeito da frase de Cortezão, inserida no tex- 
to de João Cruz Costa, cremos que ésse nosso capítulo diga 
claro o sentido do amor, apréço aos existentes singulares, aos 
fatos, confraternização com a natureza, saber místico e ação 
de contemplação, atitude prática e mesmo ciência prática do 
franciscanismo, com o que exprimimos nossa discordância sô- 
bre o que, na frase em aprêço, caracterize, como puro pragmatis- 
mo, os princípios da atividade franciscana, como norma, indistin- 
tamente tomada da Ordem dos Frades Menores. A apresentação 
sumária da doutrina e prática de alguns pensadores franciscanos 
que apresentamos, evidencia, também, o espírito do franciscanis- 
mo como estrutura básica e orientação de pensamento e de ação, 
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Ação franciscana, também, na santidade, nos es- 
tudos, 

Santo Antônio de Pádua, o Santo Português, de que 
já falamos, alcança renome na Peninsula, não apenas 
pelo seu conhecimento e erudição. É o Santo popular, 
de combate contra os abusos do século, que fala a lin- 
guagem precisa e positiva condenando os vícios e as 
heresias, censurando severamente bispos, sacerdotes e 
religiosos relaxados e corruptos, clamando contra as in- 
justiças, e que sabe descer ao auditório com os exemplos 
mais simples e práticos, tirados da natureza, para a com- 
preensão da doutrina sagrada. Notabilizou-se, tambéia, 
pela sua interferência em dirimir questões, e por sua 
ação taumaturga e imensa caridade. 

Pedro Hispano, médico e único português que ocu- 
pou a cátedra de S. Pedro, sob o nome de João XXI, não 
é franciscano, mas apresenta seu pensamento no Sôbre 
a Alma com pontos de vista que o aproximam a Ale- 
xandre de Hales. Autor das Súmulas Lógicas que trata da 
significação dos têrmos e que vimos exercendo influência 
no pensamento de Occam, publica obras que interessam 
à história da ciência, como por exemplo o Tesouro dos 
Pobres, o Tratado das doenças dos olhos, e que também 
têm significado no terreno antropológico, com suas 
observações fisiológicas e psicológicas concretas. 


A Corporação de escolas em Portugal, que conta 
entre outras com.a escola do convento de Santa Cruz, 
dos Cônegos Regulares de Santo Agostinho, e que du- 
rante o século XIII se estabelece, sucessivamente, em 


ao mesmo tempo que, sob impulso comum, se afirmam as dife- 
renças que constituem os traços específicos dêsses pensadores. 
De Jaime CORTESÃO, também, e nisto estamos absolutamen- 
te de acôrdo, é próprio ao espírito dos franciscanos a consi- 
deração de “Deus amorável e enternecido”, a consideração “da 
natureza em cuja formosura se refletia a imagem divina, ao 
mesmo passo que elevava o homem à comunicação familiar 
com a Divindade e à fraternidade com o Universo. £ fácil 
compreender a fórça, a contlança, o poder criador que os ho- 
mens haviam de tirar e tiraram dêsse estado de espírito es- 
sencialmente formado pelo Franclscanismo. O Franciscanismo 
deu assim uma espécie de sanção religiosa à expansão dos 
homens sôbre a Terra”. (O Franciscanismo na vida e na ex- 
pansão de Portugal in “Missões Franciscanas”, Pôrto, 1967, nov- 
dezembro, pp. 14, 15). 
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Lisboa c Coimbra, tem seus privilégios reconhecidos e 
adquire a posição definitiva de seus Estudos Gerais com 
D. Dinis, que funda a Universidade em Lisboa a 1º de 
Março de 1290. Após outras mudanças que ocorrem de 
transferência entre Coimbra e Lisboa, é definitivamen- 
te estabelecida em Coimbra, em 1537, por D. João III e 
é influenciada pelo modêlo das de Paris, Lovaina, Sala- 
manca e Alcalá. 


O ambiente da fundação da -Universidade, agora em 
Coimbra, e de seus colégios universitários foi fruto de 
trabalho de frades de Santo Agostinho, dentro os quais 
Frei Brás de Braga e Frei Diogo de Murça. O primeiro, 
“preparou Coimbra para a ela se acolher a universidade”, 
era religioso formado em Paris e Lovaina, “na admiração 
de Erasmo e Lefêvre”, e o segundo foi “o reitor que con- 
solidou a nova universidade” (14). No Convento de 
Santa Cruz ficaram as faculdades de Artes e de Teologia, 
enquanto vão sendo. fundados Colégios -de-Ordens Reli- 
giosas, como Culégios Universitários, em tudo devendo ser ser 
salientado o interêsse de Frei Brás, junto ao rei, para às. 
novas fundações, que abrangeriam as. secções Huma- 
nidades e Artes, e após se tornaram Colégios para estu- 
dantes de Teologia. 


Ao lado dos agostinhas, dos carmelitas, -dos tormimi 
canos, encontram-se também a partir de liéd os co 
gios dos Franciscanos; o de São Boaventura, e o de São 
João Evangelista para os franciscanos das Províncias de 
Portugal e dos Algarves, que posteriormente se incorpo- 
raram em um só, com o nome de Colégio de São Boaven- 
tura, seguindo-se outros, o de São Boaventura no Largo 
da Feira ou dos Venturas, para os franciscanos da Pro- 
vincia de Portugal, o de Santo Antônio da Pedreira para 
os franciscanos da Província de Santo Antônio, o de San- 
to Antônio da Estrêla para os franciscanos da Provincia 
da Conceição, o de São Pedro para os franciscanos da 


Terceira Ordem Regular (15). Os jesuítas só em 1542 


(14) P, Femando Felix LOPES, O. F. M. Escoto na Universidade 
de Coimbra, in “Itinerarium”, 1966, XII, 52, p. 197. 


(15) Ctr. ID. Ibld, pp. 199, 233, ss. 
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fundam a Província Portuguesa, e em 1555 recebem d de 
D. João II-n-Reat-Cotégio das Artes de Coimbra, 

* Não apenas nesses Colégios, de franciscanos, Duns 
Escoto é estudado, o que se fazia aí, seguindo a ordem 
que desde 1520 se estabelecera para o Estudo Geral de 
Paris, e que seria posteriormente obrigação expressa pe- 
los Estatutos Gerais da Ordem, aprovados no Capitulo 
Geral de Toledo em 1582. 

A presença franciscana se fazia sentir desde 1400, com 
o ensino da Teologia e Artes, na Universidade portuguesa, 
em Lisboa, realizado segundo o modêlo das demais Uni- 
versidades européias. Escoto, ao lado de Tomás de Aqui- 
no, era uma das autoridades no ensino. Pedro Margalho 
que leu Teologia em Lisboa, e Artes em Salamanca sali- 
eniava a importância que era dada, então, às doutrinas 
de Escoto. A partir de 1562 a Universidade de Coimbra, 
em sua Faculdade de Teologia, possuía, entre suas cadei- 
ras, uma em que se. lia Escoto, chamada mesmo Cadeira 
de Escoto (ou Cadeira de Noa), ao lado de outras em que 
se liam o Livro das Sentenças, de Pedro Lombardo (Ca- 
deira de Prima), outra em que se lia a Suma de Santo 
Tomás (Cadeira dc Véspera), e outra em que se lia a 
Escritura, o Novo Testamento (Cadeira de Tércia). A 
cadeira de Escoto foi regida por mestres de diferentes 
ordens religiosas, entre as quais, se distinguem os carme- 
litas, os cistercienses, os beneditinos, os jerônimos, os 
frades da Trindade, e em número maior os de Santo Agos- 
tinho. Isto atesta a presença e influência franciscana 
na formação universitária de Coimbra, e-sua-penetração 
na orientação do gi i = 
guesa. 

“” Já desde o século XIII, após a instalação em 1217 
dos franciscanos em Portugal, êstes mantinham, em seus 
conventos, escolas públicas de Teologia e cursos também 
de Filosofia. Nos pr ncipais conventos, como os de Lis- 
boa, Coimbra, Porto, Santarém, Guimarães, Leiria, eram 
mestres, franciscanos que tinham feito estudos na Un - 
versidade de Paris e em outros centros universitários da 
Europa. Entre êstes estaria Frei Francisco de Coimbra, 
discípulo de Escoto, em Paris, em 1303, que provâvel- 
mente em Coimbra teria lido os Comentários das Sen- 
tenças de Escoto. No século XIV, com a Universidade 
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uêsa em Lisboa, de 1338 a 1354 e de 1377 a 1537 
a existente no Convento de São Francisco, em 
Lisboa, elevada Em 1340 a Estudo Geral da Ordem, man- 
tém ligações com a Universidade. A orientação de es- 
tudos em tôdas as escolas franciscanas processava-se 
segundo o costume da Ordem. No século XVI vamos 
encontrar como mestres da Universidade de Lisboa os 
franciscanos D. Frei Martinlo de Vasconcelos, lecionan- 
do Metafísica de 1506 a 1513, e Frei Luiz de Raz, ensi- 
nando, como substituto, Teologia na cadeira de Véspera, 
e como ordinário de Filosofia Natural de 1501 a 1521. 
Podemos concluir da influência franciscana no ambien- 
te cultural português, e também da influência de Escoto, 
desde as obras de Frei Pedro da Cruz em 1500 e de Frei 
Gomes de Lisboa em 1517 é 1527, da Província de Por- 
tugal, que comprovam à doutrina escotista que era 
t-ansmitida nos conventos, e que se prolongaria através 
da Universidade em Coimbra, e dos colégios francisca- 
nos, universitários, até 1772, quando da reforma de €s- 
tudos universitários, efetuada pelo Marquês de Pombal 


(16). 


0. * 


Com a conquista e evangelização do Novo Mundo 
não prdemos omitir três nomes de franciscanos, na Amé- 
rica Espanhola, no México, denodados pioneiros no apos- 
tolado, e mestres que souberam imprimir caráter prático 
à obra da formação humana. 


Frei PEDRO DE GANTE, franciscano leigo, que 
toma parte na primeira expedição do México. Distin- 
gue-se pela catequese e pela fundação, em 1526, da Es- 
cola dc S. Francisco, o primeiro colégio de artes e oficios 
que funciona no Novo Continente para índios, ao lado do 
ensino elementar. 


Frei JOAO DE ZUMARRAGA, primeiro bispo e pri- 
meiro arcebispo do México, e que como o dominicano 


46) Cfr. ID. Doutrinas Escotistas em Portuga), in “Revista Portu- 
guêsa de Filosofia”, Braga, 1967, XXIII. 3, p. 236 a 245. 
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Frei Bartolomeu de las Casas, é, também, defensor dos 
índios contra a apiicação da doutrina aristotélica de es- 
cravidão natural, que suscitara polêmicas e interpreta- 
ções diversas na Espanha. Frei Zumárraga insiste na 
instrução e educação dos índios, e nesta convicção, não 
se contentando com as escolas existentes nos conventos, 
funda o Colégio de Santa Cruz de Tlaltelolco, em 1536, 
que é o primeiro centro de cultura superior na América, 
consagrado à educação superior dos índios que, amplian- 
do seus estudos, chegaram a ser mestres, e onde ao lado 
do ensino da Latinidade, Artes, Teologia, Retórica, Ló- 
gica. e Filosofia, está também o da Medicina mexicana, 
o que prova seu senso realístico das coisas. Estabelece 
um plano de escolas para a instrução das meninas, fun- 
dando para elas, na cidade do México, uma Escola. É 
o introdutor da imprensa no país, publicando livros que 
doutrinam os indios, e com o Vice-rei Dom Antônio de 
Mendoza, trabalha para a fundação da Universidade do 
México que, com a Universidade de S. Marcos, de Lima, 
é a primeira Universidade da América, cuja carta de 
fundação em 1551, confirmada posteriormente por Filipe 
II, entra em funcionamento em 1553, e logo após, nela, 
é introduzida a Faculdade de Medicina com as cadeiras 
de anatomia e patologia. 


Frei BERNARDINO DE SAHAGUN, eminente mes- 
tre e humanista, autor da História das Coisas da Nova 
Espanha, dedica-se, com profundidade, ao estudo da cul- 
tura e da língua indígena, sendo considerado o pai do 
estudo da lingua e literatura náhuatl. Dele são, tam- 
bém, o Vocabulário trilingue em mexicano, espanhol e 
latim, e a Gramática Mexicana. * 


.. + 


O que caracteriza a fundação e o vigor dos Frades 
Menores é a doação total de suas vidas para seguir o 
Evangelho, em cada vocação pessoal, e em cada etapa 


de atividade. A ordem se inscreve com os fins de con- 
templação e vi oração absor! térios de 


Deus, aci ormpanhadas por uma atividade apostólica, que, Er 
é Truto da caridade, por um ensino, que se faz como 
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difusão dy verdade e amor de Deus, pela alternância de 
trnbnlhos manuais com trabalhos intelectuais. 

A eplgrale da Regra” (II) de S. Franciscc diz: “Em 
nome do Senhor começa a vida dos Frades Menores. A 
Regra e Vida dos Frades Menores é esta: observar o 
Snnto Evangelho de Nosso Senhor Jesus Cristo, vivendo 
em obediência, sem nada de próprio, e em castidade” 
(17). Portanto uma vida cristã, ou seja, um seguir 
>risto, um reavivar o evangelho como norma de vida, 
marcada pela imitação daquele que no louvor e adora- 
ção a Deus, pelo amor de excelência, foi a própria abne- 
gução: Jesus Cristo. “il também uma maneira fran- 
ciscana de contemplar Jesus: o encontro do Amor In- 
criado com o amor criado” (18). 

Sua mensagem não é outra que a do Evangeiho, e 
a resposta a tôdas as questões é também a resposta 
evangélica (19). 

Regra das mais simples, porém das mais complexas, 
desde a to'al obediência à Igreja e aos superiores que 
não são senão “Ministros”, contra a designação de Aba- 
des € Priores, porquanto são os intermediários e dispen- 
sadores de poderes mais altos, ou então “Custódios” e 


(17) A Regra 1, no Cap. I diz, também, essencialmente, o mesmo. 
“A Regra € a vida destes Irmãos é esta: viver em obediência, 
em castidade e sem propriedade, e seguir a doutrina e os ves- 
tigios de Nosso Senhor Jesus Cristo...” 


(18) PIO XII, Sóbre a Ordem Terceira Franciscana, “Discurso ao 
Congresso de Dez Mil Terceiros Franciscanos”, em 1º de ju- 
lho de 1956, p. 13 


(19) O Papa Paulo VI, em 23 de junho de 1967, em sua Afocução 
quando do Capítulo Geral dos Franciscanos, resume o fran- 
ciscanismo no imitar Jesus Cristo, e reconhece nessa “tradi- 
ção franciscana uma fonte católica de perpétua autenticidade e- 
vangélica, uma escola sempre atralda para a origem, a essên- 
cia. a verdade da vida cristã, um amor que não se esgota nas 
formas, não se evapora nas teorias, nem se consome no tem- 
po. mas que é sempre presente, vivo, ardente, pobre. obedien- 
te, paciente, pleno de alegria mística e de bondade humana 
para prover na comunidade dos que crêem em Cristo a sêde 
desta caridade que só ela é que conta”; e o R. P, Constantino 
Koser, Ministro Geral da Ordem, em 13 de junho de 1967. em 
Palavras dirigidas à imprensa diz: “a comunidade franciscana 
é de Inspiração essencialmente evangélica: a autoridade é um 
serviço: o amor é a lei fundamental para todos”, in “1 
cumentalon Catholique”, 16 de julho de 1967, 1488, col 1320 
e . 
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“Guardiães”, isto é, os vigilantes, os guardas do cumpri- 
mento de obrigações e preceitos, até a pobreza não ape- 
nas individuai, mas em comum, limitando também o 
próprio uso dos bens dêste mundo, — embora saibamos 
não negasse o direito de propriedade e nem se opuzesse 
aos que possuiam bens; para êstes também se punha 
a serviço deles —; até a pureza interior que se mani- 
festa na disponibilidade e alegria interna e externa, e 
na humildade ou reconhecimento de sua condição de 
criatura, perfeita e profundamente entendida diante de 
um Deus Criador e Conservador de tôdas as coisas; dai 
o serem Irmãos Menores a serviço de cutros irmãos. 


Porque Regra e Vida segundo o Evangelho, o mun- 
do inteiro é seu campo de ação, e tôdas as criaturas são 
objeto de seu cuidado. Não são senão a manifestação, 
em campos os mais diversos, e de modos os mais dis- 
tintos, do Sôpro de Deus. Sua obrigação: o saber dis- 
cernir, pela oração e pela penitência, a vocação de cada 
ser; o saber doar-se, numa vida íntima de união com 
Deus, à realização do Plano divino na criação, no rea- 
lizar e conquistar as almas para a adoração de Deus; 
dai a missão, o ensino, o trabalho, como formas de apos- 
tolado. 


Amor à natureza, às criaturas, que não é nenhum 
naturalismo ot romantismo. Traduzem o amor de 
Deus, o aprêço ao indivíduo. 


Em Francisco de Assis é exaltação da obra de Deus, 
da presença de Deus nas coisas, é amar o amor de Deus 
que tudo fêz e dispôs de modo maravilhoso. Era o ser 
livre no trato e carinho com as coisas, sem perder-se 
nelas, porque, ao contrário, as obras da criação o faziam 
bendizer ao Senhor, e sabia discernir os defeitos. Lem- 
bremo-nos que reverberava em certos animais, como ao 
lobo de Gúbio, por exemplo, a devastação e matança de 
outras criaturas. 


Amor às criaturas, a cada uma, amor aos indivi- 
duos, que dizem da realização misteriosa e do valor in- 
comparável dos existentes, em suas particularidades, 
que são as concreções do amor de Deus, que pensa e 
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tmti cada um particularmente. Amor que se volve aos 
indivíduos e que se aprofunda sempre no conhecê-los, 
porque jamais se desvenda totalmente a riqueza de cada 
ser. Daí decorre êste franciscano sentir da natureza, e 
compreensão amorosa das peculiaridades dos povos, de 
suas culturas, de seus indivíduos. > 


] 


II — OS FRANCISCANOS. PRIMEIROS MISSIO- 
NARIOS DO BRASIL 


NTES DOS JESUÍTAS (1500-1549) 


Frei Henrique Soares de Coimbra, que veio com 
Cabral, em 1500, era franciscano do Convento de Alen- 
quer, da Observância de Portugal (1). 


Segundo Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão, 
foi, portanto, o Brasil “descoberto, cultivado e estabe- 
lecido por Religiosos Menores, e a influxos da mística 


luz de Santo Antônio”, porque são êstes frades “os que 
no seu primeiro descobrimento se acharam, sendo assim, 


() A Ordem Franciscana a partir do século XVI sofre divisão de 
seus membros, motivada na interpretação mais ou menos ri- 
gorosa da Regra, sobretudo no que diz respeito à pobreza. Dal 
surgirem os Conventualistas e os Observantes, êstes segundo 
diz o próprio nome, como mais rigorosos seguidores dos pre- 
ceitos de São Francisco, A família franciscana como uma uni- 
dade viva favorece os desenvolvimentos e ramificações que o- 
bedecem a ditames de adaptação e de execução de ideais pri- 
mitivos. Veremos a familia observante estender-se no mundo, 
e são frades menores observantes os que passarão pelo Brasil 
nos anos que antecedem a vinda definitiva dos franciscanos, 
a fundarem convento em Olinda. Chamam-nos também de 
"frades capuchos”, designação dada pelo fato de usarem um 
capuz. Abusos internos ao lado e como consequência e refle- 
xo de movimentos naclonals, perturbações reinantes na Igre- 
ja, posição e evolução do protestantismo. guerras civis que se 
operam na Europa, nos séculos XV e XVI, são motivos a que 
venham a ser propostas reformas na Ordem. Se no século XV 
podemos citar um São Bernardino de Sena, que dirige a Ob- 
servância na Itália, reforma conventos e sugere a Pontlfices 
modificações a serem introduzidas na Ordem, o século XVI vê 
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que tados, com o tremendo Sacrifício do Altar; êles os 
primeiros que semearam nela, e. plantaram a semente. 
da Pregação Evangélica” (2). 

Com Frei Henrique de Coimbra vinham, também, 
Frei Gaspar, Frei Francisco da Cruz, Frei Simão -de 
Guimarães, Frei Luiz do Salvador, todos quatro prega- 
dores; Frei Masseu, sacerdote organista e músico; Frei 
Pedro Neto, corista com ordens sacras; e Frei João da 
Vitória, irmão leigo. : 

São páginas conhecidas as da descoberta do Brasil 
e das missas que se celebraram a 26 de abril e 1º de 
maio respectivamente, no Ilhéu da Coroa Vermelha de 
Porto Seguro, e em terra firme, € a narrativa dos ser- 
mões, ou “pregação do Evangelho”, feita por Frei Hen- 
rique. Tembém não esquecemos a assistência dos indí- 
genas ao Santo Sacrifício da Missa, respeitosos e como 
que devotos, em tudo repetindo as atitudes dos portu- 
guêses. Igualmente lembramo-nos da cerimônia de distri- 
buição de cruzes, após a missa de 1a de meio. Em rea- 
os índios, pela primeira vez, E OEATADI Est-caniagi cm 


a"Cruz, que lhes haveria de ser, de agora em diante, 
instrumento de salvação. Não permaneceram, é verda- 


surgir um São Pedro de Alcântara, — cuja influência, por sua 
vida austera e santa, pela sua experiência mística e pregação, 
consubstancia em Espanha e Portugal e no reino de Nápoles 
dentro da familia franciscana, a reforma chamada dos descal- 
ços, ou alcantarlnos, (cujo iniciador fôra Frei João de Gua- 
delupe, em 1496, (e temos interêsse em anotá-la desde agora, 
porque filhos da reforma alcantarina serão os franciscanos que 
se estahelecerão defivitivamente no Brasil, em 1585, — e que dá 
contribuição preciosa tmbém para a reforma carmelitana 
sido êle “confessor e colaborador de Santa Teresa d'Ávila, Ao 
lado dele estão os reformados na Itália, e os recoletos na Fran- 
ça, Bélgica, Alemanha, todos porém em união com a Ordem 
dos Frades Menores. Aliás todos êsses ramos de observantes 
foram supressos por Leão XIII em 1877, consagrando assim a 
perfeita unidade dos Frades Menores. 


Já diversa será a reforma dos Capuchinhos, no século XVL, 
que se constituiu, em 1529 como Ordem à parte, seguindo en- 
tretanto o espirito de São Francisco, como de igual modo os 
Conventuais, desde 1587 formaram uma outra familia francis- 
cana. 


(2) Nôvo Orbe Seráfico Brasílico, ou Cbronica dos Frades Meno- 
mores da Província do Brasil, 1, 1. pp. 7, 8. 
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de, no Brasil, êsses primeiros franciscanos, junto aos 
índios, que “bem quiseram os nossos frades, pela facili- 
dade que nisto mostraram para aceitarem a nossa fé 
católica, ficar-se ali, para os ensinarem e batizarem; 
mas o capitão-mor, que os levava para outra seara não 
menos importante, se partiu daí a poucos dias com êles 
para a Índia” (3), Ea 
S % 


1. Jaboatão refere-em sua Crônica Novo Orbe Seráfico 

Brasílico várias vindas de franciscanos antes da co- 
lonização do Brasil, aliás como únicos missionários do 
país até 1549, que como “luzes errantes neste novo Orbe” 
eram os operários da primeira hora, “prima mane,” sem 
negar que também com os jesuítas, operários da “hora 
da tércia”, a êles “deve a vinha do Brasil o seu espiri- 
tual cultivo, aumento e estabilidade” (4). Igualmente 
Frei Apolinário da Conceição em Primazia Seráfica na 
Regiam da América diz, referindo-se aos primeiros mis- 
sionários do Brasil, “são de nossa Ordem, ... de nossa 
Religião, os que primeiro na América cortaram o mato 
da infidelidade, e lançaram a semente do Evangelho” (5), 
seguindo-se, tanto num, quanto noutro autor, a expla- 
nação das sucessivas vindas de franciscanos à Terra de 
Santa Cruz. E todos dois apresentam o ano de 1503 
como sendo o do primeiro envio de Frades Menores ao 
Brasil, para a catequese e serviço a Deus junto aos co- 
lonos e fndios, após a pa sagem aqui do Frei Henrique 
de Coimbra. 

O que êles relatam tem sido aceito comumente 
quanto aos fatos apresentados, havendo, porém, diver- 
gência quanto às datas. Frei Odulfo Van der Vat, em 
seu livro Princípios da Igreja no Brasil, assinala a data 


(3) Vicente do SALVADOR, O. F. M. História do Brasil, p. 57. 
(O 12 pp 5,3 ad. 
oO pH 


so 


de 1616. Há unanimidade na afirmativa de que os pri- 
meiros mártires no Brasil foram franciscanos, que por 
ordem de D. Manuel (1500-1521) vieram ao Brasil para 
exercer o ministério sacerdotal, em consegiiência ao 
lema da dilatação do império e da fé cristã, e aportaram 
em Porto Seguro, onde fixaram residência, e aí ficaram 
por dois anos até sofrerem, o martírio. 


As palavras do P. Nóbrega, em carta de 6 de abril 
de 1550, e as do P. Anchieta em sua Informação do 
Brasil de 1584 são os prinieiros documentos que referem 
a estada dêstes missionários no Brasil, como também, 
de modo sucinto, apresentam o trabalho que êles reali- 
zaram, o fruto que colheram da catequese, e finalmente 
o martírio que sofreram. Também a História Eclesiás- 
tica do Brasil guarda 2 lembrança dêsses padres e de 
outros que se seguiram após. Historiadores francisca- 
nos dão-nos o relato mais minucioso do que ocorreu, 
sem que algum deles tenha registrado os seus nomes. 


Frei Odulfo apresenta um estudo crítico (6) sôbre 
os protomártires do Brasil, desde a análise das fontes, 
jesuíticas e franciscanas, a respeito, e dos fatos, rela- 
tando-os e comparando-os com a descrição de outros 
autores. Partindo da falta de citação, entre autores, tan- 
to antigos, quanto modernos, de qualquer relatório ou 
depoimento contemporâneo aos acontecimentos em pau- 
ta, e afirmando daí a inexistência dos mesmos, ao mes- 
mo tempo que mostra que, o que sucedeu, então, no 
Brasil não teve repercussão alguma, nem no reino, nem 
mesmo na Ordem Franciscana, tanto assim que nenhum 
cronista da época registra o acontecido, e só posterior- 
mente em 1611, na Crônica Geral da Ordem, publicada 
em Valladolid, por Frei Antônio Daça, é que se encon- 
tra a primeira referência sôbre o assunto, entretanto, 
dependente dos escritos da Companhia de Jesus. E êstes 
fundamentaram-se nas cartas e informações dos míssio- 
nários jesuítas no Brasil. Outras fontes franciscanas 
seriam a Crônica de Frei Manuel da Ilha, frade portu- 
guês da Província de Santo Antônio, de Portugal, da 
qual viriam os futuros franciscanos para Olinda, o 


(6) Erincípios da Igreja no Brasil, pp. 21 a 43. 
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Arquivo de São Francisco c o Cartório de Santo Antônio, 
concluindo Frei Odulfo que os elementos diversos que 
Frei Manuel da Ilha eo Cartório de Santo Antônio 
apresentam das narrativas dos jesuítas, devem ter sido 
fundamentados em informação de algum Irmão do Bra- 
sil que relatara o fato, baseado em tradição oral existen- 
te na Colônia. Talvez Frei Leonardo de Jesus, Custó- 
dio por duas vêzes, do Brasil, ou Frei Vicente do Salva- 
dor tenham sido os que forneceram os dados que compo- 
riam a narrativa. É baseado nestas fontes franciscanas 
que Frei Jaboatão apresenta os fatos em sua Crônica, 

Mais uma vez salientamos o valioso da documen- 
tação feita regularmente entre os padres da Compa- 
nhia de Jesus a seus Superiores e Irmãos, por efeito, ou 
de espírito mais meticuloso e metódico, voltado e com- 
preensivo à importância do registro de fatos, ou mesmo 
pelo que sabemos serem êles os milicianos de Inácio de 
Loyola, membros da “Companhia” de Jesus, exigindo-se 
entre êles o relatório do que fôra feito, das condições 
de trabalho, situação religiosa, dos habitantes, costumes, 
como quase uma prestação de serviço. E nisto que 
distância com os franciscanos que, ou por uma humil- 
dade, que desprezava o que sucedia, ou por serem des- 
preocupados como a Irmã Cigarra, só queriam atender 
ao louvor de Deus, ou mesmo por um “anti-raciona- 
lismo”, tratavam de realizar o quotidiano sem deixarem 
documentação escrita, conquanto deixassem seus resul- 
tados em obras as mais diversas feitas pelo trabalho 
sem alarde, porém contínuo, de seus frades! Muito bem 
disse Gilberto Freyre dêsse espírito franciscano, “imerso 
com tal profundidade no tempo cristão que tem negli- 
genciado o tempo histórico” (7). 

Nóbrega referia-se a “padres que mandou a boa 
memória de el Rei D. Manuel a êste país, os quais 
foram mortos por culpa dos mesmos cristãos, segundo 
ouvi”, falando da situação do gentio em Porto Seguro, 
que parecia gente amiga, e com “'cêrca de 20 ou 30 cris- 
tãos, e alguns foram batizados” (8) por aquêles padres, 


(7 A Propósito de Frades, p. 52. 
(8) Apud Odulfo Van der VAT. O. F. M.. Princípios da Igreja no 
Brasil, p. 27. 
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cestucando também uma outra vinda de franciscanos 
itnllanos, dos quais um morrera afogado no rio, que após 
se chamou Rio do Frade. 


Brasil. “Os primeiros E TAC que vieram ao Brasil 
foram' da Ordem de São Francisco, os quais aportaram 
a Porto Seguro, não muito depois da povoação daquela 
capitania, e fizeram sua habitação com zêlo da conver- 
são do gentio, e ainda que não sabiam a sua língua, de 
vm «lêles se diz que lhe lia o Evangelho, e como lhe dis- 
sessem os Portugueses que para que lho lia, pois o não 
entendiam, respondia: “Palavra de Deus é ela, tem vir- 
tude para obrar neles”. Um deles na passagem dum rio 
se afogou, donde lhe ficou o nome do rio do Frade; todos 
os mais mataram os índios, levantando-se contra os Por- 
tugueses. E depois, não sabendo o que passava, veio ter 
aí uma nau, e os ín dios vestidos nos hábitos com os bre- 
viários nas mãos, passeavam pela praia como os religio- 
sos soíam fazer para com isto fazer cilada aos do mar 
e matá-los, mas quis Deus que entenderam a falsidade 
e escaparam” (9). 

Vemos, portanto, a referência que os dois jesuítas 
fazem, uma como que completando a outra, no que diz 
respeito a serem franciscanos aquêles padres a que Nó- 
brega se referia, e no terem sido os primeiros mártires 
do Brasil. Ambos também fazem referência a um frade 
que se afogara num rio. Nóbrega destaca como diversos 
êstes acontecimentos. Anchieta num mesmo texto fala 
de dois acontecimentos, e diz do ardil dos índios. Os 
historiadores têm distinguido duas vindas de francisca- 
nos a Porto Seguro, a primeira cujo término é o martí- 
rio, e são frades portugueses, em número de dols, vindos 
por ordem de D. Manuel, a segunda de italianos, cujo 
desfecho é a travessia do rlo e afogamento de um deles, 
e as datas seriam respectivamente: 1516, e 1548. 


Interessa-nos salientar a atividade dêsses primeiros 
missionários: a catequese junto aos indios, no caso Tupl- 
niquins, que aliás fôra a intenção pela qual o rei D. Ma- 


(9) Apud ID, Ibld, p. 28. 
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nuel os enviara ao Brasil, ao mesmo tempo que seriam 
os capelães de colonos portuguêses. Nesta primeira ca- 
tequese já encontramos as sementes lançadas para a for- 
mação do gentio, primeiros ensinamentos de doutrina 
cristã e intercâmbio de experiências e conhecimentos na- 
tivos. Que tenham edificado uma pequena casa e Igreja 
com a invocação de S. Francisco, que teria sido a pri- 
meira igreja do Brasil, como nos referem as fontes fran- 
ciscanas, isto provaria que a vinda deles a Porto Seguro 
designava-lhes um campo de trabalho a ser prosseguido, 
e que foi interrompido bruscamente pela morte de que 
toram vítimas. Davam-se ao trabalho : colhiam já os 
seus frutos. “Dois anos com pouca diferença assistiram 
neste Recolhimento aqueles Ministros do Altíssimo, exer- 
citando-se com o Gentio do lugar em atos de verdadeira 
caridade, e amor do próximo, de que colhiam copioso 
fruto na conversão de umas ovelhas por tantos mil anos 
separadas do grêmio da Igreja. Acharam-nos para re- 
ceber os rudimentos da Fé, e seus mistérios, tão bem 
dispostos, como a terra nova, quando se lhe aplica a pri- 
meira semente, que a abraça benigna, nasce com vigor, 
e frutifica com lucro: tudo acharam neste Gentio os 
novos Semeadores” (10). 

As narrativas franciscanas concordam em afirmar 
como primeiro o massacre dos frades, que sucumbiram 
a paus e flechadas dadas pelos índios, e que só após, ves- 
tidos os selvícolas com os hábitos de suas vítimas, para 
dar sinal de ataque aos outros Tupiniquins que se acha- 
vam escondidos e armados, atacaram todos os colonos. 


Teria sido uma revolta de índios contra os portuguê- 
ses, uma vez que, como diz Anchieta, êles se levantaram 
contra aquêles? Ou, como diz Nóbrega, que “foram mor- 
tos por culpa dos mesmos cristãos"? Talvez aqui esteja a 
razão. E não seria pelo que viam já os índios de diferença 
e diversidade entre o que lhes era ensinado pelos frades 
e o que era praticado pelos colonos, englobando êles, os 
indígenas, em seu desapontamento e revolta, os próprios 
frades como membros que pertenciam à comunidade lu- 
sitana? Que sejam os colonos os que motivaram a re- 


(10) JABOATÃO, O. F.M, 1, 2, 13. 
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volta Inlvez se veja isto também no ardil dos indígenas 
vestindo o háblto dos missionários mortos, para capturar 
om outros portuguêses e matá-los. 


2, Um outro grupo de franciscanos que veio para es- 
tnbetecer-se no Brasil com o fim da catequese é o 
referido pelos historiadores e cronistas da Ordem como 


nendo o de dois frades italianos, também em Porto Se- 
guro. Frei Jaboatão assinala como data o ano de 1515, 
enquanto Frei Odulfo, contestando esta afirmativa, ba- 


neindo na análise de documentos dos jesuítas, aponta 
como provável o ano de 1548. E deles que sabemos de- 
dleuram-se os frades não só ao pastoreio de almas junto 
nos colonos, mas também à conversão dos indígenas, visi- 
tundo as suas aldeias, donde a boa fama que ficou deles. 
“Verlam também reconstruído a capela de S. Francisco. 
& movidos pelo ideal de levarem a palavra de Deus a 
vutros indígenas tentam atravessar o rio, vindo um deles 
u perecer afogado, e dêste acontecimento veio a deno- 
minação de Rio do Frade. ” 

O fato relatado por Frei Jaboatão é confirmado pelas 
cartas de jesuítas, que referem o caso do afogamento de 
um frade em Porto Seguro. Padre Nóbrega, a 6 de ja- 
neiro de 1550, em carta, dizia: “chegaram aqui dois pa- 
dres de Santo Antônio, os quais estiveram alguns meses 
neste Porto Seguro e deixaram de si muito bom exemplo 
e grande nome pelas suas virtudes e eram Italianos, mas 
querendo passar para além, para os gentios, desejosos 
de sofrerem pela fé, a umas dez milhas daqui um deles 
se afogou em um rio (que eu já atravessei com muito 
pouco perigo) e por isso vcltcu o outro a procurar um 
companheiro e onde pareça que Nosso Senhor com êsses 
sinais nos chame a nós para tal emprêsa, êle nos dê as 
fôrças e a graça de servi-lo em tôda parte”. Do padre 
Azpilcueta Navarro é a afirmativa, também em carta, 
de agôsto de 1551: “Dês que vos escrevi, caríssimos Ir- 
mãos, a derradeira vez, estive três ou quatro meses em 
Porto Seguro ... Dali também ia visitar algumas aldeias 
ao derredor. Indo uma vez me houvera de afogar em 
um rio em o qual há pouco tempo que se afogou um 
frade de Santo Antônio que ia desta mesma capitania 
pregar no sertão”. O padre Ambrósio Pires, em 5 de 
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maio de 1554, também, faz referência ao fato, falando 
de não ter ainda visitado certa aldeia ao redor “porque 
tem aquéle mui temeroso e rápido rio em que se afogou 
aquêle bendito Frade capuchinho, que cá deixou muito 
boa fama” (11). E padre Anchieta em sua Informação 
de 1584, cujo texto recopiamos antes, quando falamos 
dos primeiros mártires do Brasil, aludia a dois aconte- 
cimentos, como vimos; salientava a presença de frades 
que “fizeram sua habitação com zêlo da conversão do 
gentio, e ainda que não sabiam sua lingua, de um dêles 
se diz que lhe lia o Evangelho, e como lhe dissessem os 
Portuguêses que para que lho lia, pois o não entendiam, 
respondia: “Palavra de Deus é ela, tem virtude para 
obrar neles”. Um dêles na passagem dum rio se afogou, 
donde lhe ficou o nome de rio do Frade...” 

O não saberem a língua dos indígenas deve ter sido 
a razão pela qual Jaboatão dizia: “ou porque não fôsse 
tão grande o fruto, como esperavam”, “ou porque enten- 
dessem não eram vindos a partes tão remotas para cul- 
tivo de uma só Aldeia, ou pequeno Rebanho, como do 
Lugar do Porto Seguro, e tendo notícia que da outra 
parte de um Rio, que da povoação ficava para a parte 
do Sul, habitava multidão de Gentio, aonde ainda não 
havia chegado o brado do Evangelho, determinaram pas- 
sar àquela colheita. Chegaram às suas margens, e acha- 
ram ser bastante caudaloso; e na consideração talvez, 
de que aonde é grande o fogo da caridade, nem as águas 
por muitas, o podem extinguir, intentou vadear o seu 
profundo e fogoso espírito do principal dêstes Religiosos, 
e ficou submergido no seu pego; porque também há 
águas, que, se por muitas não podem extinguir o lume 
da caridade, podem por mui altas apagar a luz da vida” 
(12), diversamente daqueles seus antecessores- que “co- 
lhiam copioso fruto”. 

As cartas de Azpilcueta Navarro e Nóbrega, sobre- 
tudo, relatam o fato como tendo ocorrido “há pouco tem- 
po”, expressão esta explícita no txto do primeiro, e que 
na narrativa de Nóbrega se deduz da proximidade do 


(11) Apud, Odulfo Van der VAT, O. F. M. Ibid, pp. 86 a 87. 
ADI 2 p. 6 
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acontecimento. Que eram franciscanos há a referência a 
“frades ou padres de Santo Antônio”, nome com o qual 
eram chamados, pela importâncis da devoção a Santo 
Antônio, os padres observantes. E a palavra de frade 
“capuchinho”, da carta de Ambrósio Pires não é tam- 
bém senão a outra designação aos frades porque usavam 
o capuz, de que vimos ser uma das características dos 
Observantes. Não poderia ter sido nenhum frade da 
Ordem dos Capuchinhos, já então existente, mas que, só 
no ano de 1574, se livraria da proibição papal que a limi- 
tava em território italiano.' 


3. Outros missionários de São Francisco, frades espa- 

nhóis, encontramos em Santa Catarina, na Laguna 
dos Patos (13) exercendo sen apostolaão entre os índios 
Carijós. São os primeiros missionários do sul do Brasil. 
E exercem, com relêvo particular, sua missão entre os 
indígenas. 

Não fizeram parte de expedição portuguêsa; vinham 
para a conquista do gentio do Paraguai, acompanhando 
a expedição espanhola capitaneada por Afonso de Cabre- 
ra, que se fizera ao mar em 1537. Cinco eram os fran- 
ciscanos que embaracaram nela, tendo como Superior 
Frei Bernardo de Armenta, e entre os Irmãos, só se co- 
nhece o nome de Frei Alonso Lebrón. A expedição, po- 


(13) Ctr. Basílio ROEWER, O. F. M, A Ordem Franciscana no Bra- 
sil, B 32. Em nota, o autor explicita: “Laguna dos Patos são 
as sinuosidades do mar junto à atual cidade de Laguna. O no- 
me vem dos muitos patos que nela apareciam e por extensão 
foi assim chamado todo o litoral desde Cananéia até o Rio 
Grande do Sul. Não confundir com a Lagoa dos Patos”. E mals 
adiante, p. 36 (nota), referindo-se ac iugar chamado Biaça, 
também Mbiaça, Viaça, Ibiaça, onde se localizaram os frades, 
diz: “Porto de Biaça é a atual cidade de Laguna. Foi aí ou 
nas imediações que os Franciscanos estabeleceram o centro de 
catequese. Laguna era o ponto inicial da viagem dos que por 
terra iam ao Paragual (caminho dos Carijós). Por extensão 
chamavam Biaça todo o território ou Província. como se dizia, 
até para dentro do Estado do Rio Grande do Sul. A coloniza- 
ção desta zona sulista do Brasil só muito mais tarde foi inicia- 
da por Francisco Dias Velho Monteiro e Domingos de Brito 
Peixoto, ambos acompanhados por Religioso Franciscano. Fun- 
dada a vila de Laguna em 1689, o filho de Domingos, Francis- 
cisco Brito Peixoto, requereu. entre outras colsas, licença 
fundar um Hospício de Religlosos Capuchos de Sto. An! 
isto é, de Franciscanos, fundação que, entretonto, não se res- 
zou”. 
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rém, não conseguiu entrar no Rio da Prata, e foi arras- 
tada pela tempestade até a costa de Santa Catarina, “ao 
porto, ou Rio de S. Francisco anteriormente chamado de 
D. Rodrigo”, conforme relata em carta o próprio Frei 
Bernardo de Armenta (14). 

Pelo que vemos, os frades não fazem parte das ex- 
pedições portuguêsas, o seu trabalho é reclamado, então, 
pelos homens da coroa espanhola, mas sua ação se exer- 
ce entre indígenas brasileiros e o campo em que labutam 
é do domínio português, limítrofe com o de Castela, e 
que os “espanhóis incluiam tôda esta costa (incluindo 
Cananéia, Sta. Catarina) no seu domínio” (15), po: 


(14) Apud ID. Ibid., p. 33. 


(15) Pedro CALMON, História do Brasil, I, p. 178. Refere-se tam- 
bém à missão de dois frades espanhóis. Cfr. Sérgio BUAR- 
QUE DE HOLANDA, História Geral da Civilização Brasileira, 
I p. 12%, onde vemos que os de Castela “não se desapegavam 
êles, em parte alguma dos lugares pertencentes à Coroa Lu- 
sitana”, e em confirmação ao que dissemos do despovoamen- 
to português no sul do Brasil, o autor, p. 322, se refere âque- 
la “terra de ninguém situada entre a Capitania de $ão Vicen- 
tee o Rio da Prata”. SOUTHEY, História do Brasil, 1, pp. 125 
ss Refere-se. p. 126 à posse da Ilha de Sta Crtarina e da 
Costa do Brasil desde Canauca para a coroa de Castela e cita 
o nome dns dois franciscanos. Nesta terra “de caminha” fala 
nos Hans STADEN em Wahrhaftige Historia e Zwel Reisen nach 
Brasilien, cap. VII e IX, dizendo da Ilha de Sta, Catarina com 
os Cariés, descrição da baia, que pensaram que fôsse o Rio 
chamado de São Francisco e que era da mesma orovíncia, e 
os cap. XII e XIII fazem referências ao pôrto Imbiassape, ou 
Byasape, ou Mbiazá, Enbinça ou Viaçá assim denominado nor 
espanhóis e portuguêses, Cfr. também pp. 15 e 161 das referi. 
das obras respectivamente, Anolinário da CONCEIÇÃO, O. F. 
M. Primazia Seráfica na Regiam da America, p. 103, fala de 
Frei Bernardo de Armenta e quatro companheiros como evan- 
selizadores da América Espanhola, mas em terras do Brasil, 
e no caso, na Capitania de S, Vicente. JABOATÃO O. F. M. 
Novo Orbe Seráfico Brasílico, 1. 2. p. 27 fala nos frades que 
“foram aportar no Rio dos Patos, que, corre velo distrito da 
Capitana de S. Vicente”. Seratim LEITE, S. J Páginas de Bis- 
tória do Brasil, p. 135 a que nos remete Frei Odulfo, traz a Car- 
ta do Irmão Antônio Rodrigues, de 31 de maio de 1553, Odulfo 
Van der VAT, O. F. M. Principios da Igreja no Brasil, O 3º ca- 
pitulo é dedicado aos primeiros missionários de Sta. Catarina. 
Mostra que “falando em rigor, deviamos excluir do nosso quadro 
a missão de Frei Bernardo de Armenta em S. Catarina fá que 
não pertence ao ciclo luso-brasileiro, mas ao ciclo casteilhano- 
rioplatense como nem ainda pertencia ao território brasilei- 
ro o seu campo de irabaiho” (Conclusão, p. 186). Anteriormen- 
te lá dissera: “ Igualmente certo é que o território em que 
Frei Bernardo labutou, no Umiar da nossa história. no divi- 


ho 


se n divisão do Brasil em capitanias hereditárias, basea- 
da ma cismercação de Tordesilhas ia até Laguna (em 
Hanta Catarina), saoemos que apenas de Itamaracá a 
Cumnnéia era habitado o Brasil. 

Fara Frei Bernardo o malôgro da expedição iria per- 
mitir-lhe um outro campo de missão. Enquanto o capi- 
tio Alonso de Cabrera com ps seus homens passaram 
depois para a Ilha de Sta. Catarina, os franciscanos 


no objetivo de arrebanhar povos para Cristo, se acha desde 
dois séculos perfeitamente integrado ao solo pátrio. Acresce 
«ue o apostolado catarinense do frade espanhol teve certa re- 
percussão, nas primeiras capitanias hereditárias que constituiam 
o Brasll quinhentista”, p. 53: como também afirma “ser o 
apostolado católico entre os infiéis essencialmente supranacio- 
nal. sempre é verdade que Frei Bernardo e Frei Alonso tra- 
balharam e se sacrificaram pelo bem espiritual de indios ca- 
tnrinenses, brasileiros” p. 84, 

Não nos parecem totalmente aceitáveis as conclusões de 
Frei Odulfo. Que Frei Bernardo de Armenta e Frei Alonso 
Lebrón façam parte do ciclo castelhano-platino, é fora de dúvida, 
pela Intenx;ão que motivou a viagem correspondência do mesmo 
com João Bernal Diaz de Lugo, do Conselho das Índias Espanho- 
las. e para o Rei, contacto com espanhóis. amistoso e forçado 
muitas vêzes, E são fatos narrados por Frei QOdulfo: quando 
Alonso de Cabrera, em abril de 1538, quer continuar a via- 
gem para Buenos Aires, Frei Bernardo de Armenta fica com 
Frei Alonso em Sta. Catarina, argumentando que “não ten- 
des sóbre mim nem sôbre os frades que comigo vieram (man- 
do e jurisdição), pois não foi Sua Majestade que nos man- 
dou. nem recebemos da fazenda del-Rei uma gota d'água se- 
quer, mas foi por minha própria conta e suor e trabalho que 
os trouxe" (p. 57). Alonso de Cabrera segue após nara Bue- 
nos Aires com alguns frades, enquanto os dºis miscinnários 
conhecidos ficam em Sta. Catarina. Em 1541 Alvar Nunez Ca- 
beza de Vaca aporta à Ilha de Sta. Catarina, e ruma, poste 
riormente, por terra, para o Paraguai. Isto em 1542. Leva os 
frades. depois de instantes apêlos, e êstes exigem a promessa 
de volta a Sta. Catarina, para o trabalho junto aos indios que 
são brasileiros, o que só foi feito em 1545, continvando a sua 
obra aí até 1548. £ portanto sob imposição que partiram, e o 
relato das profundas divergências com Alvar, e seus homens, 
e a tentativa de fuga, frustrada, como também o estarem sem- 
pre em defesa dos indios, e o terem trazido indias do Para- 
guai. tudo isto parece indicar mais que os chefes da expedi- 
ção queriam Frei Bernardo de Armenta, com sua evangeliza- 
ção, para ajuda deles, em seara de suas conquistas. A que 
o Frade por impertinência, ou independência de espirito. ou 
pelo espirito cristão, que também o fizera dizer a Cabrera 
que êle não lhe poderia “impedir de plantar a bandeira da 
nossa Santa Fé Católica aonde Deus manda seja plantada”, 
queria permanecer e conseguiu voltar aos seus índios de Sta. 
Catarina, e onde havia espanhóis também, mas ao que saí- 
bamos nenhuma colonização feita pela Espanha Laguna dos Pa- 
tos era apenas terra de passagem, ponto para avançar até o 
Prata. Ainda as palavras de João Sanchez de Viscaya, piloto 
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permaneceram no continente, onde haveriam de iniciar 
seu apostolado. 

Em carta que escreve, a 1º de maio de 1538, a João 
Bernal Diaz de Lugo, do Conselho das Índias Espanho- 
las e que é reproduzida em grande parte por Frei Basí- 
lio Roewer, no seu livro A Ordem Franciscana no Bra- 
sil, (16) faz a descrição de seu campo de apostolado, das 
condições encontradas, e dos seus planos, após ter rela- 
tado o desfecho da expedição. 

Para êle era a Divina Providência que assim dispu- 
nha, pois na nova terra encontrara “três cristãos, inté- 
pretes da gente bárbara”, fora a boa acolhida que lhe 
fizeram os indígenas. E relata o motivo da mesma, Um 


de Alvar Nunez Cabeza de Vaca (p. 61; referem-se à “dita 
laguna” como sendo da costa do Brasil, e as cartas dos fesuí- 
tas, Nóbrega e Antônio Rodrigues, citadas por Frei Oduifo 
dizem da necessidade de extensão dos trabalhos apostólicos 
dos jesuítas para mais além de S. Vicente. Comprova-se, mais, 
o fato de não povoacão por portuguêses, mas em nada se in- 
fere de não ser território do Brasil. Que Alvar Nunez Cabeza 
de Vaca tomasse posse da Terra de Cananéia e de Sta. Cata- 
rina é mais uma assertiva favorável que aquelas terras não 
pertenciam à Espanha. £le mesmo, Alvar, seguiu e fêz oue 
os frades seguissem para o Paraguai. Que Anchieta não tenha 
citado. na sua Informação do Brasil de 1584 o trabalho de 
Frei Rernardo, e oue se argumente relo fato de que a refe- 
rida missão se inscreve no ciclo espanhol-platino e porque na 
“lagoa dos Patos” “começa a nação dos Cariiis, oue sempre 
foram da conouista de Castela”, no dizer de Anchieta (p. 53), 
não cremos sirva como argumento decisivo, porque os Cari- 
jós estão desde S. Vicente até o Rio da Prata. e também se- 
guem para oeste. Nóbrega também falaria dos Carijós “os 
is estão senhoreados e sujeitos dos castelhanos do Para- 
acrescentando, porém, “e mui dispostos para se nêles 
frutificar” isto em 1557, assim como também dissera a res- 
peito deles em carta de 9 de agôsto de 1549: “Estão além de 
S. Vicente, o qual todos dizem que é o melhor gentio desta 
Costa, e mais aparelhado para se fazer fruto: ela sôntente tem 
duzentas léguas de terra” (pp. 73 a 74). E a carta do Irmão An- 
tônio Rodrigues, de 31 de maio de 1553. escrita de S. Vicen- 
te diz: “há alguns anos que foram dois frades franciscanos 
e entraram cêrca de 50 léguas daqui desta Capitania. pela ter- 
ra dentro, caminho dos Carijós” p. 73... Argumentamos nós. 
que significariam estas léguas de terra? Não podemos ver ai 
o que correspondia às Terras de Sant'Ana que iam de Para- 
naguá até Laguna, e que constituiram uma das capitanias de 
Pero Lopes de Souza, do Brasil quinhentista? Luis Ferrand 
de ALMEIDA, em Diplomacia Português e os Limites Meri- 
dionais do Brasil, e Jaime CORTESAO. em Histária do Brasil 
mos velhos mapas, apresentam o complexo do problema dos limi- 
tes e fronteiras do Brasil de então. 
(16) pp. 33 a 34. 
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tndio de nome Etlguara, uns quatro anos antes, como 
um profeta, predissera a vinda de verdadeiros cristãos, 
“irmãos dus discípulos do Apóstolo São Tomé e haveriam 
du batizar a todos”. E dispunha, então, Etiguara aquela 
gente a que os recebesse bem. Daí referir-se Frei Ber- 
tardo que êles, “com muito amor receberam os nossos 
que restaram das calamidades e dos apertos desta árdua 
expedição, levando-os às suas Aldeias, dando-lhes comi- 
dn e bebida e varrendo os caminhos por onde andavam”. 
A situação dos indígenas era-lhês também favorável, pois 
Eliguara ensinara também a êles vários cânticos e hinos 
com os quais mandava que guardassem os iandamen- 
tos da lei de Deus, e que só tivessem uma mulher e nem 
se casassem com parentes próximos. Os mais velhos in- 
digenas, alguns com mais de cem anos, eram mais fer- 
vorosos na fé, e como que serviam de transmissores aos 
mais novos da doutrina aprendida. 


E falando do trabalho que tinha diante dele: “tão 
grande é o número de batizados que quasi nada podemos 
fazer afora dêste ministério; nem para dormir ou comer 
há quase tempo”, mostrava as maravilhas que Deus ope- 
rava entre aquela gente e suplicava, devido o número 
imensurável de almas a salvar, que o destinatário falas- 
se junto ao Rei e a outros conselheiros para o envio de 
novos companheiros missionários, seus “confrades de 
vida apostólica da Província Bética e da dos Anjos”, ao 
mesmo tempo que também fôssem enviados “muitos 
camponeses com um perito chefe agricultor, que mais 
proveitosos são do que os soldados, porque êstes indíge- 
nas devem ser convencidos pelo amor, não pelo ferro. 
Pois se ficam exacerbados. fazem grandes estragos, por- 
que são robustos, vigorosos, de estatura alta, armados e 
ferozes no manejar dardos, arco e flechas. Fical saben- 
do também que hão de desprezar a fé cristã por causa 
dos maus costumes, avareza e atroz crueldade dos nos- 
sos soldados, se não se aplicar remédio. É por que os 
que na infância de sua conversão à Religião guardam 
alegre e escrupulosamente os mandamentos de Deus, 
conforme foram ensinados na catequese, quando vêem os 
espanhóis se afastarem tanto dos preceitos de Deus, em- 
bora instruídos desde longo tempo, hão de dizer que os 
enganamos e voltam às antigas feltiçarias. Oh! quanto 
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mal produz por tôda parte a vida ignominosa dos pseudo- 
cristãos. Venham portanto muitos camponeses, artistas, 
... e tragam gado e ferragem”. 

E continua o frade a expor as vantagens que advi- 
riam pelo envio de gente que pudesse contribuir para 
um cultivo da terra de Sta Catarina. E sôbre o bem que 
exerceriam sôbre os indígenas apresenta seu próprio 
exemplo com os dos demais irmãos, pois que unicamen- 
te com o seu trabalho, os indígenas já professam a fé, 
crendo em Jesus Cristo verdadeiro Deus, e que espera 
que dentro em pouco esteja convertida à fé uma exten- 
são de mais de oitenta léguas. 

Descreve ainda a região em que se encontra como 
de “abundante alimento de tôdas as qualidades de carne, 
farinha, coisas domésticas, aves e peixes e um ar tão sa- 
lubérrimo que frequentemente a vida se prolonga até ac 
marasmo de provecta velhice”. E quase concluindo ex- 
prime que “não convém, pois, desprezar esta região, onde 
nada falta para a vida e, o que é o principal, onde se pode 
conseguir tão grande lucro de almas. Dei a esta região 
o nome de Província de Jesus, por cujo poder ela é con- 
quistada e tantas maravilhas nela se realizam”. 


Podemos ver o ideal do franciscano e seus propósi- 
tos em relação à nova terra. Entretanto o seu pedido 
não é atendido no que diz respeito ao envio de lavrado- 
res e cultivadores, e nem mesmo no que concerne à vin- 
da de novos frades. Em 8 de novembro de 1539 o Rei 
escreve ao Ministro Provincial da Andaluzia mandando 
que fôssem enviados “para o Rio da Prata seis religiosos 
seus, a fim de se associarem a Frei Bernardo de Armenta, 
vigário provincial, que reside naquela província do Rio 
da Prata” (17). Entretanto a nau que haverá de vir, 
será a chefiada por Alvar Nunez Cabeza de Vaca, e não 
trará nenhum religioso, embora traga seis ou nove clé- 
rigos. 

Mas Frei Bernardo continua seu trabalho e agora 
instalado em Laguna dos Patos, no lugar chamado 
Mbyaça, deu à tôda região atingida pelo seu apostolado 
o nome de “Província de Jesus”. 


(7 Apud Odulfo Van der VAT, O. F.M. Did, p. 62. 
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Em julho de 1538 três dos cinco frades seguem para 
Muenos Atres com Alonso de Cabrera, enquanto Frei 
Bernardo, após a resposta negativa e decisiva que dera 
no mesmo, permanece com Frei Alonso Lebrón em Sta 
Catarina. E é ai que se funda um Centro Catequético 
entre os Carijós, enquanto também percorrem os dois 
franciscanos, em missões volantes, aldeias indígenas. 

Em 1541, mês de marçó, chega à ilha Alvar Nunez 
Cabeza de Vaca, e informado da presença dos frades em 
Mbyaça, insta com êles para o acompanharem ao Para- 
guai. E entre as razões alegadas está a necessidade de 
que os frades, pela autoridade junto aos índios, eram in- 
dispensáveis durante a jornada. 

Sob instâncias de Alvar, portanto, é que Frei Ber- 
nardo e Frei Alonso deixam Sta Catarina, prometendo, 
porém, aos índios, voltarem após. Discussões e desa- 
venças mais graves surgem entre Frei Bernardo e Alvar, 
motivadas pelo modo de tratamento ao indígena. E daí 
a tentativa de fuga dos frades e índios para separarem- 
se da expedição, o que não conseguiram, pois foram des- 
cobertos em seu esconderijo e obrigados a juntarem-se 
com Alvar em Assunção. De novo veremos Frei Ber- 
nardo com seu Centro Catequético com os índios, mesmo 
contra os propósitos de Alvar que hostil a isto, dissera, 
segundo afirma Frei Bernardo, que “onde não há ouro 
nem prata, não há necessidade de batismo” (18). Fun- 
dam uma casa de doutrina, e inauguram um sistema de 
internato, como provâvelmente já tinham feito em Sta. 
Catarina, e quando para lá retornarem, veremos que a 
obra adquire novas proporções. Eram recolhidas nestas 
casas umas trinta ou quarenta moças indígenas, filhas 
dos carijós, e lhes era ministrada uma educação reli- 
giosa. Isto provocava da parte de Alvar e de sua gente 
uma reação que ia desde a oposição que faziam aos fra- 
des, até o levantar de calúnias, o que se compreende per- 
feitamente porque as jovens eram a cobiça dos homens 
brancos. Pouco se sabe de como eram mantidas as mo- 
ças na casa de doutrina. Entretanto, a respeito do que 
foi feito em Sta Catarina e das repercussões favoráveis 


(18) Apud. ID. Ibld, p. 68. 


63 


que tiveram, de que ainda falaremos, podemos ver que 
£les, como seus confrades da América Central, abriam 
tambémi as escolas para meninas. Igualmente havia 
internato para os jovens. A hostilidade, porém, dos 
espanhóis fazia com que Frei Bernardo e Frei Alon- 
so mais ainda se apressassem em querer retornar a Sta 
Catarina, e daí combinaram um plano com oficiais para 
obter deles certas garantias. Foi malogrado o plano de 
regresso, em 1543. Em 1544 os oficiais planejaram uma 
conspiração contra Alvar, o qual foi prêso e demitido de 
suas funções de governador. 

Pouco tempo, após, Frei Bernardo de Armenta com 
Frei Alonso volta a Sta Catarina, tendo escrito antes ao 
Rei uma carta, onde dá conta de seus trabalhos, de sua 
viagem, e de novo insiste sôbre seu plano de 1538 para 
Sta Catarina, tendo também dado notícia dos desacertos 
de Alvar Nunez Cabeza de Vaca. Em sua viagem de 
volta seguem com êles também, algumas índias, provã- 
velmente as recolhidas de sua casa de doutrina. 

E de nôvo em Mbyaça retomam suas atividades que 
se estenderão até 1548, da qual colherão inúmeros fru- 
tos. Frei Bernardo faleceu pelos anos de 1546 ou 1547. 
Frei Alonso prossegue o mesmo trabalho que, só em 1548, - 
tem seu têrmo trágico quando salteadores portuguêses 
desembarcaram próximo às missões, aprisionaram os 
poucos espanhóis que lá encontraram, fizeram cativos os 
índios, levando também Frei Alonso. Uns foram desem- 
barcados em S. Vicente, outros em Ilhéus. Frei Alonso, 
depois, partiria de S. Vicente para queixar-se ao Rio, 
parecendo ter caído em mãos de corsários franceses. 

Do apostolado dos frades em Santa Catarina os je- 
suítas Nóbrega e Antônio Rodrigues dão-nos testemunho 
da obra alí realizada, da qual tiveram conhecimento atra- 
vés dos índios dispersos e convertidos, aos quais procu- 
raram proteger. São do Padre Nóbrega as cartas de 
1549, (segundo alguns a data seria de 9 de agôsto), e 
do Irmão Antônio Rodrigues de 31 de maio de 1553, que 
já citamos em nota (Nº 15), nas quais Nóbrega afirma- 
va que dois frades “tinham convertido e batizado muitos” 
entre os Carijós de Sta Catarina, e Antônio Rodrigues 
referia-se que à aldeia deles “cnamaram Província de 
Jesus, onde fizeram admirável fruto”. Ainda em 1549, 
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Nobrega volta q falar na missão dos franciscanos, 
entro os Carljós, de modo mais explícito: Éste é um 
genlio melhor que nenhum desta Costa. Os quais foram, 
não há muitos anos, dois frades castelhanos ensinar e 
tomaram tão bem sua doutrina, que têm já casas de 
recolhimento para mulheres, como de freiras, e outras 
(tu homens, como de frades. E istê durou muito tempo, 
ntó que o diabo levou lá uma nau de salteadores e cati- 
varam muitos deles”. (19) / 
Pelo que vemos e através das palavras objetivas do 
P, Nóbrega, o que os franciscanos realizaram em Mbyaça 
fol em realidade uma obra'catequética bem organizada 
e metódica, acompanhada com o ministério da instru- 
ção, mesmo que rudimentar. E podemos crer no quan- 
to aproveitaram daquele saber de hinos e cantos para o 
aprofundamento da doutrina. Antecediam assim, ao que 
sabemos de Nóbrega, de seu apostolado, de seus traba- 
lhos para a fundação de casas, “Recolhimentos” para 
meninas, moças e mulheres do gentio. (20) 
O Centro Catequético-de-Mbyaça corr sua -pequena 
igreja e casa dos frades, com as casas de doutrina, e re- 
a colhimento para homens e para mulheres, em r ERG que 


os ajudavam nã na doutrina, e mesmo como Ed ou 
intérpretes, e campo para ós índios lavrarem & terra e 
como é de supor máriejo de-ofícios,- “foram escolas de de 
preparação e formação “prática, cultural, do indígena. 

Seu alto sentido de defesa do gentio contra a in- 
compreensão do governador Alvar e de sua gente, se- 
quiosos de riqueza, unicamente aptos às conquistas vio- 
lentas, e desprezadores do valor humano do indígena, 
seu apostolado junto aos índios, 2o mesmo tempo que 
seu trabaltio Ge atrair as almas pelo amor, seu cuidado 
que se efetivou para dar aos indígenas uma educação, 
seu plano pacífico para dar ótimo rendimento à sua 
Província de Jesus, e cultivo da terra, dizem bem de seu 


de intemato, e tendo ao redor casas de espanhô espan 
“língua: 


(19) Apud Basílio ROEWER. O. F. M, Ibld, p. 38; Odulfo Van 
er VAT, O. F. M., Ibld, p. 74. 


(20) Cfr. M. C. TAVARES DE MIRANDA, Educação no Brasil, pp. 
2 a 21. 
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ideal missionário, de sua linhagem de filhos de Fran- 
cisco de Assis, o apóstolo das missões pacíficas junto aos 
infiéis, o homem do seguimento do Evangelho, do ir e 
ensinar a todos os povos. 


Até então falamos de frades que vieram, em grupo, 
e que se estabeleceram no Brasil, com o fim específico 
da missão entre os indígenas, contribuindo assim de 
-modo mais decisivo para-a -formação-do-homem .brasi- 
Jeiro. 

“Como missionários da Igreja Católica, lançando os 
fundamentos básicos da fé cristã, entre os índios, vão 
formando o homem do Brasil, despertando, nos índios, 
uma consciência, ainda rudimentar, que evolui, pouco a 
pouco, do valor do humanc. Eis as raízes da cultura 
brasileira, a do cultivo do homem em seus múltiplos 
campos de trabalho, em vista e em via à sua formação, 
levadas em conta a pluralidade e diversidade que 
estruturam nosso ser-brasileiro. Podemos chamá-los de 
mestres, porque formadores de homens, e não apenas 
divulgadores de ciências. 

A cruz plantada no Brasil, por Frei Henrique de 
Coimbra é marco para uma evangelização, e auspicia 
uma civilização cristã na nova terra, 


A história dôsses missionárias faz a História do Bra- 


sil primordial. Ao lado das capelas, ou mesmo nelas, 
prega-se uma doutrina, e apresenta-se um ideal, Exer- 


cem êsses missionários sua influência pela palavra e pelo 
exemplo. E casas de doutrina ou-Recol 

- campo para primeiros aprendizados, para > troca de ex. 
“periências, Para apreciação e aproveitamento das ten- 
dências e capacidades-indígenas, e daí a lavoura da ter- 

ra, a prática de ofícios;-como-tembém- osaber canalizar 
-as aptidões do gentio. E os fatos, se dizem dos propó- 
sitos de conversão do índio à fé cristã, falam também 
da defesa do gentio contra os abusos dos colonos, e do 
sentido da dignidade e liberdade humana. Ressaltem- 
se, ainda, as visitas às aldeias, a doutrinação do aborí- 
gene em seu ambiente próprio, favorecendo-se, também, 
assim, o contacto efetivo de culturas diversas, e sua in- 
terpenetração. É a compreensão do homem em situação. 
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Outros aqui aportaram, antes e após os jesuítas, 
como Frei Henrique de Coimbra o fizera, de passagem, 
avornpanhando náus portuguêsas, ou mesmo espanho- 
Ins, que por motivos de desastres maritimos vieram até 
nossa costa, demorando-se por vêzes em terra, ou desis- 
tindo de prosseguir viagem, ou mesmo se destmavam 
no Brasil como missionários avulsos, naturalmente exer- 
cendo aqui seu ministério sacerdotal, servindo também 
à causa de Deus junto aos hornens, servindo aos índios 
para dar-lhes um mínimo de condições humanas, ou 
contribuindo para uma elevação de vida espiritual dos 
moradores da Colônia. 


4. Historiadores do Brasil e cronistas da Ordem Fran- 

ciscana anotam a presença de franciscanos na Bahia, 
quando Martim Afonso de Souza, em viagem para a 
Índia, como capitão-mor, teve sua expedição arrastada 
pelo mar tempestuoso e veio até o Brasil, à Bahia de 
Todos os Santos. Assim em 1534, enquanto aí se de- 
mora a armada, os franciscanos, integrantes dela, apro- 
veitam sua estada para exercer o ministério sacer- 
dotal, batizando e casando. Entre os casamentos esta- 
riam os de duas filhas de Diogo Álvares Correia, o 
Caramuru. Como chefe dos franciscanos, estaria Frei 
Diogo de Borba, que ia como primeiro Superior da Cus- 
tódia Franciscana de S. Tomé. E teria sido êle que 
celebrara os casamentos das filhas de Caramuru. 

A presença de franciscanos na Bahia, nessa época 
é aceita como certa, já porém a referência ao nome de 
Frei Diogo de Borba, é contestada por Frei Odulfo. Ar- 
gumenta entre outras coisas-no fato de que na Provta- 
cia da Piedade, da Ordem Franciscana em Portugal, de 
fato existiam dois frades com o nome de Frei Diogo de 
Borba, nessa época. Um, porém, fôra ministro provin- 
cial em 1529, reeleito em 1535 e 1543, e nunca foi para 
a Índia. O outro, só em 1538 teria seguido viagem 
lá. Ainda, a Custódia de São Tomé, na fndia, foi erl- 
gida desde 1518, e não teve por superior nenhum Frei 
Diogo de Borba (21). 


(21) Ctr. Odulto Van der VAT, O. F. M., Ibid., p. 50. 
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5. Em 1523 teriam vindo franciscanos para 
lecerem em São Vicente, e EScETERE (o) ERA 
Um dêles teria perecido ao atravessar um rio, morto 
pelas flechas dos índios. A êste rio ter-se-ia também, 
pelo motivo alegado, dado o nome de Rio do Frade, o 
fato é relatado por Frei Jaboatão, mas posto em dúvida 
dorme pao eps ste por historiadores franciscanos. Vê- 
ato mais uma i icaçã: i 
TED cod E pa identificação com o aconteci- 


6. Olinda, também, tivera seu primeiro reli 
.. com a presença de-um-granide Tranciscano, que te- 
ria vindo-ou-com “Duarte-Coclho em 1535, OU. A IEUDS 
anos depois, sem dele se conhecer o nom oi a-provín-. 
cia. de-onde-procedia”“Ter-se-ía demorado muitos anos 
e seria fundador da Capela de São Roque, existen- 
te no local em que posteriormente se edificou o Mos- 
a ide São ento; ã que também fôra êle o instituidor 
a capela, da Ordem Terceira da itênci a 
meira no Brasil. na 


Esta é a notícia apresentada por Jaboatão (22) e 
seguida pelos historiadores que tratam dêste usas 
ic José do Carmo Baratta (23) vê entre os reli- 

sos franciscanos,-que-“em 15; de Portugal 
em companhi; 81 vieram 4 pi al 
da Falhas. 9 frade que ficou “pregando algum tempo 

ernambuco” e que “provavelmente” foi ê E 
dador da Ordem Terceira” É men 


A existência de uma Capela de São Roque no 
XVI não é aceita, nem por Frei Basílio Rss ERR 
Frei Odulfo Van der Vat. Quanto à existência da 
Ordem Terceira ambos afirmam que já em 1576, ou seja 
entre 1555 e 1575, havia em Olinda Terceiras Francis- 
canas Regulares, entre as quais Dona Maria da Rosa, 
e outras senhoras, viviam como religiosas, em comu- 
nidade, no Recolhimento de Nossa Senhora das Neves, 


(22) 12, p. 28. 


(23) tamentos para a História Eclesiástica de Pernambaco, 
. do Inst. Arch. Hist. é o ja. 
TO ME O apa aa Eri Geogr. Per”, 1922, vol XHIV, 


o qual foi por ela doado aos Franciscanos em 1585, para 
primeiro convento. Dona Maria da Rosa é tida como 
fundadora da primeira Ordem Terceira no Brasil. Daí 
n opinião do Cônego Baratta não poder ser aceita. E 
a respeito da Ordem Terceira ter sido fundada entre 
1555 e 1575, se conclui pelo fato de que Dona Maria 
da Rosa até 1553 fôra colaboradora dos jesuítas, che- 
gados em Olinda em 1551, servindo-lhes de intérprete 
para as práticas e confissões. . Em 1553 por causa da 
limitação do número de jesuítas, e precisando incre- 
mentar as capitanias do sul, a casa jesuítica de Olinda 
é iechada, Frei Odulfo cita um trecho da crônica es- 
crita por um jesuíta anônimo, — História da Fundação 
do Colégio da Capitania de Pernambuco —., que se re- 
fere aos padres Nóbrega e Antônio Pires, quando 
recém-chegados a Olinda e da necessidade que tiveram 
de intérpretes, por não saberem a língua do Brasil. 
“Havia ali uma mulher honrada, virtuosa, casada, por 
nome Maria da Rosa (a qual depois foi religiosa da Or- 
dem de S. Francisco). Esta era grande língua e servia 
ao padre de intérprete nas práticas e confissões em 
qualquer necessidade e para ensinar aos escravos e ín- 
dios por ela as coisas de sua salvação”. Mostra Frel 
Odulfo que Dona Maria da Rosa não poderia ter exer- 
cido por mais tempo o ofício de confessora, uma vez que 
D. Pero Fernandes Sardinha, primeiro bispo do Brasil, 
logo quando de sua chegada em junho de 1552, “recla- 
ma contra essa praxe introduzida pelos jesuítas, de se 
ouvirem confissões por meio de intérprete” (24). 


7. Já em 1546 encontra-se em Olinda Frei Francisco, 

<astelhano, e que viera de Porto Seguro, onde era 
pregador, como também em 1546 em Porto Seguro, en- 
contram-se Frei Diogo, que “vinha para êste Brasil de- 
gredado” e Frei Jorge, “varão de aprovada e santa 
vida” cujos nomes estão ligados ao processo inquisito- 
rial a que respondeu o donatário Pero do Campo Tou- 
rinho, acusado de heresias e blasfêmias (25). 


124) Ibld, pp. 115, 116. 
(25) Basilio ROEWER, O. F. M.. A Ordem franciscana no Brasi), 
p. 38; Pedro CALMON, História do Brasil, 1, p. 202. 
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DEPOIS DOS JESUÍTAS (1549-1585) 


Após a vinda dos jesuítas e até o estabelecimento 
definitivo da Ordem dos Frades Menores, em Olinda, 
em 1585, os franciscanos continuar presentes no Brasil. 

Três grupos de frades espanhóis aqui aportaram, 
vindos com objetivos expressos. 


1. A expedição espanhola que se fizera ao mar em 

1550. na qual vinha como capitão João de Salazar, 
e que “se destinava a fundar na costa do Brasi! uma 
povoação, (pois caberia a seu chefe “descobrir e povoar” 
duzentas léguas da bôca do Prata para o Norte)”, foi 
mal sucedida em sua viagem. A náu fôra atacada por 
corsários franceses que a pilharam, e vem até Santa Cata- 
rina, dirigindo-se após a São Vicente para pedir auxílio. 
Surge cisão dentro do grupo, apoiando uns ao capitão 
Salazar, outros ao capitão Hernando Trejo. Salazar 
segue após para Assunção, enquanto os partidários de 
Hernando Trejo permanecem 14 meses em São Vicente 
e uns dois anos em São Francisco, antes de prosssgui- 
rem a viagem. Entre êstes estão oito religiosos fran- 
ciccanos. É de se supor que tenham exercido, nesse 
p<ríodo, atividade missionária, além de seu ministério 
sacerdotal. (26) 


2. Em 1582, — Portugal sob o domínio espanhol 

(1580-1840) — , foi enviada por Filipe II a frota de 
Diogo Flores de Valdez, que se dirigia ao Estreito de 
Magalhães, e tinha, também, como fim, patrulhar a 
costa do Brasil contra franceses e ingleses. Aporia ao 
Rio de Janeiro, e por motivo de doença na tripulação, 
aí permanece por seis meses. Fazem parte da expedi- 
ção religiosos de S. Francisco. 


(26) Cfr. Basilio ROEWER, O. F. M. Ibid. pp. 40, 41; Pedro CAL- 
MON, Ibld, 1, La 247 a 249. Pedro Calmon não se refere à pre- 
sença de franciscanos na expedição. Ambos, porém, falam do 
casamento, em S. Francisco, do Capitão Hernando Trejo com 
Maria de Sanábria, que vinha na exposição e do nascimento, 
nessa cidade, do futuro bispo de Tucuman, Frei Hernando T're- 
jo de Sanábria, O. F. M. fundador da Universidade de Cór- 
doba, e citam documentos que disputam a sua nacionalidade. 
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A vingem será continuada após, cheia de acidentes, 
discussões, dispersões. Já a partir do Rio de Janeiro 
nlguns religiosos se negam a prosseguir a viagem, o 
mesmo ocorrendo noutros pontos em que ancoram. Em 
&untu Catarina ficam três religiosos, que depois vêm até 
São Vicente, dirigindo-se posteriormente para São Pau- 
lo de Piratininga, onde em 1583 habitam na ermida de 
N. Sra da Luz, ocupando-se da catequese e conversão 
dos índios. Entre êles está Frei Diogo de Guiso, que é 
o esmoler para a comunidade, e que é morto, nesse mes- 


dera as blasfêmias que costumava proferir. Seu corpo 
foi enterrado na Capela do Colégio dos Jesuítas (27). 


3. Ainda em 1582, e a mandado de Filipe II, vieram 
para o Rio da Prata, para as missões, religiosos fran- 
ciscanos, tendo como superior Frei João de Rivadeney- 
ra, custódio dos missionários na província de Tucuman. 
Tendo alcançado a Capitania do Espírito Santo e haven- 
do necessidade de fazer reparos no navio, tiveram de 
demorar-se durante dois meses, viajando Frei João, ime- 
diamente, em uma pequena embarcação. Dois, porém, 
dêsses religiosos preferiram ficar no Espírito Santo, não 
prosseguindo a viagem com seus irmãos de hábito. 


Como na cidade da Bahia, segundo Anchieta, no 
“ano de 1583 se deu sítio e casa a uns dois (frades) de 
S. Francisco, que vieram mandados por El-Rei para o 
Rio da Prata como outros; mas êstes ficaram-se na ca- 
pitania do Espírito Santo, como ficaram outros em S. 
Vicente, que vieram na armada do Estreito” (28), é acei- 
tável que tenham sido êsses dois frades da expedição de 
Frei João de Rivadeneyra, que ficaram no Espírito Santo 


t27) Apolinário da CONCEIÇÃO, O. F. M.,  Primaria Seráfica ua 
Regiam da América, p. 113; JABOATÃO, O. F. M., E, 2, p. 51; 
Vicente do SALVADOR, O. F.M. História do Brasil, p. 114. Aflr- 
mam êsses autores que o frade era Irmão Leigo. Odulfto Van der 
VAT, O. F.M, Ibid. pp. 151 a 152 mostra a presença de dois fra- 
des de nome Frei Diogo na expedição: Frel Diogo de Guiso, sa- 
cerdote, e Frei Diogo de Haro, que seguira para o Chile após o 
desembarque em Sta. Catarina 


(28) Apud Odulto Van der VAT, O FM, Ibl&, p. 158; Basilio 
ROEWER, O. F. M.. Ibld, pp- 42 a 43. 
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e que teriam, antes, vindo até à Bahia. Aí construiram, 
ou foram ajudados para a construção de uma Capela, sob 
a invocação de São Francisco, no Monte Calvário, pelo 
povo reconhecido pelo bem espiritual que lhe dispen- 
sara, entre a pregação, visitas aos enfermos e confórto 
nas tribulações da vida. 


4. “Também espanhol, mas que veio diretamente para o 

Brasil, para dedicar-se totalmente à conquista de 
de almas. é Frei Pedro Palácios, Irmão Leigo, que pro- 
fessara na Província de São José de Castela, da mais 
estrita observância, e após se transferira para a Custó- 
dia da Arrábida, de Portugal, também reformada. Reli- 
gioso de vida de solidão, de penitência e de trabalho só 
para Deus, e desejoso de viver êsse ideal plenamente, 
pede licença a Frei Damião da Torre, Custódio da Ar- 
rábida, para vir para o Brasil. 

A Bahia é seu primeiro campo de apostolado, onde 
com os padres jesuítas, ou sózinho, costumava ir às al- 
deias dos índios batizando crianças e adultos, em caso 
de necessidade. E “para poder de alguma maneira ex- 
plicar os mistérios da fé, os jesuítas lhe tinham dado 
por escrito o necessário vocabulário” (29). 

Dirige-se depois, em 1558, à Capitania do Espírito 
Santo, desembarcando na Vila Velha e que era o local 
por êle ambicionado para a vida de meditação, oração, 
e zêlo de almas que o fizera partir de Portugal, e se lo- 
caliza em uma gruta na montanha, que fica junto ao 
cais de Vila Velha. Seus companheiros de viagem, já 
afeiçoados «o frade, o procuraram após, e quando o en- 
contraram, rogaram-lhe que descesse com êles ao po- 
voado, ao que êle respondeu já ter encontrado o que 
buscava. Pediu-lhes apenas que fizessem ali uma er- 
mida, a qual tendo sido feita, êle a dedicou a S. Fran- 
cisco, colocando no altar o painel de N. Sra. da Penha 
e a do Seráfico Patriarca. Erguerá após, com a ajuda 
de devotos e, especialmente de Melquior de Azevedo, 
grande amigo seu, a capela de N. Sra. da Penha, no 


(29) Pato ROEWER, O. F. M. A Ordem Franciscana no Brasil, 
Pp. E 
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euimo do monte, ajudando êle mesmo a carregar as 
pedras 

Moruva na ermida, e descia tôdas as tardes para 
regar o terço com o povo, e instruí-lo na doutrina cris- 
tã; no mesmo tempo que lembrava a necessidade de 
mortificação e de penitência de suas culpas, para alcan- 
qurem o perdão de Deus. Vestido de sobrepeliz, com a 
úmiz na mão, era assim que doutrinava pelas ruas, acom- 
punhado também de crianças às quais ensinava as ver- 
dndes da fé cristã. Missionário por excelência, o ho- 
mem da meditação, do silêncio, da mortificação, exter- 
nava em tôda sua atividade apostólica o sentido da 
exculôncia de Deus, de que o seu zêlo de almas não era 
senão a manifestação externa de seu viver místico, de 
união com Deus. Quando descia da ermida, ia, em pri- 
melro lugar, à matriz onde permanecia por muito tem- 
po em oração diante do Santíssimo Sacramento, e em 
noguida dirigia-se ao vigário, para tomar-lhe a bênção 
e pedir licença para doutrinar, e para pedir esmola, o 
que fazia só para obter o necessário. Aos domingos, 
dias santos, e festas maiores, vinha até a residência dos 
Jesuítas, onde se confessava, assistia à missa, ec omun- 
gava. 

Seu ardor na conquista de almas o levava em via- 
gens às aldeias dos índios, e lá permanecia alguns dias 
catequizando e batizando, especialmente as crianças. 
lol o “primeiro pregador e anunciador do Santo Evan- 
gelho, que tiveram os gentios desta Capitania”, pois, 
segundo Jaboatão, (30) os jesuítas ainda não tinham 
ido, ali, até os selvícolas. 


Igualmente seu apostolado estendia-se aos colonos 
das povoações vizinhas, aos quais ia explicar a doutri- 
na, lembrando-lhes os deveres primordiais para com 
Deus. 

Contam-se fatos extraordinários de sua vida, que 
dizem de sua santidade, e que se sucederam, milagro- 
samente, mesmo após sua morte, cuja data e nem mes- 
mo o ano constam como certos, sendo porém tido como 
mais aceitável o comêço de maio de 1570. O santuário 


0 1 2,41. 
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primitivo foi acrescido, servindo de capela mor, enquan- 
to o corpo da Igreja é nôvo. O convento adjacente é de 
1650. 


5. Em 1577 encontramos, em Olinda, Frei Álvaro da 

Purificação, da Regular Observância de Portugal, 
que antes estivera na Ilha da Madeira. Sacerdote vir- 
tuoso, pregador, e edificando a todos pelo seu zêlo apos- 
tólico, cativou a estima do povo, que desejava e pedia, 
que fôsse fundado então um convento de sua Ordem e 
solicitado o envio de outros frades. Para isto Dona Ma- 
ria da Rosa oferecia a Igreja e a Casa de Nossa Senhora 
das Neves, o Recolhimento em que ela com outras Se- 
nhoras viviam em comunidade, para que viesse a ser a 
residência dos franciscanos. Frei Álvaro da Purificação 
concordava com o projeto, e deve tê-lo apresentado a 
seu superior em Portugal, nada conseguindo, tendo ape- 
nas recebido ordem de voltar à sua Província em Por- 
tugal. 


.* * 


Italianos, apenas dois, portuguêses ou espanhóis, os 
demais, mas ibéricos e cristãos, êsses homens da cato- 
licidade, os filhos de Francisco de Assis, com sua pre- 
gação e exemplo, movidos unicamente pelo amor a Deus 
e vontade decisiva de expansão de seu reino, alicerça- 
ram a nossa formação, plasmando os caracteres da 
gente do Brasil primitivo. 

Presentes nas expedições, e mesmo sôzinhos, decidi- 
ram-se pelo novo mundo “desmentindo as falsas opi- 
niões de que a Tórrida Zona era inhabitável” (31), res- 
nondendo “ao argumento de Aristóteles que o sol aquen- 
ta mais na zona Tórrida que na temperada intensive, 
mas não extensivê, e que esta intensão de calor se mo- 
dera com os ventos frescos do mar e umidade da terra, 
junto com a frescura do arvoredo de que tôda está co- 
berta; de tal sorte que os que a habitam vivem nela 
alegremente” (32). Resposta tradutora de seu compre- 


c3D Apelioário da CONCEIÇÃO, O. F. M. Primazia Seráfica na 
Regiam da América p. 42. 


(32) Vicente do SALVADOR, O. F. M.. História do Brasil, p. 64. 
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ender e amar a natureza; de seu saber com experiência. 
E são êles, os trovadores de Deus, que mesmo em meio a 
tribulações, sacrífícios, calúnias, martírio, eram os ho- 
mens da alegria, os simpáticos “capuchos” do povo. De- 
votados à compreensão do selvícola e à sua defesa, eram 
os pobres de si mesmo, a viverem do apenas quotidiano, 
disponíveis até à abnegação, confinando-se com os am- 
bientes, intuindo as peculiaridades dos grupos a que se 
dedicavam. 

Considere-se não só a hostilidade do meio nativo 
para o qual vinham, mas também o mundo de paixões, 
ambição e egoismo de colonizadores. Só o amor, — amor 


a Deus, aos homens e à patureza r causa de Deus =— 
e um viver “prático êste amo deram fazer eles us 


conquistadores paci pacíficos, cos, não de t erras, mas de 
de almas. Penetrár, ; compreender, ET tôdas as e 
sas, porque vivem para o cuidado de Deus e de suas 
criaturas. 


É a evangelização do Brasil e em conseqgiiência é 
obra civilizadora a que realizam: constroem capelas, 
catequizam, assistem aos doentes, exercem seu ministé- 
rio sacerdotal missionando as gentes, misturam-se com 
o indígena em trabalhos manuais, enquanto lançam as 
sementes de uma doutrinação. Fixam-se em algum 
lugar, e multiplicam suas andanças a várias aldeias. 
'Atendem ao indígena, ao colono. Propiciam o viver do 
homem todo, came e espírito. Homens da oração e do 
trabalho; da solidão e do apostolado, não podem alheiar- 
se à vida; há irmãos ao seu redor. 

Abridores de caminho no vasto Brasil, deram teste- 
munho franciscano de que tôda sua obra é conforme à 
ação dos Apóstolos. 


III — BREVE NOTÍCIA DO ESTABELECIMENTO 
DEFINITIVO E DESENVOLVIMENTO DA 
ORDEM FRANCISCANA NO BRASIL 


TÊRMOS FRANCISCANOS 


Província — conjunto de conventos que se acham sob 
as ordens de um mesmo superior Provincial. 


Vigário Provincial — substituto do Provincial quando 
êste estiver fora da Província, ou impossibilitado de 
regê-la. 


Custódia ou Comissariado — conjunto de conventos an- 
tes de formarem uma Província. 


Custódio ou Comissário — superior de um conjunto de 
conventos antes de formarem uma Província. 

Hoje, é o título que cabe à segunda pessoa da Província 
(Vice-Provincial). 


Guardião — superior de um convento, com direito a 
voto nos capítulos provinciais. 


Presidente — é o substituto do guardião, hoje, em geral, 
chamado Vigário. É também chamado Presidente o su- 
perior de uma casa religiosa que ainda não tem Guar- 
dião, 


Presidente in capite — é um religioso nomesdo pelo 
Visitador para reger um convento, enquanto o Guardião 
fôr ao capítulo provincial, ou um rellgioso nomeado pelo 
Provincial por morte do Guardião. 


mn 
Proludo — superior local ou maior. 


Visltudor Geral — religioso nomeado pelo Superior Ge- 
ral para visitação canônica de todos os conventos de 
uma Província ou Custódia, em preparação ao capítulo 
provincial, que o Visitador preside. 


Capitulo Provincial — reunião de 3 em 3 anos, dos Su- 
periores da província e dos conventos (Guardiães), com 
seu Definitório, sob a presidência do Visitador. 


Definitório — é o Conselho da Província: Provincial, 
Custódio, e Definidores. 


Definidores — são os conselheiros do Provincial, com 
voto deliberativo. 


Capela do Capítulo — sala interna do convento e des- 
tinada a determinadas reuniões, ou cerimônias da co- 
munidade religiosa. z 


Junta — Reunião dos Superiores de uma Custódia, com 
seus conselheiros, enquanto ainda não podem celebrar 
capítulos. 


Congregação intermédia — reunião que se realiza entre 
dois capítulos, formada pelo Provincial e seu Definitório, 


Discretos ou Padres da Mesa — são os conselheiros do 
Superior de um convento. 


Corista — religioso clérigo. 


Capucho — religioso reformado da Ordem Franciscana, 
isto é, da mais estrita observância. Não se deve confun- 
dir com os religiosos capuchinhos. 


Oratório ou Hospício — casa religiosa não formada e 
cuja criação e supressão dependem únicamente dos Su- 
periores maiores da Província. 


CUSTÓDIA DE SANTO ANTÔNIO DO BRASIL, 
DEPENDENTE DE PORTUGAL 


A 12 de abril de 1585 os franciscanos chegam a Per- 
nambuco, à Vila de Marim, como era chamada Olinda, 
naquela época. Eram sete religiosos, chefiados por Frei 
Melquior de Santa Catarina, que vinham fundar aqui a 
Custódia de Santo Antônio do Brasil, dependente da 
Província de Santo Antônio de Portugal, cnamada dos 
Currais, e que pertencia ao grupo de maior observância. 
Isto era o resultado do que ficara acertado no Capítulo 
Provincial celebrado em Lisboa em 13 de março de 1584, 
tendo o Ministro Geral da Ordem, Frei Francisco Gon- 
zaga, acedido finalmente a vários pedidos que proce- 
diam de Pernambuco, inclusive do próprio donatário da 
capitania de Pernambuco, Jorge de Aibuquerque Coelho 
que, insistentemente, alegando a necessidade de progres- 
so material e espiritual de sua capitania, solicitava a 
vinda de frades menores. O Ministro Geral da Ordem 
na Carta Patente de ereção já indicava Frei Melquior 
de Santa Caiarina como Custódio e legítimo Comissário 
e Frei Francisco de São Boaventura como seu substi- 
tuto, e que os acompanhassem outros religiosos da mes- 
ma Província, e mesmo de outras. 

Estes primeiros religiosos foram: Frei Melquior de 
Santa Catarina, Frei Francisco de São Boaventura, Frei 
Francisco dos Santos. Frei Afonso de Santa Maria, Frei 
Manuel da Cruz, Frei Antônio dos Mártires, todos da 
Prevíncia de Sto Antônio, e Frei Antônio da Nha, da 
Provincia da Piedade. 

Foram hospedados provisôriamente na casa de Fili- 
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po Cavalcanti e de Dona Catarina de Albuquerque, até 
ao insinlnrem numas casas junto à Misericórdia, en- 
quanto não ocupavam o Recolhimento de Nossa Senho- 
va das Noves, ainda habitado por Dona Maria da Rosa 
v duna companhelras. Dedicaram-se logo ao trabalho 
junto no Hospital da Santa Casa da Misericórdia, en- 
quanto em seu pequeno oratório, junto à Misericórdia, 
onde exerceram seus primeiros atos de vida comum, em 
China, com a celebração da Missa, recitação do Ofício 
Divino, receberam a primeira ; “vocação brasileira”, o 
lrnho leigo Frei Gaspar de Santo Antônio, chamado 
o “Primogênito da Custódia”, naturai das Cachoeiras, 
junto un Alenquer, que estivera na África com El-Rei Dom 
Sebastião, e passara ao Brasil em 1585. 

Só a 4 de outubro de 1585 após a mudança de Dona 
Muria Rosa e suas ierciárias, para Nossa Senhora da 
Conceição, os franciscanos se instalam na “Igreja e Casa 
«ly Nossa Senhora das Neves”, “dada” e “doada” à Or- 
dem dos Franciscanos no Brasil. Era o 1º convento dos 
franciscanos, & casa-mãe portanto da Ordem dos Frades 
Menores no Brasil, tendo como superior Frei Francisco. 
«dos Santos, uma vez que Frei Franeisco-de-São Boaver=— 
tura preferiu-IE-Eabalhar. com os Judioa. 

As primeiras iniciativas dêsses franciscanos, que 
aliás não abandonaram a visita aos doentes do Hospital, 
como aos da vila, e também aos pobres, foram, de ime- 
diato, a ampliação do edifício em que habitavam, e isto 
motivado pelo número de vocações que iam aparecendo, 
e a catequese de índios, tendo para isto construído um 
“Seminário”, ou internato para meninos indígenas, den- 
tro da cêrca do convento, com o fim da catequese. Era 
a instrução elementar que lhes era ministrada, sera ne- 
nhuma finalidade de formá-los ou prepará-los ao estado 
religioso ou sacerdotal. Ao lado daquêles rudimentos 
de ensino, estava a doutrina, e era sobretudo com o can- 
to e a música, tão do gôsto dos selvicólas, que os pri- 
metros franciscanos conquistavam a população aborige- 
ne, e conseguiram catequizá-la. E aquêles internos ser- 
viram-lhes de auxiliares, quando acompanhavam os fra- 
des às aldeias, para explicarem a doutrina aos mais 
velhos. 


E nisso foi admirável a intuição franciscana. Sou- 
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beram aproveitar do indígena sua peculiar atração à 
música. Chegaram êles a cantar missas e ladainhas, e 
mesmo à aprender 2 tocar instrumentos, e sabiam con- 
verter muitas das suas “gentílicas cantilenas” em lou- 
vores divinos. Já desde Rogério Bacon é o crer, e pôr 
em ação, a eficacidade da música para o apostolado e 
para a prática das virtudes. E dai sua influência sôbre 
a educação moral. Criaram-se, entre êles, Confrarias 
que honravam a Virgem Maria, porque cedo os frades 
perceberam a singular devoção dos índios pela Virgem, 
como também, aproveitando o culto aos antepassados, 
introduziram então a devoção às almas, vindo também 
a fundar uma organização, ou irmandade. . | 
Merecem destaque particular a atuação dêsses fran- 
ciscanos, vindos como primeiros, a fundar sua comuni- 
dade em nossá terra. Salientamos apenas alguns: 

* Frei Melquior de Santa Catarina, primeiro cus- 
tódio franciscano do Brasil, homem de oração e de 
penitência, homem de fé que se expande em cari- 
dade, no que se comprova pelo zêlo na salvação de 
almas, e sobretudo ardor de conversão do gentio, 
é o fundador de 5 conventos — desde que conte- 
mos com o de Olinda, a 1º casa. Seguir-se-ão as ca- 
sas de Salvador, Convento de São Francisco (1587), 
Igaraçu, Convento de Santo Antônio (1588), Pa- 
raíba, Convento de Santo Antônio (1589), Vitória- 
Espírito Santo, Convento de São Francisco (1591), 
aceitando ainda a escritura de um terreno doado 
para a construção de um convento franciscano no 
Rio de Janeiro em 1592. 


Abre o noviciado em Olinda, e amplia o edi- 
fício, em 1586. 

Constrói o internato para índios, em 1596, e 
incrementa a catequese aos selvicolas, destacando- 
se as doutrinas nas aldeias, fundadas por êle. 

A influência que êle exerce sôbre a atividade 
missionária franciscana, que prosseguirá seguindo 
a mesma diretriz, é extraordinária pelo seu espi- 
rito de compreensão do indígena, contacto que 
mantém entre o Missionário e os pais, pele forma- 
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ção de indígenas como auxiliares da catequ 

próprios ambientes. Seu zêlo missionário” pelo ao 
digena fê-lo aprender logo o idioma nativo o que 
lhe permitia pregar diretamente aos aborígenes 
Rstes reconheciam o amor de Frei Melquior para 
com êles, chamando-o de Pai Grande, Abaré Guaçu. 


Frei Francisco dos Bantos, superior do Conven- 
to de Ollnda, e posteriormente Custódio (1609-1612), 
ressalta pelas obras de. arquitetura que realizou, 
entre as quais o prédio do noviciado em Olinda, e 
O internato dos índios; traça o plano da casa da 
Bahia e começa, após, a obra. Traça também o 
plano da casa da Paraíba, e provavelmente o de 
Ipojuca, Recife, e Rio de Janeiro. Igualmente se 
mostra talentoso para a feitura de imagens. O fato 
de salientarmos isto tem uma significação. A ar- 
quitetura franciscana no Brasil é original, e ins- 
pirada pela própria situação local, numa harmo- 
nia que resulta do homem atento ao servir-se de 
tôdas as virtualidades que o ajudam no viver para 
Deus. As piantas dos conventos e igrejas não são 
Importadas, mas criadas pelo franciscano após es- 
tudo da localidade própria, e nisto, o particular da 
arquitetura dos conventos e igrejas franciscanas. 
Coube a êle como Custódio, ainda, continuar o 
curso de Artes que, criado pelo custódio Frei Braz 
de S. Jerônimo, (3º Custódio do Brasil), em 1596, 
quando era Guardião de Olinda o nosso Frei Fran- 
cisco dos Santos, tmha experimentado, entretanto, 
alguma interrupção. 


Frei Francisco de São Boaventura, que se des- 
taca como missionário, não tendo aceito ser o su- 
perior da casa de Olinda, porque queria ir traba- 
lhar entre os índios. Aprendeu com diligência a 
língua dos indigenas e pregava com tanto desem- 
baraço que êstes mesmos admirados diziam que o 
Abaré Francisco era um feiticeiro. Ministro de 
paz entre os índios e portuguêses, conseguindo a 
obediência dos primeiros, que nele reconheciam 
um amigo e defensor contra as injustiças e agra- 
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vos comumente praticados contra êles, ganhara- 
lhes a afeição, tendo-lhe os índios respeito e vene- 
ração como a um pai. 


Frei Antônio da Ilha, também como Frei Fran- 
cisco de São Boaventura, distinguiu-se pela rapidez 
e progresso com que aprendeu a língua dos índios. 
Foi superior do Convento da Bahia de 1587 até 1590, 
da Paraiba, de Vitória de Espírito Santo, e de Ipo- 
juca a quem se deve a construção do convento. 


Seguiram-se, posteriormente, as fundações dos Con- 
ventos: o do Rio de Janeiro, Convento de Sanio antô- 
nio, que se resolveu erigi-lo em 1606, e cuja pedra fun- 
damental foi lançada em 1608; o do Recife, também 
chamado Convento de Santo Antônio, em 1606, só 
em 1612 a 1613 é quase todo construído; e o de Ipo- 
juca, Convento de Santo Antônio, cuja decisão para fun- 
dá-lo é aceita também em 1606, mas o lançamento da 
primeira pedra se fez em 1608, e só entre 1609 
e 1612 os franciscanos puderam habitá-lo. Tôdas três 
fundações são do tempo em que dirigia a custódia Frei 
Leonardo de Jesus, 5º Custódio. Ainda são fundados por 
Frei Antônio dos Anjos, 11º Custódio, os conventos de 
Sergipe do Conde (hoje S. Francisco do Conde), de no- 
me, Convento de Santo Antônio, em 1629, que só teve 
seu término em 1649, e o de Serinhaém, Convento de 
São Francisco, em 1630, cuja construção estêve interrom- 
pida até 1637. Por Frei Manuel de Santa Maria, 14º 
Custódio, é resolvida a construção de mais dois conven- 
tos, o de Santos (hoje Valongo), Convento de Santo An- 
tônio, em 1639, cujo término total das obras se deu em 
1645, e finalmente o de S. Paulo, Convento de São Fran- 
cisco, também em 1639, mas tendo ocorrido mudança 
de sítio, por causa de condições insalubres, o Convento 
só foi inaugurado em 1647. 

A Custódia de Santo Antônio do Brasil, como já dis- 
semos, era dependente da Província de Santo Antônio 
de Portugal, e todos os seus Custódios, com exceção de 
Frei Vicente do Salvador, bahiano, Frei Paulo de Santa 
Catarina, e Frei Antônio dos Anjos, ambos olindenses, 
eram portuguêses. Os Custódios eram eleitos de três em 
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três anos em Capítulo realizado em Lisboa. Entretan- 
to na gestão de Frei Vicente do Salvador, 8º Custódio, 
embora a eleição para a direção da Custódia continuas- 
se a ser feita pela Província de Portugal, aqui já se po- 
diam celebrar Capítulos também para a eleição de con- 
selheiros do Custódio, ou sejam Definidores. E o Con- 
vento de Olinda era a Casa Capitular. Até então, isto é, 
até 1614, cabia apenas à Custódia realizar as Juntas. 

Esta nova medida adotada propiciava que se inicias- 
se um trabalho junto à Província de Santo Antônio de 
Portugal, para que a Custódia de Santo Antônio do Bra- 
sil, se tornasse independente, e tentasse o mesmo junto 
a Roma. Aiegavam entre vários motivos, o de que a 
Custódia já dispunha de elementos para ocupar cargos, 
e êstes estariam mais capacitados para compreenderem 
as situações e condições da Custódia, como também a 
dificuldade de comunicação, que pela demora de corres- 
pondência e mesmo incerteza de sua recepção, como 
também o perigo e dispêndio de viagens, causavam 
transtornos e inconveniências. Foram necessários vários 
pronunciamentos do Ministro Geral da Ordem e do Papa 
Inocêncio X, que aprovaram a exposição de motivos 
apresentados por Frei Pantaleão Batista, procurador, 
enviado do Brasil, e que encontrara, em Portugal, certa 
oposição. É assim obtida para a Custódia de Santo An- 
tônio do Brasil a independência da Província de Portu- 
gal. 


CUSTÓDIA DE SANTO ANTÔNIO DO BRASIL, 
INDEPENDENTE DE PORTUGAL 


A Custódia de Santo Antônio do Brasil, indepen- 
dente de Portugal, celebra seu 1º capítulo na Bahia, 
agora Casa Capitular, em 24 de fevereiro de 1649. Cabe 
a ela a eleição de seus Custódios com exceção do 1º 
Custódio e seus Conselheiros, que foram nomeados pelo 
Ministro Geral da Ordem. 

São fundado; Custódia, a; autônoma, os 
seguintes conventos, qui estas, assinalando o 
aho da aceitação das casas. No Norte, o Convenl o 
Sante-Antônio, em Paraguaçu, em 1649; o Convento de 
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Santo Antônio, em Cairu, em 1650; o de Bom Jesus da 
Glória, em Sergipe d'El Rei (S. Cristóvão), em 1857/U 
EDITA à ú0os Anjos, em Penedo, em 1060;-e-o— 
de Sant: aria Madalena, em Alagoas, em k [og 
Sul, 9 Convento de São Boaventura ent Casserebu ou 
Macacu, em 1649; o de Nossa Senhora da Penha, no Es- 
pírito Santo, em 1649; o de São Bernardino, em Angra 
dos Reis, em 1650; o de Nossa Senhora da Conceição, 
em Itanhaém, em 1653; o de Nossa Senhora do Amparo, 
do Bairro de São Francisco, (São Sebastião), em 1658. 

O último Custódio foi Frei Pantaleão Batista, que 
ioi eleito no Capítulo realizado na Bahia em 26 de agós- 
to de 1657 e dirigiu a Custódia até 1659. Frei Pantaleão, 
que tanto contribuira para a custódia de Santo Antônio 
tornar-se independente e também se interessara junto 
a Roma para vê-la elevada a Província, não teve a graça 
de vê-la assim constituída, pois o Breve do Papa Ale- 
xandre VII que promovia a Custódia de Santo Antônio 
do Brasil em Província, assinado em 24 de agôsto de 
1657, apenas chegou ao Brasil em 1659, e após a morte 
de Frei Pantaleão. 


PROVÍNCIA DE SANTO ANTÔNIO. CUSTÓDIA E 
PROVÍNCIA DA IMACULADA CONCEIÇÃO 


O primeiro capítulo da nova Província foi celebra- 
do a 5 de novembro de 1659, tomando posse como Pro- 
vincial Frei Antônio dos Mártires, e o Definitório, isto 
é o Conselho da Província, todos instituídos pelo Mi- 
nistro Geral da Ordem dos Frades Menores. 

Neste capítulo ordenou-se a redação de novos Esta- 
tutos para a Província e a reformulação do Cerimonial, 
que aliás só foram compostos e impressos sob a direção 
de Frei Cosme do Espirito Santo, 12º Provincial, e se 
procedeu a separação dos Conventos do Sul do Brasil para 
formarem uma Custódia, a da Imaculada Conceição, em 
razão do grande número de seus conventos, e adiante da 
dificuldade de que um só Prelado pudesse atender de- 
vidamente às casas situadas em distâncias tão vastas 
que iam desde a Paraíba até São Paulo. A proposta teve 
acolhida, ficando decretado que os conventos situados 


o* 


do Espírito Santo para o sul, constituiam nova Custó- 
dia, cabendo a Frei Antônio dos Santos ser o seu pri- 
meiro titular 


Os conventos assim ficaram distribuídos: 


DÁ Província de Santo Antônio — Olinda, Bahia, Iga- 
raçu, Paraíba, Recife, Ipojuca, Sergipe do Conde, Seri- 
nhaém, Paraguaçu, Cairu, Sergipe del Rei, Penedo e 
Alagoas. Portanto treze Conventos ao todo. Olinda será 
a sede da Província, como era da Custódia, até 1689, 
quando então a Casa Provincial se transfere para a Ba- 
hia. Em dezembro de 1940, o Convento do Becife, será 
a nova sede provincial. 


5 
7 Custódia da Imaculada Conceição — Vitória, Rio de 
Janeir:, São Paulo, Santos, Casserebu ou Macacu, Penha, 
Angra dos Reis, Itanhaém e São Sebastião. Portanto 
nove Conventos ao todo. A sede custodial e posterior- 
mente provincial é o Convento do Rio de Janeiro. 


A província de Santo Antônio, do período que ago- 
ra se inicia até 1901, da restauração da província, fun- 
da apenas a Casa de Nossa Senhora da Boa Viagem, 
como Hospício, em 1712, na Bahia, para repouso dos 
Missionários; e a Custódia da Imaculada Conceição, fun- 
da o Convento de Santa Clara de Taubaté, em 1674 

A Custódia da Imaculada Conceição, por Breve do 
Papa Clemente X, de 16 de julho de 1675, foi promovi- 
da a Província, A instituição da nova Província fêz-se 
no Capitulo de 24 de dezembro de 1677. Fundam-se 
novas casas: o Convento de Nossa Senhora dos Anjos, 
em Cabo fic, em 1684; o de São Luiz, em Itu, em 1691; 
o de Bom Jesus da Ilha, na Baia do Rio de Janeiro, em 
1705. 

COMISSARIADOS 


A Província de Santo Antônio de Portugal, em 1617, 
enviou frades para o Maranhão e Pará, e novamente o 
fêz em 1624, fundando então no Brasil mais uma Cus- 
tódia dependente. Mesmo após a Custódia de Santo An- 
tônio do Brasil ter-se tornado autônoma, a Província 
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Portuguêsa continuou a servir às missões daqueles Es- 
tados. É o Comissariado franciscano da Província de 
Santo Antônio de Portugal no Maranhão e Pará, com os 
conventos de Santa Margarida, em São Luiz do Mara- 
nhão, em 1624, e o Convento de Santo Antônio, em Be- 
lém do Pará, em 1625, com missões em diversas aldeias 
da Ilha de Marajó, e às margens do Amazonas. 


Com a Província da Imaculada Conceição de Por- 
tugal, criada com conventos da Província de Santo An- 
tônio, em 1706, várias missões do território Maranhão- 
Pará foram destinadas à nova Província. Funda o Hos- 
pício de São Boaventura junto a Belém do Grão Pará, 
em 1714. Este é mais um outro Comissariado de Pro- 
víncia Portuguêsa entre nós, o da Imaculada Conceição 
de Portugal, que divide suas missões com as da Provin- 
cia de Santo Antônio de Portugal. 

Igualmente a Provincia da Piedade de Portugal, fun- 
da o Comissariado da Província da Piedade de Portugal 
no Maranhão e Pará, e de sua atividade constam a cons- 
trução do convento de Gurupá, em 1693, à margem 
direita do Amazonas, iniciado com um Hospício, e um 
convento em Belém, junto à ermida de São José, em 
1695, com missões, entre outras, dos rios Trombetas e 
Jamundá. 


Em meados do século XVIII os três Comissariados 
juntos mantinham 26 missões confiadas a 102 francis- 
canos aí residentes. 


Todos êsses comissariados exerceram influência no 
norte do Brasil, como centros importantes para as mis- 
sões e aldeias, e a defesa dos direitos humanos dos indi- 

enas. Mesmc após terem sido elevadas 2 paróquias 
muitas dessas missões, os franciscanos prosseguiram em 
seu apostolado como vigários. O Convento de Santo An- 
tônio de Belém do Pará, em 1854 foi incorporado à Pro- 
víncia de Santo Antônio do Brasil, voltando, entretanto 
em 1867 ao bispado do Pará. 

Cumpre, porém, não esquecer que os primeiros mis- 
sionários no Maranhão foram os franciscanos da Custó- 
dia de Santo Antônio do Brasil, pelos anos de 1600 a 
1615, segundo afirmação de Jaboatão, entre os quais se 
destaca, por sua atividade apostólica, o Irmão Leigo, 


so 


Frei Francisco do Rosário, que merecerá, de nossa par- 
te, posteriormente, uma consideração particular. 

Tendo sido a Ilha do Maranhão invadida pelos fran- 
ceses, em 1612, e entre êles vieram missionários capu- 
chinhos, para a catequese, foi organizada em 1614 uma 
expedição por Jerônimo de Albuquerque para a expul- 
são do estrangeiro do território nacional. E nessa ex- 
pedição foram dois religiosos franciscanos, Frei Cosme 
de São Damião, e Frei Manuel da Piedade, olindense, e 
por isso mesmo perfeito conhecedor da lingua indigena. 
Ambos valorosamente pelejaram, e com ardente zêlo e 
caridade conseguiram catequizar os ínúios, pacificando- 
os, afeiçoando-os, o que não tinham conseguido os capu- 
chinhos, regressando, porém, a Olinda após a expulsão 
definitiva dos franceses. Daí, aliás, o pedido de Jerôni- 
mo de Albuquerque de alguns religiosos para a conquis- 
ta do Pará, e que foi atendido em 1617 quando a Pro- 
víncia de Santo Antônio de Portugal, como já aludimos, 
enviou quatro missionários, entre os quais Frei Antônio 
de Merciana, como Comissário, e Frei Cristóvão de São 
José, que foram, oficialmente, os primeiros missionários 
na conquista do Grão-Pará; e em 1624, chega nova tur- 
ma de frades menores tendo como comissário Frei Cris- 
tóvão Severim de Lisboa. ste se faz acompanhar de 
10 confrades de Lisboa e 5 de Olinda. Dêste período 
são as construções de conventos de que falamos, e as 
inúmeras missões fundadas sobretudo às margens do 
Amazonas e Tocantins. 

Os três Comissariados se extinguem em 1878, com 
a morte de Frei Ricardo do Sepulcro, no Convento de 
Santa Margarida, de São Luiz do Maranhão. 

Ouiros franciscanos, porém, vieram a pedido do Go- 
vêrno do Brasil e do Bispo do Pará, e escolhem, em 1870, 
Manaus para centro de suas atividades. São frades ita- 
lianos que se dirigiram estabelecendo missões pelos rios 
Negro, Solimões, e afluentes, e pelo rio Madeira, e que 
foram posteriormente coadjuvados por franciscanos ho- 
landeses. 


Não nos cabe, nos limites desta Breve Noticia sôbre 
os franciscanos, tecer considerações sôbre as missões fun- 
dadas por êsses abnegados frades, nem nos determos em 
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falar no seu ministério paroquial, novas fundações de 
conventos, estudos e outras atividades deles que se esten- 
dem desde o norte até o sui, e centro do Brasil, e não 
apenas no que se refere ao passado, mas também ao 
presente. Tentaremos abordá-las mais adiante, dentro 
da perspectiva de nosso estudo, 

Destacaríamos apenas a Prelazia de Santarém, no 
Amazonas, criada pelo Papa Pio X, em 1903, que a des- 
ligou do arcebispado do Pará, e que foi entregue em 
1907 à Província de Santo Antônio do Brasil; o Comis- 
sariado (1899) e Província de Santa Cruz (1949) que 
abrangeu Minas Gerais e o Ric Grande do Sul; e que 
teve seu início com religiosos vindos da Província da 
Holanda; o Comissariado de Nossa Senhora dos Prazeres, 
de Mato Grosso, fundado em 1937, pelos franciscanos da 
Província de Santa Isabel da Turíngia; o Comissariado 
da Concessão Ford, cujos religiosos da Província do Sa- 
grado Coração, dos Estados Unidos da América, aqui 
chegados em 1943, por solicitação do Prelado de Santa- 
rém que advogara a causa da necessidade de colabora- 
dores junto ao Snr. Núncio Apostólico, exercem o mi- 
nistério nas localidades de Belterra e Boavista; o Comis- 
sariado do Santíssimo Nome de Jesus, em Goiás, com 
religiosos chegados em 1943, vindos da Província do San- 
tissimo Nome de Jesus, nos Estados Unidos da América. 

Ultimamente foram fundados os Comissariados do 
Maranhão, de Bebedouro, São Paulo, e as chamadas 
Elnasões de Olímpia em Minas Gerais e Floriano, no 

iauí. 

Da Província da Santa Cruz, desmembrou-se a 
Custódia do Rio Grande do Sul, em 1965. 


PRESENÇA FRANCISCANA NA EXPANSAO TERRI- 
TORIAL E DEFESA DO BRASIL 


Para a conquista da Paraíba e sua catequese, como 
no Rio Grande do Norte, Maranhão, a expansão portu- 
guêsa no Pará, a descoberta do Rio Amazonas, as expe- 
“dições levavam entre seus membros os frades de São 


Francisco que, como intérpretes ifi in- 
“uios, m valorosos em lutas, eram incansáveis no 
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prestarem seu serviço a todos. O mesmo se diga da pre- 
sença dos frades como capelães nas bandeiras paulistas 
e nas expedições para o interior do Paraná, de Santa 
Catarina. 


Ressalta-se, sobretudo, a ação franciscana quando 
da invasão holandesa, no norte do Brasil, (sem que fa- 
lemos das investidas dos flamengos contra o Espírito 
Santo), e que foram obrigados a abandonar os seus con- 
ventos, na Bahia, de 1624 a 1625, e após, a partir de 
1630, assistiriam à tomada de suas casas em Pernam- 
buco, e na Paraíba, ao mesmo tempo que prestando ser- 
viço ao Brasil, muitos foram sacrificados, com prisões, 
e mesmo com a morte. 

Os nomes de Frei Gaspar do Salvador e de Frei 
Francisco de Santo André, na Bahia, dizem dos atos de 
muitos franciscanos que lutaram ao lado dos portuguê- 
ses e brasileiros contra o inimigo. Frei Francisco de 
Santo André, pelo seu destemor e bravura, mereceu de 
seus companheiros de luta o cognome de -Frei Valente, 
e Frei Gaspar do Salvador foi incansável no exortar, 
animar e socorrer os combatentes. Também Frei Ma- 
nuel do Espírito Santo, Guardião do Convento, anima- 
va os portuguêses, tendo até chegado a repicar o sino 
da Igreja, encorajando assim os combatentes para a 
vitória a conseguir. Vencidos os holandeses e afasta- 
dos do Brasil, voltariam em 1630 para o ataque a Olinda. 

O Convento de Olinda é tomado pelos flamengos, 
enquanto o Custódio Frei Antônio dos Anjos e o Prelado 
do Convento, Frei Manuel da Piedade vêm até o Con- 
vento do Recife, tendo antes designado alguns religic- 
sos para prestarem assistência aos soldados. Entre os 
religiosos se destacaria Frei Luís da Anunciação. 

Após é tomado o Convento do Recife, servindo de 
Quartel e Forte às tropas invasoras, enquanto a Igreja 
do Convento servirá para o culto reformado. Só em 
1654, êste convento será evacuado pelas tropas. 

As duas comunidades de Olinda e do Recife reu- 
nem-se, a pedido de Matias de Albuquerque, no Arraial, 
onde fundam pequeno Oratório. Aí encontraremos, 
também, Frei Luís da Anunciação, continuando seu 
apostolado iniciado em Olinda, e acompanhando com 
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outros religiosos os soldados a diversas estâncias, até 
que foram obrigados a capitular em 1635. Vários reli- 
giosos, nessa ocasião, foram capturados pelos  holande- 
ses. Já antes alguns religiosos voltaram ao Convento 
de Olinda, arruinado, até que em 1634, invadido de novo 
o Convento, é morto o Irmão Leigo Frei Francisco Au- 
zança, que se encontrava em oração na capela-mor, e 
o Guardião Frei Francisco da Esperança é aprisionado, 
e embarcado para a Holanda. 

Pouco a pouco vão sendo tomados os. conventos da. 
Custódia, em Pernambuco e na Paraíba. Em Igaraçu, 
arguns religiosos conseguem fugir, porém Frei Boaven- 
tura, que estava na sacristia depondo os paramentos da 
missa que acabara de celebrar, quando foi alarmado de 
que os flamengos invadiam a Igreja, e um outro Frade 
já idoso foram presos. Em 1633, no Convento de Ipoju- 
ca, ainda com certa liberdade, tendo sido eleito Custó- 
dio Frei Cosme de São Damião, cuja ação se destaca 
pela firmeza de atitudes com que prestaria ajuda reli- 
giosa aos soldados do forte de Nazaré, destacando cape- 
lães militares, entre seus frades, para ajudá-los, vão se 
reunindo outros franciscanos, refugiados de outros con- 
ventos, que entretanto não ficam de todo abandonados, 
pois o zêlo apostólico dos capuchos não deixava que fi- 
cassem privados de consôlo espiritual aquêles que per- 
maneciam nas localidades invadidas pelos flamengos, ao 
mesmo tempo que não queriam deixar entregues à pilha- 
gem os seus conventos. 

Frei Cosme de São Damião é prêso a 18 de janeiro 
de 1636, viajando de Alagoas para o Recife, pois acom- 
panhara a retirada de Matias de Albuquerque, após o 
abandono do forte de Nazaré, mostrando o valoroso Cus- 
tódio, nessa ocasião, sua têmpera de homem abnegado 
e devotado, e sua eficiente caridade. 

A coragem de Frei Junípero de São Paulo em levar 
cartas à Bahia, da parte do Guardião do Convento de 
Igaraçu, e que foi prêso de volta a Pernambuco, trazen- 
do resposta, resultou numa ainda maior ofensiva con- 
tra os religiosos, sendo-lhes expedida ordem de prisão 
em 1639. Em Olinda são presos 12 religiosos, e assim 
nos demais conventos, somando-se em número de 37 os 
religiosos capturados. O convento de Ipojuca é trans- 
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formado em quartel, e os franciscanos só voltam a oeu- 
píclo em 1645, quando começa o movimento da insur- 
rolção pernambucana, na qual, também, estão os fran- 
elscanos, pois a 12 de junho de 1645 é expedida a ordem 
us prisão contra Frei Luis da Visitação, justamente à 
vóspera do levante de Ipojuca, em 17 de junho de 1645. 

Numa batalha que houve junto ao Cabedelo, foi 
morto pelos flamengos Frei Manuel da Piedade, que já 
eumbntera em Olinda e no Recife, e não nos esqueça- 
mos estivera na expedição de '1614 que expulsara os 
irunceses do Maranhão. Na batalha de Tabocas, em 
WdR, encontramos o Irmão Frei Luis da Visitação, mais 
conhecido por Frei Luís dos Arraiais, pela sua continua 
nsmistência aos portuguêses, e nas batalhas de Guara- 
rupes, em 1648 e 1649, estavam também presentes Frei 
I'runcisco Simão das Chagas, Frei Gonçalo da Concei- 
ção e Frei Gaspar de São Lourenço, assim como nos as- 
sultos de Itapissuma, Itamaracá, do Rêgo, da Asseca, das 
Cinco Pontas, os franciscanos se encontravam nas filei- 
rus dos defensores da pátria. Durante todo o assédio do 
Recife, Frei Luis do Arraial e Frei Gonçalo da Concei- 
qo sempre estiveram presentes. 

Dai se compreende que foi como um reconhecimen- 
to aos serviços prestados pelos franciscanos, que o Cus- 
tódio Frei Daniel de São Francisco, tenha entrado no 
Recife, em 1654, com o exército vencedor, ao lado do 
general Francisco Barreto de Menezes, comandante de 
campo, da batalha dos Montes Guararapes, e um dos 
vencedores dos bátavos naquele ano. 


Não esqueçamos, ainda, a participação de francis- 
canos no movimento nacionalista de 2317, em Zernam- 
buco, fato de suma importância para a História do Bra- 
sil. O nome de Frei João da Conceição Loureiro, Guar- 
dião do Convento de Santo Antônio do Recife, que luta 
para a restauração e defesa da pátria, é exemplo de que 
o patriotismo tinha seu lugar entre os Frades Menores. 

E nisto não há que estranhar. Mesmo nos Conven- 
tus Franciscanos está colocada, há tempos, a ques! 
de-uma consciência nacional, em térmos de 


clonalização” das comunidades. idades, O convento de Santo 
Antóriio do Rio de Janeiro desde 1719 requerera e acei- 
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tara o “Breve da Alternativa”, enquanto na Província 
de Santo Antônio só em 1796 é solicitado e aceito. O 
“Breve da Alternativa”, ou “Bipartida” consistia em 
que nos cargos principais da Provincia se revezassem os 
portuguêses com os brasileiros. Este “Breve”, na Pro- 
víncia de Santo Antônio não é suficiente ainda, diante 
de prevenções de bahianos e pernambucanos, e por isso 
êle se alargou em declarações que previam a repartição 
de cargos também a bahianos e pernambucanos. Era 
assim, por um nacionalismo e nativismo, alterado o 
Breve da Alternativa, que de “Bipartida”, passou a 
“Yripartida”, vigorando até a independência do Brasil. 


RESTAURAÇÃO DAS PROVÍNCIAS 


A Ordem Franciscana no Brasil, desenvolvendo-se 
como vimos, atravessou entretanto seus periodos criíti- 
cos. Ainda no tempo da Custódia, a guerra holandesa 
fizera baixar o número de religiosos, que de 121 passa- 
ram a 80. Após a ereção da Custódia de Sto. Antônio 
em Província e mesmo com a separação da Província da 
Imaculada Conceição, anotamos que em 1764 a Provin- 
cia de Santo Antônio contava com 470 professos; caben- 
do dizer que o Brasil contava com 1200 professos fran- 
ciscanos, inclusive os da Amazônia e os da Terra Santa. 
O número de 470 irá decrescendo até apresentar apenas 
9 religiosos em 1892, enquanto a Província da Imacu- 
lada Conceição conta com 1 só religioso, o próprio Vigá- 
rio Provincial, no Convento do Rio de Janeiro. Os con- 
ventos estavam abandonados, no sul e no norte, & se no” 
norte-os religiosos habitavarr-u-Ua Bala; com-exeeção 


de-1-do Recife, outro de Cairu, e estaya 
Tancisco, como vigário, os-demais-son-. 


ventos-estavar desertos. Mas os próprios conventos 
habitados-se eficontravam, desde 27 de março de 1886, . 
sob” jurisdição episcopal. Podemos falar, portanto, de 


uma quase extn. asil. 
ram as causas que concorreram para isto. 


O sistema de Padroado do Estado em sua relação 
com a Igreja, concedido aliás pelos Papas aos menarcas, 
na qualidade de “Majestades cristianissimas”, se por um 
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indo favoreceu a expansão da religião católica, pelo en- 
vio de missionários a mandado do Rei, estabelecimento 
«de Igrejes, etc., por vutro lado favoreceu a intromissão 
do Estado em assuntos exclusivamente eclesiásticos, 
ngravado, posteriormente, pelo absolutismo dos reis, 
“déspotas esclarecidos" que tentam resolver os proble- 
mas do seu tempo pelo monopólio estatal, e no caso par- 
ticular do Brasil, a política de Portugal, de Dom José I 
através de seu ministro, o Marquês de Pombal, tudo isto 
propiciaria o clima para a extinção das ordens religiosas. 
Em 30 de janeiro de 1764 fôra publicado o decreto que 
proibia a aceitação de noviços, por parte de ordens reli- 
glosas, sem que houvesse especial licença do govêrno, e 
posteriormente é decretado o limite de número de novi- 
ços que pudessem ser aceitos. Em verdade a Provincia 
foi atendida em seu pedido, por três vêzes, até o ano 
de 1800. 

Mesmo após a queda do Marquês de Pombal, per- 
manece a política absolutista, e em 1855 é expedido pelo 
Império do Brasil um decreto em que se proibe à recep- 
ção e profissão de religiosos, “até que se estabelecesse uma 
concordata entre a Santa Sé e o Govêrno Imperial. . O 
número de religiosos vai decaindo muito rãpidamente, 
Vários foram os apelos de frades, entre os quais Frei 
Monte Alverne, pregador imperial, pouco antes de sua 
morte em 1858, para a reabertura de noviciado, os quais 
não foram atendidos. Em realidade o que sucede é a 
extinção da vida monástica, 

Não entraremos no mérito desta questão, e nas ra- 
zões alegadas para tal medida. 

Impossivel seria deter em uma Breve Notícia, como 
a que fazemos, esta questão, que por si só exige precisar- 
mos o govêrno de Pombal, que abarca múltiplos ângu'os, 
complexos, como também no caso do Brasil Império, sua 
política não é menos necessária de análises profundas. 

Infelizmente, também, causas internas concorriam, 
e já há tempo, para o enfraquecimento da vida de reli- 
giosos, pela inobservância da Regra por alguns, multi- 
plicando-se os casos de fugas de religiosos, de transita- 
dos de uma para outra ordem, e de secularizados. Abu- 
sos êstes que se iam verificando, mediante licenç s es- 
peciais que, se tinham a reprovação e o protesto de seus 
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superiores, iam, porém, relaxando a disciplina regular, 
e causando a dissolução da vida religiosa. 

Conio resolver tal situação, de um lado com a proi- 
bição de se aceitarem noviços, de outro com o esfacela- 
mento da vida monástica? 

A iniciativa da Restauração parte da Provincia de 
Santo Antônio. 

Frei Antônio-de-São Camilo de Lellis Carvalho, - 
vincial eleito em 1878, constatando o o EBabdono dos ca 
ventos, e diante -das medidas do-govêrno Imperial & o 
grande batalhador para a renovação da Ordem Francis- . 
câna no Brasil, uma vez que Frei Joã Amor Divino 
Costa, Vigário Provincial da Imaculada Conceição, úni- 
co sobrevivente do sul, temia perder a sua independên- 
cia, e mesmo, com a chegada de novos frades, quando 
isto ocorreu, ficou impassivel. É bem verdade que êle, 
durante o Império, tivesse trabalhado ardorosamente e 
apelado várias vêzes contra o decreto de proibição. A 
última vez fôra mesmo em 1888, quando da libertação 
dos escravos, e então êle pedia a liberdade espiritual 
escravizada. 

Frei Antônio de São Camilo de Lellis Carvalho, ora-- 
dor, cultor da música, professor que foi de latim e fran- 
cês no Seminário de Olinda, volta-se para a Europa, para 
a Congregação da Propagação da Fé, e sob pretexto de 
Missão para indios, pede missionários, o que o govêrmno 
não só permitia, mas desejava para a continuidade da 
ação civilizadora. O Prefeito da Propagação da Fé diri- 
ge-se ao Ministro Geral da Ordem. Diversas Provincias 
da Europa se recusaram. A Província Saxônica da 
Santa Cruz, na Alemanha, e que desejava, através de 
seu Provincial, seguindo o espírito franciscano, difundir 
o reino de Deus em terras distantes, foi encarregada 
pelo Ministro Geral da Ordem para a obra da Restau- 
ração das Provincias do Brasil. 

Entrementes a proclamação da República, em 1889, 
iria propiciar novo clima nas relações entre o Estado e 
a Igreja. Renunciando ao padroado imperial, introduz 
o princípio da separação do Estado e da Igreja, e con- 
s gra a liberdade de culto e associação. 

A 20 de junho de 1891 chegam à Bahia os novos 
franciscanos da Alemanha, entre os quais Frei Aman- 
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do Bahlmann. Seguem para o sul, por ordem do Mi- 
nistro Geral. Frei Camilo insiste de nôvo. São acerta- 
dos os pontos de vista entre a Província da Saxônia e 
o Provincial Frei Camilo, ficando assegurado que a obra 
da restauração seria confiada à Província alemã. Frei 
Amando, tendo sido chamado à Alemanha, é designado 
para preparar na Bahia um noviciado, e também tratar 
da fundação de um colégio 'em Blumenau, no Estado 
de Santa Catarina. n 

Só em 1892, a 27 de dezembro, Frei Amando Bahl- 
mann com Frei Taciano Thesing e mais quatro irmãos 
leigos, desembarcaram na Bahia. Os dois frades referi- 
dos foram incorporados à Província de Santo Antônio. 
Por delegação apostólica Frei Antônio de São Camilo de 
Lellis Carvalho é confirmado no cargo de Provincial, que 
exercerá até 1901, enquanto Frei Amando é nomeado 
Guardião do Convento de São Francisco da Bahia. A 2 
de março de 1893, em sessão “quasi-capitular” no Con- 
vento da Bahia, trata-se da restauração da Província de 
Santo Antônio, cujo trabalho a se iniciar exige, além de 
devotamento, uma capacidade de empreendimento e 
muita clarividência. Para não faltarem vocações que se 
destinassem ao Brasil, o Provincial da Saxônia fundou, 
na Saxônia, um Colégio Seráfico, do qual haveriam de 
vir os futuros continuadores da obra da restauração. Os 
franciscanos alemães, em missão recebida da Santa Sé, 
iam se espalhando no Brasil, e já em 1896 tinham con- 
vento em Petrópolis. A 26 de abril de 1899 três religio- 
sos de Petrópolis são incorporados à Província da Imacu- 
lada Conceição, tendo sido recebidos por Frei João do 
Amor Divino Costa, no Convento de Santo Antônio, do 
Rio de Janeiro. 

Só em 1901, multiplicados os religiosos pelo norte 
e sul do país, já possuindo novas vocações, e conside- 
rando, também, o número de religiosos existentes, a 
Cúria Generalícia da Ordem Franciscana, de Roma, de- 
clara restauradas as duas antigas Províncias, e com vida 
autônoma. 

A missão que coube aos franciscanos alemães foi 
imensa, tanto no norte quanto no sul do País. Reocu- 
par conventos, absolutamente abandonados e estraga- 
dos, restaurá-los, fundar novas casas, enquanto outras 
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já não era mais possível readquiri-las, atender às múl- 
tiplas necessidades da formação claustral e do trabalho 
apostólico, em diferentes localidades, ao mesmc tempo 
que tinham que enfrentar condições de vida e mesmo 
de higiene, muito deficientes, como também tiveram 
que fazer face às dificuldades financeiras, sendo obri- 
gados a pedir esmolas de porta em porta. E nem esque- 
çamos o sacrifício de 18 jovens vidas, vitimadas pela 
febre amarela. Sua missão capital, a renovação da vida 
religiosa, mesmo através de tôdas as vicissitudes, foi 
alcançada. 


ATIVIDADES FRANCISCANAS 


Não apenas missionários dos selvicolas que se de- 
ram e se dão ao trabalho de salvação das almas com 
zêlo apostólico e dedicação evangélica, os franciscanos 
se fizeram e são presentes no Brasil em múltiplos cam- 
pos de atividades. 

Distinguem-se aos olhos dos homens pela pobreza 
e humildade, que se confirmam pela vida e exemplo que 
dão em tôdas as localidades onde habitam. O espírito 
de operários, de servidores de Deus e dos homens, dizem 
tão alto de seu franciscanismo, como a pregação impreg- 
nada de simplicidade que dirigem ao povo. 

O amor a Deus, ao Cristo, à Virgem Maria, e à Igre- 
ja é manifestado no aprêço com que se dedicam solene- 
mente às horas canônicas, é no esplendor com que re- 
vestem o culto divino. qua pobreza, a déles não os im. 

— pediu, bem ao contrário, os incentivou para darem todo 
realce às ceremônias litúrgicas, e a construção de suas. 
igrejas, austeras e decoradas, numa simplicidade elo- 

e, faz visivel a todos os que nelas penetram-a-mar 


e do Senhor, de quem êles sã implesmente,.. os. 
“arautos do ReL E às festas litúrgicas Natal e Ressurrei- 
“ão, o Caminho da Cruz, — Via Sacra —, as missas de 

Nossa Senhora aos sábados, tudo é motivo para paten- 
tearem ao público o objetivo de suas vidas, como tam- 
bém, meio de atração de almas ao louvor divino. Doutri- 
nação e catequese pelo testemunho de vida. 

As devoções aos santos, por vêzes tornadas extra- 
vagantes, desconexas e quase supersticiosas pelo povo, 
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são por êles aceitas, porque podem servir, justamente 
nesses ambientes, ou pessoas, em que há a necessidade 
de um sustentáculo humano, de caminho a um encon- 
tro com Deus, que talvez sem êstes meios não suscita- 
riam a aproximação, e nem mesmo o vislumbre da ação 
divma no mundo, e nos homens. É a prova do fran- 
ciscano respeito aos indivíduos, e ao povo de Deus, de 
que êles são fiéis herdeiros'de seu Pai Seráfico. 

Também são os missionários populares de fregue- 
sias das cidades, do interior, dos povoados, permanente 
ou transitoriamente. Reavivam a vida cristã, ou ape- 
lam aos que abandonam a fé e a prática religiosa a vol- 
tarem à Igreja. Pregadores, confessores, levam a paz 
às consciências, rehabilitam uniões matrimoniais ilici- 
tas, batizam e convertem muitos à fé, lançando as se- 
mentes do reino de Deus por onde passam, ou conso- 
lidando o espírito religioso de outros. E nisto se em- 
penham com espirito de sacrifício. 

Fazem-se presentes na catequese de crianças, na 
assistência aos enfermos, em asilos e hospitais; auxi- 
liam párocos, mantêm capelânias, dirigem obras sociais 
em arrabaldes humildes, centros católicos, círculos ope- 
rários, propiciando atividades sociais e recreativas, en- 
quanto dirigem, também, a formação espiritual de seus 
membros, como, de modo igual, o fazem com várias as- 
soclações e irmandades por êles fundadas, e as Ordens 
Terceiras. 

Dedicam-se ainda à imprensa. Montam tipografias, 
editam livros, imprimem revistas. Basta que lembremos 
as editoras “Vozes de Petrópolis”, e “Mensageiro da 
Fé”, respectivamente em Petrópolis e Salvador, e “Grá- 
fica de Santo António Ltda.”, em Divinópolis, Minas 
Gerais. 

São mestres em escolas primárias e secundárias, em 
escolas superiores, mesmo universitárias, em seminários 
de sua Ordem e de outras congregações, ou do clero 
secular. 

Desenvolvem vida cultural intensa dedicando-se à 
contemplação e ao estudo. E o quadro da presença fran- 
ciscana entre nós, — dos filhos de Francisco de Assis, e 
seguidores de Boaventura, que adotaram a reforma al- 
cantarina, e dos que se seguiram posteriormente —, com 
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seus conventos e com seus frades em vida monástica, 
ao lado de alguns companheiros, bem menos numerosos 
em missões, prova que êles ali se encontravam, para com 
o estudo, como meio, terem uma vida mais íntima de 
união com Deus, e penetração no seu mistério, louvan- 
do-o e servindo-o. Ideal monástico que não os impediu 
de serem cultores de ciências, de filosofia, de teologia, 
artistas, arquitetos, entalhadores, imaginários, músicos, 
que produziram obras célebres e algumas mesmo pio- 
neiras. Sendo-lhes Deus o único fim, tôdas as coisas 
dizem o Senhor. Amá-las, estudá-las, aprimorá-las, apro- 
fundá-las é louvor a Deus. Lema franciscano que os 
distingue em todos os tempos. . 

E nisto tudo vemos continuar a marca da presença 
franciscana entre nós. 


Igreja e Convento de Nossa Senhora das Neves, em Olinda, Per- 
nambuco, Casa-Mãe dos franciscanos no Brasil, vendo-se em frente 
o Cruzeiro 


Vista Geral do Convento e Igreja Nossa Sentorz das Neves, em 
Olinda, Pernambuco 
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IV — A IGREJA E A FORMAÇÃO HUMANA 


PROPÓSITOS E PRAXE MISSIONÁRIA DOS 
FRANCISCANOS NO BRASA, 


Se já falamos da atividade missionária dos Francis- 
canos, no que se referia à iniciada em Olinda ainda em 
1585, cabe-nos agora, estudar. os propósitos com que os 
frades a realizaram, e quais os meios com que procura- 
ram efetivar os seus empenhos. Ao mesmo tempo ten- 
taremos apresentar as diversas etapas por êles vencidas 
na catequese do selvicola do Brasil, e no contacto com 
o colono, com o negro, com-os filhos da terra. 


. * + 


Convém assinalar o destaque especial que a História 
do Brasil, de Frei Vicente do Salvador e o Novo Orbe 
Seráfico Brasilico, de Frei Jaboatão (1) dão à figura do 
indígena, suas tribos, línguas, aldeias, costumes, seu vi- 
ver enfim, como um prolegômeno a tudo fnais que se 
seguirá sôbre a obra da evangelização e civilização do 
Brasil. E realmente assim procedem para uma melhor 
compreensão da situação da terra e da gente do Brasil, 
e das lutas e conquistas, e no caso falamos do trabalho 
formativo que se exerceu no Brasil. Enquanto para 
Jaboatão é a nistória franciscana que está diante de 


(1) Vicente do SALVADOR, O.F 


.M. Livro E cap. XI-XVI; 
JABOATÃO. O. F.M. L 1, 9a 35. 
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nós, em Vicente do Salvador é a história da pátria, os 
fatos e feitos da conquista do Brasil, mas nela não falta 
a presença do frade capucho. Como bem diz Frei Venân- 
cio Willeke O.F.M., missiólogo da Província de Sto. 
Antônio, no “Heródoto Brasileiro” encontramos em tra- 
ços bem mais sucintos, porém bem marcantes, uma mis- 
sionologia, que “Frei Vicente espargiu na sua obra pri- 
ma, como fruto das experiências pessoais que o autor 
colheu na Paraíba, quando de suas fainas missionárias 
(1603-1606) ou ainda resultado das visitas canônicas fei- 
tas às demais missões franciscanas, quando de sua ges- 
tão custodial (1614-1617)”, sendo êle assim o “primeiro 
missionário brasileiro” (2). 

E delineando o que foram as primeiras missões ou 
aldeias dos franciscanos podemos observar a praxe usual 
que os levava a estabelecerem seus centros de cateque- 
se. A necessidade de uma “igreja, ornamentos, sinos e 
o mais que era necessário” (3), cabendo neste necessá- 
rio, a residência dos frades e a escola, ou o terreiro-es- 
cola, ou o alpendre-escola, junto às capelãs ou mesmo 
parte exterior às raesmas, para o ensino da doutrina, 
onde haveremos de encontrar em primeiro lugar as 
crianças indígenas, que a sabedoria prática franciscana 
iria saber encaminhá-las para tornarem-se colaborado- 
ras do apostolado no próprio meio. Esta seria a praxe 
seguida nas missões para as quais foram solicitados. E 
então a experiência do seminário de índios, em Olinda, 
que como vimos era uma escola de artes e de dou- 
trina, iria continuar. Cada missão tem sua escola, 
ponte de ligação entre os pais, os parentes e os mis- 
sionários, embora pela própria situação em que se 
encontravam, já dentro das aldeias com os indígenas, 
adotassem o externato, permitindo assim que os meni- 
nos continuando em seu próprio ambiente pudessem, 
em contacto também com a nova doutrina que lhes era 
ensinada, adaptar-se gradativamente à vida que lhes 


(2) Venêncio  WILLEKE. O. F. M, Fref Vicetne do Salvador, 
O. F. M, Primeiro Miselonólogo Brasileiro, pp. 67, 79; A Mis- 
siologia de Frei Vicente do Salvador, p. 3. 


(3) Vicente do SALVADOR, O.F.M., p. 343. 
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era proposta, através de uma substituição e aprofunda- 
mento de valores, que a evangelização lhes ia apresen- 
tando. 

Olinda foi para os franciscanos da então Custódia 
de Santo Antônio do Brasil, a primeira experiência, co- 
mo também foram êles os primeiros a irem regular- 
mente às tribos indígenas que lhes ficavam próximas. 
Os jesuítas, de 1551 e 1553 em Olinda, e de novo a par- 
tir de 1560, não tinham ainda fundado aldeias ou mis- 
sões aí, embora tendo encontrado catecúmenos, P. An- 
tônio Pires se instalara com êles em uma casa de taipa 
junto à igreja, assim como também construíram uma 
“casa para moças e mulheres do gentio da terra que há 
muitos anos vivem entre os cristãos e são cristas, e 
têm filhos dos homens brancos” (4), e ainda que “insis- 
tiam no entanto os índios das aldeias, com sucessivas 
embaixadas, pela ida dos Padres às suas terras e, quan- 
do os alcançavam, recebiam-nos com imensa multidão 
em festa, oferecendo-lhes presentes segundo o seu cos- 
tume”, o que ocorria era que “os gentios aqui vem de 
muito longe a ver-nos pela fama, e todos mostram gran- 
des desejos” como dizia Nóbrega (4). Eo P. Anchieta 
em 1584 falando sôbre Pernambuco dizia: “Nunca hou- 
ve nela conversão do gentio” (5), embora segundo Pe- 
reira da Costa (6), em 1588, Anchieta afirmava que os 
índios em catequese orçavam em dois mil. 

Daí podemos concluir que não havia aldeias cristãs 
em Pernambuco, embora já houvesse a doutrinação na 
Vila de Olinda. Aldeia cristã, administrada por jesuí- 
tas só aparece citada em documentação, em 1589 (7). 

O que a respeito se diz dos franciscanos é que logo 
Frei Francisco de São Boaventura, não tendo aceito ser 
superior da Casa de Olinda, e mais outros companhei- 
ros sairam “à pregação e doutrina dos Índios” (8), o que 


(4) Fernando Pedreira de CASTRO, S. J, Crônica da Igreja no 
Brasil, pp. 199, 211. 


(5) Apud Odu!fo Van der VAT, O. F. M. Principios da Igreja 
no Brasil, p. 174. 


(6) Anais Pernambucanos, TI, p. 77. 
(m) Apud Odulfo Van der VAT, O.F.M., Ibld, p. 174. 
(B) JABOATÃO, O. F. M.. I, 2, 146. 
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é corroborado por Frei Francisco Gonzaga que, em 1587, 
nfirmava que os franciscanos “dia e noite, zelam pela 
sulvação daqueles povos gentios como também da, 
tléis” (9). 

Em 1586 é a construção da casa ou seminário dos 
indi s, para a instrução nos rudimentos-da-fé -ensin6 . 
também da leitura, da escrita) e fazer cuntas, E sobre- 
tudo, como já-virros, no III capítulo, -as-autas Gs vanto 
e-de-instrument ue-constituiam característica fran- 
ciscana-para atração do-gentio-alérr-do Tim instruútivo 

-derdontri as-harmontãs eram aprendidas em lingua 
portuguesa, como também entoadas na lingua nativa. 
E tudo isto era motivo para cativar a simpatia do sel- 
vícola, amante e cultivador da música de que tôda sua 
vida está impregnada, e igualmente era meio de conver- 
são dos mais velhos, pois as crianças tornavam-se os ca- 
tequistas dos parentes, ajudando os próprios frades em 
suas viagens às aldeias. 

De notícias de Doutrinas de índios em Olind , fa- 
la-nos Jaboatão ainda no ano de 1614. * 


O INDÍGENA BRASILEIRO 


Frei Vicente do Salvador afirmara que os indígenas 
“carecem de fé, de lei e de rei”, não têm “nenhuma fé, 
nem adoram a algum deus, nenhuma lei guardam ou 
preceito, nem têm rei que lha dê e a quem obedeç m, 
senão é um capitão, mais para a guerra que para a paz, 
o qual entre êles é o mais valente e aparentado” (10), 
no que é contestado por Frei Jaboatão, ao afirmer que 
esta gente é “também amiga de saber, ouvir e pergun- 
tar, dóceis para serem governados, e fáceis para a cren- 
ça, ainda que mudáveis, vários e inconstantes, princi- 
palmente os que se convertem à Fé, depois de imbuídos 
nos seus falsos dogmas, e erros Gentílicos, que na opi- 
nião dos doutos não passam neles a Idólatras, porque 
não adoram a Divindade alguma particular, que tenham 


t9) Apud Venâncio WILLEKE, O.F.M., As Missões da Custódia 
de Santo Antônio, p. 255. 
Pp 
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por Deus, e só reconhecem a uma Excelência Superior, 
a que ch mam Tupão, que é o mesmo que Deus Grande, 
mas sem lhe tributarem culto ou adoração alguma: e 
só se deixam enganar dos falsos agouros dos seus fei- 
ticeiros” (11), juizo êste mais acertado. 

A afirmativa de Frei Vicente além de precipitada, 
— conquanto o a que êle se refere possa significar a au- 
sência de fé, como conhecimento e adesão total do ser 
a Deus, e ausência de uma doutrina e culto sôbre êle —, 
é errônea e contraditória até pela apreciação que êle 
mesmo faz sóbre o próprio indígena, indicando seus cos- 
tumes, onde se evidência uma observância a princípios 
rudimentares de ordenação em suas vidas. 

O rito, os instrumentos e a palavra definem o ho- 
mem. A vida do nosso primitivo está marcada por um 
ritual, que é o aspecto prático, ato ou gesto, de uma 
atitude religiosa, que se exprime em mitos, os quais dis- 
tinguimos logo de suas lendas, fábulas ou mesmo ale- 
gorias, que já são uma concatenação de imagens, narra- 
tiva e coordenação de sentido do mito. 

O pensamento rudimentar do homem procura ter 
sentido do mundo em que se insere. E o mito é o pri- 
meiro conhecimento, de nenhum modo científico, mas 
em que está presente um elemento de crença e de con- 
fiança, que constitui uma verdade, conhecimento que diz 
de sua situação de homem no mundo e de sua encar- 
nação numa realidade. E neste sentido, mito é um 
princípio de ação, uma atitude de vida, emociona mente 
vivida, que manifesta valores, embora não os traga à re- 
flexão, que exprime uma imagem do universo e do com- 
portamento do homem dentro de uma globalidade con- 
fusa, não unívoca. Esta emotividade e dramaticidade do 
homem que se vê entre fôrças opostas, fá-lo apanhar, 
nest totalidade, certas normas, segundo quais orde- 
nará sua conduta de acôrdo com os princípios da natu- 
reza, ou leis de moral natural, suas instituições, suas 
ceremôni se festas. Aqui a absoluta necessidade de 
compreensão dos mitos dentro da cultura em que surgi- 
ram, ou, então, em que foram integrados. E pelo fato 
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de uma participação dos indígenas, não apenas indivi 
dual, mas comunitária de todo o grupo, — o qua aliás 
deve ser salientado —, com a realidade, que não só é a 
que os abarca, mas também a que os transcende, o mun- 
do de fôrças, algo sagrado, podemos dizer desta menta- 
lidade, que ela é marcada por um “misticismo”, que tem 
uma vida, a da sociedade, integrada ou unida em expe- 
riência com o todo, que lhes exigirá uma liturgia, ou 
ritual. Este mundo de crenças'que se imiscue em tôdas 
as coisa, no quotidiano de suas vidas, nos seus trabalhos, 
caças, pescas, guerras, calamidades, superstições, e o 
conjunto dessas crenças e costumes, e seus ritos consti- 
tui-lhes a esfera da religiosidade, e é transmitida como 
patrimônio cultural a todos do grupo. 

Não seguindo a interpretação psicanalista freudia- 
na de que o mito é apenas um sinal, ou a transcrição na 
consciência de uma estrutura inconsciente, uma tradu- 
ção a servir retrospectivamente para a descoberta do 
passado ou da atualidade do indivíduo, a fim de liberar 
os impulsos recalcados, preferimos ver no mito um po- 
tencial de possibilidades e de evolução da consciência, 
referido a uma transcendência, e daí diríamos que os 
valores que os mitos apresentam em sua função axiofá- 
nica permitem, e até mesmo facilitam uma penetração 
em valores mais autênticos. 


Não nos cabe traçar a “teogonia brasileira”. Nosso 
intuito aqui, e de passagem, é caracterizar a afinidade 
de temas mitológicos, e conquanto variem os nomes das 
divindades e heróis há uma constante sôbre o sentido e 
função de tão diferentes deuses das diversas tribos dos 
Tupi-Guarani, por exemplo. 


Há explicitamente a referência a um Ser Supremo, 
um Princípio Divino, do qual deriva um ser intermediá- 
rio, um Demiurgo, ou Herói Civilizador, representando 
um aspecto humano, o que justificaria sua atividade 
junto aos homens. 


O Ser Supremo é de domínio universal. Dele depen- 
de a existência do mundo, é portanto o ser criador, e 
dele depende a sentença final sôbre a terra e os homens. 
É chamado “Pai”, “Antigo”, “Nosso Pai Grande". 
Munhã, na mitologia túpica, ou Nyanderuvusú dos 
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apapokuvas-guaranis, e êstes diversos nomes indicam a 
divindade primitiva. 

O Herói Civilizador, seria o Transformador, agente 
de fenômenos mais significativos para o homem, daí 
também Demiurgo, criador de acidentes geográticos, ou 
de animais, plantas, porque a êle compete o govêrno do 
reundo, cuidando do que acontece na terra, como répre- 
sentante do poder supremo. É sempre um familiar do 
Ser Supremo, às vêzes filho, que substitui o Pai no seu 
trono supremo, e é o que garante a representação reli- 
giosa e a eficácia de práticas rituais. O Herói Civiliza- 
dor não é senão uma divindade particular, autor de ele- 
mentos culturais. E entre êstes é que estaria Tupã, que 
os missionários teriam associado com a idéia de Ser 
Supremo, é com a de Excelência. Tupã era a divindade 
autora dos relâmpagos e trovões, e como Herói Civili- 
dor é aquêle que dera aos homens enxadas e mantimen- 
tos; como outros Heróis Civilizadores teriam também 
suas funções específicas, como o ensino do cultivo da 
mandioca seria própria de Maíra, ou como a invenção do 
maracá, e da dança e canto medicinal, com os quais se 
comunicam com o Pai, qual é o caso de Nyanderykey 
(12), e que constituem centro da vida religiosa do gru- 
po. Dentre as danças e os cantos medicinais, pelos quais 
os índios se comunicam com o Herói Civilizador, está o 
ninongaraí, nos apapokuvas, que se realiza uma vez por 
ano, quando os frutos do campo estão verdes, e tem 
como objetivo afastar as influências maléficas tanto sô- 
bre os homens, como sôbre as plantas e os animais, reu- 
nindo todos os índios da tribo, o que mostra o caráter 
de cerimor:s |, rito a repetir com o gesto o mito no pre- 
sente, garantindo-lhe validade permanente. Também 
na cerimônia de imposição do nomie às crianças aparece 
o canto medicinal, comum às tribos. 

Outros Heróis Míticos, familiares também rnais pró- 
ximos, ou distantes, do ser Supremo, seriam heróis sal- 
vadores, ou heróis legisladores, quer sejam os protetores 


(12) Arthur RAMOS, 1, Introdução R Antropologia Brasileira, pp. 
111 a 116: Estêvão PINTO. II. Os Indígenas do Nordeste. pp. 
193 a 197: Egon SCHADEN, A Mitologia Heróica de Tribos 
Indigenas do Brasil, pp. 22 a 24. 27, 123 a 129, 131. 
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da humanidade, e que foram personagens de redenção 
e mesmo de mediação junto ao Ser Supremo em favor 
dos homens, guer sejam os ordenadores da sociedade, 
com as prescrições religiosas, morais, sociais, que regu- 
lam a vida tribal. É o Herói, de antiga existência ter- 
rena, transformado em espírito com poderes elevados, 
como o que escapou do “fogo; do céu”, que veio consu- 
mir a terra, porque os homens se tinham tornado máus 
e intercede, então, ao Ser Supremo, por uma compaixão 
para a humanidade, o qual faz cair dilúvio sôbre a ter- 
ra, e restaura a vida, dando-lhe poderes para repovoá- 
ia? Ou o Herói é um deus ao qual se liga a preservação 
dos homens, os quais serão conduzidos a uma “terra sem 
males”, quando da destruição do mundo? ou um Gran- 
de Pagé, deus ou homem (13) com poder extraordiná- 
rio e que exerce influência pelos seus ensinamentos, pela 
introdução de práticas mágicas e ritos em que se exi- 
giam O jejum, o ascetismo, a segregação para a inicia- 
ção nos mistérios? 

Os gêmeos míticos, os deuses astrais, sobretudo en- 
tre os Gês, divindades boas ou más, gênios benéficos ou 
maléficos, entidades florestais ou das águas, constituem 
o mundo dos espíritos para o indígena. Entre êstes 


Jurupari, era uma das entidades perigosas, cujo 
nome utilizado por diferentes tribos, tinha significação 
diversa. Era o gênio maléfico das florestas, que inspi- 
rava mêdo aos índios; era herói solar e civilizador, por- 
que nascido de uma virgem, fecundada pelo sol, asse- 
gura ao sexo masculino o predomínio sôbre o feminino, 
dando leis que regem a comunidade, e daí v cerimonial 
das “danças de Jurupari”, participadas pelos principais 
da tribo, pelos homens e pelos jovens recém-iniciados, e 
que só contam com a presença das mulheres, quando 
terminada a parte de dança religiosa e guardados os 
instrumentos sagrados, como também quando da insti- 
tuição das casas secretas dos homens, e das festas de 
iniciação. Era o demônio da vegetação, gênio da ferti- 


(13) Arthur RAMOS. Ibld p 113: Estévão PINTO, Ibid, pp. 213, 
199 a 201: Egon SCHADEN, Ibld, pp. 34, 124, 132 a 133. 
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lidade, cujas festas coincidiam com o aparecimento de 
certas frutas. 

Anhanga, outra entidade maléfica, e cujo nome 
significa espírito ou sombra, causava também terror aos 
índios. Viveria próximo às sepulturas, ou nos rios, e era 
representado por um veado branco com olhos de fogo. 
Acreditavam os indígenas que anhanga desenterraria o 
cadáver e o comeria, caso não encontrasse na sepultura 
alimentos e bebidas. Daí êles o serem incluídos no cere- 
monial do enterramento dos selvícolas. Para outros era 
o espírito mau que atormentava as almas. Anhanga e 
Jurupari seriam designados pelo missionário como o 
diabo. 


Curupira, mãe da floresta, dora dos segredos medi- 
cinais, era também um espírito mau, que protegia a 
caça e perseguia o indígena, ou fingindo-se de caça fa- 
zia que o selvagem tentasse apanhá-lo inutilmente, até 
que tivesse perdido o camiriho (14). 


O homem de experiência e que fazia papel de cere- 
moniário nas festas, ao mesmo tempo que era também 
um médico-feiticeiro, chamado para os doentes, e pre- 
sente também nos funerais, invocador de espíritos, que 
sabia como obter os seus favores ou apaziguá-los, era o 
pagé, geralmente um dos mais velhos da tribo, cujo 
poder era grande, mesmo falando politicamente. Jamais 
os índios tomariam alguma decisão sem ouví-lo, porque 
também tinha poder de prever o futuro, as guerras, a 
paz, predizia as chuvas, ao mesmo tempo que era capaz 
de prejudicar ou causar a morte a quem o molestasse. 
Comunicava-se com os espíritos através do maracá, que 
era o instrumento que encarnava os poderes, vu os es- 
píritos. 


O maracá era indispensável nas ceremônias, guer- 
ras, e mesmo divertimentos dos indígenas. Entretanto 
após ser defumado o imbuído do espírito pelo pagé, tor- 
na-se objeto cultuado pelo selvícola, que o guarda reli- 
giosamente. Isto acontece em ceremônia especial, a que 


(14) Arthur RAMOS. Ibld, pp. 119 a 120: Estêvão PINTO, Ibld, 
pp. 220 a 232; Egon SCHADEN. Ibid, pp. 149 a 163. 
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as mulheres e as crianças não podem assistir, e em lu- 
gar anteriormente designado pelo pagé, quando vem às 
aldeias. porque moram afastados. Os maracás, pintados 
de vermelho e com enfeites de penas, todos reunidos, 
são levados ao pagé, que pronuncia algumas palavras, 
em sussurro, sôbre cada maracá. 

Como vemos pois, distinto do mundo das coisas vi- 
síveis, a que muitas vêzes atribuiam poderes mágicos 
mesmo a seres inanimados, distinto do mundo ãos es- 
píritos que podem fazer bem ou mal, e daí a importân- 
cia do pagé, ou do feiticeiro, que na aldeia é o mais 
velho, portanto o de mais experiência, também o “ins- 
pirado”, e a quem os selvicolas buscam para, por sua 
prática e poder, interpretar os presságios, conjurar os 
males e aconselhá-los, distinto ainda dos heróis míticos, 
o indígena crê em um Ser Supremo, inaccessivel, um 
Princípio Divino, do qual depende o mundo, uma Exce- 
lência, a que chamam com diversos nomes, embora não 
possuam nenhuma doutrinação a seu respeito, nem te- 
nham nenhuma representação externa dele. Há pureza 
e origmalidade nessa crença no Supremo, apenas vis- 
lumbrado obscuramente, do qual depende a sentença 
final sôbre a terra e os homens, e que já fêz serem des- 
truídos os máus, e que entregou o govêrno do mundo 


ao Transformador, ou aos Heróis Civilizadores, Legisla- 


dores. Dêstes, em seus mitos, decorrem os elementos de 
uma justiça natural, que constituem os princípios nor- 
mativos do grupo € de cada um em particular, e o aban- 
dono ou desrespeito a uma dessas normas, que consti- 
tuem tradição, arruinariam a própria tribo. 

Dos mitos, de suas crenças, decorrem o ritual, as 
festas, que mantêm a unidade comunitária, danças e 
cantos sagrados, o exercício da hospitalidade com as 
saudações lacrimosas, o cerimonial da morte, do sepul- 
tamento, do luto, o culto dos antepassados, com oferen- 
das para assegurarem repouso ao morto, isto é, à alma 
dos antepassados, interdições religiosas ou tabus, que 
não podem ser infringidos sem perigo de morte. 

Do ritual, apenas, bastaríamos lembrar os ritos do 
nascimento, com o marido a servir de parteira, o banho, 
o achatar o nariz da criança, untar de óleo o corpo do 
recém-nascido, pintá-lo de urucu, e dc genipapo, o que 
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dava a côr vermelha e preta, colocá-lo na rêde, na qual 
conforme o sexo da criança, se penduram algumas ervas, 
ou plumas, ou cabaças. Tudo isto para preservar as cri- 
anças dos maus espiritos, e simbôlicamente orientá-las 
na vida. Ainda a imposição do nome, a bebida do cauim, 
e o costume da couvade, que talvez quisesse dar a signi- 
ficar a importância do pai na geração, enquanto a mãe 
só fizera desenvolver a criança no ventre, idéia aliás 
arraigada nos indígenas. Os ritos da puberdade, tanto 
para 0 jovem, como para a môça, e marcados pelo jejum, 
e abstinência, etc. Para o jovem, o ingresso na com 
nigade era precedido de preparação austera, em reclu- 
são, presidida por mais velhos, os anciãos, que o inicia- 
vam nos mistérios da tribo, e ao mesmo tempo, com cará- 
ter purificador, e além dos jejuns, a flagelação, com o 
que se habilitava o jovem para as provações a que iria 
ser submetido no ceremonial solene que o declararia apto 
para participar da vida tribal. Ainda os ritos do casa- 
mento, de tratamento dos doentes, o ritual da guer- 
ra, etc. 

fste sentimento religioso com o da família consti- 
tuem a unidade e a carasterística da tribo, onde vamos 
encontrar prescritas as normas ou costumes que regu- 
lam o matrimônio, a criação dos filhos, a organização 
política com a obediência aos chefes, respeito aos mais 
velhos, divisão sexual do trabalho, habitação, trajes, pin- 
tura do corpo, onde sobretudo a côr vermelha do oleoso 
urucu era mais usada como proteção contra os maus 
espíritos, e também de maior proteção contra o sol, os 
adôrnos corporais, os narcóticos, os instrumentos de 
caça, pesca. lavoura, etc. 

“0. * x . 


Frei Vicente do Salvador constatou, como Jaboatão, 
a inconstância do índio, mas também o que nêles era 
atrativo especial: as festas, as ceremônias, as novidades 
(15), que os frades realizavam, comparecendo a elas o 
selvícola com muito boa vontade, como também o senti- 
do de solidariedade do grupo, chezando a perpetrar mas- 
sacres e ataques cruéis, para vingar algum membro da 
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tribo, que tivesse sido atingido, ou mesmo se tivesse 
advinhado más intenções. 

E a catequese será tentada no procurar substituir 
o que fôsse bárbaro, e não anular o primitivo e o que 
constituísse cultura; no saber utilizar, aperfeiçoando, 
transformando de dentro, tudo que lhes era positivo, 
mitos, ritos, técnicas, artes, tendências, cristianizando-os, 
tendo em vista a formação do gentio, o que aliás é a 
linha mestra da doutrina da; Igreja Católica, seguindo 
Jesus Cristo, o enviado do Pai que veio ao mundo “não 
para condená-lo, mas para que o mundo seja salvo por 
êle. Quem nêle crer não será condenado, mas quem não 
crer já está condenado, porque não crê no nome do 
Filho único de Deus” (Jo., III, 17-18), e que em sua pro- 
funda sabedoria comparara o Reino de Deus “ao fer- 
mento que uma mulher toma e mistura em três medi- 
das de farinha para fermentar tôda a massa” (Mt., 
XII, 33). 


IGREJA E EVANGELIZAÇÃO 


A pregação da doutrina cristã a pagãos, na Igreja 
Católica, se fêz aproveitando a experiência humana e o 
contributo cultural dos povos. Não os destruiu, mas os 
purificou, e os transfigurou. 

São Paulo, o grande apóstolo e primeiro missioná- 
rio dos gentios, em Atenas, proclamava: “em tudo vos 
vejo muitíssimo religiosos. Percorrendo a cidade e con- 
siderando os objetos do vosso culto, encontrei também 
um altar com esta inscrição: Ao Deus Desconhecido. O 
que adorais sem-o conhecer, eu vo-lo anuncio!” (At., 
XVII, 22). 

São Gregório Magno, Papa, reorganizador da Igre- 
ja, preocupado pela formação de verdadeiros sacerdotes, 
introdutor de várias reformas litúrgicas, defensor dos 
pobres e dos judeus, que empreende luta contra a ido- 
latria e os cultos pagãos, interessado na conquista para 
a Igreja dos povos bárbaros, envia, em 596 à Inglaterra, 
Agostinho que será o 1º bispo de Cantuária, com 40 
monges, para a conversão dos anglo-saxões que tinham 
destruído os vestígios da antiga cultura cristã da Ingla- 
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terra. Recomenda-lhe “que não fôssem destruidos os 
templos dos ídolos entre os ingleses, mas sômente os 
ídolos, que nos templos conservados, depois de consa- 
grados à Igreja, fôssem levantados altares e deposita- 
das relíquias, convertendo-se assim êsses antigos tem- 
plos dedicados aos demônios em casas de culto ou ado- 
ração do “verdadeiro Deus”. Quanto aos sacrifícios re- 
ligiosos de animais dentro dos templos, deviam ser subs- 
tituídos por “solenidades festivas” em redor dos mesmos 
templos ao ar livre, matando-se então animais não para 
serem imolados aos demônios mas para serem comidos 
pelas pessoas em festa” (186). Esta é 2 primeira missão 
oficialmente organizada e dirigida por autoridade hie- 
rárquica, embora antes a missão e a evangelização se 
tennam processado por iniciativas dos cristãos, movi- 
dos para a propagação da fé. 

E de nossos dias, Pio XII em sua Carta Encíclica 
sôbre o desenvolvimento do apostolado missionário, 
Evangelii Praecones, em 2 de junho de 1951, traça de 
modo magistral a doutrina e o comportamento da Igre- 
ja no encontro com povos diversos e os métodos de adap- 
tação cultural. “A Igreja desde a origem até hoje, sem- 
pre seguiu a norma prudentíssima de não permitir que 
o Evangelho destrua, nos vários povos que o recebem, 
qualquer parcela da bondade e beleza que enriquece a 
índole e o gênio de cada um. A Igreja, quando civiliza 
os povos sob a inspiração da religião cristã, não procede 
como quem corta, lança por terra e extermina uma flo- 
resta luxuriante, mas sim como quem enxerta árvores 
bravas com qualidades escolhidas, para que elas venham 
a dar frutos mais saborosos e sazonados”. 

“A natureza humana, apesar de contaminada here- 
ditâriamente pelo pecado de Adão, conserva todavia em 
si alguma coisa naturalmente cristã, a qual, sendo ilu- 
minada pela divina luz e alimentada pela graça, se ele- 
vará à categoria de virtude perfeita e de vida sobrena- 
tural”. 

“Por isso, a Igreja Católica não desprezou nem lan- 
çou fora as doutrinas dos pagãos, mas, pelo contrário, 


(16) Ctr. Gilberto FREYRE, A Propósito de Frades, pp. 131, 163. 
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purificou-as de todo êrro e impureza, desenvolveu-as, e 
aperfeiçoou-as com a sabedoria cristã. Assim fêz tam- 
bém com as artes e a cultura, que e tão alto grau tinham 
chegado entre alguns povos: recebeu-as acolhedora, de- 
senvolveu-as com afã e elevou-as a um apogeu talvez 
nunca atingido. Os costumes particulares dos povos não 
os reprimiu violentamente nem as suas instituições tra- 
dicionais, mas tudo santificou; e até, embora transfor- 
mando o espírito e o conteúdo. dos dias festivos, soube 
aplicá-los à celebração das memórias dos mártires e dos 
sagrados mistérios”... 

“E Nós mesmo, na Nossa primeira Encíclica Summi 
Pontificatus, escrevemos: “Inumeráveis pesquisas e inda- 
gações dos pregoeiros da palavra divina, levadas a cabo 
através dos tempos ccm sacrifício, dedicação e amor, 
propuseram-se fazer compreender mais completa e dig- 
namente as civilizações dos vários povos e desenvolver 
nestes os dotes e valores espirituais para assim torna- 
rem entre êles mais fecunda, assimilável e vital a pre- 
gação do Evangelho de Cristo. Tudo quanto em tais 
usos e costumes não está indissolúvelmente ligado a 
erros religiosos, encontrará sempre benévolo exame e 
será até, quanto possível, protegido e desenvolvido”, 


“No discurso que fizemos no ano de 1944 aos dire- 
tores das Obras Missionárias Pontifícias, dissemos entre 
outras coisas: “O apóstolo é mensageiro do Evangelho e 
pregoeiro de Jesus Cristo. Não tem o encargo de trans- 
plantar a civilização especificamente européia para as 
terras de Missões, mas deve preparar êsses povos, que se 
orgulham às vêzes de civilizações milenárias, para aco- 
lherem e assimilarem cs slementos de vida e moral cris- 
tã, que fácil e naturalmente se adaptam a tôda a ver- 
dadeira cultura profana e lhe conferem a plena capaci- 
dade e fôrça de assegurar e garantir a dignidade e feli- 
cidade humanas. Os católicos indígenas embora sejam 
em primeiro lugar membros da família de Deus e cida- 
dãos do seu Reino, não deixam contudo de ser também 
cidadãos da própria pátria terrena” (17). 

Quando há pouco falamos da linha mestra da dou- 


(17) pp. A a 26. 
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trina da Igreja Católica, seguindo Jesus Cristo, era por- 
que não estávamos esquecidos de processos de europei- 
zação que se infiltraram nas hostes missionárias, envia- 
das a povos pagãos, não-europeus. Processos êstes expli- 
cáveis aliás, porém não justificados, e sim condenados. 
Lembremo-nos de condições particulares de determina- 
dos tempos, com a política de união da Igreja com o Es- 
tado, com a Igreja mesma, em sua face humana, e atra- 
vés de pontífices, com suas falhas e erros de homens, 
muitas vêzes demasiado preocupados com programas po- 
líticos do papado, objetivos meramente terrestres, poder 
temporal e profano, alianças com soberanos, etc. que 
acarretaram uma decomposição humana do poder espi- 
ritual da Igreja. Ainda, convém não esquecermos, se de 
ontem, hoje, e até mesmo de amanhã, o nacionalismo 
exagerado de alguiis e a identificação arbitrária de cris- 
tianização com formulários de continentalização, nacio- 
nalização ou regionalização, olvidados da missão evange- 
lizadora da Igreja, que reclama, como uma de suas notas 
características, a catolicidade, ou sejz, sua missão univer- 
sal, tomada em sentido qualitativo, como unidade na plu- 
ralidade de tradições, respeitadas as diferenças nacionais, 
opondo-se, porém, a qualquer sentido de religião marca- 
da por parcialismo ou facciosismo, seja político, ou ideo- 
lógico, ou nacional, e também contra naturalismo, sen- 
sualismo, relativismo, e tantos outros esquemas e recei- 
tuários marcados de temporalismo e laicismo, negadores 
do sobrenatural, e qualquer sincretismo doutrinário. 

É de justiça ressaltar a política de colonização portu- 
guesa como uma prática de adaptação e assimilação a 
tradições, ritos e costumes de outros povos, e cuja tole- 
rância, maior que a do próprio espanhol, iria permitir 
uma substituição e integração de valores culturais diver- 
sos e interpenetração mesmo religiosa. Expansão do im- 
pério e da fé, porém a rigor digamos, também, de uma 
fé que soube suplantar os ânimos europeizantes, e aí cabe 
o sentido do autêntico missionário católico, que sabe que 
deve trabalhar o mundo, para conquistá-lo para Cristo, 
seguindo a missão da Igreja que é a da propagação da 
Fé. 

Falamos em tese — não esquecidos de violências 
também praticadas por portuguêses —, e a respeito do 
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que foi a tendência mais características do português e 
do espanhol, de que a América espanhola e à portu- 
guesa, então, como o Oriente, nos dão exemplo, em opo- 
slção ao cristianismo anglo-saxônico, e nórdico. Tão 
pouco estamos esquecidos da Inquisição, e de suas “cor- 
tes eclesiásticas”, tribunais político-relígiosos, na aplica- 
ção não apenas de penas espirituais, mas, do acôrdo da 
Igreja com autoridades seculares, os processos eram nor- 
teados pela legislação civil « parágrafos do código penal 
que diziam respeito à alta traição, e dai a decorrência 
até a penalidades materiais, com seus excessivos rigores 
e injustiças. Lembremo-nos, porém, que isto constituiu 
um dos capitulos da história da Igreja, e não a sua tota- 
lidade; e também recorramos à compreensão e à menta- 
lidade da época em que se instauraram, coij1 o combate 
às heresias, e por outro lado, lembremos, também, os 
mesmos processos de atrocidades dos hereges na Alema- 
nha, França, Inglaterra, contra os católicos. |, 

O trabalho dos missionários católicos, seguindo a 
doutrina do Evangelho, e com o exemplo apostólico do 
primeiro missionário dos gentios, advertidos já pelas 
exortações de Gregório Magno, de acôrdo com os prin- 
cípios e recomendações de fundadores de ordens, foi o 
da compreensão do humano e de seus valores, adaptação 
de suas tradições, purificando-as e elevando-as com o 
cristianismo. Há, também, exceções. Mas o exemplo de 
franciscanos, de dominicanos, de jesuítas, entre outros, 
são inestimáveis, e bem sabemos como agiram contra 03 
abusos da colonização, quantas vêzes opondo-se a mui- 
tos, pela defesa do gentio, compreensão e respeito ao 
selvícola, integridade € fidelidade à Igreja, pcia sua fina- 
lidade de formação humana e formação de cristãos. E 
não apenas o missionário no encontro com o selvagem, 
mas com culturas seculares, como as do Oriente, não nos 
esquecendo de Francisco Xavier, nas índias. 

Doutrina da Igreja que pode apresentar, no cum- 
primento de sua missão, por causa de erros e falsas in- 
terpretações doutrinárias, por causa de atitudes de com- 
promissos injustificados de seus representantes, terri- 
veis momentos de falta de fidelidade ao Evangelho. A 
doutrina da igreja, porém, é uma só: transformar o 
mundo pela graça e pela caridade, dadas na mensagem 
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de Cristo. E a sua história demonstra: evangelização, 
aprêço às culturas, purificando-as de seus erros, trans- 
figurando-as e santificando-as, e que se tornam veículos 
para a transmissão da verdade revelada, catequese mis- 
sionária, formação do homem, dando-lhe consciência da 
filiação divina. É a pregação dos apóstolos, é a expan- 
são do cristianismo até Roma, e fora de Roma. São os 
Padres da Igreja, gregos e latinos, e a afirmação de um 
cristianismo em contacto com a cultura do século, e que 
imprime um novo espirito, o de uma cultura cristã. É 
o monaquismo € a conservação da cultura, ao mesmo 
tempo que são centros de missão. Assim Agostinho de 
Cantuária, na Inglaterra, Columba, na Escócia, Colum- 
bano, no Teino dos francos, Bonifácio, o missionário dos 
germanos. São as ordens mendicantes, a missão e a dou- 
trina, cujo exemplo será seguido por muitos outros, 
Se falamos de Gregório Magno e de Pio XII, não 
nos esquecemos de Pio XI, o Papa das missões, com sua 
Carta Encíclica sôbre as Missões Católicas, Rerum 
Ecclesiae, de 28 de fevereiro de 1926, nem de Bento XV, 
com a Carta Apostólica sôbre a Propagação da Fé, 
Maximum Illud, de 30 de novembro de 1919, que apela- 
vam para a formação e organização de um clero nativo, 
não para auxiliar dos sacerdotes, mas sacerdotes mis- 
sionários à frente da catequese, porque capazes de ex- 
primirem melhor a doutrina cristã nos têrmos de sua 
própria língua e cultura. Daí Pio XI pensando, também, 
no ingresso de indígenas em Congregações religiosas, 
ponderava se não seriam “de maior proveito fundarem- 
se novas Congregações, amoldadas às necessidades e pro- 
pensões dos nativos e às circunstâncias peculiares de 
cada país” (18), e já Bento XV ordenava a “erecção no 
Colégio Pontifício Urbano da Propaganda de uma cadei- 
ra especial consagrada ao ensino das matérias que con- 
cernem às missões”, e ao mesmo tempo afirmava que 
“preocupado com o desenvolvimento e a difusão do ca- 
tolicismo no Oriente, fundámos em Roma um centro 
especial de estudos, onde os que se destinam a essa mis- 
são possam familiarizar-se com as línguas e costumes 


as) p. 18. 
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orientais, e com outros conhecimentos” (19). Vê-se as- 
sim o respeito da Igreja aos povos que ela evangeliza, 
seus costumes, tradições, procurando desenvolvê-los e 
aperfeiçoá-los, santificá-los. 

E Paulo VI, quando de sua visita à Índia, em de- 
zembro de 1964, reafirmava o pensamento da Igreja 
quando aludia à missão da Igreja em harmonia com a 
civilização daquele país, e em respeito “as antigas e pre- 
ciosas tradições culturais do país”, fidelidade da Igreja 
às tradições, “não como uma veneração morta pelo pas- 
sado”, “com tudo que há de bom e de autêntico”, mas 
“como uma adaptação viva às necessidades do povo na 
racdida cm que contribui positivamente para a vida es- 
piritual e cultural do país”. (20) 

A Declaração Conciliar sôbre as relações da Igreja 
com as religiões não cristãs, Nostra aetate, de 28 de ou- 
tubro de 1965, explicita que “desde os tempos os mais 
remotos até hoje, encontra-se nos diferentes povos uma 
certa sensibilidade à esta fôrça oculta que está presente 
em tôdas as coisas e nos acontecimentos da vida huma- 
na, às vêzes, mesmo, um reconhecimento da Divindade 
suprema, ou ainda do Pai. Esta sensibilidade e êste co- 
nhecimento penetram suas vidas de um profundo sen- 
tido religioso. Quanto às religiões ligadas ao progresso 
da cultura elas se esforçam por responder às mesmas 
questões através de noções mais refinadas e uma lingua- 
gem mais elaborada. Assim, no hinduísmo, os homens 
perscrutam o mistério divino e o exprimem pela fecun- 
didade inesgotável dos mitos e pelos esforços penetran- 
tes da filosofia; buscam a liberação das angústias de 
nossa condição, seja através das formas de vida ascética, 
seja através da meditação profunda, ou pelo refúgio em 
Deus com amor, e confiança. No budismo, de acôrdo 
com as suas diversas formas, é reconhecida a insuficiên- 
cia radical dêste mundo mutável e se indica um cami- 


(19) pp. I3 a 14. Igual pensamento norteava João XXIII em sua 
Carta Enciclica Princeps Pastorum, de 28 de novembro de 
1959 onde retoma êsses temas e explicita seu pensamento 
em acôrdo com o de seus antecessores. 


(20) Mensagem ao Povo da india. 4 de dezembro de 1984, in “La 
Documentation Catholique”, 3 janeiro 1965, nº 1439, col 14, 17. 
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nho pelo qual os homens, com um coração devoto e con- 
fiante, poderão adquirir o estado de liberação perfeita, 
atingindo a iluminação suprema por seus próprios es- 
forços ou com um auxílio vindo do alto. Igualmente, 
as outras religiões que vemos no mundo, esforçam-se em 
ir de modos diversos ao encontro da inquietação do co- 
ração humano, propondo caminhos, isto é, doutrinas, 
regras de vida e ritos sagrados”. “A Igreja Católica nada 
regeita do que é verdadeiro e santo nessas religiões. 
Considera com sincero respeito essas maneiras de agir 
e de viver, essas regras e doutrinas que, ainda que sejam 
diferentes em muitos pontos do que a Igreja afirma e 
propõe, entretanto muitas vêzes trazem um raio da ver- 
dade que ilumina todos os homens. Todavia, ela anun- 
cia, e ela tem de anunciar incessantemente, o Cristo que 
é “o caminho a verdade e a vida” (Jo, XIV, 6), no qual 
os homens devem encontrar a plenitude da vida religio- 


sa e no qual Deus reconciliou consigo tôdas as coisas” 
(21). 


O Concilio Vaticano II, com a Constituição Pasto- 
ral Gaudium et Spes, sôbre a Igreja no mundo atual, 
promulgada a 7 de dezembro de 1965, repetiu a doutri- 
na da Igreja, já tantas vêzes expressa, ao tratar da re- 
lação entre a mensagem de salvação do Cristo e a cul- 
tura, a universalidade da missão da Igreja em comu- 
nhão com as diversas culturas e civilizações, o que re- 
sulta em beneficio recíproco de enriquecimento. E as- 
sim “a Igreja que conheceu, através dos tempos, varia- 
das condições de existência, utilizou os recursos das di- 
versas culturas para estender e expor através de sua 
pregação a mensagem do Cristo a tôdas as nações, a fim 
de melhor descobrí-la e melhor aprofundá-la, para ex- 
primí-la mais perfeitamente na celebração litúrgica, co- 
mo na vida multiforme da comunidade dos fiéis”, en- 
quanto mostra que “a Igreja, enviada a todos os povos 
de todos os tempos e de todos os lugares, não é ligada 
de modo exclusivo e indissolúvel a nenhuma raça ou 
nação, a nenhum gênero de vida particular, a nenhum 


(2 In “La Documentation Catholique”, 7 novembro 1965. nº 1458, 
col. 1826-1827. 
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costume antigo ou recente”. E “a Boa Nova do Cristo 
renova constantemente a vida e a cultura do homem 
decaído; ela combate e afasta os erros e os males que 
provêm da sedução permanente do pecado. Ela não ces- 
sa de purificar e de elevar a moralidade dos povos. Pelas 
riquezas do alto ela fecunda como do interior as quali- 
dades espirituais e os dons próprios a cada povo e a cada 
idade, ela os fortifica, os aperfeiçoa e os restaura no 
Cristo. Assim a Igreja, cumprindo sua própria missão, 
concorre por isso mesmo e impulsiona a obra civiliza- 
dora; sua ação, mesmo litúrgica, contribui para formar 
a liberdade interior do homem” (22). 


Recordando o Concílio Vaticano II, na passagem do 
primeiro aniversário de seu término, o papa Paulo VI, 
em alocução pronunciada no dia 8 de dezembro de 1966, 
pede “fidelidade ao Concílio” e lembra que a doutrina 
da Igreja é uma só. “Parece que devemos evitar dois 
erros possíveis: primeiro o de supor que o segundo con- 
cílio ecumênico do Vaticano representa uma rutura com 
a tradição doutrinal e disciplinar que o precede como 
se êle fôsse uma tal novidade que devesse ser compa- 
rado a uma descoberta que transtorna tudo, a uma 
emancipação subjetiva que autorizaria o desligar-se, € 
por assim dizer, o libertar-se de tudo o que a Igreja en- 
sinou e professou com autoridade até agora; e que, por 
conseguinte, permitiria que fôssem propostas interpre- 
tações novas e arbitrárias do dogma católico, muitas 


vêzes tomadas emprestadas de fontes estranhas a esta, 


ortodoxia, a qual não se pode renunciar, que permitiria 
que expressões novas e intemperadas, tomadas muitas 
vêzes do espírito do munúo, fôssem oferecidas à mora! 
católica. Isto não estaria em conformidade com a defi- 
nição histórica e o espírito autêntico do Concílio, tal 


(22) In “La Documentation Cathollque”, 6 fevereiro 1966, nº 1464, 
col. 245-246. A própria Constituição Apostólica Gaudium et 
Spes ao falar da “Igreja, cumprindo sua própria missão, con- 
corre por isso mesmo e impulsiona a obra civilizadora”, faz 
referência às palavras de Pio XI ao Mons. Roland-Gosse- 
lin: “Não se pode perder de vista que o objetivo da Igreja 
é evangelizar e não civilizar. Se ela civiliza, é pela evan. 
gelização” Semanas Socials da França, Versalhes, 1936, 

pp. 481 a 482). 
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como o Papa João XXIII o considerara. O Concilio vale 
à medida em que êle continua a vida da Igreja. Éle não 
a interrompe, não a deforma, não a inventa; porém, êle 
a confirma, a desenvolve, a aperfeiçoa, realiza seu 
aggiornamento” (23). 

Palavras essas que nos lembram as que êle mesmo 
dissera sôbre interpretações a respeito do aggiornamento: 
“Porém: quem não vê que êste pôr em dia não é um 
repor de princípios?” (24). 


RELIGIÃO E CULTURA 


E para exemplo da interpenetração da religião e da 
culiura, queremos salientar a atitude da religião judai- 
ca e do cristianismo na utilização de elementos diversos, 
aclimatação doutrinária, penetração e transformação 
interior. 

Lembremo-nos da mentalidade e cultura oriental e 
das analogias de representação que vemos se exercerem 
sôbre o meio bíblico, e que caracterizam a própria men- 
talidade do povo de Israel, e fazem de sua linguagem a 
tradução de uma experiência de vida e é tôda voltada 
ao concreto, cheia de imagens e de comparações sges- 
tivas para dizerem a realidade; como também as formas 
de pensamento e de expressão de que nos dão testemu- 
nho a literatura sagrada da época helenística. 


Êste entrscrusamento de culturas não implica, para 
o israelita, que a revelação se prenda a nenhuma des- 
sas formas. Transcende-as, e assumindo as peculiari- 
dades de elementos diversos incorpcrados à sua cultu- 
ra, e que a ênriquecem, Israel descobre a Palavra de 
Deus e vê no seu presente a ação criadora de Deus pes- 
soal, transcendente. Não mais mitos, nem deuses, nem 
abstrações. Imagens orientais ou expressões helenísti- 
cas estão purificadas e não são senão veículos para o 
anúncio do que foi revelado. E assim vemos Israel as- 
sumir e utilizar diversas formas de expressão, mas dis- 


(23) Ibid., 1 janeiro 1967, nº 1485, col. 3-4. 
(24 Ibld, 3 abril 1966, nº 1468, col. 585 
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tinguir o Sentido e a Linguagem, preservar o que lhe 
é próprio, e o pensamento hebraico, voltado para as rea- 
lidades, procura apreendê-las na sua concretude e inte- 
gralidade, regeitadas as formas idolátricas e as logiciza- 
ções e abstrações. 

E nós, cristãos, somos herdeiros dos semitas, junta- 
mente com os judeus e muçulmanos, e com diferenças 
fundamentais, testemunhamos da mesma fé em um mes- 
mo Senhor e nos religamos até Abraão, “pai dos que 
crêem”. Não esquecemos, entretanto, as diferenças ra- 
dicais existentes entre êstes três ramos de estrutura se- 
mitica, e podemos resumí-las, do ponto de vista doutri- 
nário-religioso, na atitude fundamental e da qual de- 
correm tôdas as demais, que é a do encarar Jesus Cristo 
na história e sua relação-com Deus, questão do ho- 
mem e de Deus, no seu mistério de Santidade e Trans- 
cendência. E nossa realidade de cristãos tem suas raízes 
em Israel, que revelou a história ao mundo, história que 
não é relação de fatos passados, a tipo de narração, mas 
atenção ao futuro, uma formação do futuro, e que atin- 
giu o homem no mais profundo de seu ser e na radica- 
lidade de seu próprio existir (25). 

A história bíblica relatada no Antigo Testamento é 
uma preparação, compreendida em plano progressivo, de 
acontecimentos e realizações, de densidade de significa- 
do em vista a um fim. E as figuras históricas do Anti- 
go Testamento convergem para Jesus Cristo, centro da 
história, judeu, — e filho da Virgem Maria, judia tam- 
bém, e José, seu pai adotivo é da linhagem de Davi —, 
que afirma “não vim para abolir a lei ou os profetas, 
mas para levá-los à perfeição. Aquêle que violar um 
dêstes mandamentos, por menor que seja, e ensinar 
aos homens a fazer o mesmo será declarado o menor no 
reino dos céus. Mas aquêle que os guardar e ensinar 
será declarado grande no reino dos céus. Digo-vos, pois, 
se vossa justiça não fôr maior que a dos escribas e dos 
fariseus, não estareis no reino dos céus” (Mt., V, 17-20). 
E tôda sua doutrina diz que uma nova dimensão de 
tudo que até então fôra ensinado, e que êle confirma, 


(25) M. C. TAVARES DE MIRANDA, Pedagogia do Tempo e da 
História, pp. 19, 20. 
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completa, plenifica  Inaugura um novo tempo, que é 
preciso discernir e ser fiel a êle. 

E falando de João Batista, o precursor, expõe claro 
a diferença entre o tempo anterior, do qual João fôra 
“mais que um profeta”, porque era o “mensageiro para 
preparar o caminho”, e “entre os filhos das mulheres 
não surgiu outro maior que João Batista; e no entanto 
o menor no reino dos céus é maior do que êle” (Mt., 
XI, 10-11). E com isto significava a referência ao Novo 
Tempo, o do Reino de Deus. João, mesmo, testemunha- 
ra q acontecimento, quando à margem do Jordão disse- 
ra: “Eis o Cordeiro de Deus que tira o pecado do mundo” 
(Jo., I, 29), o Filho de Deus que veio ao homem para 
conduzí-lo ao Pai. “Eis porque, entrando no mundo 
Cristo diz: “Não guiseste sacrifício nem oblação, mas 
me formaste um corpo Holocaustos e sacrifícios pelo 
pecado não te agradam. Então eu disse: Eis que venho, 
porque é de mim que está escrito no livro, eu venho fa- 
zer, 6 Deus, a tua vontade. Éle começa por dizer: sacri- 
fícios, oblações, holocaustos, sacrifícios pelos pecados, 
tu não os recebeste com agrado, e no entanto êles são 
oferecidos segundo a Lei; então êle declara: Eis que ve- 
nho para fazer a tua vontade. Assim êle aboliu o anti- 
go regime para estabelecer uma nova economia. Foi 
em virtude desta vontade de Deus que temos sido santi- 
ficados pela oblação do corpo de Jesus Cristo, uma vez 
para sempre” (Heb., X, 5-10). Mistério do Cristo, o 
enviado do Pai, o Revelador, o Deus-Homem. Mistério da 
Encarnação, e da Redenção, mistério do Cristo-media- 
dor entre Deus e os homens. É o Cristo obediente que 
cumpre as ações divinas decisivas, pela sua forma de 
existência, de Filho, que é a receptividade constante do 
Pai, a obediência, a realização da Vontade do Pai. 

A doutrina do Antigo Testamento fundamenta o 
pensamento do Cristo, e suas próprias expressões obede- 
cem àquela estrutura de linguagem semítica. E a Igreja 
nascente se vê herdeira legítima de Israel; os apóstolos, 
colunas da Igreja, são judeus também; a tradição apos- 
tólica baseia-se no depósito recebido, isto é, no sentido 
do Antigo Testamento e na missão do Cristo, plenitude 
de graça e de verdade; os escritos apostólicos, se falamos 
das Epístolas do Novo Testamento, dizem de uma nova 
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vida em Cristo, a vida cristã e seus princípios. E pene- 
trundo mais profundamente na Escritura Sagrada, vê-se 
que em Cristo se cumpriram tôdas as promessas, êle é 
recupltulação e reconciliação de tôdas as coisas nêle, Sa- 
cerdote da Nova Aliança, e portanto se afirma a exce- 
lôncin da rellglão cristã, em comparação com a Antiga, 
o 04 evangelhos falam do Cristo como o Filho de Deus 
e n Messlas anunciado pelos profetas, o Salvador, o Rei 
de uma nova comunidade e que traça um programa 
«dôste Reino, o Verbo de Deus que substitue a Sabedoria 
Juduica da Lei antiga. 

É o Reino de Deus fermentando tôda a massa. 

X aqui o sentido do Cristianismo, a nova religião, 
«ue pelo Cristo glorifica o Pai, de modo eminente, por 
sor êle, Cristo, a vítima perfeita, agradável a Deus e por- 
Lanto eficaz. A vida de Cristo se desenvolve dentro do 
«quadro das instituições culturais e dos ritos de Israel. 
Não os destrói, transforma-os de dentro, insere novas 
exlgências, lança os fundamentos de uma nova institui- 
yão, Nisto tudo estabelece o Reino de Deus cumprindo 
as Escrituras, criando “novos céus e uma nova terra, 
onde não se lembrará mais o passado” (Is., LXV, 17). 
É um culto novo, em espírito e em verdade, são novos 
ritos sacramentais; por sua oblação única santifica tó- 
dos; será a assembléia universal do povo de Deus, no 
Cristo, e para q Cristo, a Igreja, “Encarnação perma- 
nente do Filho de Deus”. 

O Antigo Testamento anunciava o que haveria de 
vir. O Novo Testamento é o testemunho do Cristo que 
continua a criação do primeiro dia e que em sua ceali- 
dade, em sua obra, assumindo o tempo e a história, ins- 
taura para sempre a sua Presença entre nós. 

A Boa Nova já anunciada pelos profetas estende-se 
por tôda a terra, abarcando os gentios. É o cumpri- 
mento da promessa feita a Abraão, e à sua descendên- 
cia. “Só os que têm fé é que são filhos de Abraão, Pre- 
vendo a Escritura que Deus justificaria os povos pagãos 
pela fé anunciou esta boa nova a Abraão: Em ti todos 
os povos serão abençoados. De modo que os homens de 
fé são abençoados com a bênção de Abraão, homem de 
fé... Assim a bênção de Abraão se estende aos gentios 
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em Cristo Jesus, e, pela fé, recebemos o Espirito pro- 
metido” (Gal., III, 7-9, 14). 

Cristo o justificador, e o misericordioso, não destrói 
a lei antiga, não dispensa um só iota, nem mesmo um 
só traço sôbre o iota, mas em exigência de seus planos, 
cumprindo a vontade do Pai, apresenta-a em profundi- 
dade, pede fidelidade e retidão interna no cumpri-la, 
clama pela santidade, pelo amor, pela justiça, pela bon- 
dade, pela piedade, pelo desprendimento de cada um. É 
contra o egoísmo, contra a servidão do homem a qual- 
quer coisa, e que será idolatria; reclama o reconhecimen- 
to próprio de cada um, e a distinção das coisas sagradas; 
diz da eficácia da oração; cnama atenção contra os fal- 
sos profetas que seduzem o povo com o disfarce de seus 
semblantes piedosos, e finalmente diz que o verdadeiro 
discípulo é o que cumpre a vontade do Pai, concluindo 
o que fôra seu tema de apresentação aos ouvintes, a 
Nova Aliança, que diz das relações do homem para com 
Deus, cuja base essencial é a disposição filial para êle, 
ânsia de que sua Vontade se realize totalmente, e isto 
é a justiça, da qual também decorrerão as relações do 
homem para com o próximo, e analisando a posição de 
seus seguidores mais próximos, participantes e repre- 
sentantes de sua missão, pede que êles se oponham à 
corrupção e às trevas, a todo compromisso com o mun- 
do, porque são o sal da terra que para nada mais servi- 
rão se perderem o sabor, e porque são luzes, devem emi- 
tir juizo sôbre as trevas, sobretudo êles que, pela sua 
responsabilidade diante do povo de Deus, devem ser 
exemplos de virtude. 

A Nova Aliança, que diz da lei, exige a fé que sc 
manifesta pela caridade, pelas obras. Crer-em Jesus 
Cristo, Filho do Pai, amá-lo e cumprir os seus preceitos. 
Até então a Lei era “pedagogo encarregado de levar-nos 
a Cristo, para sermos justificados pela Fé. Mas, depois que 
veio a Fé, já não estamos sob o pedagogo, porque todos 
sois filhos de Deus pela Fé em Cristo”, Gal. III 24-25. 
Nesta filiação e no amor a Cristo, seguindo-lhe o exem- 
plo, e unido a êle está o cumprimento da lei, e a vida 
cristã é realmente viva, como a do ramo que só frutifi- 
ca se permanecer na videira. 

E a visão cósmica do tempo, as fôrças que atuam, 
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as divindades e potências rivais a ela, a periodiciãade das 
estações, as festas e rememorações que caracterizam os 
cultos pagãos, e que em sua liturgia repetem as mes- 
mas situações, retornando sempre a elas, transformam- 
se na religião judaica em tempo humano e história dos 
acontecimentos, pessoas e fatos, figuras do que haveria 
de vir, com relêvo especial aôs existentes particulares; é 
memória e profecia. É tempo com comêço e fim; histó- 
ria como progressão a um têrmo final, e tudo depende 
de um existir de uma pessoa em ato, Deus que intervém 
na história. Plenificam-se no Cristianismo como tempo 
da graça e do amor, como reconhecimento explícito da 
sabedoria de Deus, e de Cristo, a Revelação de Deus, a 
Palavra de Deus que se fêz carne, e que é o acontecimen- 
to decisivo de valor e alcance universal para todos os 
homens por êle redimidos, e a liturgia, com seu calen- 
dário marcando os acontecimentos, faz comemoração de 
fatos que dizem da nova situação do homem, fraco, po- 
rém, santificado pelos méritos do Cristo, E a história 
e o tempo do homem cristão, seu acontecer e processo 
do existir, em adoração e fidelidade à vontade de Deus, 
dizem de sua destinação e liberação final, para um ou- 
tro tempo face a Deus, o que era, que é, que será. Como 
vemos não há desprêzo ou destruição do que era ma- 
nifestação dos povos diversos. Há aprofundamentos e 
transfigurações. 

As festas do calendário continuam como lembrança, 
rememoração e comemoração do tempo vivido, e por isto 
mesmo sofrem alteração de sentido, porque já têm di- 
versa qualificação tempórea e histórica. Basta-nos lem- 
brar a festa de Páscoa para ver à conservação da mes- 
ma, em significado mais denso, em Israel e no Cristia- 
nismo. 

Páscoa, para o israelita, — e talvez possamos falar 
que provavelmente se constituiram primitivamente duas 
festividades, como a das primícias do rebanho, e a da 
colheita, datando ainda da época de vida nômade, ao 
lado das festas lunares que propiciavam reuniões domés- 
ticas ou tribais —, é a festa da emancipação do jugo 
egipcio, pelo poder de Deus e comemoração da data da 
constituição de uma nacionalidade. Sentido, portanto, 
miístico-religioso da libertação do povo de Deus, o ju- 
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deu, do domínio estrangeiro, da situação desesperado- 

ra, 2 qual não poderia ser vencida por nenhum homem 

e que foi obra de Deus, o único que pôde salvar, e sen- 

tido histórico-nacional da constituição dêste povo de 
Deus em uma nação. 

Páscoa significa passar por cima; lembra o “Senhor 
que ferindo os egípcios passou por cima das casas dos 
israelitas no Egito e as preservou” (Ex., XII, 27). Lem- 
brança do cordeiro pascal, e de seu sangue sôbre as ca- 
sas dos israelitas, sinal para preservação do extermínio. 
Festa dos pães ázimos, pães sem fermente, como precei- 
to dado pelo Senhor, para serem comido durante sete 
dias, que traz a recordação também dos anos de opres- 
são e a pobreza do momento de partida do Egito, apres- 
sada, levando com êles apenas a massa sem levedura, 
“pois esta não se tinha fermentado, porque tinham sido 
lançados fora do pais e não puderam deter-se nem fazer 
provisões” (Ex., XII, 39). 

É também, a festa da primavera e peregrinação ao 
Templo com os feixes de cevada, a fim de oferecer as 
primícias a Deus, que os conduziu ao país da abindân- 
cia. “Cada um dará segundo o que tiver, em propor- 
ção das bênçãos que o Senhor, teu Deus, tiver dado” 
(Deut., XVI, 17). Significado do relacionamento à na- 
tureza, do homem e seu trabalho sôbre a terra possuí- 
dy, a terra da promessa, que êle faz florecer. Abrange, 
assim, na festividade três grandes realidades: Deus, po- 
vo e terra, que são constantes do pensamento hebreu e 
que persitem no judaísmo contemporâneo. 

No Cristianismo, Páscoa diz o poder de Deus que 
sempre agiu, age e agirá por sev povo, e é comemcra- 
ção da obra de Cristo, o Cordeiro de Deus, que por sua 
morte e ressurreição nos redimiu do cativeiro do peca- 
do, livrando-nos da morte e nos elevou à dignidade de 
filnos de Deus, tendo antes instituído a nova páscoa, de 
seu corpo e de seu sangue, a Eucaristia, e sua oblação 
já estava realizada desde sua Encarnação, desde que de- 
clarara: “Eis que venho para fazer a tua vontade” (Heb., 
X, 5). Esta obra da libertação do desespêro, da escra- 
vidão, do pecado, e afirmada em primeiro lugar, para 
nós, pelo reconhecimento de que Deus é o único que po- 
de salvar e que o faz por gratuidade, porque êle é fiel a 
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fly mesmo, irrevocável às-suas promessas, à sua eleição, 
malgrado mesmo a infidelidade do povo. Aqui se afir- 
ma o significado de fato histórico dã ressurreição do 
Senhor e o ato de Deus, gratuito, que põe têrmo ao im- 
pério da morte. 

Devemos dizer que a obra de redenção de Deus rea- 
liza-se em três tempos, ou aspectos diversos: no passa- 
do, libertação material concreta, mas também coletiva 
o nacional, como a do povo de Israel; no presente, inau- 
gurada por Jesus Cristo, definitivamente, é o rompimen- 
to das garras da morte, vitória sôbre a morte obtida pela 
morte e ressurreição de Cristo; a passagem do Senhor 
se fêz sôbre seu Filho imolado por nós; no futuro, por- 
que a obra de salvação se perpetua pela ação do Espírito 
até o fim dos tempos, pois se somos salvos pelo Cristo 
nós esperamos a salvação, “nós mesmos que possuímos 
as primícias do Espirito, gememos interiormente na es- 
perança da redenção de nosso corpo” (Rom., VIII, 23-24), 
e não só individualmente digamos ainda, senão que nós 
gememos e aspiramos com tôda a criação; para livres de 
tôda servidão, por Jesus Cristo, sermos, após o juizo fi- 


nal, introduzidos no Reino, já preparado e presente a 


nós em mistério. 

A vida cristã é um mistério pascal, do morrer para 
viver, libertação da morte à vida, do pecado à graça, isto 
é, despojamento do velho homem, que foi crucificado é 
morto com Cristo, e revestimento do novo homem, em 
comunhão com o Cristo ressuscitado. “Purificai-vos do 
velho fermento, para que sejais massa nova, porque sois 
pães ázimos, porquanto Cristo, nossa Páscoa, foi imola- 
do. Assim celebramos a festa, ão com o fermento velho, 
nem com o fermento da malícia e da corrupção mas com 
os pães não fermentados de pureza e de verdade" (I Cor., 
V, 7-8). 'Também mistério da fé e da caridade: “Deus 
é Amor... Nisto consiste seu amor: não fomos nós que 
amamos a Deus, mas Êle que nos amou primeiro e en- 
viou seu Filho como vitima de propiciação por nossos 
pecados” (I Jo., IV, 8,10), e “cremos naquele que dos mor- 
tos ressuscitou, Jesus Nosso Senhor, o qual foi entregue 
por nossos pecados, e ressurgiu para a nossa justifica- 
ção” (Rom., IV, 24-25), que atinge todo homem, e diz 
do julgamento de Deus sôbre cada um, no presente. 
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A ressurreição do Cristo é também o cumprimento 
da Vontade do Pai, que fêz que ressurgissemos com êle 
porque estávamos mortos por causa do pecado. Nos sa- 
cramentos vemos, nêles todos, os aspectos de paixão e 
de ressurreição, de luta e glória, de purificação e santi- 
ficação. A vida do cristão, sepultado na morte do Cristo, 
e ressuscitado com êle, é a vida segundo o Evangelho, e 
neste sentido é Páscoa permanente. 

Dessa interpenetração da religião e da cultura po- 
deríamos nos alongar mais falando sôbre a Igreja e seu 
comportamento no encontro com os povos, e outras cul- 
turas diversas. 


V — MISSÕES FRANCISCANAS NO BRASIL. EN- 
CONTRO COM CULTURAS DIVERSAS 


É na seqiiência do viver segundo Cristo, e como 
apóstolos, seguindo o conselho do Divino Mestre, a anun- 
ciarem o Reino de Deus, sendo êles pobres e de renún- 
cia do mundo, caracteristica do viver franciscano, e in- 
tegrados na missão evangelizadora da Igreja, que vere- 
mos os frades capuchos entre nós como os formadores 
de homens e de cristãos que, com o amor prático e ativo 
de São Francisco, irão demonstrar o cumprimento das 
palavras do Evangelho, o mandato do Cristo, e as pres- 
crições da Regra dos Frades Menores. 

São os anunciadores da nova doutrina, os pacifica- 
dores de contendas, e defensores dos direitos humanos. 
Atendem e cuidam dos doentes, pregam Jesus Cristo, 
sobretudo pelo exemplo de suas vidas, constróem casas 
de Deus, levantando capelas, abrem escolas, dão assis- 
tência ao povo, convivendo e trabalhando com, êle, sen- 
do-lhe presentes em todos os momentos, tendo como fim, 
Deus e a expansão de seu reino; tendo como arma, a 
Cruz da Redenção e a vida de penitência que levam. 

Assim os vimos quando antes do estabelecimento 
definitivo no Brasil, e quando em 1585, chegaram e se 
estabeleceram em Olinda: atendiam no Hospital, visita- 
vam os enfermos, e os pobres, cuidavam da vida espi- 
ritual dos fiéis e, além do ministério sacerdotal, e suas 
funções litúrgicas, vimos a preocupação do atendimento 
aos indígenas, o que fêz que construissem um internato 
para os mesmos, e as visitas às tribos indigenas mais 
próximas. 
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Ainda com Frei Melquior como custódio (1585-1594) 
foram fundadas as Aldeias ou Missões, de Itapissuma, 
Itamaracá, Ponta de Pedras, em Igaraçu, em 1588, ten- 
do como superior Frei Antônio do Campo Maior, que 
chegara de Portugal com mais cinco frades; as de Goia- 
na, também chamada Siri ou Ciri, e Tracunhaém, em 
1590 tôdas em Pernambuco; as de Almarga, Guiragibe 
ou Assento do Passaro, Joane, Mangue, Praia, em 1589, 
e as de Assunção, Jacoca, Santo Agostinho, em 1593, 
sendo também us franciscanos encarregados da Aldeia 
de Braço do Peixe ou Piragibe, antes com os jesuítas, 
tôdas da Paraiba, e a Missão de São Miguel do Una, 
provâvelmente em 1593, ainda e cujo progresso e exten- 
são da catequese, fêz promover, após a saída de Frei 
Melquior, e sendo custódio Frei Leonardo de Jesus 
(1594-1597), o surgimento da Missão do Pórto de Pedras, 
em Alagoas. 

Ainda, e sob o govêrno do custódio Frei Antônio da 
Estrela (1602-1605) foram fundadas três Aldeias ou Dou- 
trinas para os Potiguares, colocando “quatro religiosos 
em cada uma. Porque, como era tanto o gentio, além 
das aldeias em que residiam os frades tinham outras 
muitas de visita, e era necessário andarem sempre dois 
por elas, doutrinando-os e batizando os enfermos, que 
estavam in extremis, que foram mais de sete mil, fora as 
crianças e adultos catecúmenos, que foram quarenta e 
cinco mil, como consta dos livros dos batizados enquan- 
to os tivemos a nosso cargo” (1). Palavras essas que 
nos permitem avaliar a obra missionária dos francisca- 
nos entre os anos ae 1585 a 1619, quando os missionários 
capuchos tiveram que abandoná-las, após sofrerem per- 
seguições e calúnias e se terem empenhado o máximo no 
trabalho que lhes era oferecido, e do qual decorreram, 
também, vários desgostos, principalmente por verem a 
incompreensão não apenas de leigos, mas também dos 
governantes a quem tanto ajudaram durante êsses anos 
todos, e ainda por parte de seculares e mesmo de outras 
famílias religiosas, fruto de emulações e rivalidades não 
evitadas, porque o ideal missionário não superara, “o es- 


«l) Vicente do SALVADOR, O. F.M. Ibld, p. 34. 
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pirito de igrejismo” (2). Em tôdas elas tinham exerci- 
do administração espiritual e temporal. 

Tal medida causaria transtornos nas próprias mis- 
sões, sendo uma das consequências a dispersão dos pró- 
prios indígenas, vindo Filipe II a instar com os religiosos 
franciscanos para que os mesmos voltassem às antigas 
missões, não tendo obtido êxito na proposta. Só muito 
posteriormente, em 1679, voltariam à Missão de São Mi- 
guel do Una e Alagoas. Para as Aldeias da Paraiba foram 
chamados outros religiosos, sendo que os beneditinos já 
se encontravam na direção da de Jacoca antes de 1600, 
quando da época de desinteligências desastrosas entre o 
capitão e governador: da Paraiba Feliciano Coelho de 
Carvalho e os franciscanos, a que nos referiremos mais 
adiante. As Aldeias de Pernambuco foram entregues à 
Prefeitura Apostólica de Pernambuco, recém-criada. 

Com exceção da Aldeia de Braço do Peixe que era 
dos jesuítas anteriormente, os franciscanos foram os 
primeiros nas demais aldeias, o que aliás é comprovado 
pelo P. Serafim Leite S.J. que afirma que os jesuítas 
se tinham recusado a aceitar outras missões na Paraíba 
(3). Ao mesmo tempo, e haveremos de ver isto em se- 
guida, os franciscanos foram chamados às aldeias da 
Paraíba para pacificar os índios, e não conforme a afir- 
mação de Pedro Calmon, de que êles “tinham entrado a 
Paraíba, para “missionar” tribos amansadas”, o que aliás 
não corresponde ao que diz Jaboatão: “estavam ainda 
muitos Índios por fazer Cristãos” (4), que é também o 
que se deduz dos estudos feitos pelos historiadores fran- 
ciscanos, que afirmam a ida dos frades para a pa: 
ção dos potiguares. A presença e o cuidado franciscano 
é atestado pela catequese, assistência total ao gentio e 
ao colono, pelas escolas que fundaram, pelas obras que 
realizaram conjuntamente com indígenas e em favor dos 
governantes, na construção de fortalezas, — tal como é 
o caso do “forte dos Reis Magos”, origem da futura cida- 
de de Natal —, no cultivo do campo. x 


(2) Venâncio WILLEKE, O FM. As Missões da Custódia de 
Santo Antônio, p. 280. 

(3 Cfr. Venâncio WILLEKE, O.F.M.. Ibld., p. 274. 

(4) Pedro CALMON, Ibid., II, 404; JABOATÃO. O.F.M.. 1, 2, 60. 
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A partir de 1679 encontramos de novo os francisca- 
nos em Aldeias, sobretudo na bacia do São Francisco, 
outros no litoral, e outros em Pernambuco, ao todo em 
número de 25, e algumas tiveram pouca duração. Só 
então é que vemos os franciscanos com missões na Ba- 
hia tais como: Sahy, Jacobina e Juazeiro, embora, quan- 
do da fundação do convento, em 1587, Frei Melquior ti- 
vesse tido a intenção de que os frades se dedicassem à 
catequese dos selvicolas. Certas dúvidas levantadas pela 
autoridade religiosa e civil sôbre “as ordens reais e de- 
cretos pontifícios”, “para a decisão das quais se necessi- 
tava de novas determinações e consenso Real, como tam- 
bém de mais Obreiros Evangélicos”, fizeram adiar a de- 
cisão (5). 

Convém lembrar ainda que com a fundação do con- 
vento de Vitória, do Espirito Santo, em 1591, os francis- 
canos continuavam também a missão da catequese dos 
indios já iniciada por Frei Pedro Palácios entre 1558 e 
1570, destacando-se pelos seus trabalhos: Frei Antônio 
dos Mártires. 

Igualmente no inicio do século XVII, pelos anos de 
1600, destacam-se os franciscanos nos trabalhos entre os 
indios do Pará-Maranhão, e entre êles o Irmão Leigo, 
Frei Francisco do Rosário, a quem Frei Apolinário da 
Conceição chama de “primeiro missionário do Mara- 
nhão” (6). Embora haja dúvidas a êsse respeito, Frei 
Dagoberto Romag sustenta a firmação (7), e todos 
afirmam seu apostolado missionário entre os índios, res- 
saltando ser Frei Francisco do Rosário um excelente 
“lingua”, e autor do Um tratado dos ritos, costumes e 
linguas dos Brasis, que caiu nas mãos dos holandeses, 
e um Catecismo para o gentio do Brasil, escrito na lín- 
gua indígena, e em 1624 é provável que tenha acompa- 
nhado a Frei Cristóvão Severim de Lisboa, outro missio- 
nário de relêvo, dado aos estudos da história natural, 
que com outros 15 companheiros seguiram para o Co- 
missariado do Grão Pará, entre os quais, Frei Antônio 


151 JABOATÃO, O. F. M, II, 58; Cfr. 1, 2, 187. 

16) Primeata, p. 117. 

«1 Apud Basílio ROEWER, O.F. M., A Ordem Franciscana no 
Brasil, p. 105. nota 24. 
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do Calvário, conhecedor também profundo da língua in- 
digena, Frei Manuel Batista e Frei João da Cruz, como 
pregadores, e os irmãos Frei Junípero e Frei Domingos, 
carpinteiro e oleiro, respectivamente. 

Em 1614, vemos Frei Cosme de São Damião e Frei 
Manuel da Piedade, outros dois grandes apóstolos do 
gentio, conhecedores da língua dos selvícolas, sobretudo 
Frei Manuel da Piedade, na expedição de Jerônimo de 
Albuquerque contra os francêses, e que foram os paci- 
ficadores dos índios. E os capuchinhos, como mos- 
tra Frei Venâncio Willeke retificando a afirmação de 
Frei Vicente do Salvador, do “pouco fruto que faziam na 
doutrina dos gentios por lhes não saberem a língua os 
frades capuchinhos franceses” (8), “não ignoravam por 
completo o idioma indigena; pois, do contrário não te- 
riam compilado um dicionário, durante os poucos anos 
de sua estadia no Maranhão. O certo é que não se po- 
diam comparar com Frei Manuel da Piedade, frade olin- 
dense que desde criança aprendera a língua” (9). Os 
dois religiosos além de terem participado dos combates 
contra os francêses, animando e exortando os portuguê- 
ses, com a cruz na mão, para a obtenção da vitória, e 
prestado assistência aos enfermos, inclusive na epidemia 
de sarampo, não se negando a servir e cuidar dos pró- 
prios franceses, calvinistas, como também o auxílio Que 
prestaram socorrendo aos mais necessitados pela fome, 
repartindo com êles o pouco que tinham em sua pobreza 
austera, e além da pacificação dos indígenas dedica- 
ram-se à conversão dos calvinistas, obra a que mais se 
prestou Frei Cosme de São Damião, e à conversão do 
gentio, que mereceu da parte de Erei Manuel da Pie- 
dade uma dedicação e zêlo incansável, que o fazia ir até 
às aldeias dos índios, no exercício de sua infatigável ca- 
tequese e espírito missionário. Voltam a Olinda, em 
1615 após a expulsão dos franceses, e tendo entregue aos 
jesuítas o convento que antes fôra dos capuchinhos. 
Com os jesuítas também tinham vindo dois carmelitas. 

Em 1617, novos missionários capuchos, a instâncias 


48) Vicente do SALVADOR, O.F.M,, Ibid., 410. 
+9 Venâncio WILLEKE, O.F.M., A Missiologia de Frei Vicente 
do Salvador, p. 6. 
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de Jerônimo de Albuquerque, são enviados da Provincia 
de Santo Antônio de Portugal, sendo designado como 
Comissário Frei Antônio de Merciana. Acompanham-no 
Frei Cristóvão de São José, Frei Sebastião do Rosário, 
Frei Filipe de São Boaventura. 

Os religiosos capuchos que trabalharam no Mara- 
nhão e Pará, se nos referimos aos vindos em 1617, ou 
1624, da Província de Santo Antônio de Portugal, ou os 
da Província da Piedade de Portugal, que aqui vieram 
em 1693, e os da Província da Imaculada Conceição de 
Portugal, chegados em 1706, que constituiram os Comis- 
sariados de que já falamos, distinguiram-se, também, 
como os demais frades capuchos das Custódias e Provin- 
cias do Brasil, pelo apostolado incessante e catequess en- 
tre os índios, pela defesa e liberdade do gentio contra a 
escravização pretendida por autoridades e colonos, pela 
caridade inestimável com que, esquecidos dêles mesmos, 
se deslocavam até às malocas indígenas para missiona- 
rem, atenderem aos doentes, ao mesmo tempo que se 
expunham a todos os perigos, indo ao encontro de sel- 
vícolas rebeldes e ferozes, vindo a fundar aldeias entre 
êles. E daí muitos sofreram o martírio, como Frei José 
de Santa Maria e Frei Martinho da Conceição, mortos 
pelos índios Morés, em 1701, do Comissariado da Pro- 
vírffia de Santo Antônio de Portugal, Frei Antônio da 
Vila Viçosa e Frei Pedro de Évora, mortos pelos índios 
do Atumá, do Comissariado da Província da Piedade de 
Portugal. 

Também não podemos esquecer a ação franciscana, 
na defesa da terra, contra o concorrente estrangeiro, 
“herege”, ingleses, holandêses e irtandêses que tentavam 
instalar-se na região. 

Espalham-se, também, pelas Aldeias, entre as quais 
as da ilha de Joanes ou Marajó, dos índios Aruans e 
Marunus. Embora os jesuítas tenham se distinguido na 
catequese da Ilha em 1653, estabelecidos na região só 
em 1652, é Frei Manual do Espírito Santo que em 1666 
pacifica os terríveis Aruans, e cabe aos franciscanos 
maior extensão e profundidade de ação missionária, vin- 
do a estabelecer várias aldeias na Ilha. Ainda as mis- 
sões do Xingú, Gurupatuba, Quiriri, as dos rios Trom- 
betas e Jamundá; Urubuquara, Trucujús e Caviana. A 
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rigor foram os primeiros, e os únicos catequistas até a 
chegada dos jesuítas. 

Em cada aldeia encontram-se um hospício e uma 
escola de instrução primária, profissional, e alguma até 
mesmo secundária, que são núcleos de futuras vilas e 
cidades, como aconteceu igualmente com as missões no 
Nordeste do Brasil. O número de missões dos três Co- 
missariados até 1759 é de 26 aldeias. Desde agôsto de 
1617 já vemos os franciscanos abrirem um Hospício no 
Una, de onde passariam em 1626 para o Convento que 
fundaram em Belém. 

O govêrno de Pombal em 1758 suprime aos francis- 
canos as suas aldeias, por achar que a presença dos mes- 
mos não se faz mais necessária aos índios, prometendo, 
nessa ocasião, a criação de escolas públicas, o que, porém 
não foi cumprido. Os franciscanos dos Comissariados da 
Piedade e da Imaculada Conceição vêm para o Convento 
de São Luiz do Maranhão, enquanto os de Santo Antô- 
nio de Portugal continuam em seu território como vigá- 
rios paroquiais. Até 1839 encontramos, ainda, manti- 
da por Frei Antônio de Santa Teresa, no Convento de 
Santo Antônio de Belém, uma escola gratuita de gra- 
mática. 

Deram êsses frades capuchos notável contribuição, 
não apenas de sua catequese e de trabalhos apostóli 
jamais inteiramente desvendados em tôda a sua profun- 
didade, mas também na formação do homem brasileiro, 
e também no contributo de seu labor intelectual. 

Além de Frei Francisco do Rosário, cujas obras já 
enunciamos, Frei Cristóvão Severim de Lisboa, edita em 
1638 um Sermonário, elabora um manuscrito sôbre o 
princípio e o aumento do Pará-Maranhão, intitulado 
História Natural e Moral do Maranhão, em 4 volumes 
dentre os quais se destaca a História dos Animais e Ar- 
vores do Maranhão, merecendo a justo título ser con- 
siderado, como diz Gilberto Freyre, o “fundador, no 
Brasil, dos estudos da história natural, como Frei Vi- 
cente do Salvador foi dos de história civil” (10). Esta 


(10) oitberta FREYRE, Em tôrno do esfórço (franciscano no Bra- 
, Pp. 23; A Propósito de Frades, p. 34. 
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Nistória dos Animais e Arvores do Maranhão publicada 
em Lisboa em 1967, ão facsimilar, atesta o pionei- 
iismo dos estudos de história natural no Brasil, reali- 
zado por portuguêses e por franciscanos. 

Frei João de Santo Atanásio, missionário no Jari, 
e que expõe à Coroa, segundo diz Ferreira dos Santos, 
a situação dessa região, ambicionada pelos francêses da 
Guyana, é autor de um Roteiro Moral para os missioná- 
rios feito para a costa do Maranhão, e que pode servir 
para as mais Conquistas da Coroa Lusitana, em que se 
trata com a brevidade possível todo o necessário para a 
administração dos Sacramentos, e os privilégios dos Pa- 
dres Missionários e Índios, com muitas curiozidades e 
«outrinas concernentes ao intento da obra, tudo ajus- 
tado à Pontificias condenrçoens do SS.P. Alexandre VII 
e Innocencio XI. Delicado a El-Rey D. Pedro II, de 
um Roteiro Doutrinai, fora Relações Sumárias, vários 
manuscritos, sôbre a obra dos franciscanos (11). 

Frei Boavida de Santo Antônio escreve artes e vo- 
cabulários das línguas Aruan e Sacaça, Frei Joaquim da 
Conceição e Frei Mateus de Jesus Maria éscrevem cate- 
cismos, súmulas, gramáticas e vocabulários dos Aruans, 
Aracajús e Maraumi, enquanto Frei Mateus e Frei João 
de Jesus, ocupam-se com a língua geral (12). 

Em 1870 encontramos, de novo, franciscanos italia- 
nof em Manaus, que lhes seria o centro de atividades 
apostólicas que se estenderiam pelos rios Negro, Soli- 
mões e afluentes; posteriormente, em 1880 encontramos 
a presença franciscana no rio Madeira, e as missões da 
Amazônia passam a ser coadjuvadas por franciscanos 
holandeses, em 1889, mas por motivo de saúde dos três 
frades da Holanda que tinham vindo, dois voltaram à 
sua pátria para tratamento, e o terceiro, em 1901, foi 
reunir-se a seus irmãos de hábito em Niterói. 


(city Apud Basilio ROEWER, O.F.M.. A Ordem Franciscana no 
Brasil, pp. 10. t1; P. Fernando Félix LOPES, O. F. M., Para 
a História dos Franciscanos Portugueses no Brasil, sa; 
Arthur Cezar Ferreira REIS, A Conquista Espiritual da 
Amazônia, p. 11, Aspectos da Experiência Portuguesa na Ama- 
zônia, pp. 71 ss. transcreve a “Relação sumária do que obrou 
a Província de Santo Antônio por seus filhos em serviço de 
ambas as Magestades”. 


+12» Ctr. Basilio ROEWER, O.F.M., Ibid., p. 111. 
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Em 1906, foi criada a Prelazia de Santarém, que a 
pedido de Dom Francisco do Rêgo Maia, em 1903, bispo 
de Belém, compreenderia a parte setentrional da diocese, 
em vista da necessidade de trabalho ministerial e apos- 
tólico, e do Monsenhor Frederico Fenício da Costa, na- 
quela época nomeado vigário da Catedral de Belém e 
Prelado de Santarém, e em 1906, transferido para o bis- 
pado de Manaus. Este se interessava também junto à 
Santa Sé, como junto à Província de Santo Antônio do 
Brasil para que esta aceitasse a nova Prelazia. A 18 
de fevereiro de 1907 é nomeado Prelado de Santarém 
Frei Amando Bahlmann, que toma posse da mesma a 4 
de agôsto, com Frei Capistrano Niggemeier, e o irinão 
leigo Frei Camilo. A Província da Imaculada Conceição, 
atendendo ao apêlo do Ministro Geral da Ordem, envia 
em 1908 cinco religiosos para auxiliarem na obra mis- 
sionária. Entre êstes estão Frei Hugo Mense e Frei Luiz 
Wand que se destacarão pelo exercício da abnegação, 
pela catequese junto aos índios Maués e Mundurucus, 
sendo tembém os fundadores da Missão do Cururu. 

Frei Lis Wand dedica-se ao ensino e à etnografia, 
enquanto Frei Hugo Mense à linguística. Colecionam 
as lendas, os cantos, as tradições dos indígenas, redigem 
um catecismo na própria língua da tribo, Kabié, que 
quer dizer “Caminho do Céu”. Frei Hugo elabora um 
dicionário do idioma mundurucu, coletânea de cânticos 
religiosos e uma tradução, parcial, da Sagrada Escritu- 
ra, para uso catequético. 

A Prelazia de Santarém mantém, atualmente, esco- 
la de primeiras letras e escola profissional 

Em Aldeias ou Missões em que residiam, mas tam- 
bém, em visitas às tribos, os franciscanos exerceram, 
sem desfalecimento, e contra tôda sorte de contratempos, 
a atividade missionária, no nordeste e norte do Brasil, 
e o mesmo viámos, em Vitória do Espírito Santo 

No sul do Brasil os encontramos também. São so- 
bretudo as Missões volantes, que se desenvolvem sobre- 
tudo no final do século XVII, e que consistem na pre- 
gação e catequese do gentio através das regiões em que 
habitam, situando-se com êles em seus sertões, sem lo- 
calizá-los junto aos colonos. Veremos, também, que se- 
rão encarregados de Aldeias ou Missões. A Provincia da 
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Imaculada Conccição do Brasil apresentará, também, os 
seus frades intérpretes, e entre tôdas as Ordens que la- 
butam na seara do Senhor, êles as excedem em número 
de operários que se dedicam na conquista de almas. 

A catequese se realiza pelos mesmos métodos. É o 
missionário com a cruz na mão que vai ao encontro do 
gentio e, com doçura, implorando o auxílio divino, pro- 
cura atrai-lo para a doutrina cristã; são as cerimônias 
litúrgicas realizadas com solenidade, as missas, lada- 
inhas, sermões, o estabelecimento de confrarias ou ir- 
mandades, sempre bem acolhidas pelos indígenas. 

Os conventos do sul são, também, focos de irradia- 
ção da vida missionária, de onde partem os religiosos 
franciscanos não apenas às povoações, mas vão desde o 
litoral até o interior pregando e administrando os sa- 
cramentos a todos, brancos e índios. 

Vemo-los nas Aldeias del-Rei, que estavam despro- 
vidas de sacerdotes, e pregam não apenas numa só lín- 
gua, mas em tôdas, que são necessárias para a compre- 
ensão, e isto se faz na Capitania de São Paulo e em ou- 
tras. Destaquemos o nome do missionário Frei Antônio 
do Extremo que a partir de 1740 percorre o interior de 
Goiás, com os índios Bororós, conhecidos pela sua fero- 
cidade, vai a Cuiabá, Mato Grosso, Sorocaba e Curitiba, 
até alcançar a Colônia do Sacramento. E sempre pre- 
gando pelas localidades em que passava, €« viajando a pé. 

Do convento de Santo Antônio do Valongo saem 
religiosos para missionar em Itanhaém, e tôda a re- 
gião de Santos a Ubatuba como é o caso de Frei Manuel 
das Chagas, e Frei Bartolomeu do Amparo dedica-se às 
vilas de Paranaguá. Também do Convento de Macacu os 
capuchos estão continuamente em atividade de prega- 
ção, confissão, por todo distrito. O mesmo diríamos do 
Convento de São Bernardino de Angra dos Reis, em 1659, 
de Santa Clara de Taubaté, que são outros núcleos de 
difusão doutrinária e de virtude, para a circunvizinhan- 
ca e interior, cabendo aos franciscanos de Taubaté, em 
1692, formarem aldeias de índios, como também os do 
Convento de Nossa Senhora dos Anjos de Cabo Frio, su- 
cedem aos jesuítas, na aldeia dos Goitacases, em Cabo 
Frio. 

Pela dedicação e desprendimento, pela total doação 
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de trabalhos, e mesmo de vida, pelas missões, é que ve- 
mos as autoridades incubirem ãos franciscanos a admi- 
nistração de Aldeias: a de São João de Peruíbe, em 1692, 
ao sul da vila de Itanhaém, em São Paulo; a de São 
Miguel, em 1698 nos arredores de São Paulo; a de Santo 
Antônio dos Guarulhos, em 1699, à margem esquerda do 
Paraíba, no Estado do Rio; a de Nossa Senhora da Esca- 
da, em 1735, perto de Jacareí; as de Muriaé, em 1749, que 
são Cachoeira, Pedra e Tabatinga, fundadas por Frei 
Tomás das Chagas e Frei Antônio Nazaré Madeira, da 
Aldeia de Santo Antônio dos Guarulhos. 


Quando da dispersão dos índios em 1758, desapare- 
ceu a Aldeia de Santo Antônio dos Guarulhos; os francis- 
canos ainda permaneceram ng de S. João do Peruíbe, 
São Miguel e Escada até 1803 ou 1804, quando as duas 
últimas passaram a freguesias, e a primeira extinguiu-se, 
não se sabendo da data da extinção das três aldeias de 
Muriaé. 

Sofreram também os franciscanos do sul incompre- 
ensões e foram alvo de ataques por serem administrado- 
res com jurisdição tanto no espiritual, como no temporal, 
sendo acusados de usarem medidas “bárbaras” e “tirâni- 
cas”, que aliás eram diretivas contidas no Regimento 
que o Capítulo Provincial de 1745 elaborara para tôdas 
as Aldeias com administração franciscana. “Trata-se 
apenas de medidas, embora severas, para afastar os in- 
dios dos “civilizados”, no intuito de os conservar e nisso 
fizeram muito bem, como fizeram bem os Jesuítas que 
seguiam o mesmo método. As outras determinações do 
Regimento refletem o sistema disciplinar daqueles tem- 
pos e mais nada”. (13) Convém recordar que os “civi- 
lizados” tinham sempre suas ambições voltadas para o 
indígena. E 

É preciso ressaltar que os franciscanos não tenta- 
ram segregar os indígenas do contacto com os brancos, 
mas estabelecer uma disciplina que os pudesse orientar 
dentro dos novos padrões de vida a que eram incorpora- 
dos. Assim os vemos no nordeste e no norte com os natu- 


t13) Basílio ROEWER, O.F.M., Páginas de História Fraociscana 
no Brasil, p. 391. 
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rais e os moradores em um mesmo ambiente, ao contrá- 
rio dos jesuítas que não permitiam a entrada de pessoas 
solteiras. Aqui no sul, tendo sido encarregados pelas 
autoridades da administração de aldeias, antes em mãos 
de autoridades seculares, que além da exploração do in- 
dígena em benefício próprio, usavam também de maus 
tratos, e tôda sorte de arbitrariedade e procedimentos 
desumanos, o cuidado do franciscano em afastar o índio 
dos brancos, era mais um sistema de preservação. Não 
há distorção interna entre os sistemas adotados pelos 
franciscanos; sejam as visitas às tribos indígenas, onde 
o gentio é catequizado no seu próprio habitat, sejam as 
aldeias que êles administram. E aqui o próprio sistema 
franciscano de catequese, com suas severidades mesme, 
não foi atingido pelo mal da padronização, nem do arti- 
ficialismo, ao mesmo tempo que mais voltados às reali- 
dades concretas, homens de oração e de atividade, de 
amor à natureza e aos homens, seus irmãos, de vida de 
pobreza rigorosa e sem espírito de proprietários, os fran- 
ciscanos teriam ânimo mais compreensivo para realiza- 
rem a formação do gentio, sem quebrar-lhe a autonomia 
e a espontaneidade, procurando aproveitar a sua expe- 
riência, para que, mesmo rudimentarmente, o indígena 
fôsse se capacitando ou adquirindo o sentido da realida- 
de de pessoa humana. As medidas disciplinares, que de- 
vemos compreendê-las pela época em que são ditadas, 
êles as aplicam como sanções, a garantirem a educação 
do selvícola e a despertarem a distinção entre um viver 
em normas, — que aliás êles também tinham as suas —, 
e que garante a liberdade, e um viver de falso domínio 
de “civilizados”, soltos ou indisciplinados, de egoismos 
desconhecedores de direitos e deveres dos indivíduos e 
da comunidade. 

Dêsses missionários guardemos alguns nomes: 

Frei Miguel de Santo Antônio, natural de Campos 
dos Goitacases, era tão perito na língua do gentio, que 
ficou sendo conhecido pelo nome de Frei Guarulhos. 

Frei Antônio da Piedade Monção, incansável evan- 
gelizador, e que soube enfrentar a epidemia que se aba- 
teu sôbre a Aldeia, a de Santo Antônio dos Guarulhos, 
da qual era superior, e sobretudo o pavor do gentio que 
fugira para as florestas, julgando que a causa do mal 
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tinha sido o batismo que lhes fôra conferido. Cabe a 
Frei Monção ir em busca dos mesmos, c reconduzí-los, 
após ter demonstrado sua profunda caridade e compre- 
ensão. 

Frei José Mariano da Conceição Veloso, o “pai da 
botânica brasileira” foi superior e missionário da Aldeia 
de São Miguel. Distingue-se como administrador, pelas 
construções que realiza, pelo acabamento das obras da 
igreja; como missionário, tendo, também, se dedicado à 
catequese na aldeia de Itapecerica. E fruto de sua con- 
vivência com os selvícolas é o Dicionário Brasiliano (Por- 
tuguês-Tupi), que fêz editar, em 1795, quando foi dire- 
tor da Imprensa Real em Lisboa. Uma “obra necessária 
aos Ministros do Altar que empreenderem a conversão 
de tantos milhares de almas que ainda se acham dis- 
persas pelos vastos sertões do Brasil, sem o Lume da 
Fé, e Batismo”, são palavras de apresentação da mesma. 
Pairam dúvidas quanto a autoria de Frei Veloso a res- 
peito dessa parte publicada, entretanto a segunda parte, 
em Tupi-português, é autenticada por Frei Veloso, com 
comentários e explicações (14), ao menos no que diz 
respeito a uma parte da letra A. Coleciona também 
plantas e ervas, estudando e descrevendo as suas pro- 
priedades medicinais. 

No interior do Paraná e de Santa Catarina encon- 
tramos o missionário franciscano, ainda hoje, em excur- 
sões e no trato com os índios Coroados. Igualmente no 
Comissariado de Mato Grosso existem quatro tribos in- 
dígenas ainda pagãs na paróquia de Dourados, e na zona 
de São Lourenço, as dos Bororos Coroados, visitadas 
continuamente pelos frades capuchos. E 

Cuidado, dedicação, inteligência a serviço de Deus 
e da Igreja, e para a formação do Brasil, manifestaram 
os franciscanos no trato compreensivo com os indígenas 
e os colonos, não esquecendo também a assistência reli- 
giosa, moral e social, aos negros escravos, aprendendo 
também os capuchos as suas línguas, procurando assim 
familiarizá-los com a doutrina cristã, distinguindo-a de 
todo fetichismo. 


(14 Basílio ROEWER, O. F. M. Ibid. pp. 512. 513. 
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Por iniciativa dos franciscanos surgem nos próprios 
conventos as Irmandades de São Benedito, preto, filho 
de escravos e exemplo de trabalho, como por vêzes o re- 
presentam algumas de suas imagens, como a da Capela 
de Nossa Senhora do Livramento dos Homens Pardos de 
Ipojuca, que o expõe como cozinheiro com o pilão. A 
devoção a São Benedito já a encontramos em 1613, no 
Rio de Janeiro, e no Convento da Bahia, em 1623, sua 
imagem é venerada pelos fiéis, como desde os primórdios 
do Convento de Vitória já vemos a imagem do Santo em 
nicho próprio e se constata a existência de uma Irman- 
dade sob a sua invocação. Em 1680 os Estatutos da Ir- 
mandade de São Benedito, da Bahia, são aprovados pelo 
arcebispo franciscano Dom Frei João da Madre de Deus, 
e os do Recife em 1753. Em Ipojuca a Irmandade 
deve ter tido sua existência antes de 1703, e em Seri- 
nhaém em 1755 já existia um projeto para a construção 
da capela de São Benedito, o que nos permite argumen- 
tar da existência da Irmandade desde a primeira metade 
do século XVIII, como, igualmente, no Convento de São 
Paulo a Irmandade do Santo Preto é fundada em 1772, 
embora a imagem fôsse venerada desde início do século 
Essas Irmandades são verdadeiros focos de vida comu- 


nitária aos sofredores escravos, mais prêsas dos homens - 


brancos, que nêles não viam o humano de seus sêres. 
E os frades capuchos se salientaram tanto neste mister 
de compreensão ao negro, que mereceram elogio de Dom 
João V (15). 

Ao lado de São Benedito encontramos, também a 
devoção a Sto Antônio de Loures, preto, como vemos 
na Ordem III da Bahia, e de Sto Antônio de Categeró, 
de Noto, terceiro franciscano, negro, imagem venerada 
na Igreja das Chagas do S. P. São Francisco da Ordem 
WI de S. Francisco da Penitência em S. Paulo, também 
chamado Sto. Antônio de Noto, porque foi comprado por 
um camponês dos arredores da cidade de Noto, perto de 
Siracusa, e que com êste nome é venerado na Capela do 


(15) Cfr. JABOATÃO, O.F.M., II, 791; Venâncio WILLEKE, 
O. F, M. Convento de aSnto Antônio de Ipojuca, pp. 45, 47; 
Basílio ROEWER, O.F.M.. Páginas de História Franciscana 
no Brasil, p. 61 ss, 118 ss. 
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Rosário de Ouro Preto, ao lado da imagem de S. Bene- 
dito, como também existe no Museu de Goiana, em Per- 
nambuco. 

O cuidado dos franciscanos pelos escravos negros se 
demonstrava na instrução que era dada aos mesmos des- 
de que a autoridade diocesana permitia, como também 
na solicitude com que acudiam aos negros, logo que ês- 
tes chegavam aos portos, tanto do norte, quanto do sul 
do Brasil, sendo os capuchos os que tratavam os negros 
em suas enfermidades e os iniciavam, então, na vida 
cristã, como inicialmente os atendiam no interior das 
capitanias, sobretudo na zona açucareira. 

Os filhos de São Francisco tiveram também escra- 
vos negros, geralmente doados por benfeitores que esti- 
pulavam condições e benefícios particulares pelas ofer- 
tas, ou eram escravos nascidos dos que já os serviam. 
Lembramo-nos dos Conventos do Espírito Santo, Santos, 
Bairro de São Francisco (São Sebastião), Taubaté, onde 
os negros, em reduzido número, morando em senzalas 
nas imediações dos conventos, eram bem tratados, ao 
mesmo tempo que os frades faziam questão que os mes- 
mos aprendessem um ofício. Á compra de escravos tam- 
bém era realizada tendo como fim livrá-los de maus tra- 
tos de seus senhores, ou quando postos à venda pelos 
mesmos por motivos de vinganças, como vemos no caso 
do Convento de Olinda, que desde 1739 o Provincial Frei 
Manoel da Ressurreição aprovara o compromisso da Ir- 
mandade de São Benedito, instalada no convento. 

Associações e Confrarias de negros, as Irmandades 
de São Benedito, as Confrarias do Cordão de São Fran- 
cisco, se dizem do agrupamento étnico e social ao lado 
da finalidade religiosa, têm igualmente sentido prático 
e são a resposta do frade ao descaso de patrões pelo ne- 
gro enfêrmo, e motivo para o sepultamento conveniente 
e em rito cristão, tendo também os sufrágios dos religio- 
sos. E no caso de negros escravos dos conventos, já an- 
tes mesmo da lei da província franciscana do sul, em 
1754, que ordenava que todos os religiosos celebrassem 
uma missa por alma do escravo falecido, isto já era praxe 
comum. 

Infelizmente não dispomos de maiores informes 
franciscanos sôvre o tratamento e trabalhos com o es- 
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cravo negro. Constatamos, porém, a evangelização dos 
negros, cuidado e atendimento, instrução e aprendizado 
de ofícios, é o aproveitamento de suas culturas, e a cate- 
quese se fêz à base da utilização e transformação de 
suas tendências musicais e coreográficas, de seus gostos 
pelas festas, onde as procissões e as rezas iriam tomar 
relêvo. E a festa religiosa tornou-se centro místico e 
profano das ceremônias, que se converteram em festas 
da comunidade negra. 

Nêsses festejos está o aspecto ratenuético tentando 
integrar o negro na religião cristã e aproveitar o seu 
misticismo e atitude de luta, atração pelas posições de 
destaque; e isto fazem encaminhando-os através da fes- 
ta de Coroação do Rei do Congo, e das danças, tais como 
a Congada, a Marujada e Moçambique, com os louvores 
a São Benedito, e que são verdadeiros teatros em frente 
à igreja, e que se tornam peças catequéticas para a con- 
versão, com significação mística. E 

Não convém, tão pouco, esquecer a devoção a Santo 
Antônio, o santo guerreiro e soldado valente, tão a gôsto, 
também, da devoção dos negros, além da dos brancos. 

Amor franciscano a todos, pretos ou brancos; amor 
às suas almas. 

De passagem lembramos o nome de Frei Francisco 
de Santo Antônio, o Pretinho, pernambucano, e que ba- 
talhara sob o comando de Henrique Dias contra os ho- 
landeses, e que é o primeiro homem de côr que consegue 
ser frade professo no Brasil, sendo recebido no conven- 
to de Olinda em 1689, e segundo os historiadores consta 
também ter sido o único até a data em que se determi- 
nou que cessassem as profissões. Não minizemos que 
teve que vencer oposições e barreiras para conseguir sua 
entrada em religião, fruto dos preconceitos da época, 
mesmo encontrados entre religiosos, e teve sua entrada 
garantida por ordem do monarca português. Por outro 
lado, porém, enfrentemos a realidade de congregações 
religiosas, e mesmo de clero secular até bem pouco tem- 
po atrás em não admitirem irmãos de côr! Ainda que- 
remos salientar a influência franciscana sôbre os pre- 
tos, e que a Frei Francisco de Santo Antônio já antes 
lhe tinha sido dado o hábito de irmão donato. E da aná- 
lise que fizeram seus companheiros de religião, tanto 
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dessa époc:a como da de professo, ressalta a compreen- 
são e carinho franciscano, objetivos, do reconhecimento 
de virtudes e qualidades, santidade de vida daquele que 
teve um tão terno e significativo nome: Francisco de 
Santo Antônio: & na 

Lembramos, de passagem, a devoção de Antônio 
Francisco Lisboa, o Aleijadinho, o mulato artista minei- 
ro, por S. Francisco e a influência dos franciscanos em 
seus trabalhos em igrejas de cidades de Minas Gerais, 
destacando-se o Lavabo da Igreja de S. Francisco, em 
Ouro Preto. 

Apóstolos e missiorrários da Igreja exercem os fran- 
ciscanos sua catequese no Estado de São Paulo, desde 
1937, junto aos adeptos do chintoismo, utilizando um 
catecismo som textos em duas línguas. A missão con- 
forme relata Frei Basílio Roewer (16), mantém em Tai- 
pas, perto da capital uma escola profissional, como tam- 
bém uma escola para formação de catequistas. Na (Es 
dade de Bastos, em 1944, que conta com grande número 
de chintoístas, foi fundado um ginásio, com inspecção 
federal, e uma escola doméstica. 

Pelo Brasil extenso, a obra que realizaram, se pen- 
samos nos primórdios da fase missionária, além das la- 
butas, dos sacrifícios, das incompreensões, e Injurias que 
sofreram, avultam igualmente os perigos que enfrenta- 
ram, não apenas do encontro de tribos hostis e ferozes, 
mas também na travessia a pé de longinquas regiões, 
expostos à fome e à sêde e a ataques de feras e animais 
bravios. Foram denodados apóstolos da vinha do Senhor, 
não regateando condições, a não ser o cumprimento de 
sua missão evangelizadora. Ainda hoje, exercendo mis- 
sões, como vimos, não desmentem, o espirito do francis- 
canismo, do amor ativo e prático, teocêntrico e cristi- 
forme, servindo aos homens para Deus, como O fizera o 
Filho de Deus feito homem, Jesus Cristo, e como se deci- 
dira Francisco de Assis, respondendo ao apêlo divino, 
pela decisão de uma vida a “observar o Santo Evange- 
lho de Nosso Senhor Jesus Cristo, vivendo em obediên- 
cia, sem nada de próprio, e em castidade”, segundo a 
epígrafe da Regra dos Frades Menores. 


(16) A Ordem Franciscana no Brasil, p. 123. 
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O saber franciscano, experiencial, de profunda obser- 
vação e amor às individualidades, ao concreto, de afã 
eminentemente missionário, tendo sido Francisco de As- 
als, o primeiro entre todos os fundadores de ordens, a 
instituir o ministério do apostolado entre infiéis e pagãos, 
como vimos no I capítulo, e dêste ardor apostólico deram 
provas os primeiros franciscanos que aportaram ao Bra- 
sil logo após sua descoberta, e posteriormente, muitas 
vêzes descontentando chefes de expedições, e outras tan- 
tas enireniando os selvícolas, demonstra que êles só que- 
rem a pregação e a conquista de almas, a salvação do 
homem, e para isto, êsses homens de fé não temem nem 
fraquejam diante de obstáculos: perigos, dificuldade da 
língua, arrogância de governantes. É a fé que demove 
montanhas, é a palavra de Deus a ser anunciada a todos 
os povos que guia suas vidas. “São homens e portanto 
fracos, mas fortalecidos e sustentados pela fé e pela gra- 
ça de Deus, são instrumentos dóceis, porém firmes, na 
propagação do seu Reino. 


O empenho dos franciscanos que vieram em 1585, 
definitivamente, para o Brasil, era a evangelização que 
“com incansável zêlo das suas almas trabalhavam em 
reduzir (os índios) ao grêmio da Igreja” e foi isto que 
caracterizou a atividade de Frei Melquior, porque “a 
conversão do Gentio era o principal emprêgo do zêlo e ca- 
ridade do Padre Custódio” (17), seguida posteriormente 
pelos demais Custódios, porque em verdade era o espí- 
rito franciscano norteando a ação dêsses abnegados após- 
toios. Se Dona Maria da Rosa, faz doação do Recolhi- 
mento de Nossa Senhora das Neves aos franciscanos, 
sendo também a fundadora da Ordem Terceira no Bra- 
sil, e que anteriormente fôra colaboradora dos jesuítas 
e lhes servira de intérprete nas práticas e confissões dos 
índios, é de supor-se naturalmente que sua experiência 
terá sido valiosa, como informação e mesmo ensino aos 
novos frades capuchos. Não temos noticias de intérpre- 
tes leigos ou “línguas”, junto aos franciscanos, para a 


(17) JABOATÃO, O. F. M. 1, 2, 153, 169. 
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catequese, mas provavelmente os tiveram nos primeiros 
meses. Vemo-los, entretanto, imediatamente em con- 
tacto e pregações com o indigená, e os primeiros missio: 
nários logo aprenderam o idioma do gentio, falando flu- 
entemente, o que causava admiração aos próprios selvi- 
colas, tal foi o caso de Frei Melquior, Frei Francisco de 
São Boaventura, Frei Antônio da Ilha, dos quais já fala- 
mos anteriormente. E no decorrer da notícia sôbre as 
missões franciscanas anotamos os nomes de alguns pe- 
ritos da língua indígena, 

O ardor apostólico dos franciscanos, a sua ciência 
que se orienta à prática, a profunda intuição das coisas, 
sua capacidade de adaptação aos ambientes, o espirito 
de pobreza, abnegação e desprendimento de tudo em 
Deus, e por causa de Deus, e 6 amor ao Senhor de tôda 
criatura, amor que é a razão de suas vidas, — e por cau- 
sa do amor é que sabem renunciar, porque é sôbre e 
com a caridade que exercem sua missão, não se deten- 
do em minúcias ou impedimentos, porque com o amor 
sabem vencer e transpor dificuldades —, descobrem 
meios, multiplicam modos, abrem caminhos ao encon- 
tro dos homens, penetram nas almas e as conquistam 
para Deus. Isto se faz patente nas atividades imedia- 
tamente exercidas em Olinda, e diz da graça de Deus 
em seu apostolado. 

Se a sabedoria franciscana cheia de tato e de fervor 
divino conseguira cativar os meninos e doutriná-los, e 
através dêles alcançar os mais velhos, ao tempo que iam 
captando seus costumes e conhecimento da gente e da 
terra, igualmente, e cremos que apesar da referência 
sucinta de Jaboatão, e de outroz historiadores que o 
citaram, o terem sabido conquistar a afeição .de dois ve- 
lhos, Antônio e João, principais entre os indígenas, ainda 
em Olinda, que depois de doutrinados “parece os tinha 
Deus particularmente destinado para Pregadores daque- 
le Gentilíssimo", “os admitiram os Religiosos a que ca- 
tequizassem e doutrinassem aos mais, o que êles faziam 
com tanto zêlo, e fervor, que foram inumeráveis os que 
se reduziram, tanto pela veemente fôrça das suas razões, 
como pelo grande respeito, que como a mais velhos, e 
Principais, lhes tinham todos, e bem mereciam êstes dois 
índios outra maior demonctração, e mais larga memó- 
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ria, pelo muito que trabalharam ajudando aquêles Reli- 
glosos na laboriosa Conquista dos seus naturais, se os 
mesmos, que nos dão dêles esta sucinta notícia, a dei- 
xurnm de todo completa” (18), foi da maior importân- 
cla para a obra missionária que êles iniciavam. 


Ao nosso ver através dos dois velhos há de ter vin 
«do um mais extenso campo de conhecimentos sôbre os 
Indígenas, de suas próprias práticas e modos de viver, 
de suas concepções, enfim uma experiência indígena, 
vivida e portadora de suas tradições. Ao mesmo tem- 
po prognosticava-se, já então, o tratamento franciscano 
com o ameríndio, que vemos râpidamente delineado 
em seus cronistas, do aprêço e amizade que êles esta- 
heleceram com os mais velhos, com os principais das 
tribos. É o caso de Zorobabé, um dos “maiores princi- 
puls” dos potiguares, que voltando a aldeia, triunfante 
do seus feitos guerreiros, mandara “recado aos religio- 
sos que nela assistiam que lhe mandassem uma dança 
«e corumis, que eram os meninos da escola, e lhe enra- 
massem a igreja e abrissem a porta, porque havia de 
entrar nela. O presidente dos religiosos respondeu ao 
embalxador que os meninos com o alvorôço da sua vinda 
andavam todos espalhados; que a igreja não se enrama- 
va senão à festa dos santos, mas que a porta estava 
aberta”. Como porém viesse embriagado, um seu paren- 
te que já era cristão veio desculpá-lo aos religiosos e di- 
zer que êle viria no dia seguinte, “como fêz, mandando 
primeiro pôr no cruzeiro cinco cadeiras, e a do meio, em 
que êle se assentou, estava coberta de alto a baixo com 
um lambel grande de lã listrado. Nas outras se assen 
taram o dito seu parente e os principais das outras al- 
delas que vieram receber, dos quais era um o Mequi- 
guaçu, principal em outra aldeia, que já era cristão, e 
se chamava D. Filipe. Ali foram os religiosos dar as 
boas-vindas e o levaram para dentro à escola onde se 
ensinam cs meninos, em que os assentos eram uns rolos 
o pedaços de paus em que se assentaram. Mas logo o 
Zorobabé se enfadou e quisera ir-se se o presidente o não 
detivera, dizendo-lhe que via ali junto todo o gentio da 


(mM 1 2 152. 
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Paraíba e muitos portuguêses, e que não iam a outra 
coisa, segundo todos diziam, senão a saber sua deter- 
minação, pelo que êle queria o dia seguinte, que era do- 
mingo, pregar-lhes, e porque na pregação se não podia 
dizer senão a verdade, a queria saber dêle neste parti. 
cular, por isso que não lha negasse” (19). 


O trecho citado, por um lado, mostra os francisca- 
nos que se opunham à realização de pedidos, fundamen- 
tando a recusa, como no caso da igreja a ser enfeitada, 
na distinção dos usos e costumes próprios ao culto cris- 
tãc, c seu sentido religioso, apesar de serem êles de es- 
pírito de liberdade e adaptação; e nisto já vemos a orien- 
tação da catequese do missionário, que tentará formar 
a consciência do indígena, através de uma conduta de- 
corrente e conseqiente aos princípios doutrinários apre- 
sentados, e lhes possibilitará discernir, ainda que obscu- 
ramente, a excelência e transcendência da religião que 
prega um Deus pessoal, e venera seus santos, como fiéis 
cumpridores de Sua lei, e seguidores de Seu Filho. Por 
outro lado, diz do apoio que davam aos caciques, do res- 
peito à autoridade, da necessidade de acatamento às de- 
signações do chefe, e isto, referido no texto, diante de 
tôda população, e sobretudo no âmbito escolar, perante 
os meninos, faz realçar que êles incentivavam a hierar- 
quia, como também, a observância dos costumes tradi- 
cionais que não fôssem contrários à religião católica. 


O Regulamento para Missionários que foi assinado 
pela junta custodial, em 27 de outubro de 1606, em Olin- 
da, e aprovado pelo Capítulo Provincial de Lisboa em 
21 de julho de 1607, e que vigorou em tôdas as missões 
do Brasil, traça advertências gerais para as doutrinas e 
normas de conduta do missionário. Entre estas normas 
fala da gravidade com que deve ser pregada a doutrina 
aos índios “exortando os línguas com exemplos de San- 
tos e fazendo-os esquecer de seus ritos gentílicos”. “E 
a doutrina para que fique com mais autoridade e gravi- 
dade se lhes dirá passeando pela igreja com o capelo na 


(19) Vicente do SALVADOR O. F. M.. Ibld. pp. 328, 350, 351. O des- 
taque das palavras é nosso. 
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cabeça”. E a respeito de castigos, ao uso da palmatória 
e do tronce, dava condições especiais, tanto aos velhos 
chefes e às mulheres. “Não se dêem palmatoriadas a 
Índios já velhos principais porque os tais mais se casti- 
gam com repreensão de palavras que com palmatoria- 
das de moços. Quando o caso fôr tal que hajam mister 
castigo isto não há de ser menos que o tronco, ao qual 
não mandará algum língua Índio ou Índia, sem consul- 
tar primeiro com o presidente. Nenhum religioso dê 
palmatoriada a mulher, mas havendo-as de dar seja 
umas às outras, havendo respeito às velhas, às moças £ 
meninas” (20). 


Considerada a época em que se aplicavam, e com- 
parados com os aplicados por colonos, tais castigos, aliás 
os mais rigorosos, no Regulamento, e infligidos aos cris- 
tãos ou catecúmenos, salientando a gravidade da culpa, 
que no caso eram ou escândalos públicos, ou assistência 
às ceremônias pagãs, se pode indagar se as prescrições de 
1606 não teriam vindo corrigir abusos praticados por 
franciscanos anteriormente. Com referência aos velhos 
principais nada encontramos nos historiadores que con- 
sultámos, que nos permita tirar conclusões sôbre a apli- 
cação de outros castigos. Em Jaboatão, no relato que faz 
das missões da Paraíba e dos frutos colhidos antes das 
divergências que surgirão entre os frades e Feliciano 
Coelho, situando-nos portanto entre os anos de 1589 e 
1595, encontramos que os “moços, criados com os nos- 
sos de pequenos, que já homens sustentavam o pêso, e 
govêrno das Aldeias, mandando quietar os Pais velhos; 
e conix êles já tinham muito usc de nossa companhia, 
em tôda a maneira aborreciam os Ritos antigos, tanto, 
que, sendo êles filhos, pediam fôssem os Pais castigados, 
quando se achavam compreendidos em algum êrro Gen- 
tílico, tendo tanto obediência, que, se por festa se jun- 
tavam a beber, por não se embebedarem, os Religiosos 
lhes mandavam não bebessem mais, logo se abstinham, 
sem mais ir por diante. Alguma vez se acertava, que 
os tomavam em tempo, que o vinho tinha já mais fôrça 


(20) Regulamento para Missonários, p. 108, in "Santo Antônio”, 
ano 24, nº 2, Recife, 1966. 
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nêles, que a razão, e não faziam caso do recado dos Re- 
ligiosos, os filhos quasi afrontados, se iam, e repreen- 
dendo-os, lhes quebravam as vasilhas, derramando-lhes 
o vinho, e se algum se soltava em palavras, o traziam 
ao tronco; onde, sem outro castigo, estavam uma noite, 
com que ficavam tão corrigidos, que pretendia, o que 
uma vez lá ia, não ir outra, e sentiam muito êste castigo, 
não por ser rigoroso, senão pela afronta que padeciam” 
(21). O fato de Jaboatão falar em “quebravam as va- 
silhas, derramando-lhes o vinho” prende-se diretamente 
às festas gentilicas. condenadas pelos missionários e das 
quais, pelo estado de embriaguez em que ficavam, decor- 
riam “liberdades”, “soltura”, etc. A respeito de casti- 
gos de índias, encontramos o das prisões de índias casa- 
das, que teremos que falar mais adiante. 


Também sinal de bênção e plano divino à obra ini- 
ciada em 1585 é o aparecimento de vocações brasileiras. 
Dizem da atração que êsses homens de Deus exercem 
pelo exemplo de suas vidas. Aí a necessidade de amplia- 
ção da casa de Olinda, em 1586 ainda. As novas voca- 
ções serão também instrumentos de Deus, que permitem, 
sob ângulos diferentes, mas pelo fato de familiaridade 
com a vida e costumes da terra, que os franciscanos al- 
cancem um conhecimento mais profundo da índole do 
povo. Entre estas vocações está a de Frei Bernardino 
das Neves, primeiro sacerdote franciscano, brasileiro, 
olindense, que professou na Ordem, a 28 de janeiro de 
1588, perito na língua dos índios, conhecendo-lhes os 
costumes, tendências, espírito desconfiado e tramas. É 
filho do capitão João Tavares, “primeiro conquistador 
e povoador do Norte”, e irmão mais velho de Frei Ma- 
nuel da Piedade. í 


ATRAÇÃO E SIMPATIA FRANCISCANA 
O trabalho dos franciscanos em Olinda, seu zêlo e 


apostolado tanto entre colonos como entre os índios, es- 
palhara-se pela Colônia, e em vista disso surgiam as so- 


(1) 12, 60-81. 


152 


licitações para o estabelecimento de conventos e de mis- 
sões ou aldeias. Se de um lado podemos verificar com 
isto a magnitude da obra que realizavam e aquilatar a 
fama merecida que os abnegados filhos de São Francisco, 
pela sua caridade, pobreza e desprendimento apostólicos 
iam adquirindo, e nisto podemos dar o exemplo de pedi 
dos quase imediatos como os-das cidades de Salvador e 
de Igaraçu, tendo esta última com suas três missões se 
tornado um centro catequético, por outro lado, há inte- 
rêsse do govêrno, dos colonos, na presença de frades em 
sítios mais perigosos para êles em vista de constantes 
investidas de indios, ou mesmo de sua presença e assis- 
tência em batalhas, guerras, entradas, onde pelo ânimo 
e confôrto que prestavam aos combatentes, além da as- 
sistência espiritual, exerciam uma influência decisiva, ou 
mesmo chefiavam indígenas contra ataques de tribus 
inimigas, e enfrentavam os trabalhos de obras a serem 
edificadas. 

Não nos esquecendo do padroado régio e das con- 
sequências desastrosas de intromissão do govêrno na ju- 
risdição espiritual, e dos poderes conferidos por privilé- 
gios reais aos missionários de serem administradores do 
espiritual e do temporal nas aldeias, que também acar- 
retariam distorções na obra missionária, convém, entre- 
tanto, lembrar as circunstâncias e os acontecimentos aos 
quais se tinha de fazer face. Ainda, e aqui é preciso 
ressaltar que o govêrno temporal exercido pelo míissio- 
nário tem em vista o bem do indigena, e são êles, os mis- 
sionários, os defensores de sua liberdade, o que não se 
quer com isto dizer. que não se possa apresentar exce- 
vão, mas salientar que a obra missionária realizada em 
seu pleno sentido apostólico foi feita na abnegação e 
sacrifício total de homens de Deus, desinteressados dêles 
mesmos. E isto se comprova pelo egoismo, ambição e 
arbitrariedades de autoridades temporais leigas, quando 
se intrometeram nas aldeias, ou quando se substituiram 
aos missionários. 

São reclamados pelos colonos, pelas comarcas, ou 
pelo govêrno, tal como o caso das inissõôgs de Goiana E 
Tracunhaém, onde o interêsse é a obtenção de viverem 
em paz com o selvicola e tendo-o catequizado, encon- 
trarem nêle um defendor contra os ataques de outras 
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tribos, ou mesmo o caso da missão de São Miguel do 
Una, temida pela vizinhança dos bravios Caetés, onde, 
então, vamos encontrar o franciscano a visitar as pró- 
prias malocas vizinhas, de índios ainda ferozes, para a 
obtenção da paz entre êles e os colonos, como igualmente 
é a pacificação dos potiguares na Paraíba, aliados com 
os franceses, que motiva a ida dos franciscanos para as 
diversas missões paraibanas. E assim poderíamos ir 
verificando diversos apelos feitos, no norte, no sul, aos 
frades capuchos. 

Os missionários, porém, avançam além. Se o colo- 
no vê sua lavoura, e seus engenhos, e o conquistador o 
seu poderio, e ambos pretendem o índio escravo, o mis- 
sionário conquista as almas e vê homens. E de aldeias 
primeiras em que se instalaram, penetram mais adiante, 
fundam novos núcleos de evangelização e, quando o 
pouco número de missionários não permite, tentam lo- 
calizar-se em um ponto mais estratégico, central, de on- 
de possam atingir e viajar até outras tribos, por vêzes 
ferozes, indo ao encontro dêles unicamente com a cruz 
à mão, como única arma, e com doçura e amor, o que 
deixava admirados os próprios selvagens, que lhes permi- 
tiam, então, as visitas regulares às suas malocas. Isto 
é realizado em todo o Brasil. Não desconhecem as vin- 
ganças dos índios, suas falsidades ou tramas, nem a sua 
inconstância; descobrem, também, suas qualidades; por 
isso mesmo os procuram, e com a doutrina, a igreja, a 
escola, o trabalho organizado tentam integrá-los na vida 
da colônia. 

E os indios disputam a doutrinação com o francis- 
cano. Aí talvez a razão porque o “governador Dioge 
Botelho apertou muito com o custódio, que então era, 
que pois doutrinávamos os tobajares (do que os poti- 
guares estavam muito invejosos), desse também ordem 
e ministros que os doutrinassem, pois essa foi a princi- 
pal condição com que aceitaram as pazes na Paraiba” 
(22). 

Parece também ter sido o caso surgido na missão 
do Braço do Peixe, antes com os jesuitas, e que aliás fi- 
zera com que a prudência de Frei Melquior relutasse em 


(22) Vicente do SALVADOR, O.F.M., Ibid-, p. 343. 
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uceltar de imediato as missões da Paraíba, por já esta- 
rem os jesuítas em campo. Instado, porém, e sabendo 
que os Padres da Companhia tinham regeitado assumir 
outras missões, aceitou o pedido, recomendando cuidado 
aos frades para evitarem desinteligências; o que não 
pôde ser evitado, havendo posteriormente a retirada dos 
jesuítas da Aldeia Braço do Peixe. P. Serafim Leite atri- 
bui as rivalidades entre franciscanos e jesuítas “à falta 
de nítida delimitação dos distritos missionários”, e Fret 
Manuel da Ilha deduz “certa repugnância dos Padres 
da Companhia c dos seus meirinhos para com os Índios 
confiados à catequese franciscana, procurando afastá- 
los desta para que os Frades Menores não tivessem a 
quem pregar a doutrina cristã” (23). 

Que rivalidades ou emulações as houve podemos afir- 
mar com o testemunho dos dois acima, acrescido pelo 
que relata Frei Jaboatão, dizendo que El-Rei informado 
por Frutuoso Barbosa do desentendimento entre os dois 
grupos de missionários respondera: “Por quanto por 
Frutuoso Barbosa fui avisado, que entre os Religiosos de 
S. Francisco, enviados a essas partes por meu mandado, 
e os Padres da Companhia, havia diferenças, do que re- 
sultava escândalo entre os novos Cristãos, vos mando 
que tirada inquirição, e achando que os Padres de São 
Francisco são os culpados, os concertareis, em forma, que 
não haja matéria de escândalo; e se os Padres da Com- 
panhia, os despedireis, para nunca mais tornarem a 
morar a essa Capitania, e os ditos Religiosos de S. Fran- 
cisco doutrinarão todo o Gentio, o que favorecereis em 
tudo o que vos for possivel” (24). 

Aliás quando da entrega oficial da aldeia do Alma- 
gra aos Franciscanos, em junho de 1589, embora lá já 
estivessem antes de 2 de maio, por provisão do governa- 
dor, destaca-se que o cruzeiro ou “calvário”, à entrada 
da aldeia, e que é o sinal distintivo de missão fundada, 
tinha sido retirado, pois o documento diz “que os reve- 
rendos padres de São Francisco capuchos esteiam de 


(23) Apud Venâncio WILLEKE, O.F.M., As Mixsõcs da Custódia 
de Santo Antônio, pp. 274, 275. 
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posse da Aldeia do Almagra e que êles possão tornar a 
levantar a sua cruz, como dantes tinhão no mesmo 
lugar, onde estava dantes posta por meu mandado por 
a dita aldeia estar nos seus limites, que são os do rio 
das marés, para as fronteiras porque de tudo os mandei 
poF de posse quando lhe entregaram por meu mandado 
as ditas aldeias assi as das fronteiras como as maes 
que estão do rio das marés por diante” (25). Frei Ve- 
nâncio Willeke refere que, se o documento destaca a 
aldeia do Almagre, nas demais também, pertencentes 
aos franciscanos desde 1589, houvera também “aistúr- 
bios como o do afastamento do cruzeiro e a invasão de 
meirinhos estranhos que molestavam e prendiam os fn- 
dios catequisados pelos franciscanos”, salientando que 
a posse oficial, com solenidade teria por motivos: “1º dar 
a entender que a administração das aldeias não respei- 
tava apenas o espiritual e sim também o temporal; 2º 
para prevenir qualquer má interpretação da entrada dos 
franciscanos em campo que já contava com outros mis- 
sionários, isto é, os jesuítas; 3º para os próprios Índios 
compreenderem que os franciscanos vinham legalmente 
autorizados” (26). Os jesuítas só em 1593 são despedi- 
dos, por Feliciano Coelho, da Aldeia do Braço do Peixe. 
O documento em aprêço trata também da posse pelos 
franciscanos, e do contentamento do gentio que desejara 
ser doutrinado pelos franciscanos e “não quererem que 
outros de outra religião nenhuma tivessem dever com 
êles por assim o declararem os línguas que com os prin- 
cipais falaram e que com êles ficaram consolados e satis- 
feitos” (27). De modo semelhante, Jaboatão faz sen- 
tir a preferência do indígena pelo franciscano, e que 
mesmo os doutrinados pelos jesuítas pediam que os fran- 
ciscanos “também os quisessem doutrinar;, o que não 
quiseram os nossos frades aceitar, antes lhes disseram, 
tinham bons Pastores; mas que a outros, que não tinham 
doutrina êles aceitariam”. Insistimos: qual o motivo da 
preferência? Seria, continuando com Jaboatão, a res- 


(25) Apud Venâncio WILLEKE, O. F. M. Ibld, p. 272. 
(26) Ibid., p. 274. 
(am did, p. 273. 
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peito dos Franciscanos, “porque o nosso modo lhes 
parecia muito acomodado ao que pregávamos, dizía- 
mos, e pretendiamos; convém a saber salvar almas, nem 
fazermos caso das coisas da terra”? Não negando que 
“o diabo sofre mal semelhantes obras, maiormente quan- 
do vê tanto ganho a Deus, e perda sua, usando de suas 
obras, e invenções, interrompeu o fio, ordenando, que 
entre os índios que doutrinavam os Padres da Compa- 
nhia, e os nossos, houvesse divisão, de maneira, que cada 
qual das cabeças pretendia adquirir à sua parte mais 
gente, do que resultou inquietação nos Religiosos” (28). 

Não diminuindo o apostolado missionário de outras 
ordens ou congregações religiosas, e muito menos que- 
rendo minimizar a ação jesuítica e sua colaboração va- 
liosa na catequese do indigena, mas devendo compreen- 
dê-las dentro da orientação e normas ditadas pelos seus 
superiores, e espirito que os caracteriza em famílias reli- 
giosas distintas, o modo de ser dos franciscanos, sua 
adaptabilidade aos ambientes mais pobres, sua compre- 
ensão do indigena, seu viver de confraternização com a 
própria natureza, atitudes práticas, e o próprio misti- 
cismo do franciscano, faziam dêles os missionários ade- 
quados ao nosso indígena, que os impressionavam pela 
própria vida de devotamento e de desprendimento total, 
e contrastava com a avidez e ganância dos colonos e os 
tributos mais elevados que ordens ou congregações re- 
ligiosas pediam aos aldeados, que visavam, naturalmen- 
te devemos compreender suas intenções, uma melhor or- 
ganização de vida. Jaboatão insiste que os franciscanos 
não recebiam “nenhum estipêndio”, nem os seus índios, 
quando da construção ou consêrto de fortes, o que con- 
trasta com o pagamento de trabalho com o Braço de 
Peixe que estava sujeito à doutrina dos RR. PP. da 
Companhia” (24). 

Podemos falar de tática missionária franciscana, 
não apenas como uma estratégia ou perícia, mas como 
tato da convivência humana, o de saber apalpar, ser 
movido e comovido pelo homem em situação, na sim- 


(28 1,2 57,59. 
(29) 1.2, 74, 72. 
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plicidade de vida, no comparecimento a qualquer em- 
preendimento, desde que sua presença é exigida, e com 
ela se podem realizar obras ou feitos necessários à uma 
integração do solo e do povo pátrios. 

Que os jesuítas se negaram a aceitar outras aldeias 
na Paraíba, é afirmativa, como vimos, do P. Serafim 
Leite. Que “várias Ordens religiosas procuravam trocar 
as missões do Nordeste pelas do extremo Norte a fim 
de evitarem rivalidades com os jesuítas”, diz Frei Ve- 
nâncio Willeke (30), e a missionologia brasileira apon- 
ta as reclamações feitas, no Estado do Maranhão e Fará, 
pelos jesuítas a respeito de territórios missionários, co- 
mo foi o caso das missões do Rio Xingu, que os francis- 
canos tinham sido incumbidos por Carta Régia de 19 
de Março de 1693, e que por instâncias dos Padres da 
Companhia foram trocadas, segundo resolução de 1694, 
pela aldeia dos índios Muturus. Manuscritos no ATT 
“Santo Antônio dos Capuchos”, em Lisboa, relatam as 
polêmicas das ordens que labutaram nas missões do nor- 
te do Brasil, muitas vêzes surgidas por questões de pri- 
mazias de apostolado, e eficiências de trabalho missio- 
nário (31), fruto dos entusiasmos ardorosos dos missio- 
nários, por vêzes demasiado otimistas com os próprios 
sucessos e desconfiados dos resultados dos outros, de fa- 
mílias religiosas diferentes. 

Objetivos idênticos: a evangelização, trabalhos e cam- 
pos de ação comuns, porém métodos diversos, caracteri- 
zam a obra dêsses missionários. E falando sôbre os jesui- 
tas como esquecer a ação dos primeiros Padres da Compa- 
nhia, de Nóbrega sobretudo, e de Anchieta, no trato com 
os indígenas? E se a pacificação dos tamoios passa à nis- 
tória pátria, e faz realçar a figura de Anchieta, não es- 
quecendo os seus cuidados catequéticos e educacionais, 
mais ainda os de Nóbrega, (32) e seus companheiros, 
entre os quais, João Azpileueta Navarro, o primeiro a 
aprender a língua indígena. Salientamos o senso da rea- 
lidade humana e social que Nóbrega possuia a respeito 


(30) Ibid., p. 289. 

(GD Cfr. P. Fernando Félix LOPES, O. F. M, Ibld, pp. 53, 54. 

(32) Ctr. M. C. TAVARES DE MIRANDA, Educação no Brasil, pp. 
18, 25. 
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«da Coiônia. E a divergência entre êle e o primeiro Bispo 
do Brusll, D. Pero Fernandes Sardinha, em 1552, com- 
prova a mentalidade do missionário que coloca a cris- 
tianização além das pretendidas razões do Bispo, frutos 
de sua mentalidade renascentista, que encarava a ca- 
tequese como identificada à cultura e civilização da Eu- 
ropa, vindo a “depreciar públicamente o apostolado da 
Companhia” no que dizia respeito à adaptação do indí- 
gena à doutrina, ao cativeiro injusto dos indígenas, que 
na opinião do Bispo, era lícito “fazer guerra a êste gen- 
tio e cativá-los hoc nomine et titulo, que nãc guarda a 
lel de natura por tôdas as vias”, e sôbre vários outros 
pontos, alguns dos quais há a justeza de sua crítica, tal 
como ra utilização de intérpretes nas confissões, erran- 
do porém no pretender que os índios se penitenciassem 
em português, alegando “porque enquanto o não fala- 
rem, não deixam de ser gentios nos costumes”, tradu- 
ção do espírito da época “humanista” que via no selva- 
gem o bárbaro apenas. A atitude de Nóbrega, após dar 
informações aos superiores e autoridades rég'ias, foi a de 
reverência e disciplina ao Bispo, retirando-se para S. 
Vicente, entretanto (33). A presença jesuítica no Bra- 
sil e sua atividade é objeto de opiniões diversas, de extre- 
mada exaltação ou de restrição. O jesuíta era um cola- 
borador da política da concordância do poder espiritual 
e temporal, e como que comissionado pelo poder régio 
para a obra da catequese e da instrução. Distinguimos 
modos diversos da ação jesuística na fase da coloniza- 
ção: o primeiro, que seria o do fundamentar e abrir pers- 
pectivas culturais, caracterizaria o chamado “período 
heróico”, em que se processa e se efetiva a cceducação 
de duas raças e a reciprocidade cultural; o segundo, o 
da perda da realidade social, ocorrendo o que podería- 
mos chamar a perda do sentido de profunda identidade, 
desvinculando a realidade de suas raizes e de seu am- 
biente. Assim sua atividade educativa, e no caso especi- 
fico das missões, mesmo quando contrariam os propósi- 
tos da Corôa e dos colonos, desviados da realidade, en- 
tretanto, movidos por excessivo zêlo e de acôrdo com o 


(39) Ctr. Odulfo Van der VAT, O. F. M., Ibld., pp. 312, a 330. 
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próprio caráter que os distingue em família religiosa, 
arregimentados pelo espirito da Contra-Reforina, e to- 
mados de ótimas intenções, procuram os jesuítas assi- 
milar o indígena à civilização cristã, segregando-os em 
aldeias, com regime de trabalho e de vida uniforme, arti- 
ficial, portanto, aos nativos, com doutrinação e ensino 
de orientação intelectualista, desanimadora à índole do 
indígena, ao mesmo tempo que favorecem o suscitar de 
dúvidas nos culumins sôbre a autoridade e influência 
dos principais e dos mais velhos, e sôbre as tradições 
tribais. Não lhes negamos os méritos. nem lhes dimi- 
nuimos o devotamento, reconhecendo-os como evangeli- 
zadores e civilizadores dos indígenas, intercomunicadores 
«e duas culturas, que se ajustaram. Mas o descrédito que 
lançam sôbre os mais velhos, a diminuição de autoridade 
dos principais, fizeram do jesuíta um agente da coloni- 
zação e, com seu paternalismo, contribuiram como fórça 
desintegradora da autonomia do índio, embora fôssem 
os defensores do indígena, contra a exploração e escra- 
vização pretendida e praticada, muitas vêzes, pelos colo- 
nos. E com isto também haveriam de sofrer opressões, 
injustiças, calúnias. 


ESPÍRITO, VIDA, AÇÃO FRANCISCANA. DEFESA 
DO INDÍGENA 


O espirito, a vida e a ação dos franciscanos os dis- 
tingue na seara evangélica. Sob o mesmo impulso, po- 
rém com inspiração diversa é que os vemos exercendo 
seu apostolado no Brasil. Já dissemos que não houve 
segregação dos indígenas nas aldeias, administradas pe- 
los franciscos, quando apresentamos o sentido do “afas- 
tar o índio do “civilizado” ...”, o que nos traz a com- 
provação pelo estabelecimento de outro sistema de al- 
deias entre os frades capuchos, diverso do dos jesuítas. 
A presença de brancos e mamelucos com os indígenas 
em um mesmo ambiente é comprovado pela história do 
surgimento das próprias missões, o que já expomos, e 
será motivo, aliás, de graves desentendimentos havidos 
nas aldeias da Paraíba, entre os franciscanos e o gover- 
nador. Também em nenhuma aldeia franciscana en- 
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contramos o regime de internato para culumins, ou de 
recolhimentos para mulheres, e nem a proibição de en- 
tradas de pessoas, como no caso de pessoas solteiras, 
existente nas aldeias jesuísticas. E se há organização 
de trabalho, ela se faz também de modo diverso, em sen- 
tido de aproveitamento das capacidades reais dos indí- 
genas e de suas aptidões, sendo cultivados os seus cos- 
tumes étnicos. A instrução se faz na dominância do 
sentido artístico e profissional de ofícios. Do aprêço aos 
velhos principais, da manutenção da autoridade dos ca- 
Ciques 2 acatamento às designações do chefe, que viinos, 
indica-se uma orientação, também diversa no que con- 
cerne em fazer conservar entre os índios o respeito à 
autoridade legítima; e daí a amizade entre caciques, mais 
velhos, pais, e frades, garantirá à tribo uma vida disci- 
plinada, e tornados êles cristãos, estava então realizado 
o processo de adaptação e integração total da comuni- 
dade numa vida nova, com a rutura de elementos in- 
compatíveis com a doutrina católica, mas respeitada, 
utilizada, inovada a tradição indígena. O caso do índio 
Zorobabé exemplifica a atitude franciscana sôbre o que 
dizemos, e o que apresentamos sôbre castigos aos velhos 
principais, matéria do Regulamento para os Missionários, 
explicita a norma do agir franciscano no uso das san- 
ções aplicadas aos mesmos. 

Há pontos comuns de contacto' entre os evangeliza- 
dores, no Brasil indígena, entre a ação jesuística e a 
franciscana, além da doutrinação católica, para a con- 
quista de almas para Cristo, fim primário da obra mis- 
sionária. A defesa do gentio e a missão pregada aos 
culumins, que se tornavam os veículos do apostolado 
junto aos mais velhos, e estabeleciam a ponte de con- 
tacto entre as duas culturas, assim como o saber culti- 
var o gôsto da música, são elementos comuns e dignifi- 
cantes que dizem da obra missionária realizada pelos 
filhos de Inácio de Loyola € de Francisco de Assis. 

A defesa do ameríndio constitue para o franciscano 
uma de suas glórias, não admitindo a escravidão natu- 
ral, e reclamando os direitos humanos. A questão se 
nos apresenta mais profunda do que comumente vemos, 
abarcando a defesa do gentio contra escravização e a 
defesa do gentio pela prática de justiça para com 
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êle, que permita a sua realização humana. E nisto lu- 
tam e são obstinados até contra os próprios governado- 
res ou capitães. É comum esta atitude entre os capu- 
chos. 


Destacamos Frei Antônio de Merciana com seus 
companheiros e Frei Cristóvão Severim de Lisboa, no 
Estado do Pará-Maranhão, não só pela proporção de 
seus clamores contra a prepotência de autoridades, e a 
avidez assanhada dos escravizadores, mas para que te- 
vhamos uma idéia dos acontecimentos que se sucede- 
ram, e medidas tomadas pelos franciscanos. 


A expulsão em 1618 do Capitão-mor do Pará, Fran- 
cisco Caldeira Castello Branco, que recebera muito bem 
os frades quando de suas vindas, era consequência, entre- 
tanto, “da grande desordem de alguns Portuguêses, e 
principalmente do seu Capitão, (que) alterou e descom- 
pôs tôda esta paz, e sossêgo, com conhecido perigo de 
se arruinar, e perder aquela Conquista. Não se podiam 
elas naqueles princípios prosseguir, nem aumentar, sem 
ajuda, e trabalho dos Índios, para as fábricas, lavouras, 
e outros semelhantes serviços; porque êles eram os que 
trabalhavam em tôdas, por seu jornal, ainda que com 
paga de pouco custo. Mas os Portuguêses como ambi- 
ciosos, em os vendo em paz, e domesticados, não só não 
lhes pagavam, também se aproveitavam do que êles tra- 
balhavam para si, e cultivavam para o seu sustento, até 
se fazerem senhores da sua liberdade, cativando-os, mal- 
tratando-os, e servindo-se dêles como escravos; e assim 
por êste violento modo, e contra tôda a lei, e razão se 
tinha feito o Capitão Mor senhor de alguns trezentos 
índios para o servirem, e a seu exemplo outros muitos. 
Não deixavam os Religiosos de acudir a êstes absurdos 
por parte dos Índios, defendendo de semelhantes injus- 
tiças a sua liberdade, por onde vinham a ser mui ama- 
dos daquela pobre gente, e em grande maneira o P. Fr. 
Antônio da Merciana, que se opunha com esfôrço a êstes 
desarrazoados têrmos dos portuguêses, e Fr. Cristóvão 
de S. José ornado de suma brandura, e eloqiiência, pela 
qual se fazia mui venerado, e obedecido dêles; e foi isto 
motivo, para que pelos mesmos princípios, porque vi- 
nham êstes Religiosos a ser estimados dos Índios fôssem 
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aborrecidos do Capitão, e seus sequazes” (34) acrescida 
pela crueldade, arrogância e espirito vingativo do Capi- 
tão, que maltratava os soldados e com suas atrocidades 
criminosas punha em perigo a população. Esta não su- 
portando mais os excessos do Capitão, unida aos solda- 
dos e pessoas principais decidiram prendê-lo, o que fize- 
ram na data assinalada acima. 

Frei Cristóvão Severim de Lisboa, no Pará, “redu- 
ziu à paz dos portuguêses os gentios tocantins, que, es- 
candalizados de agravos que lhe haviam feito, estavam 
quase rebeldes, e levou consigo os filhos dos principais 
para os doutrinar e domesticar, proibiu com excomunhão 
venderem-se os índios fôrros, como faziam, dizendo que 
só lhe vendiam o serviço” (35). 

Esta atitude dos colonos é comum no Brasil, e daí 
vemos Frei Vicente do Salvador murmurando contra a 
ganância de portuguêses por índios e não por minas: 
“Quando vão ao sertão é a buscar índios fórros, trazen- 
do-os à fôrça e com enganos para se servirem dêles e os 
venderem com muito encargo de suas consciências ... 
Um soldado de crédito me disse que, indo de São Vicente 
com outros, entraram muitas léguas pelo sertão, donde 
trouxeram muitos índios...” (36), e dos ardís crimino- 
sos dos brancos servindo-se de mamelucos para trazer os 
índios do sertão prometendo-lhes a liberdade e a fartu- 
ra: “com êstes enganos e com algumas dádivas de rou- 
pas e ferramentas que davam aos principais e resgates 
que lhes davam pelos que tinham presos em cordas para 
os comerem, abalavam aldeias inteiras e em chegando 
à vista do mar, avartavam os filhos dos pais, os irmãos 
dos irmãos e ainda às vêzes a mulher do marido, levan- 
do uns o capitão mameluco, outros os soldados, outros 
os armadores, outros os que impetraram a licença, ou- 
tros quem lha concedeu, e todos se serviam dêles em 
suas fazendas e alguns os vendiam, porém com declara- 
ção que eram índios de consciência e que lhes não ven- 
diam senão o serviço, e quem os comprava, pela primei- 


(34) JABOATÃO, O.F.M.. I, 1, 209.210. 
(35) Vicente do SALVADOR. O.F.M,., Ibld:, p. 456. 
(36) Ibid., p. 65. 
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ra culpa ou fugida que faziam, os ferrava na face, di- 
zendo que lhe custaram seu dinheiro c cram seus cati- 
vos”. E conclui Frei Vicente do Salvador mostrando a 
firme atitude dos evangelizadores, “quebravam os pre- 
gadores os púlpitos sôbre isto, mas era pregar em de- 
serto” (37). 

E nem os próprios administradores temporais res- 
peitavam os seus próprios aldeados, ainda no século 
XVII, e os capitães “não tinham em mira o bem de seus 
tutelados, mas serviam-se dêles para seus interêsses par- 
ticulares e de seus parentes. A lei de govêrno era o ar- 
bítrio”. Entre estas arbitrariedades estava o “separarem 
os cônjuges e de lhes levarem os filhos e filhas” (38). 

Não podemos culpar todos os portuguêses, nem tô- 
das as autoridades. Mem de Sá, em 1557, segundo a 
afirmativa de Frei Vicente do' Salvador fôra um dos 
que tentara opor-se a êste abuso e crime; dai “porque 
a cobiça dos portuguêses tinha dado em cativar quantos 
podiam colher, fôsse justa ou injustamente, proibiu o go- 
vernador isto com graves penas, e mandou dar liberda- 
de a todos os que contra justiça eram tratados como 
escravos” (39). O próprio Reino, por Alvará de 15 de 
maio de 1624 proibia a escravização e decretava a defe- 
sa do indigena, 

A descoberta do Novo Mundo suscitara entre os po- 
vos da Europa as mais diversas concepções sôbre o in- 
digena desde as mais fantásticas ou imaginosas, consi- 
derando-os como seres mitológicos ou monstros, até as 
mais degradantes, e que destituiam o indígena da razão; 
era êle um ser bruto, como um animal. Defrontavam-se 
a imagem de um paraiso terrestre, uma terra imaculada, 
e a de um continente hostil habitado por feras, ou sêres 
bravios. 

Para alguns o indígena constituia um mundo sem 
leis, gente ou animais brutos, “bestas”, parecendo mais 
“bichos com figura humana” (40), e esta era a opinião 


(37) Ibid., pp. 209, 210. 

(38) Basilio ROEWER, O.F.M., Páginas de Hislória Franciscana 
no Brasil, p. 498. 

(39) Tbid., p. LT. 

(40) Cfr. Sérgio Buarque de HOLANDA, Ilist. Geral da Clvill- 
zação Brasileira 1, p. 152 Um artigo do P. Jérôme 
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de Villegaignon, expressa em carta a Calvino, escrita do 
Rio de Janeiro; e em meiados do século XVII, o jesuíta 
irlandês Ricardo Fleckno, visitando o Brasil afirmava 
que os selvicolas eram “como os asnos, dolentes e fleug- 
máticos (in servitutem nati), e só aproveitáveis para o 
labor e para a escravidão, motivo por que a natureza 
não dotara êsse país de nenhum outro animal de carga 
senão êle” (41). 

Conquistadores, colonizadores e missionários defron- 
tavam-se, portanto, com o indigena, e sob diversos mo- 
dos formulavam uma indagação a respeito da natureza 
daquêles sêres, de sua capacidade ou não à obra civili- 
zadora, tratamento cabível para com êles, cabendo aos 
missionários, além das inquirições acima, o saber como 
poderiam formá-los, ou vir a realizá-los no que deveriam 
ser. E diante dêles punha-se a questão do humano e 
de seus direitos, e a missão da Igreja e sua tarefa edu- 
cativa. 

O século XVI empolgou a Espanha com a contro- 
vérsia entre Frei Bartolomeu de las Casas, dominicano, e 
João Ginés de Sepúlveda, a respeito da escravidão natu- 
ral do indígena, defendido por êste último e como pre- 
liminar necessária à sua cristianização e civilização; dai 
a adoção da subjugação dos nativos, mesmo por meios 
violentos e que encontrava em Las Casas, um opositor, 
que também utilizando o texto aristotélico, ponto de 
partida para a polêmica, levantava a questão de serem 
os indígenas entes humanos e possuidores de uma cul- 
tura, contra a tese de “natural rudeza e inferioridade”, 
exemplificada pelo “canibalismo” do aborigene. Do lado 


POULENC, O.F.M., Tentatives de Nicolas Durand de Ville- 
galgnon en vue d'obtenlr un envol de misslonalres en France 
Antarctique (1560), in “Arch. Franc. Hist”. Firenze, 1967, 
fase. 3-4, mostra baseado em documentos como Villegalgnon. 
entretanto, “'sonhara fazer de sua futura colônia do Brasil 
um asilo de paz e de tolerância, onde Protestantes e Católi- 
cos viveriam em acôrdo em um trabalho construtor mais útil 
ao país que as guerras religiosas” (p. 398), e dal os pedidos 
ao Geral dos jesuítas, tornados ineficazes ao que tudo Indica, 
pois logo após é o apêlo aos franciscanos feitos per Francisco 
II. tornados vãos pela rapidez da ação portuguêsa expulsando 
os franceses do Brasil. 


(41) Cfr. Estêvão PINTO, Os Indigenas do Nordeste, 1, p. 177. 
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de Bartolomeu de Las Casas estão, entre outros, os do- 
minicanos Frei Antônio de Montesinos, nas Caraibas, que 
aliás protestara, como primeiro, a escravidão do selvíco- 
la, Frei Francisco da Vitória, teólogo da Universidade de 
Salamanca; os franciscanos Frei João de Zumárraga, 
Frei Jerônimo de Mendieta, no México, Frei João da 
Silva, na Flórida e no México, e P. José de Acosta, je- 
suíta, no Peru. 


O Papa Paulo III pela Bula Pontifícia Veritas Ipsa, 
de 1537, estabelecia que os indígenas não deviam ser 
tratados como “brutos estúpidos criados para nosso ser- 
viço”, mas “como verdadeiros homens. .., capazes de en- 
tender a fé Católica. Os índios ou qualquer outro povo 
que mais tarde vier a ser descoberto pelos cristãos, não 
devem ser privados por nenhum modo da sua liberdade 
ou da posse da sua propriedade, mesmo que estejam fora 
da fé de Jesus Cristo ... nem devem de maneira alguma 
ser escravizados” (42), o que não impedia que não fôsse 
entendida e praticada a norma por êle estabelecida. E 
como bem vimos parecia desconhecê-la Dom Pero Fer- 
nandes Sardinha, em 1552, que “não se tinha por seu 
(dos índios) bispo, e êles lhe pareciam incapazes de tôda 
doutrina, por sua bruteza € bestialidade, nem os tinha 
por ovelhas de seu curral, ném que Cristo Senhor se 
dignaria de as ter por tais” (43). 

A questão da defesa do indígena exigindo compre- 
ensão de sua natureza e de suas aptidões, reclamava 
também atendimento a outros problemas que não fôssem 
os concernentes apenas à escravidão, como proteção às 
suas vidas. Entre nós, desprezados os selvicolas, muitas 
vêzes tidos pelos brancos, como raça inferior, eram obje- 
to, então, de exploração, para a servidão, para trabalhos, 
para guerras. A ação do missionário, porém, não podia 
ficar restrita a êste único campo, entretanto. 

Portugal não apresenta uma questão própriamente 
dita, como a Espanha. Mas salientando, a respeito de 
escravização natural, um melhor tratamento, em geral, 
dados pelos portuguêses aos índios em comparação com 


(42) Cfr. Lewis HANKE. Aristóteles e os fndlos americanos, p. 39. 
(43) Cfr. Odulfo Van der VAT, O.F.P., Ibld,, p. 326. 


10d 


o du América Espanhola, e não negando que muitos 
ucmitem a tese de Sepúlveda, da propagação da fé, quer 
pela pregação do Evangelho, quer pela fôrça das armas, 
outros tomam posições similares às de Las Casas, confor- 
me se depreende de documentos da Tórre do Tombo, e 
estudos sôbre êste assunto. Há historiadores que apre- 
sentam como glória “que nenhum povo foi subjugado 
pelos reis portuguêses sob o pretexto de religião”, como 
é o caso de Serafim de Freitas, no seu De Justo Império 
Lusitanarum Asiático, e de Noberto J. A. Jorge, em A 
Catequese e civilização dos índios no Brasil, que analisa 
o procedimento português para com o nativo, diante do 
espanhol, enquanto também brasileiros, como Francisco 
Adolfo de Varnhagem, melancôlicamente, se refere na 
sua Ifistória Geral do Brasil, I, às “providências de mal 
entendida filantropia, decretadas depois pela piedade 
dos reis, e sustentadas pela politica dos jesuítas foram 
a causa de que os indios começassem pouco a pouco a 
ser únicamente chamados à civilização pelos demorados 
meios de catequese e que ainda restam tantos nos ser- 
tões devorando-se uns aos outros, vexando o país e de- 
gradando a humanidade. Era uma verdadeira monoma- 
nia do pseudo-filantrópico Las Casas a de deixar aos 
americanos todos no mesmo estado em que estavam” 
(44), o que comprova a atitude portuguêsa de mais sen- 
sibilidade ao aborígene. Os “demorados meios de cate- 
quese”, e que poderíamos até dizer por vêzes postos abai- 
xo pela brusca subtração da ação do missionário levada 
a efeito por medidas também provenientes das autori- 
dades, ou mesmo por erros inerentes a métodos utiliza- 
dos na catequese, e que com a ausência do evangeliza- 
dor, desmoronava-se o trabalho inciado, que não pre- 
parara ou não encontrara terreno onde deveria crescer 
a semente depositada naquelas almas. Se filantropia 
apenas, realmente tudo teria sido vão, e apenas visando 
o momento da atualidade de então, como conservação do 
estado em que estavam, mas era obra de formação, e 
não simples condescendência, ou aperfeiçoamento me- 
ramente natural, e então como formação é exigente de 


(4H Cfr. Lewis HANKE, Ibid, pp. 139, 140. 
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longo trabalho, de demora, porque reclama a compreen- 
são do homem, em sua história e com tempo. 

O Brasil sob domínio espanhol, em 1580, com Filipe 
1I que promulgara desde 1573 um regulamento sôbre as 
descobertas e conquistas, onde se refletiam as idéias de 
Las Casas, continuaria a política de pacificação iniciada 
pelos portuguêses, pois era dado relêvo ao trabalho da 
catequese, e à habilidade no tratamento com o indígena 
para não preveni-lo contra o Cristianismo, ou não es- 
candalizá-lo pelo desmentido de ações de homens cris- 
tãos, clamor aliás próprio do missionário. E realmente 
Filipe II substituia o têrmo “conquista” por pacificação. 
Que continuem escravizações isto decorre das mentali- 
dades dos homens e de suas opiniões aferradas a pre- 
conceitos e ligadas às ambições pessoais. 

Nossos evangelizadores procuram uma liberação to- 
tal do indigena, através de sua catequese, obra forma- 
tiva, e também civilizadora. 


E neste particular por uma compreensão e mais 
acomodação dos franciscanos com os indios, embora não 
estivessem diante da cultura azteca, maia e inca, pc- 
diam entretanto dizer, como o dominicano Francisco da 
Vitória, que “os aborígenes não são doentes mentais, ... 
mas têm de acôrdo com a sua qualidade, o uso da ra- 
zão; ... têm domínios, leis, ... um sistema de trocas, 
coisas que pedem o uso da razão, têm também uma es- 
pécie de religião”, e, como seus irmãos de hábito, após- 
tolos franciscanos da América Espanhola que, se viam 
os indigenas como ignorantes, eram porém seres racio- 
nais, e por isso mesmo por “menos talento e vigor que 
nós, não é certo desprezá-los; ao contrário temos ainda 
maior obrigação de tratá-los bem”, como dizia Jerônimo 
de Mendieta, que rejeitando a tese de Sepúlveda, não 
concordava totalmente com Las Casas no referente à 
capacidade dos índios, e podiam ainda os nossos fran- 
ciscanos constatar que os selvícolas aprendiam com fa- 
cilidade “tôdas as ciências, artes e ofícios que lhes ensi- 
navam”, confirmando a opinião de Frei Toríbio de Bena- 
vente, chamado Motoliníia (45). 


(45) Cfr. ID. Ibtd., pp. 43, 117, dl. 
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E a atração do selvícola pelo franciscano não era 
apenas por êles “quebrarem os púlpitos” contra abusos 
praticados, mas na atitude e amor manifestados pelos 
frades para com êles, pela persuasão pacífica, e sobre- 
tudo por uma vida de acôrdo com a doutrina que era 
pregada, por apresentar-lhes a liberdade de se governa- 
rem por si mesmos, enquanto dão-lhes meios de se for- 
marem ou se realizarem, o que é feito pela religião que 
ensinam e pela educação, e por um adaptá-los ou ins- 
trui-los no uso de bens materiais, e no cultivo de artes 
e ofícios. 

Encarando a defesa do aborigene sôbre ponto de 
vista total de seu ser, podemos compreender a venera- 
ção e a confiança dos índios para com os franciscanos, 
com os quais contam, seja para garantia de uma vida 
sem sujeição, seja para enfrentarem perigos ou a perti- 
nácia de homens ávidos, seja para resposta de suas ne- 
cessidades espirituais, “porque é gente esta também ami- 
ga de saber, ouvir e perguntar, dóceis para serem gover- 
nados, e fáceis para a crença” (46). 

Abnegados das coisas temporais, de suas próprias 
vidas, — não eram êles os franciscanos que iam ao en- 
contro de tribos hostis, unicamente com a cruz, e dis- 
postos a serem imolados, como tantas vêzes aconteceu? 
—, fizeram-se amados pelos índios por serem, como 
dizia Jaboatão, acomodados ao que pregavam, diziam 
e pretendiam, isto é, a salvação das almas, o amor ao 
homem todo. 

Acomodação esta que encontrava ressonâncias no 
comunitarismo indigena, desconhecedor de posses indi- 
viduais, ou particularismos em suas aldeias e malocas, 
com a vida de comunidade absoluta do franciscano; na 
generosidade natural do selvicola no seu quotidiano 
presentear ou repartir com os companheiros o que era 
adquirido da caça, ou pesca, ou colheita, sendo “pobris- 
simo e desapropriado”, “sem lhe ficar mais que quanto 
então jante ou ceie, por mais grande que fôsse a cam- 
bada do pescado ou da caça”, e “serem mui apetitosos 
de qualquer coisa que vêem, mas tanto que a têm, a 


(46) JABOATÃO, O.F.M., I, 2, 150. 
(47) Vicente do SALVADOR, O. F. M.. Ibld., pp. 343, 86, 90. 
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tornam fâcilmente de graça ou por pouco mais de na- 
da” (47), com o desapêgo, pobreza e caridade francis- 
cana; na sua familiaridade com os animais e certa re- 
lação mística com êles, e com o mundo vegetal com sua 
terapêutica, com a confraternização franciscana com a 
natureza, com os animais e sua ciência prática, expe- 
riencial, simbiótica; na apurada percepção do indígena, 
com as intuições do franciscano; na participação do in- 
dígena com a realidade total, que os abarca, e os trans- 
cende, mentalidade “mística”, sensibilidade à fórça 
oculta presente em tôdas as coisas e acontecimentos, 
com o saber religioso e vida mística do franciscano. 

A defesa do gentio e de seus direitos humanos se 
fêz, também, no obter a obediência dêles. A persuasão 
pacífica do franciscano e apresentação da liberdade de 
se governarem por si mesmos exigem que se descubram 
ou se prescrevam normas para o viver e agir, baseadas 
e estabelecidas sôbre uma reta intelecção, e o ser do 
homem se afirma, então, à medida de sua constância 
no cumprimento do que lhe é devido. Obediência co- 
mo valor, eis a praxis franciscana, para o exercício de 
liberdade. 

Isto reafirma o senso da realidade e o amor ao con- 
creto do franciscanismo; a profundidade de pensamen- 
to e ação franciscana, que não sendo afetada por ne- 
nhum naturalismo, nem moralismo, procura atender à 
formação do indígena, na realidade do que êle é, do que 
tem sido e vem sendo, e do que deve-ser. Não se tra- 
tava de um deixá-lo “livre”, como se a evangelização 
não fôsse uma formação, e como se esta fôsse mero pro- 
cesso de aperfeiçoamento natural, e o homem fôsse ape- 
nas a necessidade natural, instintiva, como a do animal. 

Ao falar de liberdade é preciso não confundi-la com 
espontaneidade ou simples escolha. Ela é possibilidade 
de um querer primordial e de um poder pôr-se em obri- 
gação; é um decidir-se por, um mover-se intencional. 
E isto indica sobretudo uma conquista, um esfôrço de 
liberação, uma perfeição de pessoa. É mais uma libe- 
ração, que liberdade; mas é liberdade como devir pes- 
soal de cada um, capacidade criadora do atender cada 
um à sua plena realização, segundo o seu dever-ser. 
Frizamos o dever-ser justamente para evitar a compre- 
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ensão ca liberdade, capacidade de eleição ou livre arbi- 
trlo, que se exerça segundo um mero auscultar das pos- 
ulbilidades, sufocadas, porém, pelas determinações. Uma 
unáliso das possibilidades é coisa necessária, exigindo-se 
exame atencioso delas e decisão defintiva e própria 
«do homem, que responda à verdade de seu ser, e não 
vsqueçamos que nos emaranhamos existencialmente, e 
um mundo de instintos, de sentimentos, de desejos, de 
teorias, de circunstâncias, de situações, envolve o homem 
o é preciso então discernir e ordenar planos de existên- 
cin e valores, estabelecendo unidade segundo um valor 
normativo que lhe indique a sua perfeição. E para que 
o homem se torne livre não basta a apresentação de ver- 
dades e a aceitação meramente intelectual das mesmas, 
mas a descoberta da verdade que seja revelação de seu 
ser, ou das coisas, e diga também seu fim, e ainda se 
exige o vivê-la, cumprindo-a como dever, e por isso, ne- 
cessidade de virtude ou fôrça, disciplinamento do homem 
para pô-la em prática dentro das possibilidades e con- 
tingências diversas. 


171 


LISTA DAS MISSÕES FRANCISCANAS 1585-1619 (*) 


NOME DA MISSÃO ANO DA FUNDAÇÃO ESTADO ATUAL 


1. Póôrto de Pedras .... antes de 1597 Alagoas 
Ba UDO a ps E * 1693 Pernambuco 
3º sOlimdas omissa depois de 1588 mM 

4. Itapissuma -...l..... 7 oe isa 

5. Itamaracá 1585 E? 

6. Tracunhaém ....... E 1590 dá 

7. Ponta de Pedras ... depois de 1588 j 
BEGE rss ds ng a sy ” 1590 by 

9. Assunção 1593 Paraíba 
10. Sto. Agostinho .... a 1593 o 

ls sJacoça O «aspasririos 1593 P; 
13. JOAN ana e ousado o 1589 E 

13. Mangue 1589 p 

DU e RR 1589 E 

13: JAIMAEBIS: Gajos cónnns 1589 2a 
16. Assento do Pássaro .. 1580 e 
17. Braço do Peixe .... 1593 0» 
185.2) 1603 dm 
19. nomes ignorados .. 1603 E 
20 1603 th 


(*) Cópia do quadro apresentado por Frei Venâncio WILLEKE, 
O.F.M. em As missões da Custódia de Santo Antônio, p. 300. 
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MISSÕES DA PROVÍNCIA DE STO. ANTÔNIO DO BRASIL 1679-1863 (**) 


DEVOLVIDAS (D) 
OU EXTINTAS (E) 


FUNDADAS (F) 
OU ACEITAS (A) 


PADROEIROS 


NOME DAS MISSÕES 
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Lista que nos foi oferecida pelo mesmo religioso, e aqui inserimos com nosso agradecimento. 
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VI — PROCESSO EDUCATIVO DOS FRANCISCANOS 


Como fermar o indígena, tão próximo à natureza e 
de percepção aguçada, circunscrita, entretanto, ao pre- 
sente imediato, sem consciência histórica? 

É preciso compreendê-lo em sua natureza e em uma 
natureza, marcadas já pelos mistérios ou segredos, um 
trans-natural que indica religiosidade; compreendê-lo 
num mundo de heranças e de tradições, de espontanei- 
dade e imitação, de repetição, cuja unidade é o grupo 
indiviso, sem consideração do passado e sem a preocu- 
pação do futuro, mundo estático, cujos bens culturais 
circulam de geração a geração sendo assimilados pelo 
selvicola, que se realiza adaptando-se à comodidade, re- 
presentando ritualmente, em conjunto, o ato original, 
imóvel e sempre atual, que o mito manifesta e dai de- 
corre um comportamento. 


Cumpre aproveitar suas tradições e normas fazendo 
que o selvícola se apodere de seu passado; faz-se necessá- 
rio apresentar-lhe € desvendar-lhe o sentido e o valor do 
homem, fazê-lo voltar-se aos acontecimentos, dispô-lo ao 
futuro para cumprimento e plenitude de sua realização, 
apresentar-lhe orientações para alcançar um .fim deter- 
minado. Daí a necessidade de condução do lado da imi 
tação; necessidade da intenção ao lado da espontanei- 
dade. 


O missionário procura fazer que o aborígene chegue 
à consciência de si mesmo, de seu ser, que é a conversão 
do homem, o voltar-se sôbre si mesmo, e reconhecer-se 
nenhuma “pura” natureza. Seu fim é evangelizar, apre- 
sentação de uma doutrina, fruto de uma revelação de 
Deus, e que diz da Sua realidade, fala sôbre o homem, e 
sôbre a realidade criada, formar o homem, e formar o 
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homem cristão. Apresenta-lhe a doutrina, instrui, indi- 
ca Cristo, a norma, 5 paradigma da vida humana e a 
diferença fundamental da forma de vida cristã. Seu 
trabalho é o aperfeiçoamento do indígena e condução a 
um têrmo final. Tradução e Invenção, Norma e Disci- 
plina, Distinção e Hierarquização dos planos da existên- 
cia e dos valores são exigidos para o processo do homem, 
para a sua formação, para a aquisição de sua plenitude, 
Este trabalho de formação exige tempo, exige história, 
como sequência de acontecimentos em crescimento e 
amadurecimento. Prega uma fé a viver e a professar e 
daí decorre uma ética condizente. Haverá ruturas com 
o passado no que fôr empecilho ao surgimento da novi- 
dade ou criação, o novo homem; aplicar-se-ão correções e 
penalidades tendo em vista a renovação da vida de con- 
versão, interrompida pela falta de fidelidade e procedi- 
mento inadequado às normas estabelecidas. E para êste 
realizar-se do novo homem reclama-se que “seu ser seja 
experimentado como dever, e que êste se afirme profun- 
damente em sua realidade, como se se convertesse em 
uma segunda natureza”, afirmação esta comum e básica 
dos que são conscientes de sua missão formativa de ho- 
mens. 

“Que é trabalho labutar com êste gentio com a sua 
inconstância”, confessa Frei Vicente do Salvador (1) e 
temos que compreender as dificuldades encontradas pe- 
los franciscanos na catequese e conversão do aborígene. 
Encarregados da administração do espiritual e do tempo- 
ral cabia-lhes traçarem normas e aplicarem castigos pe- 
las infrações das normas, e sobretudo terem que tomar 
atitudes enérgicas diante da vida desregrada dos vran- 
cos nas aldeias. 


Não negaremos que, como os demais missionários, 
também os franciscanos aplicaram penalidades aos indi- 
genas catecúmenos, ou cristãos, que voltavam aos seus 
cultos pagãos, ou no caso de escândalo público. Eram 
as palmatórias, o tronco, e a prisão das mulheres, o que 
deve ser compreendido segundo a mentalidade da época, 
e as circunstâncias particulares de sua aplicação, ao 
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mesmo tempo que contrastam com os castigos aplicados 
pelos brancos. 


Quanto aos meninos, que não recebiam em sua edu- 
cação religiosa, algum castigo, por parte de seus pais, 
eram castigados pelos franciscanos, a pedido mesmo dos 
indígenas, seus pais, que solicitavam que os missionários 
aplicassem penalidades como faziam com os filhos dos 
colonos. Eram as palmatórias, aplicadas aos moços, que 
de bom grado recebiam o castigo e até após, vinham pe- 
air perdão ao religioso. Já o tronco aos adultos, impor- 
tava na gravidade da culpa, e muitas vézes, só com a 
aplicação exclusiva da mesma, e sem outra penalidade, 
por vergonha, mais do que pelo seu rigor, se emendavam 
como já vimos anteriormente. A prisão das índias casa- 
das era o resultado de abusos perpetrados com elas pelos 
colonos, e que acendiam ódios e cóleras dos índios que, 
não podendo vingar-se dos colonos, pretendiam matar as 
espôsas. E enquanto durava a cólera do marido ofendi- 
do, o franciscano mantinha prêsas as mulheres, até que 
pudessem voltar aos esposos. Acontecia também que 
algumas vêzes o selvícola não se.contentava só com isto 
e exigia açoites também às indígenas (2). 


Foram casos desta natureza que fizeram surgir o 
desentendimento grave entre o capitão Feliciano Coelho, 
da Paraíba, e os franciscanos, motivado por queixas e 
calúnias de brancos indisciplinados, e que o Capitão fêz 
agravar a situação, proibindo os missionários de casti- 
garem o aborígene, reclamando que não tinham poder 
para isto, e alegando que os mesmos obrigavam, por 
fôrça, os selvicotas a se fazerem-cristãos. 


Foram os anos de 1596 a 1598 os mais terríveis para 
os franciscanos, que eram objeto das sanhas caluniadoras 
dos colonos e do próprio Feliciano Coelho, que contrar- 
restavam a florescente missão dos frades em suas aldeias. 
Primeiro foram as pregações dos religiosos que descon- 
tentavam, pela repreensão dos vícios, os colonos; em se- 
gundo lugar, a atitude hostil de Feliciano Coelho contra 
os capuchos, contestando a autoridade temporal dos 


«2 Cfr. 1,2, 58, 61, 69. , 
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missionários, pregando “liberdades” no que dizia respei- 
to às doutrinas, e aos costumes dos índios, quebrando o 
tronco para com isto significar que não podiam ser pu- 
nidos pelos frades, e mesmo incentivando desordens. 
Repreendido o Capitão pelo Governador da Bahia não 
desiste de seus maus intentos, e o vemos apresentando 
queixa a El-Rei, na qual faz referência à atitude do 
Governador, e aos frades, como também aos próprios 
índios, que tiveram as suas aldeias queimadas por êle 
(3). O próprio Custódio ainda no início da querela, 
mandara que os frades não pregassem mais, o que en- 
tretanto não deu resultado algum. Como consegiiência 
da atitude do Capitão, houve um afrouxamento dos ín- 
dios que, não só na doutrina e nos costumes, regrediram, 
sobretudo os mais velhos, a seus antigos ritos e cultos, 
abandonando a Igreja, igualmente também na obediên- 
cia e serviço que prestavam aos colonos e ao próprio 
Feliciano Coelho, a quem não atenderam, quando em 
1589, teve necessidade dos mesmos aborígenes. 

A acusação de que os frades obrigavam os índios a 
se fazerem cristãos é falsa, e justamente ocorria o con- 
trário. Quando algum indígena solicitava o batismo, êste 
só lhe era ministrado após uma catequese que ocorria 
durante uns dois anos, e após ter-se emendado ou cor- 


rigido de sua atitude, excetuando os batismos em caso 
de morte (4). 


As palavras e o comportamento de Feliciano Coe- 
lho são contestados e esclarecidos por Jaboatão, ao di- 
zer que “os que quisessem ser Cristãos, o fôssem, e os 
que não, não, acrescentando, que alguns fazíamos Cris- 
tãos por fôrca, e mêdo; o que não era assim. Sucedeu, 
que alguns Índios Catecúmenos faziam algumas cere- 
mônias, às quais também inquietavam alguns Índios 
Cristãos, aos quais os Religiosos castigavam, e emenda- 
dos dos erros, os faziam Cristãos, depois de castigados: 
donde procedeu dizer faziam aos Índios Cristãos por 
fórça. Também diziam, compeliam os Religiosos aos 
Índios, com castigos a vir à Missa, e doutrina, com os 


(3) Cfr. Odul£o Van der VAT. O. F. M.. Ibld., pp. 178 a 180, Cfr. 
JABOATÃO, O. F. M., 1 2 63 a 70. 
q Ctr. 1, 2, 58, 70. 
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castigar, sendo remissos, o que era verdade; porque gen- 
te nova, era necessário vigiar sôbre ela, para que não 
descaíssem logo em os princípios; sendo certo, que ain- 
da em os nossos brancos, os Curas, e Vigários têm cui- 
dado de perguntar pelos que faltam, e apenar os negli- 
gentes, o que nós não fazíamos; sendo que se um era 
mui rebelde, se castigava com o tronco um dia: e isto é 
o que diz os faziam vir à Igreja por fôórça. Em quanto 
a dizer os Religiosos os castigavam por força, foi, que 
algumas vêzes, alguns que se queriam fazer Cristãos, 
deixavam as mulheres, querendo escolher outra, que não 
era a primeira, que também se queria fazer Cristã, e 
os Religiosos os não queriam admitir ao Batismo, senão 
casando com a primeira, que lhe pertencia por Direito, 
visto também se queria casar. Também alguns Índios, 
que tinham obrigação em o fôro da consciência, e junta- 
mente se provava, a algumas Índias, aos quais os Religio- 
sos obrigavam a recebê-las e casar com elas. E quanto 
aos potes, e vinho, que lhes mandou fazer, é diretamente 
contra a Cristandade; porque em isso consistem tôdas 
as cerimônias Gentílicas dos Índios. Dai procede muito 
ódio, e desejo de vingança; em as bebidas se casam com 
suas sobrinhas, filhas de irmãos, que em sua gentilidade 
são suas mulheres por Direito, como hoje fazer; e assim 
as demais liberdades, de que procedeu a soltura, e lar- 
gueza, em que hoje vivem, que já todos desamparam a 
Igreja, nem vem à Missa, nem à doutrina” (5). Encon- 
tramos aqui uma como amostra da atitude franciscana, 
do que foi a sua disciplina e praxis, tanto para o fazer 
vigorar os princípios doutrinários, comc para nortear a 
vida prática do indígena. » 
Perguntamos se não há um rigorismo e moralismo 
na atitude franciscana, e mesmo alguma deturpação da 
realidade evangélica, no que diz respeito a uma forma- 
ção cristã. Não esquecemos, porém, que a pregação da 
Boa Nova, a vida de amor, inclui, também, e é anun- 
ciada pelo próprio Cristo, o tema da remuneração e das 
sanções, não como fim, senão como etapa introdutória 
à uma autoformação cristã, e meio à uma liberação do 
homem para o encontro e o viver em Deus, pelo Cristo, 


(5) 12,60 a 70. 
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com êle-e nele, e para uma vida de amor. São as obri- 
guções e exigências evangélicas do guardar e observar 
os mandamentos, e nisto está a prova do amor (Cfr. 
Jo., XIV, 21, Mt., XIX ,17-18). 

Éste viver de amor e de liberdade não poderia ser 
conseguido com um romântico deixar ser a pura es- 
pontaneidade, ou um puro viver de impulsos e instin- 
tos, que só diriam o determinismo ou o indeterminismo 
do arbítrio, liberdade de capricho, segundo o que apraz. 
Puro naturalismo a! lismo, onde estariam a for- 
mução humana e a sua perfeição, quando já nem os pró- 
prios têrmos “consciência”, e “liberdade”, não têm mais 
sentido, uma vez que tudo sucede obedecendo a um me- 
canismo fatal, do qual não se poderia fugir? Liberdade 
implica os sentidos, os sentimentos, a inteligência, a 
vontade; e o amor é a inteligência do ser para o reali- 
zá-lo em fidelidade. Só então o “ama e faze o que qui- 
quiseres” de Agostinho tem sentido, porque sendo aten- 
ção e obediência, serviço ao ser, é manifestação da cari- 
dade, domínio sóbre os egoismos e as concupiscências. 
Para êste viver de amor não basta apenas a liberação, 
pelo conhecimento de Deus, mas se exige também o re- 
conhecimento de um Salvador, e obediência à sua lei. 
“Eis como sabemos que o conhecemos: se guardamos os 
seus mandamentos. Aquêle que diz conhecê-lo e não 
guarda os seus mandamentos, é mentiroso, e a verdade 
não está nêle. Aquêle, porém, que guarda a sua palavra, 
nêle o amor de Deus é verdadeiramente perfeito. É 
assim que conhecemos se estamos nêle: aquêle que afir- 
ma permanecer nêle deve também viver como êle viveu” 
(1 Jo., II, 3-6), e o Deus ser Amor, em “'ter-nos êle ama- 
do primeiro e enviado o seu Filho para expiar os nossos 
pecados” (I Jo., IV, 10), diz-ncs do amor de Deus, cria- 
dor que suscita pessoas para comunicar-lhes seu bem, 
que liberou seu povo, o redimiu e que o julga. Ea res- 
posta do homem será também amor como adoração e 
obediência, observância à sua Lei, a fim de possuir seu 
bem. E uma vez que tôda a evangelização visa o domí- 
nio do homem egoístico para o encontro e vida com 
Deus, ela se faz por uma pedagogia progressiva respei- 
tadora des instantes, de cada agora e aqui do homem, 
exigindo esfôrço, liberação contínua, otra pessoal e para 
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isto normas e regras de comportamento adequadas a 
cada etapa de sua reflexão, de sua cultura, são propos- 
tas aos homens, para que guiando-se por elas e sendo- 
lhes fiéis, possam atingir a perfeição cristã, o viver se- 
gundo Cristo, paradigma do Cristão. 


Igualmente caluniados pelos excessos de seu rigo- 
rismo, como diziam mamelucos e colonos, e de tolherem 
a liberdade dos índios, foram os franciscanos em Olinda, 
após o estabelecimento do internato dos índios. E o mo- 
tivo não era outro que a pretensão dos caluniadores de 
se servirem dos culumins como escravos, em suas casas, 
nos serviços domésticos. Tais afirmações inverídicas 
abalaram a missão dos franciscanos e o próprio inier- 
nato, até que a persistência continuada dos frades em 
sua obra desinteressada e tão cheia de sacrifícios foi 
desvanecendo as opiniões levantadas, pelo conhecimen- 
to dos verdadeiros propósitos missionários, alheios aos 
pretextos dos infamantes. 

O Regulamento para os Missionários de 1606 da 
Junta Custodial de Olinda estabelece para os francisca- 
nos nas aldeias, que se faça “rol dos Índios capazes de 
confissão, entrada a Septuagésima comece-se com êles 
em forma que quando vier dominica in albis estejam 
confessados”, assim como “vigiarem sôbre os Índios que 
vivem mal, tratam suas mulheres como não devem, que 
são feiticeiros e criminosos e que não acodem à igreja 
especialmente nos dias de obrigação, que não guardam 
os dias santos e jejuns dela e pelas tais culpas castigá- 
los...”, detalhando o procedimento dos frades no que 
diz respeito ao ensino da doutrina, pregação, hora da 
escola, etc. Reclama, também, além do cuidado com o 
indígena, com sua vida espiritual e moral, o cuidado 
com sua saúde e manutenção. E daí as visitas as al- 
deias “como é costume, duas vêzes por semana, para sa- 
berem dos enfermos que há nela ...; e visitarão as ro- 
ças quando fôr tempo de plantar porque, se plantarem 
pouco, possam plantar mais porque não morram de fo- 
me (6). São palavras que atestam a experiência que 
desde Olinda vinha sendo realizada junto ao Hospital da 


(6) p. 108 a 110. 
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Santa Casa de Misericérdia, nas visitas aos doentes e po- 
bres na Vila de Olinda, na ida às Doutrinas e tribos vizi- 
nhas. Igualmente o Regimento elaborado no Capítulo 
Provincial de 1745, da Província da Imaculada Conceição, 
para as missões a cargo dos franciscanos no sul, traça 
também normas diretivas para a ação missionária, assim 
como apresenta restrições ou indica proibição concernen- 
tes ao melhor resultado das missões, e que defendem os 
missionários de intromissão indevida ou alheia ao seu 
ministério. 

No Regulamento para os Missionários é tratado tam- 
bém que “não se dispense nos impedimentos de consan- 
gulneidade ou afinidade com os índios; antes se recorra 
ao Prelado para êste efeito ou ao comissário que, em sua 
ausência, suas vêzes tiver” (7). E isto nos faz ver o pri- 
vilégio que antes possuiam, conforme vemos no texto de 
Frei Vicente do Salvador: “... a cunhada, mulher que 
foi do irmão defunto, ainda que lhe ficasse filho dêle, ou 
a sobrinha, filha, não do irmão, que esta têm êles em 
cunta de filha própria e não casam com ela, senão da 
irmã. E com qualquer destas com que primeiro se casa- 
ram, ou seja a sobrinha ou a cunhada, os casam depois 
sacramentalmente os religiosos que os curam, no mesmo 
dia em que os batizam, dispensando dos impedimentos, 
por privilégio que para isto têm, e lhes tiram tôdas as 
outras, casando-as com outros, não sem sentimento dos 
primeiros maridos, porque de ordinário se ficam com as 
mais velhas” (8). Já nisto podemos ver a compreensão 
do missionário diante do sistema parental do indígena, 
e que faz confirmar o que viamos a respeito da couvage, 
da importância do pai na geração, e também do paren- 
tesco verdadeiro que é o que vem pela parte dos pai 

Atitude de tolerância ou de compreensão do religioso 
nas aldeias, contestada por muitos, ia também no admi- 
tir nas missões, a quase nudez dos convertidos, apelan- 
do para a pobreza e a necessidade tanto dos homens 
quanto das mulheres, embora vestissem as mulheres 
quando vinham à Igreja, testemunhando que logo que 


(7 p. 108. 
«8 Ibid, p. 88. 
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se retiravam do templo se despiam, devido o costume de 
andarem totalmente nús. Verdade, também, que os mo- 
ços iam se acostumando a andarem vestidos. Isto já 
nos relata Jaboatão, o que é auxiliado pelo que diz D. 
Frei João de São José, em visita pastoral pelo Amazonas 
e pelo Tapajós, após a expulsão dos franciscanos de suas 
missões, e que constatava a “condescendência com os 
hábitos índios e tomando em consideração as circuns- 
tâncias étnicas e climáticas, tolerarem os missionários 
andassem homens e mulheres nús, da cintura para ci- 
ma”, isto tanto da parte dos franciscanos, quanto dos 
jesuítas (9). 

O amor e a dedicação dos franciscanos eram corres- 
pondidos pelos índios, que os cnamavam de Padzu, que 
quer dizer Pai; iam os mais velhos e os principais ao 
encontro dos frades, quando viajavam de uma aldeia 
para outra, recebendo-os com danças, e varrendo os ca- 
minhos, ao mesmo tempo que se desculpando por não 
poderem abandonar de imediato os seus ritos, nem lar- 
garem as guerras que faziam, pediam que doutrinassem 
os filhos e prometiam tornarem-se, em breve, cristãos. 

Os frades conquistavam a confiança do selvícola e 
eram ouvidos pelos mesmos em suas contendas, servindo 
de árbitro, e sendo acatados até no caso em que, vinga- 
tivos como são os aborigenes, se contentavam com as 
repreensões, ou castigos que os missionários infligiam, 
no caso de adultério, como vimos, ou mesmo em disputas 
entre indígenas. Também aos frades eram encomenda- 
das as mulheres e filhos pelos índios moribundos, que 
rogavam que em tudo ouvissem os missionários e os 
obedecessem (10). , 

Casos de epidemias que se abateram sôbre as mis- 
sões comprovam, também, a confiança que depositavam 
nos filhos de S. Francisco. Na aldeia de Assunção quan- 
do se construia a Igreja sobreveio uma doença grave que 
atacando a garganta, deixava o paciente mudo, e já ti- 
nham ocorrido inúmeros casos de morte, fazendo que os 


(9) JABOATÃO, O. F.M. 1.2, 243,63 M. F. A. Quarenta anos 


na Prelazia de Santarém, p. 22 
(10) Ctr. 1, 2, 57-59. 
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índios fugissem, ficando paralizada a obra da Igreja. 
Os missionários ordenaram procissões devotas e de peni- 
tência, e em uma das pregações, um religioso lança o 
apêlo de que os índios voltassem para suas casas e con- 
tinuassem com o trabalho da construção da Igreja, que 
seriam protegidos contra o mal da doença. E os indíge- 
nas confiantes nas palavras do frade, assim fizeram, e 
se viram livres da epidemia. Igualmente quando se 
abateu sôbre as crianças uma outra epidemia, os índios 
abriram coroas nas cabeças dos filhos, iguais às dos 
franciscanos, e “com tanta fé, e confiança, que permi- 
tiu q Céu, para os deixar nela mais confirmados, que 
dali em diante não perigasse algum dos assim assinala- 
dos daquele mal” (11). E êste costume generalizou-se, 
tornando-se habitual naquela gente. 

Pelo ensino das artes e sobretudo pelo cultivo da 
música atrairam os indígenas que vieram confiar-lhes os 
filhos para serem educados pelos frades. Souberam 
aproveitar o talento musical indígena, e tendo afeiçoa- 
dos os culumins, éstes eram instrumentos da doutrina, 
que lhes era ensinada, para com os pais e, parentes. 

A experiência primeira de Olinda repetia-se por tôda 
parte, e nas aldeias, à noite, em suas casas cantavam as 
suas melodias e as novas, compostas pelos frades, e re- 
citavam as doutrinas e sermões. 

E de fato, foram os meninos e moços que não aban- 
donando os franciscanos, mesmo quando em visitas a ou- 
tras aldcias, iam insistindo junto aos pais e mais velhos 
para virem às doutrinas, “em forma que em menos de 
seis meses, não ficava velhe, homem, ou mulher, que 
todos os dias não fôssem à doutrina. Logo começaram 
alguns a pedir o Batismo, o que se não deferiu, por al- 
gumas razões. A primeira das quais foi, para com mais 
desejo, e ânsia o pretenderam; a segunda, porque ainda 
havia pouco tempo que tinham comido carne humana. 
Assim os foram entretendo dois anos, em cujo têrmo 
mais crescia o fervor”, diz Jaboatão, especialmente se 
referindo às aldeias da Paraíba, das quais diz que nos 
dois anos seguintes ao da aceitação delas pelos religio- 


ab 1,2, 365-360. 
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sos, “não ficaram cinquenta, que não fôssem Cristãos, 
sendo mais de duas mil almas' (12), pois antes, só dou- 
trinavam e faziam Cristãos, aos jovens até a idade de 
20 anos. E os moços eram os primeiros a pedirem que 
lhes ensinassem e pregassem, para que em casa pudes- 
sem repetir a doutrina aos pais. 


A doutrina era pregada pela manhã, após a Missa. 
E “para que fique com mais autoridade e gravidade se 
lhes dirá passeando pela igreja com o capelo na cabeça” 
(13). Após a doutrina, o culumin dirigia-se para a 
escuia. 

Não se há de supor certamente, mesmo pela menta- 
lidade e inconstância do indígena, um aprendizado pro- 
fundo, e nem mesrno a adesão permanente do selvícola 
à nova doutrina e à prática de vida que ela exigia. Re- 
lembramos as palavras de Jaboatão no que se referia 
aos castigos. Entretanto a habilidade do franciscano ia 
sabendo fazer com que os ritos e costumes gentílicos fôs- 
sem sendo substituídos gradativamente. Porque “aco- 
dem todos com muita vontade nas festas em que há al- 
guma cerimônia, porque são mui amigos de novidades, 
como dia de São João Batista, por causa das fogueiras 
e capelas; dia da comemoração geral dos defuntos para 
ofertarem por êles; dia de cinza e de ramos e principal- 
mente pelas endoenças para se disciplinarem, porque o 
têm por valentia” (14). 

Daí vemos os franciscanos aproveitarem a lem- 
brança dos antepassados para introduzirem o dia de fi- 
nados, e igualmente as festas litúrgicas, celebradas com 
solenidades, e tratarem, com que esmêro de cuidados, 
de retificar o gôsto de disciplinas cruentas e de osten- 
tação de valentia e virilidade, pelo sentido da penitência. 
E do costume de hospitalidade, do dar presentes, e ador- 
narcm-se, venerarem seus Heróis, prestarem culto aos 
antepassados, não haveriam de aproveitar os frades isto 
tudo, para incutir-lhes o costume de irem às Igrejas, 
terem devoção e reverência à Virgem-Mãe com o Menino 


(2) 12.58. 60. 
(13) Regniamento para os Missionários, p. 109. 
(14) Vicente do SALVADOR. O. F. M. Ibid., p. 344. 
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nos braços, veneração aos Santos, e prestarem serviço 
na ornamentação dos altares? São as Confrarias ou Ir- 
mandades que se fundam para o serviço da Igreja, adôr- 
no e ornamentação dos altares, e igualmente para a 
devoção das almas, e nisto entrava também o darem 
sepultura a seus mortos, com novo sentido, aproveitando 
a crença sôbre as almas e sôbre a vida dos mortos que 
já possuiam, e transformando seus ritos de enterramen- 
to. Ao mesmo tempo introduziam o costume das visitas 
e cuidado com os enfermos de que êles careciam, pois 
costumavam abandonar o doente, quando gravemente 
enfêrmo. Poderiamos falar de uma não destruição dos 
ritos e do caráter simbólico dos mesmos, mas de uma 
nova significação que lhes é incorporada, que os trans- 
figura então, e permite que sejam transmutados após. 


Podemos ver nos ritos de passagem, morte, inicia- 
ção, nascimento, como passam a ser aproveitados pelo 
missionário, e substituídos gradativamente. A morte se 
acompanha de ceremônias funerárias que vão desde o 
pranto, ao ungir o corpo, com mel e pintura, proteção 
do mesmo para não tocar na terra; por isso o encerram 
dentro de urnas, ou em rêdes, protegidas por madeira 
ao redor, e ao lado colocam comida, água, e seus instru- 
mentos: o arco, flechas, maracá, etc., ao mesmo tempo 
que preparam o fogo para aquecer o defunto, enquanto 
recomendam-no aos que o antecederam, e crêem que êle 
afrontará provas que decidirão, sôbre seu destino. Disto 
se seguiam também, por parte do viúvo, ou da viúva, e 
amigos que os visitavam outras tantas ceremônias de 
luto, como o pintar:se com genipapo, não cortar o ca- 
belo, até que chegasse aos olhos, quando, então, vêm a 
cortá-lo, e se tinge de novo de genipapo, e faz suas fes- 
tas com parentes para “tirar o dó”. Podemos ver aí a 
crença da vida post-mortem, que teria sido aproveitada 
pelo missionário, para inculcar nêles a doutrina da imor- 
talidade da alma, ao mesmo tempo que iriam cristiani- 
zar os ritos funerários pela encomendação das almas, e 
substituirem costumes gentílicos do enterramento pela 
bênção ga sepultura, orações funerárias sôbre a última 
morada do corpo, antecedida pela santa unção aos mo- 
ribundos. 
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Os ritos do nascimento com o banho da criança no 
rio, achatamento do nariz, untar de óleo o corpo c pin- 
tá-lo com urucu e genipapo, colocação na rêde encimada 
por ervas, cabaças, etc., conforme o sexo da criança, e com 
fim de orientação para a vida e fins profiláticos, a im- 
posição do nome com a presença das pessoas mais im- 
portantes, ceremônias que dão ao recemnascido o esta- 
tuto de participante na nova comunidade, permitiriam 
fazer apresentar o batismo como sacramento que faz 
nascer à vida divina, e ser participante da comunidade 
dos filhos de Deus, realçar a matéria do batismo, a água, 
sacramento que diz da sepultura do velho homem com 
o Cristo, em sua morte, e ressurreição com Éle, para 
uma vida, demitizando o simbolismo aquático cosmo- 
gônico do indígena, pelo da morte e ressurreição com 
sentido de atualidade religiosa. A imposição de um 
nome, geralmente de santos, como que predestinando o 
neófito à nova vida, ou nome de personalidades eminen- 
tes na vida da Colônia, a insuflação sôbre o mesmo e 
que lhes lembraria o sópro do pagé, em suas ceremônias 
e de sentido cheio de magia, como o sussurro do mesmo 
sôbre os maracás “incutindo” os espíritos, e que é signi- 
ficativo, no batismo, da liberação da alma do espírito 
mau e presença do Espirito Santo, ao mesmo tempo que 
com os sinais da cruz, imposição das mãos e do sal, exor- 
cismo, unção do óleo, indica-se a preservação do mal, 
a expulsão do espírito impuro, proteção e santificação 
do batizado. Ocorreriam incompreensões, também, com 
o batismo. E muitas vêzes o missionário teve que en- 
frentar interpretações dos indígenas, que julgavam ter 
sido o batismo a causa de doenças, ou mesmo “de morte. 

Igualmente nos ritos de iniciação, especialmente os 
da puberdade, e os de ingresso nas sociedades secretas, 
já encontramos forte potencial religioso a ser empregado 
na educação do homem. É mesmo uma como consciên- 
cia da necessidade de transcender o plano meramente 
físico ou natural de sua existência, uma como que mor- 
te a esta vida naturalizada, para um nascer a uma vida 
superior. E são ritos êsses, segundo êles, fundados por 
seus heróis, de existência divina, aos quais êles imitam. 
Aqui encontramos já os princípios, posteriormente de- 
senvolvidos, e que estruturarão uma doutrina formativa 
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«do homem, teoria e prática, para o seu viver. Os jovens 
vram preparados para o conhecimento dos mistérios da 
vida, e segregados em uma casa, onde ao contacto com 
os mals velhos se iniciavam no trato com as tradições 
du tribo, e eram treinados no aprendizado prático de 
seus oficios ou de sua condição, como no caso da jovem 
adolescente. Era um processo de educação, e embora 
os pais não castigassem os filhos, havia, entretanto, êste 
regime disciplinado, severo, com jejuns, vigílias, flage- 
lações, aplicado sob o cuidado dos mais velhos, e que 
terminava em ceremônias e festas que consagravam a 
iniciação. Daí a facilidade que os indígenas encontraram, 
em adaptarem-se às penitências, introduzidas pelo mis- 
sionário, sem no entanto compreenderem o sentido, e 
para isso o missionário haveria de tentar lentamente de 
informá-los e formá-los para a vida cristã, e sua prática, 
entendida de modo adequado. Frei Vicente do Salvador 
narra que “um principal chamado Iniaoba, e depois de 
cristão Jorge de Albuquerque, estando ausente em a se- 
mana santa, chegando à aldeia nas oitavas de páscoa, e 
dizendo-lhe os outros que se haviam disciplinado grandes 
€ pequenos, se foi ter comigo, que então ali presidia, di- 
zendo: como havia de haver no mundo que se disciplinas- 
sem até os meninos, e êle sendo tão grande valente (como 
de fato era) ficasse com o seu sangue no corpo sem o 
derramar? Respondi-lhe eu que tôdas as coisas tinham 
seu tempo e que nas endoenças se haviam disciplinado 
em memória dos açoites que Cristo senhor nosso por nós 
havia padecido, mas que já agora se festejava sua glo- 
riosa ressurreição com alegria. E nem com isto se aquie- 
tou, anies me pôs tantas instâncias, dizendo que ficaria 
desonrado e tido por fraco, que foi necessário dizer-lhe 
fizesse o que quisesse. Com o que logo se foi açoitar rija- 
mente por tôda a aldeia derramando tanto sangue das 
suas costas quanto os outros estavam por festa meten- 
do de vinho nas ilhargas” (15). 


A cabana das provas e aprendizado para o ingresso 
na comunidade da tribo, as torturas que sofrem, a se- 
gregação de sua família, simbolizam o morrer à vida in- 


(15) Ibid., p. 344. 
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fantil, e a cerimônia da “consagração” dos iniciados é 
como uma ressurreição, uma nova vida do jovem, «go- 
ra conhecedor dos mistérios e segredos da tribo, e mui- 
tas vêzes, recebem um novo nome. Há, portanto, o signi- 
ficado de passagem da condição de homem naturalizado, 
à de homem marcado pela magia ou pela religiosidade, 
que agora é de seu conhecimento. Nisto tudo há o sen- 
tido do amadurecimento do ser, em que importam as 
práticas, os ritos, etc., abrindo-se perspectivas para uma 
doutrinação que diferenciando os planos da existência 
humana, o natural e o sobrenatura! ro homem, fala da 
criação espiritual, do novo nascimento pela água, e pelo 
espírito, da nova vida em Deus, pelo Cristo, e na Igreja, 
a assembléia do povo de Deus, que também tem siias 
festas e comemorações, mistérios, sacramentos, manda- 
mentos, preceitos, virtudes, uma teoria e prática do vi- 
ver do homem cristão. 

Jaboatão refere o respeito e a veneração que os ín- 
dios demonstravam pela recepção da Eucaristia, — ali- 
mento de Cristo imolado, a vítima imaculada que se so- 
brepõe a todos os sacrifícios humanos, mistério de fé, o 
da manducação de seu corpo —, e as abstinências e je- 
juns dos mesmos quando comungavam. É um exemplo, 
entre outros da assimilação da doutrina cristã pelo abo- 
rigene, e o sentido de penetração gradativa na vida da 
Igreja e observação aos seus preceitos. “Tinham sin- 
gular honra, a de que os admitissem à Sagrada Mesa 
da Eucaristia, e para esta se preparavam com temissi- 
ma devoção ... No dia em que comungavam, de nenhu- 
ma maneira, ou por grande necessidade que houvesse, 
usavam das suas comuns viandas, e potagens Gentílicas, 
e só comiam alguma ave, se a colhiam à flecha, ou em 
laço; e quando esta lhes faltava, guardavam um absti- 
nente jejum, mostrando esta suma veneração ao Corpo 
Sacramentado do Senhor, que haviam recebido em suas 
almas. Assim mesmo era grande a estimação, que fa- 
ziam daquelas mulheres, as quais os Padres aprovavam 
por capazes da Sagrada Comunhão” (16). 


E da importância do missionário, não apenas o ce- 


6 1, 152. 
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remoniário das funções litúrgicas, podemos vê-lo tam- 
bém como o homem que sabe c tem experiência, a in- 
fluir, como faria o pagé, em ordenações e decisões vitais 
para o selvicola, em doenças como se fôsse também um 
médico ou enfermeiro, em aquietá-los dos espíritos e 
abrir-lhes perspectivas de futuro, em ordená-los na vida 
comunitária, abençoá-los e dirigí-los, confortá-los e ani- 
má-los nas batalhas. Os próprios distintivos que costu- 
mavam levar, quando combatiam, e que lhes era dado 
pelo pajé, o qual lhes atribuia sentido particular, eram 
substituídos pela Cruz, a qual, de então em diante, atri- 
buiam as suas vitórias, substituindo suas antigas su- 
perstições pelo sentido de uma confiança, ainda que ru- 
dimentar c interesseira, em Deus, e na Cruz de seu Filho 
(17). Operava-se, entretanto, mesmo assim, uma cris- 
tianização do indígena, do seu folclore, de seus mitos, 
ritos, de seus costumes, de seu viver. Não pela destrui- 
ção dos seus bens culturais, nem pela acomodação ou 
capitulação do missionário aos mesmos, mas pela corre- 
ção, compreensão, adaptação, substituição e elevação da 
vida gentílica no encontro com a evangelização. Era o 
fermento evangélico que operava internamente, pro- 
pondo e efetivando, com amor, um renascimento espi- 
ritual e nova forma de vida. 


O reconhecimento de uma Divindade Suprema, de 
um Pai, um criador, do qual depende a sentença sôbre 
a terra e sôbre os homens, a crença nos Heróis civiliza- 
dores e transformadores, legisladores e salvadores, a ter- 
ra sem mal, e a crença no dilúvio, os próprios espíritos ou 
fôrças terríficas seriam motivos apreciados para o apro- 
veitamento doutrinário: o mistério de Deus Pai e de Deus 
Filho, e de Deus Santificador, o juízo de Deus sôbre o 
mundo € os homens, a decisão de Cristo, o Filho de Deus 
feito homem, Mediador, sua encamnação, redenção e glo- 
rificação, o mistério da iniquidade humana e o do Amor 
e Justiça divina, recompensa e castigo, numa outra vi- 
da, numa eternidade. E o mundo pagão do amerindio, 
seus mistérios e suas leis, sua crença implícita, são cami- 
nhos revistos pelo missionário para orientá-los através 


mM Ctr. 1,2, 62, 79. 


189 


cas revelações naturais à verdade do mistério de Deus, 
que lhes é incoativamente manifestado na criação, go- 
vêrno e julgamento do mundo e dos homens, regulari- 
dade dos fenômenos cósmicos e na liturgia de suas co- 
memorações festivas, que repetem o ato primordial da 
criação e de seus heróis. Daí o relêvo dado pelo mis- 
sionário a Tupã, como expressão da manifestação de 
Deus, Ser Supremo, e garantidor da ordenação cósmica. 


A igreja do Senhor Bom Jesus da Glória, de Jaco- 
bina, na Bahia, cuia aldeia foi fundada pelos franciz2a- 
nos em 1706, entre os índios payaiá, e que se conserva 
no estilo primitivo (fig. 1 e 2), apresenta no púlpito, em 
sito relêvo, três retângulos que contêm: na face central 
um Sol, com raios e motivos ornamentais (fig. 3 e 4); na 
face voltada para a entrada uma Meia Lua sob um Cal- 
vário com Cruz, tudo circundado de linhas sinuosas que 
se firmam em arcos regulares (fig. 3); na face voltada 
para o altar motivos quadrangulares estrelados e curvos 
completos (fig. 4). Essas representações destacam-se 
em dourado sóbre o azul, indicando assim pelo colorido 
o caráter místico e religioso das representações. 

No primeiro retângulo, o sol, Guaraci para os indi- 
genas, era a fonte de vida, de luz e de calor, criador e 
fecundador. Dai muitos dos ritos da agricultura consta- 
rem da apresentação de sementes ao sol e de danças ao 
amanhecer. Indica, também, a permanência assim co- 
mo a fórça. 

Do sol como fonte de energia, fecundador, de sua 
oposição às trevas e de sua vitória sôbre as mesmas, 
diária e constante, fácil terá sido fazer ver a imagem de 
Deus ''sol e escudo”, que “nos dá a graça e glória” (SL, 
LXXXIV, LXXXIII), (12), que Francisco de Assis, o 
“arauto de Deus” diz, em seu Cântico ao Irmão Sol, ser 
êle “belo € radiante com grande explendor: de Ti, Altis- 
simo, é a imagem” (18), como também fazer ver o Cris- 
to, como o “Sol do Oriente que nos visitou" (Lc., 1,78), 
que é a Luz do mundo e a Fonte de Vida, o “Sol de Jus- 
tiça “anunciado por Malaquias, III, 20 (IV, 2): “sôbre 
vós que temeis meu nome, nascerá o Sol da Justiça que 


(18) in Os Opúsculos de S. Francisco de Assis, p. 126. 
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traz q salvação em seus raios”, expressão esta retomada 
com outras, tais como “Esplendor do Pai”, “Pureza 
da Luz Eterna”, na Ladainha do Santíssimo Nome de 
Jesus, cuja devoção ao nome de Jesus desde o século 
XIII com Ubertino de Casale está inserida na piedade 
franciscana, e cuja festa remonta ao século XVI e era 
celebrada pelos franciscanos, até que em 1721 se esten- 
de a todo o mundo, 

E não é estranha esta utilização e substituição rea- 
llzada pela Igreja sôbre as crenças, as práticas, as fes- 
tas e mesmo as representações pagãs, dando-lhes novo 
sentido. Basta que nos lembremos que a Igreja celebra 
o nascimento de Cristo à data oficial da festa pagã do 
“Sol Invictus”, no solstício do inverno, e tendo guarda- 
do o calendário Juliano e a semana de sete dias, subs- 
titui o “dia do Sol” pelo “dia do Senhor” (dies Domi- 
nicus), o domingo.. As imagens de Cristo como Sol es- 
tão presentes nos escritos e sermões dos padres apostó- 
licos. A arte cristã não desprezou o símbolo solar e o 
vemos, entre outros, no ostensório, nas auréolas das 
imagens, como também na hinologia da Igreja; e mes- 
mo em algumas de nossas igrejas no Brasil. 

É a própria questão do simbolismo que está em 
causa e do verdadeiro sentido dos símbolos que a histó- 
ria das religiões, como a própria tradição judaico-cristã, 
e mesmo explicações da psicologia analítica nos trazem 
documentos de suas representações. É a realidade do 
mundo visível reveladora do invisível; são as hierofanias, 
manifestações do sagrado, apoiadas sôbre um simbolis- 
mo natural que apanha um conteúdo objetivo ou uma 
realidade objetiva, mística e transcendente, como bem 
explicitam Mircea Eliade e Jung. 

É a revelação natural do mundo das coisas visíveis, 
da criação que diz o poder e a glória de Deus, como nos 
falam os primeiros capítulos do Gênesis, o livro de Job, 
e tantas passagens bíblicas, a que também se referem 
os Atos dos Apóstolos com as palavras de Barnabé e de 
Paulo sôbre a necessidade de conversão dos homens, “das 
coisas vãs ao Deus vivo que fêz o céu, a terra, o mar e 
tudo quanto nêles há”, e que “permitiu nos tempos pas- 
sados que tôdas as nações seguissem os seus caminhos. 
Contudo nunca deixou de dar testemunho de si mesmo 
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por seus benefícios: dispensando as chuvas do céu e os 
tempos férteis, concedendo abundante alimento e en- 
chendo os corações de alegria” (XIV, 15-17). Se já na 
Biblia há nova significação dos símbolos, como sacra- 
mento das realidades supra-sensíveis, atesta-se um co- 
nhecimento de Deus pela luz da razão natural, através 
da criação, ordenação e regulamentação do cosmos, pro- 
vidência divina, consciência humana e moralidade. A 
Biblia e o cristianismo na utilização do simbolismo cós- 
mico fazem o homem integrar-se pelo conhecimento na- 
tural e pelo conhecimento sobrenatural, a revelação pela 
Palavra de Deus, nas realidades mais fundamentais e 
profundas que constituem o mistério de Deus, o misté- 
rio do homem e da própria realidade criada. 

No segundo retângulo, a lua, jaci, considerada pelo 
aborígene a mãe dos vegetais, anuncia as chuvas e a re- 
novação do mundo vegetal, caracteriza a fertilidade e 
a fecundidade. Ao contrário do sol indica o devir e a 
temporalidade, uma vez que suas fases e ciclos denotam 
a ritmia e manifestam a ritmia da vida com suas alter- 
nâncias. ç 

É a lua que fixa as ceremônias rituais e que dá ao 
indigena indicação do tempo concreto, fazendo submeter 
à “duração de uma lua” os acontecimentos que dizem 
respeito à sua vida. Com êste sentido de periodicidade, 
também a vegetação indica o nascimento, o crescimento, 
o amadurecimento, o fenescer e o ressurgir. Os macha- 
dos semilunares, entre os Payaiá, chamados machados 
de cerimônia, servindo mais como insígnias (19), indi- 
cam a existência do cuito da lua. 

A Meia Lua encimada pelo Calvário com a Cruz 
representa Nossa Senhora e manifesta o que transcende 
o sentido de fecundidade natural para indicar. Maria 
Santíssima, Virgem e Mãe de Deus, a Virgem das Dôres, 
o tempo da concepção, nascimento, crescimento, paixão, 


(19) Cfr. Carlos OTT, Pré-história da Bahia, p 62.72 Mário MELO, 
Um "Machado de Ancora” de argila, dos Tapulas Pernambu- 
canos, in “Rev. Inst. Arq. Hist. Geogr. Pern.” M27-1938. 
vol. XXXV, pp. 190 a 192, fala também do “machado símbolo", 
o machado de âncora que “era usado como arma ce como 
objeto ceremonial, empregando-se para o trabalho outros 
machados mais simples”. 
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morte, ascenção de seu Filho, paradigma de tôda vida 
cristã, luta, morte e renascimento dos viventes em Deus 
com o Cristo; Maria, a Virgem Mãe da Graça, a Mestra e 
Inlcladora da vida de intimidade com Deus. Ela é a Mu- 
lher “bela como a lua, fúlgida como o sol” (Cant., VI, 
10), “revestida do sol, a lua debaixo dos seus pés... Es- 
tava grávida e gritava de dóôres, sentindo as angústias 
de dar à luz” (Apoc., XII, 1-2). de quem já fôra anun- 
ciado que “uma virgem conceba e dê à luz um filho, e 
o chame Emanuel” (Is., VII, 14), e a mesma Virgem, em 
dóôres, no Calvário dá à luz espiritualmente à humani- 
dade cristã, a Igreja: “Junto à cruz de Jesus estavam 
de pé sua mãe, a irmã de sua mãe, Maria, mulher de 
Cleofas, e Maria de Magdala. Quando Jesus viu sua 
mãe e perto dela o discípulo que amava, disse à sua mãe: 
Mulher, eis aí teu filho” (Jo., XIX, 25-26). 

Amor a Maria Santíssima é distintivo especial dos 
franciscanos e uma de suas glórias. Francisco de Assis 
atesta sua devoção a Maria, a quem agradece ter dado 
o Senhor como Irmão, não só pelo aprêço que tem à Por- 
ciúncula, dedicada a Santa Maria dos Anjos, e que é a 
casa bêrço dos Franciscanos, como também pela recita- 
ção do Ofício Parvo da Bemaventurada Virgem Maria 
que repete a invocação de ser ela “bela como a lua”, e 
ainda pela composição de seu Ofício da Paixão do Senhor,- 
que recapitula a vida de Cristo desde a Anunciação até 
a Ascensão, e cada salmo é acompanhado por belíssima 
antifona à Santa Virgem Maria, associando-a à obra da 
redenção como Virgem predestinada, Espôsa do Espirito 
Santo, Mãe Santissima, Mãe do Senhor, e igualmente a 
sua Saudação à Santíssima Virgem, Virgem perpétua, 
Mãe e Serva do Senhor, em quem reside a plenitude de 
graça e todo o bem. 

E não esquecemos a devoção mariana dos francisca- 
nos. É Boaventura que ordena a celebração de uma Mis- 
sa Solene aos sábados, em honra da Imaculada Concei- 
ção; é Duns Escoto, o doutor mariano, da defesa da Con- 
ceição Imaculada de Maria, em solene disputa na Sor- 
bona, sôbre a redenção preservativa; é Pedro Auréolo a 
publicar o Tratado da Conceição de Maria Virgem, pri- 
meira obra publicada pelos franciscanos em defesa da 
Imaculada; é João Vital, espanhol, com sua Defesa da 
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Imaculada Conceição em 1387, contra o dominicano João 
de Montçon, da Universidade de Paris, e com o tratado 
iniciado com as palavras Tota pulchra es, amica mea. 
É Francisco della Rovere, também franciscano, elevado 
ao papado com o nome de Xisto IV, que institui a festa 
da Imaculada Conceição em 1476, aprovando também, a 
Missa Egredimini e o Ofício Sicut Lilium compostos em 
sua honra, pela bula Cum praecelsa. É São Pedro de 
Alcântara, também de devoção especialissima para com 
a Virgem, que é a “Rainha” de seus conventos. 

No século XVII haveriam de ser os franciscanos em- 
penhaãos, com à corda da Espanha, para a declaração 
da Conceição Imaculada de Maria, a qual desde 1645, 
no Capitulo de Toledo, é eleita padroeira especial da 
Ordem Franciscana, e cujo Ofício, em 1693, é tornado 
obrigatório para tôda a Igreja por Inocêncio XII, por 
intercessão dos frades menores, embora só em 1854, Pio 
IX venha a proclamar o dogma da Imaculada Concei- 
ção pela bula Ineffabilis Deus. Uma das lápides come- 
morativas do acontecimento, a lápide principal, é colo- 
cada debaixo da estátua de São Francisco na basílica de 
São Pedro, em Roma, coincidência reconhecida ao mé- 
rito franciscano, pela luta teológica mantida durante 
séculos. 3 

No Brasil e no Recife, em 1765, Frei João do Rosá- 
rio escreveu um Tratado sôbre a Imaculada Conceição, 
mostrando a primazia dos franciscanos na defesa da Vir- 
gem Mãe, e nem nos esqueçamos que a Província do Sul 
do Brasil recebera, desde quando Custódia, o nome da 
Imaculada Conceição! 

Maria, a plenitude Ge graça e de bem, com sua total 
e contínua oblação, nos dá seu Filho, e associadã ao mis- 
tério de Cristo, é a Mãe Dolorosa da humanidade res- 
gatada. 

A meia lua pela sua posição, não estando disposta 
paralela com o sol em baixo, ou sôbre os braços da Cruz, 
não simboliza a natureza em luto por causa da crucl- 
fixão do Cristo, como vemos em muitas das representa- 
ções sacras, mas evoca a pureza, a Mulher sem pecado 
original, como apresenta a arte cristã, e com a Cruz, o 
lenho da vida, é Maria, a nova Eva, mãe dos homens, 
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cujo fruto redime a humanidade. Indica-se a vitória da 
Vida sôbre a morte, inaugurada pelo pecado de Adão e 
simbolizada ao pé do Gólgota. A morte redentora do 
Cristo e o pecado original, e Maria, a Virgem e Mãe das 
Dóres, concebida sem pecado, são indicados no segundo 
retângulo. E 

São símbolos usuais que constam na Ladamha de 
Nossa Senhora, na iconografia cristã e nos hinos que 
celebram Maria Santíssima e o Mistério da Paixão e 
Morte de Jesus. E 

Assim também a linha sinuosa e os arcos, que emol- 
duram o relêvo, lembram, também, a ritmia, o tempo, 
a tensão, e mais ainda o número sete dos arcos, simbo- 
lizando a plenitude e a consumação, diz das dôres de 
Maria. 

No terceiro retângulo, as formas quadrangulares, os 
losangos, são encontrados em desenhos rupestres na gru- 
ta de Buraco d'Água, no município de Campo Formoso, 
próximo à Jacobina, representando peixes (20). 

Pensamos encontrarmo-nos diante de representa- 
ções que indicavam a nova vida do selvagem, agora mem- 
bro da Igreja, seja que pela forma de peixe, se mdicasse 
os novos “peixinhos segundo Cristo, nascidos na água”, 
da frase de Tertuliano, e cujo peixe místico é mesmo 
Jesus Cristo, simbolo demasiado usual na iconografia 
cristã desde os primórdios do cristianismo, para significar 
o batismo, a eucaristia, ou mesmo designar Jesus Cristo 
Filho de Deus Salvador, cujas primeiras letras dessas pa- 


(20) ID. Ibld., p. 187. ste simbolismo religioso primitivo é 
apontado também por Gustavo BARROSO em Aquém da 
Atlântida desde a apresentação que faz de uma linguagem 
universal litográfica, destacando também as figuras e sinais 
colhidos nos sertões do Brasil carregados de significação, e as 
representações de cruz, na América como “madeiro que dá o 
sustento de nossa vida”, “pau de fertilidade”, ou “árvo- 
re de vida” (p. 105). Trabalhos apresentados na “Rev. Inst 
Arq. Hist. Pern.” atestam também as inscrições em rochas no 
Brasil, com formas de sol, lua, círculos concêntricos, estrê- 

quadréngulos, losangos. Apresentamos entre outros tra. 
balhos os de Carlos Frederico HARTT, Inscrições em Roche- 
dos do Brasil, 1895, nº 47, pp. 301 a 310, John C. BRANNER, 
Inscrições em Rochedos do Brasil, 1904, vol. XI, nº 60, pp- 
248 a 261, Mário MELO, Arqueologia Pernambucana, 1932, vol. 
XXXII nº 151-154, pp. TI4. 
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lavras, em grego, formam o vocábulo peixe, seja mesmo 
através das representações de luz, tão a gôsto da lingua- 
gem dos místicos cristãos, indicada aqui pela estrêla, e 
através de símbolos de natureza geométrica. Já a ima- 
gem do peixe é indicativa de água que fecunda e de vi- 
da. Alusão a Cristo com suas duas natureza, a divina e 
a humana? Símbolo também do divino inserido no ter- 
restre, o mistério da encarnação? Os losangos são re- 
presentações comuns da época, e os encontramos em 
Livros de Horas, relicários, etc. 

É o sentido da iluminação e a formação da perso- 
nalidade segundo a doutrina de Cristo que, vencendo 
os antagonismos, indica a atividade do espírito exercida 
sôbre a matéria, manifestada pelas linhas do quadrân- 
gulo na direção dos quatro horizontes, e se dirige à uni- 
dare que se apresenta irradiada do centro de todo o re- 

êvo. 

A representação dual dos :quadrângulos estrelados 
indica a vontade de integração mística, vencedora das 
diversidades, variedades e exterjoridades. É a irrupção 
do sagrado no profano, e como & erecção do Calvário nas 
aldeias, antes mesmo das igrejas, feita pelos francisca- 
nos, designava a posse e consagração do lugar e cons- 
tituia um novo centro do mundo do ameríndio, subs- 
tituindo o terreiro que ficava no meio de suas habita- 
ções, onde realizavam suas festas e faziam seus conse- 
lhos, era o sinal da santificação do espaço e tempo 
cósmicos, assim, também, a luz de Cristo, purifica, san- 
tifica, plenifica e introduz em uma nova vida o homem, 
a vida dos filhos de Deus, “deuses... àâquêles a quem a 
palavra de Deus foi dirigida” (Jo., X, 34-35), os “bema- 
venturados, os que ouvem a palavra de Deus e a cum- 
prem” (Lc., XI, 28). É a efetiva “presença do Amado 
a maior luz”, segundo Raimundo Lullo (21). 

O número de raios da estrêla, oito, e os motivos cir- 
culares como moldura indicam um novo tempo, a eter- 
nidade, e daí também símbolo de regeneração. O núme- 
ro oito na Idade Média foi emblema das águas regene- 
radoras do batismo. 


(21) Livro do Amigo e do Amado. nº 14. 
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É a indicação da nova criação, os “novos ceus e a 
nova terra” (Is., LXV, 17), indicação do “nascer do alto” 
(Jo., III, 3), referência aos opostos, espirito e matéria, 
luminoso e escuro, sagrado e profano, que é referência 
também à criação primordial e às obras de Deus, o qual 
“traçou um círculo à superfície das águas onde a luz 
confina com as trevas” (Jb., XXVI, 10). 

Esta referência à criação encontramos também no 
armário da sacristia, (fig. 5), em côres preta e verme- 
lha, tão ao gôsto do indígena, dominando na pintura, e 
já assim indicandv um sentido vivificador, o poder, e es- 
piritualidade opondo-se às trevas. Aí encontramos de 
novo representações cósmicas e geométricas, e não cre- 
mos tratar-se apenas de motivos ornamentais, mas ter 
significado de quadro representativo da criação do uni- 
verso, uma narrativa catequética, onde sol, lua, losangos, 
espirais, plantas, ave, serpente, dizem os atos de Deus 
na formação do mundo. 

Era no contacto com a cultura primitiva, penetran- 
do o seu sentido, indicando-lhe intenções próprias, con- 
duzindo-a a novo têrmo, transfigurando-a e santifican- 
do-a, que a sabedoria e prática do franciscano conquis- 
tavam o indígena brasileiro, e o formavam, integrando-o 
no cristianismo. O exemplo do frade menor, a vida de 
pobreza e simplicidade, alegria e dedicação, o próprio 
modo de exposição da doutrina crista, tornada eloquente 
pela devoção e piedade franciscana, sabiam fazer que o 
nosso ameríndio compreendesse os mistérios da fé e pe- 
netrasse a seu modo, na vida cristã. 

O relato da missão entre os Munducurus e sua 
cristianização aos cuidados de Frei Hugo Mense e 
Frei Luiz Wand, em 1911, permite-nos ver moda- 
lidades da catequese franciscana e da participação 
do selvícola, e isto indica uma constante da ação 
missionária dos filhos de S. Francisco. “As pare- 
des da tosca capela ostentavam imagem da Via- 
Sacra. Frei Hugo explicou de melhor forma possível to- 
dos os quadros aos pequenos índios. Qual foi seu es- 
panto, quando no dia seguinte fariseus e carrascos apa- 
recem todos frechados. Pequenas e finas setas estão bem 
assestadas em testas, narizes e barrigas daqueles des- 
graçados. Frei Hugo vê o estrago e fica desapontado. 
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Frei Luiz o consola: “Caima, meu Hugo, é o melhor sinal 
de que compreenderam”. Também consolador foi para 
o seu zêlo o comêço da devoção a Jesus Crucificado en- 
tre os moradores das malocas. Numa remessa de supri- 
mentos veio também um corpo de crucificado de belo e 
grande formato, Ao desembrulhá-lo os índios desata- 
ram a rir. Que terão pensado em ver a imagem de um 
corpo tão ensanguentado? Mas depois de colocado em 
um tosco madeiro, foi explicado o que vinha a significar 
e por fim foi o grande Crucifixo conduzido, em procissão 
à Capela. Os indios tomaram-lhe grande afeição. Cha- 
mavam-no: Jesus raiuat-hugn — o Grande Salvador 
Jesus. E até hoje conserva-se fundo nos seus corações 
êste amor, de modo que a semana-santa é entre êles su- 
mamente benquista e festejada” (22). Repetem-se as 
cenas que já víamos quando das primeiras aldeias e se 
faz realçar a praxis franciscana que move os homens 
para o encontro com a vida evangélica, sem com isto 
querermos mimizar a pouca disposição do indígena para 
9 ensino, de que ainda se queixavam, em 1838 os verea- 
dores da Câmara Municipal de Juázeiro, na Bahia, 
quando afirmavam “que alguns índios não querem su- 
jeitar-se à educação civil e eclesiástica, nem à aula de 
E letras, sem o que não pode haver civilização”. 


(22) Ctr. Necrologia, Frei Hugo Mense. in “Santo Antônio”, 1944, 


12, p 98. 
(23) Apud Ryenêncio WILLEKE O.F.M.. Escolas Franciscanas 
do Brast), p. 92. 


VII — ENSINO 
ESCOLAS DE PRIMEIRAS LETRAS. ARTES E OFÍCIOS 


Além da formação dada aos indígenas dedicavam-se, 
também, os filhos de São Francisco à obra cultural nas 
localidades em que fundaram Conventos, abrindo aulas 
de gramática, ou de primeiras letras, onde os religiosos, 
como professôres, exerciam seu ministério, sem remu- 
neração. Estas escolas de gramática ou aulas, devemos 
distingui-las dos Seminários de gramática para coristas, 
pois eram endereçados aos meninos e adultos das loca- 
lidades e se constituiam como casas em que se ensina a 
ler, escrever e contar. 

De modo geral, e devido a falta de mestre-escolas, as 
“Ordens Religiosas facultavam ao povo êste progresso 
cultural. Enquanto as escolas dos Jesuítas de preferên- 
cia visavam às cidades, as escolas dos franciscanos bene- 
ficiavam o interior, onde os padres seculares na quali- 
dade de capelães dos engenhos de açúcar instruiam tão 
sómente os filhos da chamada “Casa Grande” ficando 
porém os povoados dependentes da caridade dos filhos de 
S. Francisco" (1). Isto ocorria motivado pela dificul- 
dade que tinham os pais de enviar seus filhos às cidades, 
seja pela distância, e situação de pobreza, o que também 
impedia de poderem manter mestres que fôssem remu- 
nerados. 


D Venancio WILLEKE, O. F. M. Escolas Franciscanas do Bra- 
sil, p. 


ta 
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As primeiras gulas ou escolas de gramática datam 
de 1718 e eram mantidas pelos frades capuchos que ce- 
diam dependências de seus conventos, “fora da portaria”, 
por causa da disciplina regular que não devia ser pertur- 
bada, para ministrarem o ensino aos seculares, “sem es- 
tipêndio algum, e só a benefício do povo”, como sempre 
se refere Jaboatão, ao falar das classes mantidas pelos 
franciscanos na Província do Norte (2). Exceção é o 
convento de Igaraçu que recebe “vinte mil réis todos os 
anos para a enfermaria dos Religiosos do Convento de 
Sarto Antônio, que tem à dita vila, com obrigação de 
terem um mestre de latim, que ensine gramática aos 
filhos dos moradores da dita vila, e sua jurisdição” (3), 
isto de acôrdo com a provisão régia de 10 de setembro 
de 1722. 


Datam de 1718 as classes elementares dos conventos 
de Igaraçu, Cairu, Penedo, Alagoas; de 1719 as de Seri- 
nhaém, Ipojuca, São Cristóvão, sendo a de São Francis- 
co do Conde de 1763 (4). Até 1760 a escola franciscana 
prosseguia normalmente a sua atividade de ensino, ten- 
do os seus mestres nomeados pelos capítulos vendo-se a 
partir daquela data, após a tentativa do govêmo de 
Pombal, em 1759, de suprimir as referidas aulas, redu- 
zir-se o número de frades nos conventos. Um ofício- 
circular do Ministro Provincial, Frei Antônio de Sta Isa- 
bel, em 1760, diz a situação criada pelo govêrno, e é se- 
gundo expressão de Pereira da Costa “documento de 
muito interêsse à história da instrução pública” (5). 
Apresentamo-lo em seguida: 

“Frei Antônio de Sta Isabel. 

Senhor Guardião. Por alvará de sua Magestade que 


(2) TI. 497, 514, 582, 588, 605, 611. 

(3) UI, 340, 

(4) Apoiamo-nos em dados fornecidos por frei Venâncio WILLEKE 
O.F.M., colhidos dos Arquivos da Província de Santo Antô- 
nio. que apresentam diferenças com as datas apresentadas 
por JABOATAO. Encontramos mestres de gramática em 
Cairu (1718-1780). Pencdo (1718-1782). Alagoas (1718-1780), 
Scrinhaém (1719), Ipojuca (1719-1780). São Cristóvão 
(1719-1785), São Francisco do Conde (1763-1771. 

(5) Apud Venâncio WILLEKE, O.F.M., Convento de Santo An- 
tônto de Ipojuca, p. 91. 
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Fig. 2 
Igreja missionária do Bom Jesus da Glória 
Jacebina -« Bahia 


Fis. 4 


Fte. 5 E 


Armário da Sacristia, vendo-se o Sr. Amado Barberino, atual vereador e ex- 
secretário da Prefeitura, e o Dr. Florivaldo Barberino, ex-prefeito de Jacoblna 
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Deus guarde se proibiram os estudos de gramática nes- 
te Estado da Bahia e Capitania de Pernambuco. Este 
foi o motivo que tive para na mesma Congregação não 
nomear mestres para os conventos desta Província, como 
sempre se costumou e como não sei se chegou a notícia 
do dito alvará a êste sobredito convento o aviso para de 
hoje em diante não consinta V, Caridade a continuação 
da classe de gramática para não incorrermos nas penas 
que no dito alvará se declaram contra os transgressores 
e se o povo reclamar, lhe dirá V. C. recorram por via da 
Câmara onde a houver e por meio do Juiz Ordinário on- 
de não houver Câmara, aos diretores de estudos e quan- 
do se alcance licença para continuar o estudo e na mes- 
ma forma que até agora ensinávamos avise V.C. ao 
mestre que até o presente o era dêsse convento que con- 
tinue o seu ministério com advertência porém, que se 
na licença concedida disseram, os diretores que seja O 
mestre examinado por esta ou aquela pessoa não con- 
sinta V.C. tal, pois aos mestres de gramática dos con- 
ventos desta Província lhes basta o exame e aprovação 
dos nosso prelados maiores. No convento de Serinhaém 
concedida a licença na forma sobredita, ensinará gra- 
mática pro interim o Ir. Pregador e Presidente do con- 
vento Frei Mariano de Sto Antônio. Esta carta man- 
dará V.C. ler em plena comunidade para que a todos 
conste a obediência que tem esta provincia às ordens de 
S. Magestade e V.C. a remeterá ao Convento mais vi- 
zinho para ir correndo todos os conventos até o da Pa- 
raíba inclusive assinando-a todos os guardiães e do últi- 
mo convento nos será remetida. Convento de N. Padre 
S. Francisco da Cidade da Bahia, 28 de Maio de 1760, 
Frei Antônio de Sta. Isabel, Ministro Provincial” (6). 


As escolas continuam, entretanto, e só em 1782 os 
professôres régios começam a substituir os mestres fran- 
ciscanos, sendo em 1785 a data em que se encerra a úl- 
tima dessas escolas conventuais aqui apresentadas, em- 
bora em 1839, como vimos, Frei Antônio de Santa Te- 
resa mantivesse no Convento de Santo Antônio do Pará 
uma escala gratuita de gramática, e Frei Antônio de São 


(6) In PEREIRA DA COSTA, V. p. 82. 
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Camilo de Lellis Carvalho, quando Guardião de Olinda, 
1863-1872, tinha aulas “atraindo os melhores meninos 
e formando vocações” (7). 

O Govêrno imperial em 1827 solicitou que os fran- 
ciscanos abrissem aulas de latim, o que foi feito. Porém 
não havendo correspondência da parte do povo, e a falta 
de alunos, as escolas mesmo gratuitas foram obrigadas 
a fechar. 

Em 1895, após a restauração da Província de Santo 
Antônio, foram os franciscanos encarregados da paró- 
quia de S. Miguel de Ipojuca, sendo seu primeiro vigário 
Frei Adalberto Kirschbaum que fundou duas escolas gra- 
tuitas, uma para meninos e outra para meninas, e que 
tiveram, como mestres, os franciscanos; embora após 
tenha sido entregue o magisiério a professôras, entre- 
tanto à direção das escolas tem-se mantido um vigário 
franciscano. 

Igualmente a Província da Imaculada Conceição 
também teve as suas escolas conventuais de gramática: 
em Macacu, funcionando até 1784, em Cabo Frio e Tau- 
baté, tôdas essas criadas provâvelmente pelo ano de 1720; 
em Itu, abertas as escolas entre 1730 e 1733, constando 
também um aprendizado de artes e ofícios; e em Vitória, 
antes de 1740. 

Em 1822, Frei Inácio de Santa Justina e Frei Ma- 
nuel do Amor Seráfico são indicados pelo provincial para 
ajudarem ao Seminário ou Educandário de meninos po- 
bres, de Itu, fundação do padre José de Campos Lara, 
cuja licença entretanto só foi concedida a êste em 1820, 
após sua morte. Desde 1818, porém, o padre Campos 
doara ao irmão Joaquim do Livramento (8) os bens 


(7 Bonitócio MUELLER, O.F.M., Olinda e suas igrejas, p. 140. 


(8) Ctr. Basílio ROEWER, O.F.M., Páginas de História Fran- 
ciscana no Brasit, p. 423: Henrique FONTES, O Irmão Joa- 
quim, o Vicente de Paulo Brasileiro, pp. 113 a lt4. Joaquim 
Francisco da Costa, de família com “participação relevante 
na vida pública e social. em cargos da governança da terra 
e em obras de religião e caridade" (p. 8), troca seu nome 
“Costa” pelo de “Livramento” em devoção a Nossa Senhora 
do Livramento, Desejou ser Irmão Lcigo da Ordem Fran- 
ciscana. e isto por humildade, vez que não se achava digno 
de ser sacerdote, o que não conseguiu, nem mesmo tendo 
viajado até Portugal. É admitido na Ordem Terceira de São 


203 


destinados ao educandário contanto que êle se incum- 
bisse de instalá-lo e mantê-lo. O irmão Joaquim 
em 1821 entra na posse da doação, e não tendo 
conseguido obter a ajuda dos padres da Congregação da 
Missão, os lazaristas, solicitou então a dos franciscanos, 
como também a do clero local. Desde então vemos Frei 
Inácio de Santa Justina que permanecerá colaborando 
na instrução dos meninos pobres do educandário até 
1840, quarido deixou, alquebrado pela idade e quase cego, 
a direção da casa que assumira em 1829, Seu compa- 
nheiro, Frei Manuel do Amor Seráfico, por motivo de 
doença, já tinha sido dispensado em 1826. O educandá- 
rio extinguiu-se em 1861. 


Ainda Frei Inácio de Santa Justina, em 1824, em 
Itu, fundou, com o padre Elias do Monte Carmelo, a Casa 
de educandas, de meninas pobres que eram instruidas e 
preparadas para serem futuras donas de casa. Em 1857 
esta fundação foi transformada em Recolhimento de 
Nossa Senhora das Mercês, e integrada em 1951 na Or- 
dem Concepcionista franciscana. 

De 1831, a 1836 os religiosos Frei Manuel de Santa 
Perpétua, e Frei João de Santo Aleixo, do Convento de 
Itanhaém, incumbiram-se do ensino de crianças e de 
adultos, em aulas diurnas e noturnas, reciprocamente. 

Falando sôbre as escolas conventuais das quais pou- 
co sabemos sôbre programas, e apenas que nelas se 
aprendia a doutrina, a leitura, a escrita e a conta, e que 
os mestres de modo geral eram revezados de três em três 
anos, anotamos os nomes de alguns mestres-escolas fran- 
ciscanos, além dos que já mencionamos: 


Francisco, e tôda sua vida é passada em andanças, vestido 
com o burel franciscano e o emblema do SS. Sacramento, 
angariando donativos para as obras que edifica. “Colabor 

na erecção de um hospital", em Sta. Catarina, sua terra, 
“coopera para que em Porto Alegre se estabelecesse uma 
Santa Casa de Misericórdia. trabalha para instituir em terras 
brasileiras a Congregação do Desagravo do Santíssimo Sncra- 
mento; funda os recolhimentos de meninos desvalidos da 
Bahia, de Jacuecanga, de Itu e de Sant'Ana; peregrina esmo- 
lando para os seus asilos e difundindo práticas religlosas: em 
beneficio de suas obras, frequenta o paço real e o Imperial 
e palácios de vice-reis, governadores e fidalgos; val até Roma 
para impetrar missionários que assistissem a infância des- 
valida” pp. 27 a 28) 
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Frei Jerônimo de Santa Margarida, indicado no 
capítulo provincial de 30 de dezembro de 
1719, que nomeia pela primeira vez um pro- 
fessor franciscano para a escola conventual 
de gramática de Ipojuca. 

Frei Jerônimo de Santa Clara, em Ipojuca (1742- 
-1745). 

Frei Nicolau do Paraíso, em Alagoas (1718-1723) 
e em Penedo (1723-1726). 

Frei Amaro da Visitação, em Serinhaém (1719- 
-1739). 

Frei José de Belém, em Igaraçu (1727-1730) . 

Frei Manoel de Jesus Maria, em Alagoas (1755- 
-1758). 

Frei Manoel de Santa Clara, em São Cristóvão 
(1757-1768). 

Frei João de Santo Antônio, em Taubaté (1759). 

Frei André Noirhomme, e Frei Nicodemus 
Grundhoff, em Ipojuca (1895). 


; A tradição de manter escolas conserva-se ainda ho- 
je entre os franciscanos. Na Província da Imaculada 
Conceição destacam-se a Escola gratuita de S. José, ao 
lado do Convento de Petrópolis; a Escola gratuita de 
Nossa Senhora da Paz, em Ipanema, no Rio de Janeiro; 
a escola junto ao Convento de São Benedito em Amparo 
(Estado de S. Paulo); outra em Curitiba, como também 
o Grupo Escolar Santo Antônio, no bairro do Pari, em 
ps Paulo, hoje estadual, foi fundado pelos frades capu- 
chos. 

Igualmente em Minas Gerais e Mato Grosso vernos 
também Escolas fundadas em diversas paróquias a car- 
go dos franciscanos. 

Na Província de Santo Antônio destacamos a Escola 
Pax e uma Escola para Alfabetização de Adultos, em 
Salvador; o Grupo Frei Casimiro, no Recife; a Escola 
Coração de Jesus, em Olinda; as Escolas São Miguel, 
São Domingos Sávio, Nossa Senhora do Ó, em Ipojuca; 
as Escolas São Francisco, sendo uma para adultos, em 
Pesqueira, a Escola Sagrado Coração de Jesus, em Cam- 
pina Grande, mantidas pelos conventos, sendo que as de 
Ipojuca pertencem também à Paróquia Santo Cristo, as- 


205 


sim como também a Escola de Campina Grande perten- 
ce igualmente à Paróquia de São Francisco. 

Pertencem às paróquias: a Escola Pax e Escolas 
Radiofônicas, da Paróquia do Sagrado Coração de Jesus, 
em Itajuípe, o Grupo Escolar Carlos Gonçalves, da Paró- 
quia Sagrado Coração de Jesus, em Salgadinho, em 
Olinda, a Escola Santo Antônio, da Paróquia Nossa Se- 
nhora do Rosário, a Escola Frei Martinho, da Paróquia 
São José (Cruz das Armas), ambas em João Pessoa, a 
Escola José Pereira, da Paróquia Imaculada Conceição, 
em Mossoró, as Escolas São Francisco, São Bento, Santo 
Antônio e Santa Maria-Genipapo, da Paróquia Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro, em Ipuarana, as Escolas 
Santa Terezinha, Nossa Senhora de Fátima e São Fran- 
cisco, da Paróquia Senhora Sant'Ana, em Óbidos. 

Dedicam-se a obras educacionais e promocionais 
mantidas pelos conventos, ou dirigidas pelos francisca- 
nos nas paróquias em que foram encarregados pela au- 
toridade eclesiástica, destacando-se os Jardins de Infân- 
cia, Cursos Infantis, Cursos Primários, Cursos de Alfa- 
betização de Adultos, Cursos' de Corte e Costura, de Bor- 
dado, de Arte Culinária, de Trabalhos manuais, de Arte 
doméstica, de Datilografia, de Auxiliares de Enferma- 
gem, de Horticultura, de Sapataria, de Carpintaria, de 
Pintura, de Formação de catequistas. 

Seguem assim a tradição franciscana do louvor a 
Deus em tudo. E foram e são os mestres de artes e ofí- 
cios, inesquecíveis trabalhadores das coisas que dizem 
na sua feitura o homem de cabeça e mãos, criatura tam- 
tém de Deus e colaborador com êle na criação, constru- 
ção ou fabricação, aprimoramento de obras, expressão 
das interioridades captadas nas realidades. 

E como esquecer as obras dos capuchos e seus no- 
mes que, no Brasil, quando Custódia ou já Província 
Franciscanas, trabalharam e se deram totalmente aos 
misteres os mais diversos? 


Entre muitos, lembramos alguns nomes de frudes 
sacerdotes e leigos: 


Fret Francisco dos Santos, além de arquiteto, 
também imaginário. 
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Frei Francisco da Esperança, imaginário. 

Frei Antônio de Santa Maria, pedreiro. 

Frei Antônio do Rosário, pedreiro. 

Frei Tomé da Madre de Deus, pedreiro. 

Frei Pedro de Santa Maria, carpinteiro. 

Frei Junípero de São Paulo, carpinteiro. 

Frei André de Santana, pintor, carpinteiro, ou- 
rives. 

Frei Manoel de São Luiz, pedreiro. 

Frei Bernardo da Conceição, desenhista, imagi- 
nário, ourives, relojoeiro, enfermeiro. 

Frei Alexandre de São José, dourador da sacris- 
tia e igreja do Convento da Bahia. 

Frei Luiz de Pádua, enfermeiro. 

Frei Pedro da Conceição, pedreiro. 

Frei Luiz de Jesus, entalhador, que deixou seu 
nome gravado na cômoda de jacarandá da 
sacristia do convento da Bahia, executando 
também outros trabalhos de jacarandá na 
igreja. capelas, arcos, estante e cadeiras do 
côro. Foi cognominado o “Torneiro” pela 
singularidade da idéia de seus trabalhos e 
perícia com que a executava. 

Frei Diogo das Chagas, pedreiro. 

Frei Manoel de Jesus, Maria, José, carpinteiro. 

Frei Manoel das Chagas, dourador da capela-mór 
do Convento da Paraíba, e de outros altares, 
pintor. 

Frei Berardo, carpinteiro, restaurador da igreja 
do Convento da Bahia. 

Frei Francisco Solano, decorador do claustro do 
Convento de São Paulo com afrescos. 


ENSINO SECUNDARIO E SUPERIOR PARA 
SECULARES. MESTRES EM CASAS DE 
FORMAÇÃO SACERDOTAL 


Quanto ao ensino secundário, própriamente dito, só 
no século XVIII, quando da expulsão dos jesuítas, é que 
os franciscanos foram chamados, em 1759, por Dom 
Francisco Xavier Aranha, de Pernambuco “a abrir aulas 
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nos conventos do Recife e Olinda, evitando assim que 
os rapazes estudantes perdessem o tempo” (9). 

Os estudos secundários para leigos estabelecem-se 
progressivamente em conventos franciscanos, e mesmo 
em aldeias de índios como vimos. Salientamos que atual- 
mente ainda os franciscanos mantêm cursos secundá- 
rios, em Campo Formoso, na Paróquia Santo Antônio, 
com o Colégio Ginasial-Normal, em Oriximiná, o Curso 
Normal Santa Maria Goretti, em Anápolis, um Ginásio, 
de que foram incumbidos desde 1945, como também ou- 
tros ginásios em Blumenau € Lages, em Bastos, em São 
João del Rei, dirigindo também o Ginásio paroquial em 
Muzambinho e o Ginásio estadual em Pará de Minas. 

Colaboram, ainda, no ensino médio, público, em 
Salvador, São Francisco do Conde, Itajuipe, Rio For- 
moso, 'Triunfo, Campina Grande, Ipuarana, Canindé, 
Óbidos, Oriximiná, lecionando matérias como Religião, 
Português, Francês, História, Matemática, Ciências, só 
para falar na Província de Santo Antônio. 

É sobretudo nos cursos de' filosofia, e cursos supe- 
riores que os vemos prestando cooperação e serviço ines- 
timável. 

A pedido do General da Capitania de São Paulo, 
Dom Luís Antônio de Souza, vemos Frei José do Amor 
Divino, indicado pelos seus superiores, como lente de 
Geometria para os militares, em 1770. 

Em 1776, os estudos superiores no convento do Rio 
de Janeiro, abrangiam como estudantes não só clérigos 
franciscanos, também seminaristas do clero secular, e 
leigos que acorriam ao curso franciscano deixando va- 
zias as aulas régias. Constituiam tais estudos francis- 
canos um Curso Público Superior de matérias literárias, 
filosóficas e teológicas, o primeiro no gênero, e com es- 
tatutos aprovados por Alvará régio de 11 de junho de 
1776. Era uma espécie de universidade, onde se ensi- 
navam a História Eclesiástica, o Grego, o Hebráico, a 
Retórica, a Filosofia, a Teologia dogmática, a Teologla 
moral, Exegética, e onde é introduzido o ensino oficlal 


(9) Bonifácio MUELLER O F.M., Origem e desenvolvimento ds 
Provincia de Santo Antônio, p. 174. 
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das línguas francesa e inglesa. Esses cursos funciona- 
ram provavelmente até 1805 pois vemos ainda nesse ano 
o nome de Frei Joaquiri das Santas Virgens Salazar, 
como mestre de hebraico, nomeado que foi em 1779. 
Lembramos também que o grego é incluído entre as 
disciplinas do ensino superior pelos filhos de São Fran- 
cisco. Até então as humanidades clássicas, antes, nos 
colégios dos jesuítas e nos seminários, eram quase ex- 
clusivamente latinas. 

Em 1777 vemos José Bonifácio de Andrada e Silva 
sob o impulso de seu mestre de francês Dom Frei Manoel 
dz Ressurreição, bispo metropolitano, aplicar-se, tam- 
bém, aos estudos filosóficos, literários, filológicos e 
cientificos. 

Em 1783 é aberto, a pedido da Câmara de Vitória, 
um curso de filosofia no convento franciscano para se- 
culares, tendo sido nomeado mestre, na Congregação de 
22 de fevereiro dêsse ano, Frei Antônio da Natividade 
Martins. 

Do mesmo modo atendendo ao pedido da Câmara 
de Taubaté, em 1810, é indicado para o ensino da Filo- 
sofia aos seculares Frei José de Santa Miquelina que, 
tendo renunciado ao cargo em 1811, é substituído por 
Frei João da Parma que leciona até 1816, tendo como 
repetidor, passante como é chamado o auxiliar em têr- 
mos franciscanos, e como substituto, quando isto se fêz 
necessário, de 1811 a 1813, a Frei Manoel do Amor Se- 
ráfico. Em 1818 encontramos à frente do magistério 
Frei Domingos de Nazaré. Não sabemos, porém, quem 
substituiu Frei João de Parma em 1816, 

Em 1811 o convento de Itu já mantinha aulas pú- 
blicas superiores de Latim, Filosofia e Matemáticas. O 
curso de filosofia, a pedido da Câmara, teve como lente 
Frei Inácio de Santa Rosália Alvarenga, que foi substi- 
tuído em 1813 por Frei Domingos de Nazaré, e em 1814 
por Frei Inácio de Santa Justina, que teve como auxi- 
liar passante a Frei Antônio da Assunção. 

Como lente de Filosofia em vários colégios da Bahia 
encontramos a Frei Antônio da Virgem Maria Itaparica. 

A 7 de fevereiro de 1877 vemos Frei Joaquim do 
Espírito Santo, nomeado professor catedrático de Relí- 
gião na Escola Normal da Bahia, e é dessa época seu 
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parecer sôhre a reforma de ensino, o qual permite às 
autoridades introduzirem modificações na instrução pú- 
blica. “Também ocupou em Pernambuco, de 1867 até 
1874, o cargo de diretor do Colégio dos Órfãos. 

Em Taubaté, vemos o convento prestar-se à insta- 
lação do Liceu criado por Lei Provincial e no qual se 
ensinam Filosofia, História, Geometria, Latim e Fran- 
cês. Isto de 1847 a 1852. Igualmente de 1888 a 1891 
aí também funcionou o Instituto de Agricultura, Artes 
e Ofícios. 

Em Vitória vemos o convento requisitado em 1850, 
pelo presidente .da Província do Espírito Santo, para 
nêle funcionarem aulas de filosofia, francês, gramática 
latina, como também uma escola elementar. 

O convento de São Francisco de São Paulo cede, 
inicialmente, parte de suas dependências ao Govêrno, 
permitindo assim funcionar nêle a partir de 1º de mar- 
ço de 1828 o Curso Jurídico, fruto de um decreto da 
Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do Brasil, 
de 19 de agôsto de 1823, votado pela Assembléia Geral 
e sancionada a lei em 11 de agôsto de 1827 por Dom 
Pedro I. E é em 1860, em dezembro, que vemos o con- 
sentimento do Provincial à constituição da Irmandade 
Acadêmica de São Francisco que congrega mestres da 
Faculdade, professóres de preparatórios, doutores, ba- 
charéis e estudantes, ao mesmo tempo que tem a fina- 
lidade de zelar pela igreja, embora só a 22 de setembro 
de 1862 tenha sido aprovada definitivamente pelo Pro- 
vincial. 

No Convento de Olinda de 1830 a 1887 é instalada 
a Biblioteca Fúplica; de 1898 a 1904 é sede do Seminário 
Diocesano, tendo sido restituído aos franciscanos em 
1904 por Dom Luis Raimundo da Silva Brito. 

Hoje os vemos cooperando no ensino superior, in- 
cumbindo-se de matérias filosóficas, pedagógicas, de Iín- 
guas e literaturas alemã e inglêsa, além de Religião, 
Doutrina Social, como podemos anotar em Faculdades 
de Filosofia como as de Salvador, Aracajú, Recife, João 
Pessoa, Paraná, sem que nos esqueçamos de modo par- 
ticular da Faculdade de Petrópolis. E o nome de Frei 
Mansueto Kohnen está ligado à Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, comc fu=dador e catedrático, 
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do mesmo modo que também foi catedrático da Facul- 
dade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil. 

Em Aracaju ministram também curso na Escola de 
Serviço Social. 

Na cidade do Recife particularmente destacamos 
os nomes de Frei Matias Teves, fundador da Escola de 
Belas Artes de Pernambuco, em 1932, sendo catedrático 
de Estética, e exercendo interinamente a cadeira de His- 
tória da Arte, até 1938, provavelmente; de Frei Cristó- 
vão Oberthuer, na Faculdade de Filosofia do Recife, que 
ministrou desde início dos cursos em 1941 o ensinc de 
Lógica e de Ética, tendo sido substituído posteriormen- 
te em 1952, por Frei Damasceno Webering. Também 
Frei Martinho Limper, atual provincial do Norte do 
Brasil, e que tem seu nome ligado a grandes obras so- 
ciais em Olinda e Rio Doce, tem sido desde 1943 mestre 
de Teologia natural e Cosmologia na mesma Faculdade, 
sendo o professor responsável pela Cadeira de Filosofia. 

Chamados, também, para prestarem sua ajuda em 
casas de formação sacerdotal, vemos os franciscanos co- 
mo mestres de vários seminários seculares e regulares. 

O Seminário de São José do Rio de Janeiro apre- 
senta vários franciscanos como mestres de diferentes 
matérias. Em 1780 Frei João Capistrano de São Bento 
ensinou Sagrada Escritura e Teologia Moral. De 1789 
a 1801 encontramos Frei Antônio de Santa Úrsula Ro- 
dovalho, homem de ciência, de letras e de muita virtude, 
como mestre de Filosofia. Em 1801 Frei Francisco de 
São Carlos é mestre de Eloguência, e Frei Inácio de San- 
ta Justina é lente de Teologia Moral e Dogmática e de 
Filosofia. Em 1829, Frei Francisco do Monte Alverne 
leciona Retórica e em 1930 é mestre de Filosofia Racio- 
nal e Moral até 1836 e Teologia Dogmática de 1830 a 
1831, inclusive. Ainda entre outros avultam os nomes 
de Frei Marcelino de Santa Matildes e Frei Manoel da 
Encarnação, e em 1835 ainda três franciscanos ocupam 
cadeiras no referido Seminário, 

O Seminário de Olinda instalado em 16 de fevereiro 
de 1800 teve como primeiro mestre de Filosofia Univer- 
sal Frei José da Costa Azevedo que, sendo natural do 
Rio de Janeiro, regia em Lísboa uma cadeira de Ciên- 
cias Naturais, e veio para Pernambuco a convite do bls- 
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po Dom José Joaquim da Cunha de Azei 

criador do Seminário. Frei José da CE 
posteriormente lente de Mineralogia no Rio de Janeiro 
e o primeiro diretor do Museu Nacional. 

Ainda salientamos entre outros mestres f - 
nos a Frei Antônio de São Camilo de Lellis Pa 
que regeu as cadeiras de Latim e Francês após a refor- 
ma realizada no Seminário de Olinda por Dom João da 
Purificação Marques Perdigão, em 1836, que restabele- 
cendo matérias então suprimidas e anexadas ao Colégio 
de Artes e à Faculdade de Direito, instaura é reabre (o) 
curso solenemente a 5 de fevereiro de 1855 Em 1856 
encontramos Frei Joaquim do Espírito Santo como mes- 
tre de Eloqiiência Sagrada, homem de cultura e prega- 
dor emérito, que merecera em 1854 o título de pregador 
honorário da Capela Imperial com jurisdição em tóda 
diocese do Rio de Janeiro. De passagem digamos que 
Deriao se franciscanos que obtiveram o título de 

es Imperiais i i 
ER e EE - Outros franciscanos ainda foram 

O Seminário de São Paulo conta em 179, 

Francisco de São Carlos como professor E Eeoregta 
Dogmática. Frei Francisco de São Carlos é o poeta da 
Assunção e dos hinos à Virgem Maria, cantor que tam- 
bém externava seu amor à Pátria através de poemas que 
evocam a beleza natural do Brasil. Entre outros fran- 
ciscanos, mestres do Seminário, avulta também a fi 

ra de Frei Inácio de Santa Justina. E 


O Seminário da Bahia em 1880 te i i 
é m Frei Joa 
E Espírito Santo como mestre de Filosofia, e em “ess 
transferido, a pedido, dessa cadeira para a de Liturgia; 
med ra de Frei Antônio da Virgem Maria 
a, que foi catedrático i 
EEE O co de Teologia no mesmo 
O Seminário dos Carmelitas, em São P 
a X aulo, tambi 
solicitou o trabalho dos franciscanos. De 1808 co TO 
vemos Frei Luiz de Santa Catarina como lente de Filo- 
ati e de Teologia, e de 1811 a 1814 encontramos Frei 
dénio do Bom Despacho Macêdo como lente de Filo- 


O Seminário de Arassuai, em Minas Gerais, teve 
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como professôres unicamente os franciscanos. Hoje ain- 
da os de João Pessoa e Aracaju contam entre seus mes- 
tres os filhos de Francisco de Assis. 


2. 


Estas páginas não dizem senão a missão franciscana 
no plano da Igreja, pregada a todos os homens, de cul- 
tura e ambientes os mais diversos, e utilizando os meios 
da compreensão, simpatia, solicitude, doação, herança 
de Francisco de Assis, mas que exise sempre amor efe- 
tivo, do qual se possa partir para encaminhar tôdas as 
coisas a seu têrmo e plenitude, 

Lema franciscano: o fazer-se pobre, ser pobre, sen- 
do rico de dons e graças, sendo ricos de Deus, para ser 
tudo para todos a fim de, amando a criatura, louvar 
o Amor e conduzir todos os homens ao Amor. 


VIII — FORMAÇÃO E ESTUDOS DOS 
FRADES MENORES 


Após termos estudado a influência franciscana na 
formação do Brasil, cumpre abordar a própria formação 
dos Frades Menores o que pretendemos fazer, tendo em 
vista suas casas e cursos de formação minorista, e ao 
mesmo tempo a análise ainda que sucinta de determi- 
nações estatutárias e capitulares sôbre os seus estudos, 
normas diretivas de vida, de oração, de trabalho. 

Já falamos terem sido os Frades Menores, que vie- 
ram a estabelecer-se em Olinda, regidos segundo a re- 
forma alcantarina que visava ao ideal monástico a ser 
obtido pela oração e meditação, pelo espírito de sacri- 
fício, e também pelo conhecimento como meio a um 
maior saborear das verdades e vivê-las, que é o amor efe- 
tivo, indicativo da união real ao Amado, comunicativo 
de si mesmo. E os frades que vieram após a restaura- 
ção das províncias não contradisseram os ideais, heran- 
ça de Francisco de Assis. 

A tradição minorista desde Francisco de Assis, des- 
de a pregação da penitência e a pregação aos infiéis re- 
passada de amor e louvor a Deus, a veneração dos pre- 
gadores pela Sagrada Escritura, veneração perpassada 
pelo exemplo vivo de suas vidas que realizavam na me- 
dida do possível o viver segundo a Palavra de Deus, o 
viver segundo o Evangelho, era atividade ministerial 
apostólica. 

Já vimos, também, a parte que os estudos têm na 
Regra dos Frades Menores, não como ciência humana, 
mas como a suavidade de recepção, dizemos, como o es- 
pírito em disposição para o acolher a luz de Deus e o 
deixar-se introduzir, ser conduzido nos mistérios de Deus, 
como contemplação amorosa, ação mística do homem 
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mniunte da sabedoria. Dai a exigência, com o tempo, do 
eutudo da teologia explicitamente, e também da filoso- 
fin, e das ciências profanas como auxiliares que ajudas- 
sem à penetração do sentido da Palavra de Deus; daí 
o estudo das línguas, sobretudo bíblicas, para elucida- 
ção das Escrituras; das línguas vernáculas para a trans- 
missão do mistério de vida e formação dos homens. 

E êste estudo não é fim em si mesmo, nem gôsto 
dn erudição, mas meio que diz da harmonia de todos 
os conhecimentos, serviço para a compreensão e exposi- 
ção da vontade divina, que por graça, dom de Deus, éies 
nu tinham vislumbrado e se puseram a seguí-la, viven- 
do-a. Estudo como trabalho, também, ao lado do ma- 
nual, que áiz do homem de estudos, êste trabalhador 
do razão e mãos. 

E tudo para que “se esclareça em nós o Vosso co- 
nhecimento, para discernirmos, qual seja a largura dos 
Vossos beneficios, o comprimento das Vossas promessas, 
n altura da Vossa majestade e a profundidade dos vossos 
juízos”, e “para que reineis em nós pela graça e nos 
façais chegar ao Vosso reino, onde a Vossa visão é clara, 
o Vosso amor perfeito, a Vossa companhia ditosa, o 
Vosso gôzo sempiterno” (1), dizia São Francisco em 
seus Louvores, como explicação do Pai Nosso, mas que 
stntetiza todo pensar e operar do franciscanismo. 

Nosso I capítulo diz da fundamentação dos estudos 
na Ordem, e mostra a estima de Francisco pelos mestres 
da Teologia, pelos sábios de seu tempo. É dêle ainda 
em seu Testamento as palavras: “devemos honrar e res- 
peitar todos os teólogos e aos que nos administraram 
ns santíssimas palavras divinas, como a quem nos co- 
munica espírito e vida” (2). E como isto sem um aten- 
der aos estudos?” 

Ao mesmo tempo vimos o desenvolvímento, na Or- 
dem, dêsses estudos, e as funções do pregador e do mes- 
tre entre os Frades Menores, fora os exemplos de ho- 
mens que marcam decisivamente o pensamento e a ação 
franciscana. 


(14 In Opúsculos de São Francisco, pp. 113 a 144. 
(2) Ibid, p. 107. 


susgem 
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Conciliação da ciência com a vida apostólica dizía- 
mos nós no £ capítulo. Sim, mas a nosso ver não enten- 
demos conciliação como partes que se ajustam, mas a 
unidade do ser em amor a Deus € à sua palavra, que se 
expande por exigência interna; verdadeira dialética do 
tentar fruir a sabedoria e do fazer expandií-la e querer 
que dela todos participem. Dialética consciente do San- 
to Poverello, cuja Oração: “Ó Senhor! faze de mim um 
instrumento da tua Paz!” tão conhecida, fala do dar que 
é modo do receber, sabedoria prática do viver místico, 
da vida de caridade que é difusiva de si mesmo; sabedo- 
ria do homem que vive da realidade tendida nela mesma; 
dialética do instrumento que é, nas mãos de Deus, dia- 
lética de tôda criatura que sabe de seu viver entre têrmos 
e em polaridade. Dialética do Santo que na aceitação 
de tudo e de todos, os homens cultos e não cultos, os do 
operar de diversos modos, transmite-se também como 
memória vívida, herança de carne e sangue, de espírito, 
a tôda a Ordem. 

E a ciência não se tornou soberba, nem suficiente 
nela mesma. Ela era piedade e humildade, reconheci- 
mento da criatura ao Criador, gratidão da filiação divi- 
na. E a leitura, pequenas ou grandes bibliotecas nos 
conventos, de uso comum para. todos, eram necessárias 
em vista ao aprofundamento das verdades eternas, que 
não desdiziam a pobreza, a qual não é a negação ou opo- 
sição aos bens materiais, mas dom de seu eu, sacrificio 
livremente consentido por Deus, um ser pobre despojado 
de tudo, por sua decisão em Deus, para um viver em ple- 
nitude a riqueza do Bem Supremo possuido. E aí o es- 
tudo dírige o espirito à união com Deus. e esta ilumina 
todo o estudo. - 

E assim através da história dos franciscanos a evo- 
lução dos estudos foi se processando na Ordem. É Bolo- 
nha com Santo Antônio, são Toulose, Montpellier e ou- 
tras cidades; Oxford e Paris que chegaram a ser das mais 
importantes casas de estudos dos Frades Menores com 
seus mestres nas cátedras. 

E não tornemos a falar de estudos franciscanos em 
Portugal. 

Daí termos visto e vermos, hoje, ao lado de eremité- 
rios e casas de oração, os centros de apostolados, obras so- 
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ciais, hospitais e tôdas as atividades que os capuchos 
exercem. E ao lado das Basílicas e Oratórios, Conven- 
tos da poética e comovente Assis, cidade silenciosa e mís- 
tica, com os “Cárceres”, suas grutas e seu eremitério, 
como esquecer Roma e o seu Pontifício Ateneu Anto- 
niano, centro dos estudos franciscanos e casa de forma- 
ção missiológica? 


FORMAÇÃO E ESTUDOS FRANCISCANOS NO BRASIL 


O primeiro Curso de Filosofia, então chamado Curso 
de Artes, foi aberto no Convento de Nossa Senhora das 
Neves, em Olinda, em 1596, por Frei Braz de São Jerô- 
nimo, tendo em vista habilitar os “operários” e “culti- 
vadores da Vinha” do Senhor, para “servirem de pro- 
veito ao próximo com a pregação Evangélica, que foi o 
empenho maior do nosso santo Padre, e sendo o mais 
proporcionado meio para êste sacro ministério a aplica- 
ção às letras. e estudos maiores”, conforme afirma Ja- 
toatão (3). 

Até então, e isto podemos deduzir pela admissão de 
Frei Bernardino das Neves, olindense, o primeiro a tomar 
hábito como sacerdote, tendo professado em 1588, bas- 
tava ter idade suficiente, excelentes qualidades e co- 
nhecimentos, para ser admitido em religião. E todo o 
cuidado nos primeiros anos que precediam à profissão, 
era dirigido para o objetivo de um viver virtuoso segun- 
do a Regra. 

Tendo o primeiro Curso de Artes sofrido alguma 
interrupção e, ao que parece, sob o pretexto de funcio- 
nar o noviciado em Olinda desde 1586, foi restabelecido 
pelo Custódio Frei Francisco dos Santos. (1609-1612). 

Já em 21 de julho de 1607, o Capítulo Provincial 
dos Franciscanos da Província de Santo Antônio, reu- 
nido em Lisboa, decretava que: “haja curso e estudos 
de Artes e Teologia na Custódia do Brasil ou seja na 
casa de Pernambuco-Olinda, por haver mais cômodo 
para isso, nem poderem os argumentos e exercícios do 
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estudo distrair, mas antes edificar aos noviços que nela 
há. Na escolha dos estudantes, o Custódio é adyertido 
que siga as normas da Província neste sentido (quali- 
dades e exames dos respectivos religiosos). Pode o Cus- 
tódio também mandar alguns estudantes ao nosso co- 
légio de Coimbra contanto que os proveja do necessário. 
Não se recebam filhos da terra com menos de 22 anos 
sem avisar à Província (Lisboa)” (4). Assim vemos 
funcionarem os Estudos, isto é, os cursos de Artes e Teo- 
logia em Olinda, que serão transferidos para o convento 
da Bahia, quando da época da ocupação holandesa, e 
depois retornarão a Olinda, embora na Bahia continuem 
os Estudos também. 

Em 1650 o Custódio Frei Sebastião do Espírito San- 
to abriu os Estudos no Convento de Santo Antônio do 
Rio de Janeiro e posteriormente veremos os referidos 
Cursos serem realizados, com interrupções, no convento 
de São Paulo, no convento da Ilha de Bom Jesus, na 
Guanabara, no convento do Recife, e no convento da 
Paraíba. 

Os cursos de Artes ou Filosofia abrangiam a Lópgi- 
ca, Física, Matemática, Metafísica e Ética. O de Teologia 
dividia-se em Teologia Especulativa e Teologia Moral. 

Portanto até 1650 todos os Estudos eram feitos ou 
no reino, ou em Olinda, ou na Bahia. E mesmo 
quando após, já estavam instalados os Estudos em con- 
ventos do sul do Brasil, não havia, entretanto, o que 
hoje chamamos com o nome de Escolas Apostólicas, ou 
sejam os estudos preparatórios, (curso elementar), nem 
os Seminários Seráficos, que compreendem o ensino mé- 
dio. com os cursos ginasial e clássico, escola de aspi- 
rantes à Ordem Franciscana. Exigia-se, porém, do can- 
didato ao estudo clerical, um preparo nas Letras Huma- 
nas, 0 que se compreende imediatamente como sendo o 
latim ou gramática, e a partir de 1723 era necessária a 
certidão de professôres régios que comprovasse a fre- 


(4) MS. ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO, Lis. 
boa, Santo Antônio des Capuchos, (provavelmente continua- 
ção do maço 13, nº 26), em resposta à junta de 9 de outubro 
de 1606. (A espia do texto foi-me gentilmente oferecida por 
Frei Venâncio, O. F. M.). 

Frei Venâncio WITIFKE O. F. M). 
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quência do candidato às aulas e sua habilitação. Já 
desde as primeiros tempos, mesmo no noviciado uns en- 
sinavam gramática aos outros, embora sempre fôsse ne- 
cessário um pouco de conhecimento do latim para 
admissão como candidato, uma vez que deveriam com- 
preender o Ofício Divino. Por falta de conhecimento 
do latim vários candidatos brasileiros foram recusados 
ao noviciado franciscano da Província de Santo Antônio, 
conforme atesta o visitador geral Frei Bernardo de São 
José em 1779 (5). 


Ao fato da ênfase dada ao Latim, como língua ne- 
cessária à Sagrada Liturgia e também às Ciências, não 
deve ser esquecido que também o hebraico e o grego 
serão ensinados para os estudos exegéticos da Sagrada 
Escritura, e muito menos deixar de lembrar o aprendi- 
zado das línguas indígenas e africanas, que já vimos 
serem os franciscanos bons “línguas”. A êste respeito 
recordamos páginas anteriores e acrescentamos que se 
não eram as línguas indígenas e africanas objeto de es- 
tudo sob programa e exames, eram objetivos de um 
aprendizado laborioso e particular, a provar ainda mais 
a verdadeira caridade a inflamar-lhes o ânimo. E os 
nomes dos primeiros religiosos, chegados em 1585, como 
Frei Melquior de Santa Catarina, Frei Francisco de São 
Boaventura, Frei Antônio da Ilha, a falarem com per- 
feição a língua dos aborígenes, são-nos testemunho do 
zêlo e aprendizado, como igualmente não podemos omi- 
tir o nome de Frei Bernardino das Neves, que professa 
em 1588, olindense e conhecedor da “língua da terra”. 
Sabedores da língua serão apóstolos de seu ensino tam- 
bém. Citarei apenas o Instituto Pastoral de Caiá, na 
ilha de Marajó das províncias portuguêsas, em séculos 
passados, especial para o aprendizado das línguas e cos- 
tumes indígenas, que eram ministrados aos sacerdotes 
um ano após as ordenações. 


(5) Cfr. Venâncio WILLEKE, O.F.M., Persocalbestand der 
Franziskaner Nordbrasillens 1739 und 1919, in “Archivun 
Franciscanum Historlcum", Firenze, Ad Claras Aquas, 1967, 
fasc. 3-4, p. 413. 
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ESTATUTOS DA PROVÍNCIA DE SANTO ANTÔNIO 
DO BRASIL —' 1709 


Desde a erecção da Provincia de Santo Antônio, em 
1659, ficara assentado que se redigissem Estatutos pró- 
prios para o govêrno da mesma, desde que até então 
estavam em voga os Estatutos da Província de Portugal. 
Entretanto os Estatutos da Província de Santo Antônio 
do Brasil, tirados de vários estatutos da Ordem, acres- 
centando nêles o mais útil e necessário à reforma desta 
nossa Província, feitos, ordenados e aceitos iio Capítulo, 
que se celebrou na casa de N.P.S. Francisco da cidade 
da Bahia, aos 14 de Fevereiro de 1705 em que foi eleito 
Ministro Provincial o Irmão Pregador e Ex-Custódio Frei 
Cosme do Espírito Santo, filho desta Província, como diz 
parte do titulo do referido Estatuto, só em 1709 foram 
publicados. 

Estes Estatutos de 1709 interessam-nos no que di- 
zem respeito à formação regular minorista e às determi- 
nações sôbre os estudos. 

Do Capítulo I ao VIII, que tratam dos noviços, ano- 
tamos que admissão do postulante para o côro exigia 
que o candidato tivesse ao menôs 16 anos, e para leigo 
“nem menos de 20 nem mais de 30, excetuando sempre 
aquelas pessoas de cuja recepção resultar edificação 
grande ao povo” (Cap. II, 4), ao mesmo tempo que or- 
denavam a existência de duas casas da Província para 
serem sede do noviciado, a saber, os conventos de Iga- 
raçu e de Paraguaçu. Igualmente o tempo de noviciado 
era estabelecido como de um ano e um dia, passados 
num mesmo convento, e também eram indicadas as 
disciplinas ou correções a que se deviam submeter os 
noviços, pelas próprias mãos, assinalados dias e horas, 
assim como os jejuns. 

Para a profissão ou emissão dos terceiros votos cons- 
tava um exame que versava sôbre conhecimento, de me- 
mória, da Doutrina Cristã, dos preceitos da Regra, e de 
modo mais específico, a ser realizado por três rellgiosos 
eleitos pelo Guardião, devia realizar-se um exame sôbre 
o Ofício Divino. 

Aos neo-professos, coristas, e que se preparavam 
para as Ordens Sacras, estipulava-se que tivessem 22 
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unos de idade e 3 anos completos de hábito para a lei- 
tura da Epístola, 23 anos de idade e 5 anos completos 
de hábito para a leitura do Evangelho, e 25 anos de 
Idade e 6 anos completos de hábito para a celebração 
da Missa. E só eram admitidos às Ordens após exame 
de Latim e Ciência, por dois religiosos que averiguavam 
o conhecimento suficiente do candidato, e caso os exa- 
minadores não os achassem preparados, era-lhes negada 
a patente para ordens, “porque não padeça a Província 
afronta nos exames dos senhores Bispos pela ignorân- 
cia dos Coristas descuidados em aprenderem o que lhes 
convem para seu crédito, e da Religião” (Cap. XI, 3). 

De modo mais particular detemo-nos nos estudos re- 
feridos nos Estatutos, a partir do Capítulo XIII, & da 
Ordem escolástica, objeto de determinações do capítulo 
XVIII, como também dos conventuais em estudo, (Ca- 
pítulo XIX), dos livros, (Capítulo LXXXV). 

Recordando o que já diziamos no nosso capítulo I 
dêste trabalho, encontramos nos Estatutos em aprêço, 
que “entre nós os Reformados não há Paternidades, e 
assim ordenamos que a nenhum Religioso, ainda que 
seja, ou tenha sido Provincial, se cname ou intitule Pa- 
dre, mas sômente chamaremos uns aos outros Irmãos, 
e Caridades, e não Padres, nem Paternidades” (Cap. 
BITS 1) « 

É o mesmo espírito a guiar os homens seguidores 
do Santo de Assis, e na missão formativa a que se im- 
põem cabem diretivas que permitam por-se a serviço do 
Reino de Deus e a serviço de todos os homens, seus tr- 
mãos, pelo ensino, pela pregação, e tendo como fim 
“guardar com perfeição a Regra, que por ela espera a 
Glória por prêmio: Si tu haec observaveris, ego tibi 
promitto vitam aeternam” como diz a Dedicatória dos 
Estatutos. 

A respeito dos Estudos dizem os Estatutos que “para 
que os Estudantes que hão de ir à Filosofia, sejam bons 
Gramáticos, ordenamos que no Convento do nosso Padre 
S. Francisco da Cidade da Paraíba haja estudo de gra- 
mática, pois é o fundamento de tôdas as mais ciências 
para o qual elegerá o Irmão Ministro quando fôr em 
visita dez, ou doze Religiosos, que vir têm gênio, e habl- 
lidade para as mais ciências; e para Mestre do dito es- 
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tudo de Gramática escolherá de tôda a Província o Re- 
ligioso que estiver mais bem visto nela, para que da 
sua explicação se aproveitem os discípulos; ao qual mes- 
tre isentamos de todo o Côro, e obrigações do Convento" 
(Cap. XIII, 1). Em aditamento ao Capítulo referido 
encontramos à página 231, que só serão admitidos ao 
estudo da Filosofia os que mostrarem seu aproveitamen- 
to através de exames, e os que se mostrarem incapazes, 
ou os que não aproveitaram dos estudos “os tornará a 
meter nas cozinhas com a sujeição de Mestre, ainda 
que tenham completos os sctis anos, para que us façam 
quando lhes couberem todo aquêle tempo que andaram 
no dito Estudo de Gramática, e não serão promovidos 
às Ordens, sem darem satisfação a esta lei do Estatuto”. 

Cabe-nos aqui distinguir duas classes de neo-pro- 
fessos ou coristas: o simples corista e o corista colegial. 
Aquêle fazia parte do Côro e empregava o resto do tem- 
po nos serviços da casa. O corista colegial era o estu- 
dante da assistência às aulas, embora também obriga- 
do ao Côro, e realizando “todos os ofícios de humildade, 
exceto cozinhas, que as farão os Frades Leigos” (Cap. 
XIII, 5). Isto devido ao pouco número de vocações para 
irmãos leigos. Daí os simples coristas para os serviços 
domésticos, e os colegiais escolhidos dentre os que mos- 
travam mais aptidões e virtudes. 

Os estudantes de gramática estavam submissos ao 
seguinte horário de estudos: das 7 horas até 9 horas 
pela manhã, de 1 hora até 3 horas da tarde, e de 8 ho- 
ras até 10 horas da noite, e no Convento da Paraíba as 
Matinas começavam à 1 hora depois da meia noite “para 
que os Estudantes tenham tempo de dormir” (Cap. XIII, 
3). Eram ajudados com todo o necessário em Livros 
Clássicos e material para estudo, não sendo esquecidas 
as “candeias” e “azeite” para o estudo da noite, que 
era realizado com as portas abertas para que fôsse 
exercida a vigilância necessária pelos mestres e pudes- 
sem averiguar da atenção, ou não, dos colegiais, os quais 
sofriam penalidades rigorosas se infringiam o disposto 
nos Estatutos, desde que fôssem descuidados nos estu- 
dos ou faltassem às aulas, ou perdessem o respeito aos 
seus mestres, mesmo em matéria de pouca importância, 
fôsse em sua presença, ou na classe, ou no dormitório. 
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E conforme a falta cometida, se grave, seriam expulsos 
dos Estudos. 

Se os mestres tinham todo o poder, e mesmo obri- 
gação, sôbre os discipulos para castigá-los, também es- 
tava prescrito que os Estudantes não seriam perturba- 
dos em nada nas horas de classe, como também no tem- 
po de estudo, sendo-lhes garantido todo o tempo de si- 
lêncio para que estudassem a lição de tarde. 

Pode-se falar da severidade para com os estudantes, 
mas não se pode minimizar a seriedade dos estudos, o 
que veremos tanto no que concernem aos estudantes, 
quanto aos mestres ou lentes de Artes e Teologia, obri- 
gados a “oposições”, “conclusões”. 

Os Estatutos estabelecem estudo de Filosofia e Teo- 
sogia nos Conventos de Olinda e da Bahia. 

Para ser Lente de Filosofia era necessário primeiro 
ser examinado sôbre capacidade e ciência para defender 
a doutrina a ensinar. Para isto na Casa Capitular, em 
dia designado pelo Irmão Ministro, eram convocados os 
religiosos mais idôneos nas letras e na virtude “para 
que se oponham à Leitura para o tal Convento” (Cap. 
XV. 2), recebendo então dos Mestres os pontos a serem 
argumentados em exame, com um dia de antecedência 
para estudo. ste se realizava na presença do Irmão 
Ministro e de seu Definitório. As “oposições” ou argu- 
mentações eram realizadas pelos Mestres e Passantes 
com os candidatos à Cadeira. Procedia-se, após, à elei- 
ção do Mestre e Lente de Filosofia “mais ciente”, rea- 
lizada pelos mestres de Teologia que os tinham argu- 
mentado, apresentando seus votos em cédulas fechadas. 
Ao eleito era, então, conferida a patente de Mestre. E 
aos que não tinham conseguido a cadeira, a referida 
oposição não lhes permitia nenhuma preeminência. 

“Passantes” de que falam os Estatutos eram mes- 
tres, porém ainda não são Lentes, sendo incumbidos das 
“reparações” ou sejam as repetições a que os estudan- 
tes eram obrigados e que haveremos de ver ao tratar- 
mos dos colegiais de Filosofia e Teologia. Nisto tudo 
vamos verificando o rigor e seriedade dos estudos e a 
disciplina que regulava a ordem escolástica, permitindo 
uma sólida formação do clérigo minorista. 

Estavam os Lentes de Filosofia obrigados a defen- 
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derem Conclusões públicas de 2 em 2 meses e os que a 
isto se recusassem, nem seriam admitidos a ler Teologia 
e nem alcançariam a preeminência de Lente, Era-lhes 
obrigado ditar aos discípulos a doutrina de Duns Escoto, 
sendo privados da Leitura, que tinha a duração de 3 
anos completos, se a regeitassem, ou mesmo se se opu- 
sessem a ela. 

Para ser lente de Teologia, cuja eleição competia 
ao Irmão Ministro e Definidores, era necessário que 
houvesse antes, lido por 3 anos a Filosofia, “com apro- 
vação da Província, e utilidade de seus discípulos” (Cap. 
XVI, 2). 

Só dois mestres podiam ser eleitos para um curso 
de Teologia: um para Leitura de Prima, que lia Espe- 
culativo aos filósofos, e outro para Leitura de Véspera, 
a ler Moral aos filósofos e aos sacerdotes conventuais 
designados pelo Irmão Ministro. Em resolução capi- 
tular de 3 de dezembro de 1814, serão abolidos os nomes 
de Lentes de “Prima”, de “Véspera”, e substituídos pelos 
nomes das matérias e sendo chamados professôres da 
faculdade que ensinarem. 

O curso de Teologia tinha também a duração de 3 
anos completos, havendo obrigação pelo Mestre de fazer 
Conclusões públicas três vêzes ao ano, e reparações de 
Especulativo às terças e quintas feiras, e de Moral aos 
sábados. 

“Dava-se o nome de “Conclusões” entre nós, aos 
atos públicos, solenes, de defesa de proposições e teses 
sôbre pontos de Teologia. Filosofia, Direito Canônico e 
outros assuntos de disciplina eclesiástica, cujos atos ti- 
nham iugar nos conventos, em presença de grande au- 
ditório, especialmente de eclesiásticos e pessoas notá- 
veis em sabedoria e posição social. 

As conclusões exibidas nesses atos públicos eram 
escritas em latim, cuja língua era então esmeradamen- 
te cultivada, e algumas delas chegaram mesmo aos nos- 
sos dias, vulgarizadas pela imprensa. 

Era o bom êxito das conclusões públicas que firma- 
va os créditos de sabedoria das ordens religiosas nes.ses 
tempos do apogeu da sua grandeza e esplendor; e daí 
o incentivo para o estudo, e uma certa rivalidade mes- 
mo, que existia entre elas, auxiliada e mantida por par- 
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tidários que se extremavam nas suas manifestações; ri- 
validade essa, particularmente acentuada entre os pa- 
dres franciscanos e os congregados da Madre de Deus. 

Conta-se que em umas conclusões, em que o audi- 
tório conferiu nas suas expansões de aplausos, as hon- 
ras do triunfo aos padres franciscanos, voltara-se um 
religioso, no auge do entusiasmo, para um padre da 
Madre de Deus, € dissera-lhe: “Veja Vossa Reverendiíssi- 
ma, quantos sacos de carvão são necessários para pro- 
duzir um só de cinza!...” 

Amarga alusão! 

Os padres da Madre de Deus, pela côr preta de suas 
vestes sacerdotais, eram vulgarmente conhecidos por 
“Sacos de Carvão”, e os Franciscanos por “Sacos de 
cinza”, da côr cinzenta do seu hábito” (6) que usavam 
naquela época. Os religiosos colegiais também tinham 
“conclusões”. 

Daí determinarem os Estatutos “por nenhum caso 
haverá Conclusões na Igreja, nem se armará a cadeira 
com ouro, € seda, nem haverá merenda para os que vie- 
rem de fora argumentar, e o Guardião que o contrário 
consentir, seja ipso facto privado de seu ofício por dois 
meses. Encarregamos também muito ao Guardião faça 
quanto possível fôr por assistir a tôdas as Conclusões, 
assim para que veja o que cada um dos Estudantes apro- 
veita, como por atalhar as demasiadas porfias, que de 
ordinário há, e fazer final quando lhe aparecer para que 
se acabe” (Cap. XVIII, 11). 

A Congregação celebrada na Bahia, a 16 de julho 
de 1825, determinava que “os gastos que o Convento fi- 
zer nas Conclusões, incluindo a impressão de cem teses 
somente se repartirá pelos Conventos da Repartição em 
que se achar o dito Convento...” (7) 

No ano de 1754 eram impressas em Lisboa, em um 
só volume Quatro Conclusões, umas de Lógica ,Física e 
Metafísica, e três de Teologia, as primeiras “de Incar- 
natione”, as segunda “de Beatitudine”, e as últimas “de 
Gratia Sanctificante”, da autoria de Frei João de Santa 


(6 PEREIRA DA COSTA, Anais Pernambucanos, VI, pp. 120 a 121. 
(7 Arquivo Provincial dos Franciscanos, Recife. 
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Angela, natural, como nos diz Jaboatão (8), da Villa da 
Alagoa, chamada do Sul, e que fêz sua protissão no Con- 
vento de Igaraçu a 30 de março de 1725, estudos em 
Olinda, onde leu também a Teologia de Vésperas, e fa- 
leceu no Convento de Ipojuca aos 2 de setembro de 1756. 
As referidas conclusões eram iniciadas, cada uma com 
um hino de louvor a Maria Santíssima, em sua “Ima- 
culada e Puríssima Conceição”, em língua latina, da 
qual era profundo conhecedor, como também excelente 
poeta, teólogo e pregador. É 

Das determinações estatutárias anotamos que os 
Mestres que tivessem lido Gramática 6 anos, com apro- 
veitamento dos seus discípulos, gozavam dos privilégios 
dos Lentes de Filosofia, e: obtinham precedência acima 
da que tinham anteriormente. Os Lentes que tivessem 
lido Filosofia por 3 anos, precediam a todos os prega- 
dores que não tivessem 12 anos de púlpito e 25 de há- 
bito, e durante o tempo de sua Leitura sentavam-se abai- 
xo do Presidente do Convento. Os Lentes que tivessem 
lido Filosofia por 3 anos e a Teologia, também, por 3 
anos, tinham precedência entre os pregadores de 12 anos 
de púlpito e 25 de hábito. Os que tivessem lido Filoso- 
sofia por 6 anos e por igual tempo a Teologia precediam 
os Definidores que ainda iriam terminar os 12 anos de 
Leitura. 

Os Colegiais, eram escolhidos pelo irmão Ministro, 
após ter obtido informações secretas sôbre “costumes e 
vida” dos mesmos, colhidas dos religiosos que lhes eram 
companheiros nos conventos. Portanto o “que houver 
de ir ao Estudo, seja digno, e capaz de subir ao púlpito 
por idade, virtude, limpeza, e suficiência de Latinidade, 
e o que procurar o dito estudo por meio, e valias fora 
da Ordem, por nenhum modo poderá entrar em tal Es- 
tudo. Além de que saiba que incorre nas penas, que por 
Paulo V, são postas aos que por semelhantes vias pre- 
tenderem ofícios, favores, e graças na Religião” (Cap. 
XVII 1). O exame de Latim era realizado por dois 
religiosos, e o Irmão Ministro com os Definidores, ten- 
do por escrito o resultado de tôdas as indagações sôbre 


<8) 1, 1, pp. 358 a 363; Cfr. PEREIRA DA COSTA. Ibid, p. 119. 
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um crndidatos, escolhiam por mais votos os mais adian- 
tudos em “virtude, Religião e Latinidade”, e que tinham 
no mínimo 6 anos de hábito. 

O número de estudantes não é de modo algum fixa- 
«do, ficando a critério do Irmão Ministro e dos Definido- 
ros, capazes de averiguarem as necessidades, condições 
e ocasiões da Província. 

Os estudantes submetiam-se ao regime de exames 
euda ano, realizados por dois letrados da Província, e o 
aluno que não satisfazia ao ensino não era admitido à 
“Teologia, ou mesmo, conforme o caso, devia ser excluído 
dos Esiudos, e receber o castigo devido. 

Não era permitida também a saída do estudo ao 
aluno, sem licença do mestre; e de igual modo era proi- 
bldo aos estudantes de Filosofia sairem de seus conven- 
tos, a não ser quando para assistirem às Conclusões que 
se realizavam fora, e nisto se faziam acompanhar pelo 
Mestre, ou pelo Guardião, ou algum dos Irmãos Defini- 
tores. Nem mesmo o Irmão Guardião os podia incum- 
bir de nenhum negócio fora, sob pena de ser privado de 
seu ofício, como também a êle competia designar equi- 
tativamente a ida dos estudantes às Conclusões, para 
«ue não ocorresse que algum fôsse mais beneficiado que 
outro. 

Já os estudantes de Teologia apenas nos dias de 
sueto tinham licença para saírem a negócios particula- 
res, ou da Comunidade, desde que saissem apenas dois 
estudantes pela manhã e dois à tarde, acompanhados 
sempre por religiosos graves. Não era permitido, entre- 
tanto, que saisse um estudante com outro. Para às Con- 
clusões que se realizassem fora do Convento não pode- 
riam ir mais que quatro colegiais acompanhados pelo 
Mestre. 

Os Estatutos preveniam rigorosamente tanto os es- 
tudantes, quanto os Mestres, o irmão porteiro, — ofício 
que exigia discernimento; daí só poderem ser sacerdo- 
tes “de muita prudência, confiança, virtude, madureza 
e idade”, ou irmãos leigos “de reconhecida virtude, 
exemplo e edificação do povo”. (Ser porteiro era cargo 
de grande responsabilidade e do qual se faz indicação ao 
lado de outros. Para exemplificar: Frei Joaquim de São 
Jerônimo Sá, Vigário Provincial da Província da Ima- 
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culada Conceição de 1837 a 1838 e vindo a reccber o 
título de Ex-Provincial, isto é, Padre da Província em 
1827, apresenta-se também com outros títulos, como se- 
jam: Porteiro do Convento do Rio, Passante de Filoso- 
fia, Lente de Teologia, Definidor, Visitador, Presidente 
do Capítulo, Secretário da Provincia) —; o próprio Guar- 
dião e Provincial, sôbre entrada nos conventos de pessoas 
seculares, as quais não podiam, salvo algumas exceções, 
falar com os Colegiais enquanto estivessem êstes no es- 
tudo, como também prescreviam sôbre a compostura dos 
estudantes no trato com os visitantes, idas à horta sô- 
mente quando em recreio, licenças e saídas do estudan- 
te, a negócio, das cartas a escrever, do silêncio. A pe- 
nalidade à infrigência do que estava disposto nos Esta- 
tutos, no que concernia ao corista, cabia «o Irmão Pro- 
vincial ordená-lo só após 2 anos, mesmo que já tivesse 
os anos prescritos. Se fôsse Sacerdote não lograria ser 
Confessor de frades senão após 17 anos de hábito, e 
Confessor de seculares senão depois de 22 anos de Reli- 
gião (Cap. XVIII, 17). O Guardião devia ser, como diz 
o nome mesmo, Vigilante e Guarda da observância esta- 
tutária, provendo do necessário espiritual e material, 
atendendo aos Lentes, que eram dispensados do Côro, do 
púlpito e dias de jejum, e aos Passantes que “se have- 
rão no Côro e Comunidade como os Pregadores que pre- 
gam atualmente, e se lhes não encomendará Sermão em 
todo o tempo que forem Mestres de Reparações, para 
que assim se lhes não divirta o seu estudo, e assim tam- 
bém nenhum Estudante pregará enquanto não tiver 
Patente de Pregador; e o Guardião, que o contrário fi- 
zer do que ordenamos nesta ordem escolás será pri- 
vado por dois meses, e nenhum Provincial poderá dis- 
pensar nela sob pena de privação de voz ativa e passi- 
va pelo mesmo tempo” (Cap. XVIII, 18). 

Os estudos de Artes em 3 anos, como também os de 
Teologia compreendiam, cada dia, duas lições de Espe- 
culativo, pela manhã, e outra à tarde, de Moral. Como 
já falamos dos exames de Filosofia, do mesmo modo se 
procediam os de Teologia, realizados também por dois 
religiosos letrados da Província. E conforme o parecer 
dado por escrito pelos examinadores eram escolhidos, 
então, os Passantes para um novo Curso. Em dia de 
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sueto de 2 em 2 meses realizavam-se Conclusões que, 
pelo íato de não serem qualificadas de públicas, con- 
cluimos que eram realizadas em classe. 

O fato de encontrarmos estabelecido para os exa- 
minadores que êles serão “religiosos da Província”, per- 
mite-nos já desde agora afirmarmos que os examinado- 
res não eram os mesmos Lentes que tinham ministrado 
as matérias. 

O horário de estudo era assim estabelecido: das 7 
horas às 9 horas, pela manhã; das 2 horas às 4 horas, 
à tarde, não esquecendo us 3 dias das semana para as 
reparações, e para a noite, alternavam-se os colegiais 
em dois grupos. Os que iam às Matinas, à meia noite, 
estudavam até 9 horas, e após as Matinas até 3 horas 
da madrugada. Os outros, que não iam às Matinas 
faziam seu estudo até 10 horas da noite e das 3 horas 
da madrugada até 5 horas, e os Estatutos precisavam 
que, então, êles eram acordados às 3 horas da madru- 
gada pelos que tinham ido ao Côro. Esta divisão dos 
colegiais em grupos permitia que tanto numa sema- 
na, quanto na outra, sempre houvesse o mesmo núme- 
ro de estudantes. No que diz respeito às festas de 1º 
e 2º classe da Ordem, e uma vez que então não havia 
estudo nêsses dias, todos os Colegiais iam a Matinas, 
embora ficassem dispensados das Matinas do Ofício 
Menor de Nossa Senhora, “por ser tempo mais acomo- 
dado para o Estudo, em que não fazem falta no Côro, 
por estarem todos os Conventuais juntos”. Também 
nas festas de 1º e 2º classe iam todos os Colegiais a tô- 
das &s horas do Ofício Divino, como nos domingos iam 
à Terça e à Missa Cantada e sempre estavam presentes 
às Missas Cantadas e às Benedictas, isto é, missas em 
honra de Nossa Senhora, assim como quando as Véspe- 
ras e Completas eram cantadas, mesmo que não fôssem 
“clássicas”, e então o Presidente da casa avisava o Lente 
para que antecipasse a sua leitura. 

Nas segundas-feiras, terças e quartas-feiras todos 
compareciam ao quarto de Oração de Completas, quan- 
do em tempo de aulas, pois quando de férias compare- 
ciam a tôdas as Completas e quartos de Oração que se 
seguiem 2pós. Diárlamente, antes da classe, era a Mis- 
sa. Os que não eram sacerdotes, nos dias de descanso, 
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e dias santificados e aos domingos, ajudavam às Missas. 

Dias de sueto eram as quartas-feiras, desde que na 
semana não ocorresse haver dois dias santos, ou mesmo 
um dia santo que não coincidisse com a segunda feira 
ou o sábado, e deduzimos a razão disto, pelo fato de que 
o dia santificado, então, ficaria próximo demais da quar- 
ta-feira. Nêsse caso suprimia-se o sueto da quarta- 
feira. 

As férias duravam das Vésperas de Nossa Senhora 
da Conceição até o dia do Nome de Jesus inclusive, e do 
Sábado da Paixão até a Pascoela. 4 

Austeridade e cuidado, rigores e dispensas visavam 
a ordenação dos minoristas para alcançarem o estado 
perfeito de Irmãos, e tinham sempre como objetivo pro- 
porcionar os meios necessários ao exercício de sua mis- 
são. Não eram o rigor e a austeridade fins néles mesmo, 
como também as dispensas às horas canônicas não ti- 
nham em vista permitir lassidão do espírito nem do cor- 
po. Eram condições para um exercício mais pleno dos 
meios que habilitavam à formação do Frade Menor, e 
assim se a austeridade e punições corrigiam defeitos e 
temperavam os ânimos rebeldes e fracos, as dispensas 
proporcionavam intensificação e mais amplitude aos 
estudos, acarretando inclusive maior responsabilidade 
aos beneficiados. Convém assinalar a seriedade dos es- 
tudos estabelecida nêsses Estatutos de 1709. 

A formação minorista exigia ainda que os sacerdo- 
tes que haveriam de ser Confessores, e para isto deviam 
ter muita ciência, cursassem 3 anos de Moral, cujas au- 
las eram à tarde. Vários sacerdotes de outros conven- 
tos vinham, então, cursar a Teologia Moral, e ficavam 
dispensados de pedir esmolas enquanto estudavam, com 
exceção do tempo das férias, dos dias de sueto, ou pela 
manhã. Eram também dispensados do quarto da Ora- 
ção, e Ofício de Nossa Senhora depois das Matinas e 
das Vésperas rezadas, porque estavam justamente em 
classe, no momento. Estavam obrigados às demais ho- 
ras do Côro. 

O horário de estudos dos sacerdotes era: das 7 ho- 
ras da manhã até 9 horas, e das 8 horas da noite uté 
9 horas, e após as Matinas até 3 horas da madruguda, 
estando também como os demais estudantes obrigados 
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a renlizurem o estudo da noite com portas abertas, sendo 
vigludos igualmente pelo Preladc e pelo Mestre que po- 
ulam “penitenciar os descuidados”. Nos sábados, à noite, 
huvia 1 hora e 30 minutos de reparações de Moral, as- 
sistidas por todos, sejam os teólogos de Especulativo, 
como os moralistas, e que eram presididas pelo Mestre 
de Moral ou pelo Passante, e nas sextas-feiras havia 
sempre um caso da Regra. 

Aos que faziam tais estudos e se tornavam Confes- 
sores gozavam dos privilégios dos que tinham 45 anos 
de hábito e 65 anos de idade, embora fôssem precedidos 
pelos Pregadores com os mesmos números de anos de 
vida religiosa e de idade. 

Para a especialização dos religiosos formados e apro- 
fundamente na doutrina pelos pregadores e confessores, 
cada Convento devia possuir sua biblioteca, ou “livraria” 
como chamavam. 

Os “Estatutos determinavam que se fizesse o inven- 
tário dos livros e prescreviam medidas para a conserva- 
ção dos mesmos, cabendo ao Guardião a obrigação de 
executá-las sob pena de ser suspenso por 2 meses pelo 
Irmão Ministro ou Visitador que verificasse o contrário. 
Também devia o Guardião prover as bibliotecas de 1i- 
vros mais necessários a começar pelos de Moral, Expo- 
sições das Sagradas Escrituras, Prédica, Filosofia, Teo- 
logia especulativa, e livros clássicos, no caso dos conven- 
tos de Estudos, ficando obrigado em ano e meio de seu 
govêrno de fazer vir do reino 6 volumes, ficando privado 
de voz ativa e passiva por 3 anos, no caso de não obe- 
diência a essa determinação. E se o Guardião perma- 
necesse 3 anos no Convento devia coiocar i2 volumes na 
biblioteca. 

Ocorrendo o caso de alguma biblioteca do Convento 
já estar suficientemente provida dos livros necessários, 
o Irmão Ministro e o seu Definitório dispensavam o 
Guardião da obrigação da compra, e era lavrado têrmo 
desta isenção no Livro da Província. Mas desde que 
houvesse notícia de algum livro novo e útil à biblioteca, 
o Guardião estava obrigado a adquirí-lo, apesar do têr- 
mo lavrado. 

O bibliotecário era o pregador mais moço do Con- 
vento, e morava na biblioteca, ficando encarregado do 


231 


empréstimo, anotações das saídas dos livros, com reci- 
bos, e obrigado a dar contas dos livros que recebera por 
inventário, submetido também a penas por perda ou 
extravio dos mesmos, como também recebiam castigos 
os que, tomando os livros por empréstimo, não os devol- 
viam. 

Sabemos que a biblioteca franciscana de Ipojuca em 
24 de abril de 1648 possuia 200 volumes “entre os quais 
as glosas ordinárias entram em seis volumes, as partes 
de sagrada teologia em cinco volumes, as obras de Santo 
Agostinho em cinco volumes, as obras de São Bernardo 
em dois, o Incógnito, as obras de Moral de Diana em 
dois volumes grandes... Da casa da Paraíba estão nes- 
ta onze livros; os mais dêste convento como dos mais 
se peráeram com os sucessos da guerra”, conforme des- 
creve Frei Jácome da Purificação, comissário visitador, 
e Frei Masseu de S. Francisco, secretário, que assinam 
(9). 

A biblioteca do Convento de Olinda em 1852 apre- 
sentava 896 volumes, embora se possa calcular em 2.000 
volumes em 1836, segundo o relatório que Pereira da 
Costa apresentou ao Govêmno '“'sôbre os livros e docu- 
mentos existentes nos conventos e mosteiros do Recife 
e Olinda”... e que analizando “o lamentável abandono 
a que foi votada, e a incúria pela sua conservação de- 
ram lugar ao quase total estado de aniquilamento em 
que se acha”... pois “o número aproveitável é assaz 
insignificante, e se mais tarde fôsse tomada a delibera- 
ção de mandá-los escolher e separar, sem dúvida tudo 
se perderia. Cumpre, porém, notar que a aproximação 
que deixei mencionada é muito inferior à que poderia 
conter a biblioteca quando completa, porquanto ocupam 
os livros existentes um espaço de metade das estantes: 
pelo que calculo contivesse os seus cinco mil volumes”. 

A biblioteca do Convento do Recife, segundo o mes- 


(9) Cfr. Venâncio WILLEKE, O.F.M., Convento de Sto. Antô- 
nio de Ipojuca, pp. 71 a 72. Em nota, à página 04, Frei Venin- 
cio Willeke diz: “Havendo o convento de Ipojuca permunceldo 
apenas cinco anos em poder dos holandeses as percas de M- 
vros não terão, sido tão grandes como nos demuls estubele- 
cimentos de Pernambuco e da Paraiba, De tíxios essas obras 
não chegou sequer um exemplar ao nosso tempo” 
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mo pesquisador, devido ao “abandono em que ficou deu 
lugar a não se encontrar, dentre os 1 578 volumes que 
ainda restam, um só aproveitável, tal é o estado em que 
se acham!”,.. Também, “colocada a biblioteca no se- 
gundo andar do extremo do edifício, em uma sala pe- 
quena, baixa, forrada, sem luz nem ar, por conservar- 
se fechada desde longo tempo, tudo isto deu lugar à sua 
completa ruina, tanto mais lamentável pela abundante 
€ escolhida coleção de livros que possuia como se veri- 
fica ainda pelo número que resta, aliás muito resumido” 
(10). Frei Bonifácio Mueller, referindo-se » Pereira da 
Costa, explica “a falta de Religiosos em virtude da proi- 
bição de aceitarem noviços, e no tempo que visitava a 
biblioteca, encontrou um só Religioso sobrevivente, Frei 
Paulino da Soledade”. Registra em seguida alguns livros 
raros da antiga biblioteca, tais como: Bíblia Sacra. Quid 
in hac editione a Theologia Louvanensibus praestitum 
sit, paulo post indicatur. Antuerpiae. Ex Officinis 
Christophori Plantini 1573.799 pg. (tipos miudos); in- 
dice 40 pg. não numeradas; 16 cm. Roberti Bellarmini, 
SJ. S.R.E. Tit. S. Mariae in Via Presbyteri Cardinal... in 
omnes psalmos dilucida explanatio. Ad Paulum Quintum 
Pontificem Maximum. Venetiis 1614. 903 pg. 22 cm. 
Tratado sôbre os quatro Novíssimos com lugares comuns 
dos Padres sôbre a mesma matéria. Compostos pelo 
Padre Frei Antônio Rozado da Ordem dos Pregadores, 
filho do Real Convento da Batalha, natural de Mertola, 
Visitador das Naus estrangeiras, e Comissário do Santo 
Ofício da Cidade do Pôrto de Portugal e seu distrito. 
Pôrto 1622, 342 pg. 26 cm. Quadragena de Sermões em 
Ecuvor da Virgem e Mãe. e de Cristo Senhor Nosso seu 
filho, conforme os Evangelhos, que a Igreja conta em 
suas festas pelo discurso do ano. Compostos pelo Padre 
Frei João de Ceita, natural de Lisboa, frade menor, filho 
da Provincia dos Algarves, e Lente de Prima de Teolo- 
gia Jubilado. Lisboa, na Officina de Pedro Graesbeck. 
Ano 1619. 308 pg. 30 index; 27 am. Quadragena Segun- 
da em que se contém os dois santos tempos do ano; con- 
vém saber Advento e Quaresma, com seus intróitos, com 


(10) Anais Pernambucanos, IX, pp. 224 a 225, 227. 
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oito sermões do SSmo. Sacramento do altar. Autor Frei 
João de Ceita. Em Évora. Lourenço Graesbek 1625. 546 
pg. 16 index; 27 cm. Céu Místico a gloriosíssima Senhora 
S. Ana, Mãe da Mãe e Avó de Cristo cuja vida, virtudes, 
excelências, eficácia do seu patrocínio escreve e ilustra 
com doutrinas morais, € elogios panegíricos o Padre Se- 
bastião de Azevedo da Congregação do Oratório do Por- 
to. Lisboa Ocidental. Oficina de Antônio Pedrozo Gal- 
ram. 1729; 600 pg. 20 cm. De origine Seraphicae Reli- 
gionis Franciscanae eiusque progressibus, de Regularis 
Observantiae Institutione, forma administrationis ac 
legibus admirabilique eius propagatione. Fr. Francisci 
Gonzagae eiusdemque Religionis Ministri Generalis et 
nunc Episcopi Mantuani. Opus in quatuor partes 
divisum. Venetis 1603. 2 vol. 1596. pg. 20 Index não 
num. 23 cm. Capa de madeira coberta de couro. (11) 

Da biblioteca do Convento da Bahia sabemos que 
“Frei Boaventura de São José, guardião do convento 
bahiano de 1746 a 1748 mandou comprar 122 volumes de 
livros de Filosofia, Teologia, Expositivos, predicativos e 
históricos para a Livraria e Frei Feliciano de Jesus Ma- 
ria, guardião de 1764 a 1770 mandou meter na Livraria 
a obra de Sto Anselmo e consertaram-se vários livros 
que estavam danificados. Frei Ubaldo de Santana, guar- 
dião de 1782 a 1783 pôs na Livraria 65 tomos de livros 
novos de vários autores a saber, de fólio 39, de fólio 15, 
de oitavo 10. Meteram-se mais com algum uso os se- 
guintes: de fólio 20, do quarto 15. Frei Manuel da Con- 
ceição Rocha, guardião de 1787 a 1790, em cujo tempo 
mandaram-se vir de Lza 50 tomos de livros. Frei José 
de Sta. Inês, guardião de 1790 a 1793, mandou meter 
na livraria vários tomos já usados. Meteram-se mais 
quatro tomos de fólio de Houdry. Durante a gestão do 
guardião Frei José da SS. Trindade (1808-1811) mete- 
ram-se na Livraria vários tomos de livros; por todos 39 
entre de folio, 4º e 8º” (12). 


(11) Convento Santo Antônio do Recife, pp. 53 a 55. 


(12) Documentos históricos, p. 78, In “Santo Antônio”, uno 24, 
nº 1, Recife, 1966. 
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Baseando-nos em Atas Capitulares, do Arquivo Pro- 
vincial dos Franciscanos, Recife, pretendemos apenas 
dar algumas indicações de modificações introduzidas, 
novas prescrições que se estabelecem, e a abolição de 
certas medidas da ordem escolástica, que se foram veri- 
ficando, motivadas por acontecimentos e circunstâncias 
novas como a ênfase e maiores detalhes a pontos já es- 
tabelecidos nos Estatutos, que levavam o Capítulo Pro- 
vincial a prescrever determinações particulares. 

Pelo fato de não haver Classe de gramática, na 
Paraíba, estabeleceu-se em 3 de maio de 1795 que nos 
conventos em que houvesse coristas ou noviços, e tenão 
como finalidade instruí-los devidamente, além da medi- 
tação e lição espiritual feitas no Capítulo, com duração 
de 1 hora, se pudesse ampliar o tempo para 2 horas e 
30 minutos em “construir Breviário e outros Livros Clás- 
sicos, e em reger Gramática pelos Irmãos Presidentes 
ou Mestre de Noviços, por si, ou por outro debaixo de 
sua mão, que estiver mais previsto na latinidade pelo que 
recomendamos muito aos Prelados locais façam obser- 
var esta nossa determinação inteiramente exceto nos 
sábados e dias de preceito” (13). 


Em 1822 vemos estabelecer-se a Lição de Gramática 
aos coristas nas segundas e quintas feiras, pela manhã 
logo após a missa conventual até 10 horas e 45 minutos, 
isto no Convento da Bahia, e em 1838 tanto no Convento 
da Bahia como no do Recife há a obrigação para os no- 
viços e para os coristas de frequentarem a Cadeira de 
Latim. Estando bem instruídos, e após serem submeti- 
dos a exames de “introdução e composição", os que se 
habilitarem começarão a estudar Retórica, cadeira que 
com a de Latim é então criada para os noviços e 
coristas. 

Seguindo o estabelecido nos Estatutos a respeito dos 
exames de Latim para serem admitidos em Estudos, exa- 
mes realizados por dois religiosos, o Capítulo de 30 de 


(13) Tóôdas as referências que fazemos serão tomadas do Arquivo 
Provincial dos Franciscanos, Recife. 
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novembro de 1844 precisa que a convocação dos corlsta? 
dos conventos da Bahia e do Recife se realize três meses 
antes de abrir-se o Colégio, ou Estudo, e que serão exa- 
minadores “três Mestres da Ordem, e na falta dêles três 
Religiosos entendidos na presença dos Reverendíssimos, 
ou seus Comissários, quando ausentes, os quais remete- 
rão as aprovações, ou reprovações por êles assinadas e 
pelos Presidentes dos exames em carta fechada aos Pa- 
dres do Definitório para à vista dêles se elegerem os 
Colegiais”. 

A respeito do estudo de Moral e exigência do mes- 
mo para os confessores e os pregadores vemos a cons- 
tância e o cuidado com que se empenham as determi- 
nações para melhor atenderem à formação minorista. 

Em 1785, a 21 de maio, fica estabelecido que o Ir- 
mão Provincial em visitas aos Conventos examine os 
religiosa nesta matéria, e faça castigar os que não se 
aplicam ao estudo. O Capítulo seguinte, de 21 de abril 
de 1787, dispõe que em cada convento haja um religioso, 
nomeado especialmente, para que tenha duas vêzes por 
semana, de 7 às 8 horas da noite, prática de Moral, 
com a assistência de todos os religiosos, sem exceção. 

A 3 de dezembro de 1814 institui-se nos Conventos 
da Bahia e do Recife um professor de Moral Prático, “o 
qual será obrigado não só a responder a tôdas as pro- 
postas que se vierem consultar ao Convento, mas tam- 
bém a fazer um dia em cada semana por espaço de 1 
hora, em o lugar que fôr determinado, uma conferên- 
cia de Moral prático, seguindo as matérias na mesma 
ordem que as costumam tratar os Escritores desia fa- 
culdade”. O têrmo “faculdade” equivale a eadeira e 
substitui, como já vimos, as antigas denominações de 
“Prima”, “Vésperas”. O dia para a conferência de Mo- 
ral Prático era a quinta-feira, mesmo que ocorresse dia 
santificado, “por não ser êste exercício incompatível com 
a santificação do dia”. Se por qualquer motivo não 
fôsse possível realizar a conferência na quinta-feira, ha- 
via a obrigação de realizá-la na sexta-feira, ou no sába- 
do. O horário era o mesmo que ficara estabelecido quan- 
do da prática de Moral, isto é, de 7 às 8 horas da noite, 
com obrigação de comparecimento de todos os rellgio- 
sos. Acrescentava ainda a determinação capltular que 
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“o Professor que cumprir exatamente esta obrigação 
gozará na atualidade as mesmas isenções que gozam os 
outros Professôres das faculdades teológicas, e mostran- 
do por certidão dos Prelados locais, que exerceu por três 
anos devidamente o sobredito magistério, terá os Privi- 
légios competentes ao tempo da sua Leitura, servindo- 
lhe em lugar de conclusões públicas as conferências Se- 
manárias, que indispensâvelmente deve praticar, exceto 
no tempo das férias, que será igualmente para tôdas as 
Cadeiras”. 

E por falarmos em férias encontramos modificação 
no período das mesmas, em referência ao que era esta- 
belecido pelos Estatutos. Nessa última determinação 
que acabamos de ver, de 1814, o período, de férias está 
estabeiecido a partir do dia 20 de dezembro até o dia 
2 de fevereiro inclusive, e do sábado da Paixão até o dia 
dos Prazeres. No Capítulo Provincial realizado a 2 de 
dezembro de 1854, no que diz respeito à época de Natal, 
prescreve que as férias serão do dia da Conceição até o 
último dia do mês de janeiro. Anotamos, porém, que 
por circunstâncias particulares, por vêzes, os Cursos se 
iniciaram em março, ou mesmo em abril. 

Retornando às exigências sôbre o estudo da Moral 
vemos que mesmo tendo sido dadas em 9 de dezembro 
de 1820, as dispensas de Lente atual a Frei José de São 
Luiz Rosa, recolhido ao convento da Bahia, ficou o re- 
ferido frade, entretanto, “obrigado a responder às con- 
sultas de Moral, que de fora e de dentro, se lhe ofere- 
cessem, não contando êste por tempo de Leitura, até que 
seja empregado”, e em 1º de junho de 1822, Frei José 
de São Luiz Rosa é encarregado de Lições de Moral prá- 
tico, que serão realizadas para todos os coristas do Con- 
vento da Bahia às terças e sextas-feiras de cada sema- 
na, logo após as Vésperas até 5 horas da tarde, e du- 
rante a quaresma no horário de 2 horas até 4 horas da 
tarde. As lições seguiriam o compêndio de “Larraga 
ilustrado por Grosin, que todos devem ter desde o No- 
viciado”. 

Devendo ser providenciada a abertura do próximo 
Curso de Teologia na Bahia, uma vez que estava se con- 
cluindo o de Filosofia, o Definitório reunido em 4 de ju- 
nho de 1831, c tendo em vista a realização de Capítulo 
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para o próximo ano, uma vez que o tempo é restrito 
para a leitura de tôdas as cadeiras, elege apenas um lente 
para Teologia Moral Especulativa e Prática, Esta pre- 
cedência do ensino da Moral é de novo referida, quando 
no Estudo de Teologia do Recife, indicados que são os 
nomes dos lentes para regerem Moral, Dogma e Exegé- 
tica, em 5 de dezembro de 1835, fica logo determinado 
que cada um fará explicação de sua matéria mensal- 
mente, sendo que o primeiro mês cabe ao Lente de 
Moral. 

A 10 de junho de 1837 ao lado da indicação de Len- 
tes para Dogma e Apologética está também indicado o 
Lente para Moral. Êste, porém, “com condição de se exa- 
minar antes de receber a Patente”, embora a todos se 
obrigue a prestação de exames no final. Em 1838, a 1º 
de dezembro, é feita alusão ao ensino de Teologia Moral 
“pelo Compêndio de Montag dotados nos Seminários 
Episcopais do Brasil pelo seu. bom método” reiterando- 
se o exercício de conferências Morais práticas, e os pro- 
fessôres gozavam as honras de Lentes atuais “com a ca- 
ridade de pão, vinho e doce”. 

A Patente de Confessor só podia ser dada a algum 
religioso após exame de Moral. Esta é uma advertência do 
Capitulo de 30 de novembro de 1844, repetindo a norma 
estatutária, e mais outra vez, a 4 de dezembro de 1849, 
reafirma-se a necessidade e utilidade da cadeira de Moral 
Prático, nos Conventos da Bahia e do Recife, deixando 
livres os Lentes para, em conformidade com os Guar- 
diães, estabelecerem o horário mais conveniente para as 
conferências semanais. 

Sôbre a regulamentação dos Estudos, divisão das 
matérias, distribuição das mesmas em cadeiras, horário 
e duração dos Cursos, são-nos de muito interêsse algu- 
mas Atas de Capítulos celebrados no Convento da Bahia, 
então sede da Província de Santo Antônio. 

A 3 de dezembro de 1814 fica estabelecido que os 
estudos teológicos compreendem quatro cadeiras: 1) 
Cadeira de História Sagrada e Eclesiástica “que tratará 
estas faculdades como os seus preliminares”, tendo em 
vista a utilidade e necessidade de seu conhecimento 
“para a perfeita inteligência da Teologia”, 2) Cadeira 
de Teologia Dogmática, “que tratará a História da Teo- 
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logia em geral e os principais mistérios da Religião”, 

; Cadeira de Teologia Moral, “que tratará os preceitos 
do Decálogo, da Igreja e os seus Sacramentos, 4) Ca- 
deira de Teologia Exegética, “que explicará o Sagrado 
Texto, a Tradição e Lugares Teológicos". O professor 
de História era o Lente mais antigo e por isso o Regente 
de Estudos. O horário da classe, idêntico ao do curso 
de Filosofia, estava assim distribuído: das 7 horas da 
manhã até 8 horas e 15 minutos era a aula de História, 
seguindo-se a de Dogmática até as 9 horas, e, à tarde, de 
2 horas até 2 horas e 45 minutos a Auia de Teologia 
Moral, seguindo a de Exegética até 3 horas e 30 minu- 
tos. Este horário era modificado quando deveria ocor- 
rer dia “clássico”, isto é, dia santificado, ou de festa de 
1º e 2º classe e de festas da Ordem. Na véspera, então, 
cada professor tinha então meia hora de aula, à tarde, 
no horário das 2 às 3 horas. As reparações procediam- 
se alternadamente nos dias já designados, seguindo a 
ordenação das Cadeiras, e as conclusões públicas de tô- 
das as faculdades se verificavam como ficara regula- 
mentado. (A respeito de Conclusões, mas no caso para 
os Mestres de Filosofia, desde 7 de dezembro de 1793 
ficaram dispensadas as Conclusões de 2 em 2 meses, 
passando a serem feitas de 4 em 4 meses, ou seja 3 vêzes 
ao ano). Nesse Capítulo de 1814 é que vemos ficar esta- 
belecido que “todos os Lentes destas faculdades, aboli- 
dos os antigos nomes de Lentes de Prima e Noa, se fica- 
rão chamando Professôres da faculdade que ensinarem”, 
o que já falamos anteriormente. 

A 6 de dezembro de 1817, e pelos motivos da revo- 
lução republicana em Pernambuco, não há cursos nos 
Conventos de Olinda e Recife, e para o da Bahia, a abrir- 
se a 16 de abril de 1818, fica determinado o estudo da 
Eloquência ou Retórica, por ser de “notória utilidade 
para o esplendor das Ciências e moções dos corações na 
exposição das Divinas palavras e verdades Santas”. 
Competia ao professor de Filosofia, do curso a abrir-se, 
ministrar a nova matéria nos primeiros seis meses, exi- 
gindo-se em seguida exames públicos em presença de 
tôda a Comunidade, Só após, o lente de Filosofia en- 
traria no estudo da Lógica e demais matérias filosófi- 
cas. “Declara mais que os Irmãos Passantes serão obrt- 
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gados a assistir aos sobreditos exames, ficando estabe- 
lecida esta cadeira para sempre na Província; e demais 
serão também obrigados a fazer as recordações sema- 
nárias, presidindo o que lhe pertence da mesma forma 
que as de Filosofia”, havendo também oposições por 
parte dos Passantes, que estão obrigados a ministrarem 
aulas quando houver impedimento por parte do Lente 
(Capítulo de 5 de dezembro de 1835). Desde 1834 já 
estava fixado que os Irmãos Passantes eram considera- 
dos “substitutos” desde que houvesse “impossibilidade 
física do Lente”. 

Em 1º de dezembro de 1838 as matérias de Música 
e Canto-chão, tanto na Bahia como em Pernambuco, são 
necessárias, com exames, para a habilitação às ordens 
sacras. 

Em 30 de novembro de 1844 abre-se na Bahia uma 
Cadeira de História Eclesiástica, (ou melhor, fica desta- 
cada da História Sagrada), da qual será mestre Frei 
Manoel de Santo Antônio Simões que fizera suas opo- 
sições, com louvor, em Pernambuco. O horário das au: 
las será das 4 horas às 5 horas da tarde. Em 1846, ain- 
da no mesmo Convento, institui-se a cadeira de Geo- 
grafia. 


Não nos esquecendo das dificuldades que enfrenta- 
ram os religiosos devido a política da época, e a diminui- 
ção do número de vocações, a restrição dos noviciados, e 
que incorria também para a decadência da vida intelec- 
tual (14), também a inobservância, relaxamento e mes- 
mo dissolução da vida religiosa nos conventos, que foram 
objeto de nosso estudo no cap. III dêste trabalho, vemos 
ainda os franciscanos tentando continuar, devidamente, 
a ministrar formação e estudos aos seus Irmãos, apesar 
de vicissitudes. Daí a razão pela qual encontraremos 
uma redução em número de anos de estudo. Estamos 
já nos defrontando com o período crítico que atraves- 
sam e padecerão ainda mais as Províncias Franciscanas 
do Brasil. 


(14) Cfr. Venâncio WILLEKE, O.F.M.. Personalbesland der 
Franziskaner Nordbrasilinens 1739 und 1779, in “Archivum 
Franciscanum Historicum”, 1967, fasc. 3-4, p. 416. 
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Em 4 de dezembro de 1849 fica declarado que o 
Colégio teria a duração de 6 anos, com a seguinte seria- 
ção: 1º ano, com os estudos de Filosofia Racional e Mo- 
ral; 2º ano, os estudos de História Eclesiástica e Retó- 
rica; 3º ano, estudos de Exegese unidos ao de História 
SBBrada, PM do, ; 5º ano, estudo do I volume do Com- 
pêndio Monte; 6º ano, estudos no II volume do mesmo 
Compêndio (15). Aqui mesmo chamamos a atenção 
para os estudos de Filosofia reduzidos para 1 ano. Um ano 
após, a 7 de dezembro de 1850, o Definitório e Discretá- 
rio “tomando em consideração os ponderosos motivos, 
que lhes foram apresentados relativamente aos Colégios 
da Bahia e Pernambuco, determina que ambos os cursos 
sejam fimalizados na Congregação próxima vindoura, 
ficando sem vigor a Lei do Capítulo passado que orde- 
nou 6 anos de Colégio”. 


A 2 de dezembro de 1854, o Definitório e o Discre- 
tário estabelecem a instalação de novo Colégio com a 
duração de 4 anos e meio e a seguinte seriação: 1º ano: 
com as matérias de Filosofia Racional e Moral, e Ora- 
tória Sagrada; 2º ano: História Eclesiástica e Sagrada; 
3º ano: Teologia Exegética e Dogmática; 4º ano e 6 me- 
ses: Teologia Moral Especulativa e Prática. 


Em 1849 cabia ao Lente de Filosofia lecionar tam- 
bém História Eclesiástica e Retórica, e em 1854 o Lente 
de Filosofia leciona Oratória Sagrada, e é o Regente de 
todo o Curso, cabendo a êle designar os compêndios a 
serem estudados. Os Passantes estão obrigados às re- 
parações de tôdas as matérias que serão feitas à tarde, 
e deverão apresentar-se às oposições das cadeiras teoló- 
gicas, para poderem lecioná-las. Em 1854 admite-se 
que tais oposições possam ocorrer no final do Curso de 
Filosofia e Oratória, antes ou após as férias. E no que 
concerne aos colegiais diz que êles “serão nomeados ao 
arbítrio de N. Reverendíssimo, ao qual também auto- 
rizamos para a nomeação que fará do Lente do 2º ano 


(15) Falta no APR a indicação do 4º ano. Indagames se não seria 
a Teologia Dogmática uma vez que vemos serem realizadas 
oposições para as cadeiras de Teologia, e na distribuição das 
matérias está indicado, entre outras, a Teologia Dogmática, 
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que será um dos Passantes, e o Capítulo Intermédio fu- 
turo nomeará o Lente do 3º ano.” 

Se de acôrdo com os Estatutos para se ser pregador 
e confessor era preciso ter completado os seus estudos, 
notamos que, por necessidade dos conventos de terem 
religiosos pregadores e confessores, o Capítulo permitiu 
algumas vêzes fechar os estudos teológicos com apenas 
dois anos de curso, e serem então nomeados os Passan- 
tes, ou eleitos os Colegiais, aos quais o Irmão Provincial 
lhes conferia a Patente, após terem sido examinados 
para o exercício do ministério. Isto ocorreu em 1810, 
1816, 1822, 1837, 1849, e então os religiosos eram envia- 
dos a diversas localidades da Província. 

É preciso que se atenda que em tais casos os Lentes 
das cadeiras que ainda não tinham completado os três 
anos de magistério gozavam os privilégios de Ex-Leito- 
res, sem prejuizo do tempo que faltava para o exercício 
pleno do magistério. O mesmo ocorria se algum Lente 
era chamado a ocupar serviço na Província. 

Desde 1717 já anotamos que os Lentes que con- 
cluiam totalmente o seu magistério, portanto 6 anos, 
estavam isentos das horas menores, como também, em 
1719 e 1723, os Mestres de Gramática aos seculares, com 
exercício de três anos de mestrado, estavam isentos das 
horas menores e diurnas com exceção das Vésperas can- 
tadas de 1º classe e “neste dia irão à classe à 1 hora 
para sair às 3, e irão a tôdas as Completas, e quartos de 
oração, e farão Hebdômadas quando lhe tocar capitu- 
lando a Matinas, e dizendo a Missa do dia”. 

A obrigação de comparecimento ao quarto de ora- 
ção das Completas não admite exceção senão para os 
Passantes e Estudantes nos dias de reparação, é o que 
tica reafirmado em 1726, como também se obriga aos 
Mestres a irem a tôdas as missas cantadas, quando não 
fôrem seguidas após por lições nas classes. Entretanto 
todos devem assistir à missa da Benedicta, mesmo que 
haja classe após. Ainda os Mestres estão obrigados às 
Primeiras Vésperas e Matinas das principais festas da 
Igreja, e da Ordem, tais como Natal, Páscoa, Pentecos- 
tes, Ascensão do Senhor, Corpo de Deus, Assunção de 
Nossa Senhora, dia de Santo Antônio, dia de São Fran- 
cisco, dia da Conceição, e tôda a Semana Santa. É esta- 


242 


belecida, entretanto, uma exceção: ao Irmão Lente, Frei 
Rafael da Purificação”, respeitando a ocupação em que 
está compondo outros Livros para crédito da Província, 
mas irá sempre ao quarto de oração de Completas e 
Missas de Benedicta". 

Outra isenção que merece destaque é a que foi feita 
em 1718 ao Irmão Lente de Teologia, Frei Luiz da Puri- 
ficação, Cronista da Província: “visto o trabalho que 
tem em a escritura das Crônicas que há de fazer, o isen- 
tamos de todo o Côro e de fazer Hebdômadas, e poderá 
jantar às dez horas em os dias de jeium junto com os 
Padres Ex-Provinciais, é nos outros dias que não são de 
jejum o poderá o Irmão Guardião mandar para fora da 
Comunidade. E assim mais o isentamos de tôda a obri- 
gação de pregar, enquanto estiver atualmente ocupado, 
e quando acabar da dita ocupação requererá à Mesa da 
Definição para se lhe dar o prêmio condigno a seu me- 
recimento € assim mais o isentamos da esmola do Alfor- 
ge, e mandamos ao Irmão Guardião do Convento lhe 
faça tôda a caridade possível e lhe dê tudo o que fôr 
necessário para o complemento das ditas Crônicas e con- 
solação do dito Cronista”, 

Naturalmente para evitar os abusos das dispensas, 
“a muita negligência e pouco cuidado, e nenhuma cons- 
ciência com que se houveram alguns dos lentes... fal- 
tando a assistência da classe, não só dias, mas meses 
e ano” ficou determinado em 1746 que os Lentes só po- 
deriam gozar de privilégios com declaração do Definitó- 
rio, a qual só era emitida após atestado dos Prelados e 
dos Discretos do Convento que diziam como o Lente sa- 
“lsfizera a sua obrigação. 

Em 1752 os Lentes de Teologia com três anos, e 
com aceitação, eram dispensados da hora de Prima e 
em 1787 eram também dispensados das horas menores, 

Entretanto o cuidado da Província no preparo dos 
Lentes antecipava-se para isentá-los de obrigações, a fim 
de que pudessem preparar-se ao exercício do ofício. Em 
1777 vemos que os Lentes de Filosofia, nomeados, mas 
sem que ainda tivessem alunos, e com o fim de “que cui- 
dem nos seus estudos, e se aproveitem para todo tempo 
que a Religião os chamar", estão isentos de Hebdôma- 
das, das obrigações do Côro com exceção dos dias “rigo 
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rosamente clássicos", e de sairem a pedir esmolas. Igual- 
mente os Passantes nomeados, quatro meses antes da 
abertura do curso, já gozavam de privilégios, estando 
dispensados de pedir esmolas fora, dispensados do Côro 
nos dias semi-duplos e feriais e das horas menores, com 
exceção das semanas em que foram hebdomadários, e 
dos sermões que lhes consignarem. 

A disciplina também para os Colegiais fôra mi- 
tigada. 

Desde 1714 já era permitido aos Sacerdotes Cole- 
giais e Coristas, sem sujeição ao Mestre, irem pedir es- 
molas em dias de sueto, embora tal licênça só cabia a 
cada um, em cada sueto, ou por uma tarde, ou por uma 
manhã e, como já vimos, eram dispensados, em 1726, de 
irem ao quarto de oração das Completas nos dias de re- 
parações. Em 1825, confirmando o que ficara estabele- 
cido em 1714, é dada permissão aos Colegiais, segundo 
mandado dos Prelados, de sairem em dias de sueto, dias 
santos e de festas, para prestarem assistência religiosa, 
como para a aquisição de esmolas nas cidades, podendo 
sair dois colegiais, por uma manhã, ou uma tarde, acom- 
panhados sempre por um religioso grave ou, ao menos, 
um sacerdote com um corista. 

Determina-se, em 1723, que podem ser dispensados 
das “varandas”, isto é, dos estudos, em dias de festas, 
pelo Guardião. Entretanto fica estabelecido em 1732 
que os estudantes irão ao estudo “os dias clássicos que 
não forem dias santos de guarda, exceto os dias que 
forem primeiras classes; e assim também dia de S. Boa- 
ventura, dia de N. Pe. S. Domingos, dia do Bom Jesus 
da Ordem e aquêle dia que no Convento houver Festa 
de sermão, e algum dia mais em que o Irmão Guardião 
da casa queira cantar Missa, a que irão os Estudantes 
assistir cantar a dita Missa depois de sairem da classe 
e nos suetos observarão os costumes das classes”. 

Em 1793 todos os colegiais estão obrigados a Mati- 
nas, devendo ser estabelecida uma tabela que permita 
a divisão dos mesmos para, alternadamente cada sema- 
na, irem às demais horas do ofício divino. 

As penalidades de que falavam os Estatutos perma 
necem e são executadas. 

Eram “lançados fora do Estudo" não apenas os do- 
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entes e incapazes, mas recebiam a expulsão aquêles que 
estavam “inçguietos e mal procedidos”. 

Ao que teimasse renunciar ao Estudo estava obri- 
gado a comprometer-se por escrito, de que não preten- 
deria ser Pregador, e se após tivesse a pretensão de con- 
trariar o compromisso, sob qualquer modo, ficaria ina- 
bilitado por 6 meses para qualquer ofício. Sendo Coris- 
ta, teria as penitências dos noviços e durante 6 meses 
faria “ofícios alternativos”. Sendo Sacerdote teria um 
ano de reclusão. 

Além dos castigos impostos aos conventuais que não 
sabiam Moral, também podiam tanto Colegiais quanto 
Sacerdotes, ficarem impedidos de fazerem Teologia, se 
possuissem “grandes defeitos”. 

As faltas de respeito aos mestres, ou máu compor- 
tamento, de acôrdo com a gravidade, exigiam suspensão, 
castigos e, no caso de Sacerdotes, a privação do Ofício 
e disciplinas. A expulsão podia fazer-se não apenas do 
Estudo, mas também como transferência para outro 
Convento, ondeentão cumpririam as penalidades de sus- 
pensão que lhes tinham sido impostas. 

A precedência que tantas vêzes vimos referida nos 
Estatutos e nas Determinações capitulares a que nos re- 
portamos baseados no Arquivo Provincial dos Francis- 
canos, Recife, diz respeito à ordem estabelecida para os 
lugares que ocupam os religiosos nos atos da comuni- 
dade e mesmo nos atos conventuais públicos. Assim 
de modo geral podemos ver, de acôrdo com o cap. LI. Em 
primeiro lugar o Visitador Geral, após o Ministro Pro- 
vincial atual, ou o Vigário Provincial, ou o Comissário; 
após o Guardião de Convento seguido pelo Definidor 
Geral atual e Definidores Gerais. Em seguida os que 
foram Ministros Provinciais, segundo a antiguidade da 
eleição, os que foram Vigários Provinciais com dois anos 
de govêrno, os Custódios que votaram em Capitulo Ge- 
ral, segundo a antiguidade de suas eleições e número 
dos capítulos gerais em que votaram. Seguiam-se os 
Ministros que votavam em Capítulo, o Custódio, os De- 
finidores atuais, os que foram Visitadores gerais e Pre- 
sidentes do Capítulo, e os Vigários Provinciais que não 
tiveram os 2 anos de govêrno. Seguiam-se os Lentes com 
6 anos completos de Magistério, os Custódios e Definido- 
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res habituais, os que têm privilégio de “padres ex pratla” 
e indultô apostólico, Pregadores de 12 anos de púlpito e 
de 25 de hábito, Lentes de 3 anos, Pregadores e Confesso- 
res de seculares, os Sacerdotes, os Coristas, os Irmãos 
Leigos, os noviços. 


ESTATUTOS PARA OS ESTUDOS DA PROVÍNCIA DE 
N. S. DA CONCEIÇÃO DO RIO DE JANEIRO —. 1776 


Os Estatutos para os Estudos da Província de N.S. 
da Conceição do Rio de Janeiro foram aprovados e con- 
firmados por Alvará régio de D. José, em 11 de junho 
de 1776, dado no Palácio de N. Sra. da Ajuda, com seu 
ministro o Marquês de Pombal, e ordenados segundo as 
disposições dos Estatutos da Nova Universidade. Por ser 
um documento a dizer-nos de modo específico as dispo- 
sições dos Estudos, acompanharemos detalhadamente 
seus capítulos. Com isto teremos idéia mais fiel do es- 
pírito que norteava os franciscanos para a formação 
minorista. 

Bem verdade é, e vimos em nosso capítulo anterior, 
que os cursos superiores do Convento de Santo Antônio 
do Rio de Janeiro, tornaram-se uma Universidade, jus- 
tamente com êstes Estatutos para os Estudos, aprovados 
pelo Alvará régio, e eram frequentados, também por se- 
minaristas do clero secular, e leigos que haveriam de 
honrar a pátria. 

Portanto mais uma razão ainda para que nos dete- 
nhanios no estudo do documento em aprêço que sendo, 
e era êste o objetivo, regulamentação para a formação 
do religioso franciscano, em tôda a Província, e onde 
quer que se abrisse Curso Superior ou Estudos para os 
frades, foi como que a primeira Universidade no Brasil 
destinada à formação dos frades menores e contribuindo 
à formação do homem brasileiro, religioso, secular ou 
regular, ou mesmo leigo. 

Ainda outro motivo é o de não querermos privar o 
leitor de encontrar-se diante de um regulamento, onde 
matérias, distribuição e divisão, importância dadas às 
mesmas, dirão de uma antecipação a exigências que 
hoje são feitas, como o cuidado dos exercícios, trabalhos 
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“literários”, instâncias, e o “prático” do conhecimento, 

que aliás também vimos nos ouiros Estatutos de 
[709 —, atestam que houve os que mesmo no anoni- 
mato já os realizavam. É a linha do pensamento e ação 
franciscana, no silêncio. 

A Introdução mostra a necessidade dos estudos para 
a formação de homens virtuosos e sábios que, profes- 
sendo a Regra que os leva à santificação, tenham tam- 
bém Estatutos para a “observância literária”, Para tan- 
to baseiam-se e “imitam”, no que é possível, os Estatutos 
da Universidade de Coimbra, renovada em seus estudos, 
procurando conformar-se com as régias determinações. 
E logo é declarado que haja na Província oito cadeiras: 
três para os Estudos Menores, e que são a Retórica, o 
Grego e o Hebraico; e cinco cadeiras para os Estudos 
Maiores: a de Filosofia, a de História Eclesiástica, a de 
Teologia Dogmática, e de Teologia Moral e a de Teologia 
Exegética. 

Após verificar a importância da Retórica para a for- 
mação de um “homem de letras”, estabelece-se que o 
Provincial e o Definitório designarão dois conventos da 
Província em que se farão os estudos menores, compre- 
endidos pela Retórica, pelo Grego e pelo Hebraico. 

Para a cadeira de Retórica também religiosos, sem 
que seja exigida uma maior idade, podem cursá-la, assim 
como os mais idosos, desde que mostrem inclinação para 
as letras. Há aulas diáriamente de 3 horas até 5 horas 
da tarde, nas quais o professor deverá estabelecer um 
ordenamento em três partes: Primeiro tomando a lição 
daga anteriormente; em segundo lugar, explicando ma- 
téria nova; em terceiro lugar, “dedicando a exercicios”, 
isto é, “fazendo-os reduzir à prática já êstes, já aqueles 
preceitos”, ensinando composições em português, latim, 
grego, hebraico, e exigindo recitações e declinações para 
evitar os erros e afetações. 

Os mesmos estudantes de Retórica deverão estudar 
o Grego e o Hebraico, matérias úteis e necessárias para 
a leitura dos Livros Sagrados. O professor deve mostrar 
de modo claro e convincente a importância das matérias 
em aprêço e sobretudo a respeito do Grego, que apesar 
de haver traduções deve o religioso ter conhecimento 
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adequado para a compreensão dos escritos dos Santos, 
Padres e atas conciliares, de onde se deduz a teologia, 
como também adquirir a capacidade para a refutação de 
heresias. O método adotado é o mesmo que para a re- 
tórica, cabendo na parte dos exercícios o treino de ver- 
sões para o português e para o latim. Cada uma das 
matérias tem 1 hora de aula, no seguinte horário: de 
8 horas às 9 horas da manhã, as aulas de grego; de 9 
horas às 10 horas da manhã, as de hebraico. Os sábados 
são reservados para recordação da matéria. 

Nãs há tempo delimitado para o curso, podendo ser 
de 1 ano ou 2 anos, ou mesmo 3, ou mais até. A finali- 
dade é que os estudantes não passam para a Filosofia 
sem o necessário conhecimento dessas cadeiras dos Estu- 
dos Menores. Feitos os exames, e não sendo considera- 
do habilitado o aluno, deverá êste ainda aperfeiçoar-se 
nas referidas cadeiras. Só quando há 12 alunos aprova- 
dos é que se abre o Curso de Filosofia, em Convento de- 
signado pelo Provincial. Caso não, deve esperar-se com- 
pletar o número fixado. 

A Cadeira de Filosofia que abarca 3 anos, com 4 
horas diárias de estudo, está assim dividida: 

Para o 1º ano, logo após serem dadas as noções ge- 
rais, importância e objeto da matéria, origem e sua divi- 
são em Filosofia Racional, Moral e Natural, apreciação 
e análise crítica de seu desenvolvimento e progresso e 
das “extravagâncias e delirios” de alguns filósofos, é a 
primeira parte do 1º ano dedicado ao estudo da Lógica 
com a Crítica e Hermenêutica. A segunda parte déste 
ano é reservada à Metafísica, distribuída em Ontolo- 
gia, Pneumatologia e Teologia Natural. A cada uma 
das partes dá-se notícia de sua história. - 

O 2º ano de Filosofia compreende a Filosofia Mo- 
ral, com a Ética, como objeto da primeira parte do ano, 
e o Direito Natural, visto na segunda parte do ano letivo. 

O 3º ano de Filosofla é dedicado ao estudo da Física. 
Contrariando aqui os Estatutos Régios da Universidade 
que dedicariam 3 anos para a referida matéria, justifl- 
ca-se o novo procedimento devido ao fim proposto à for- 
mação religiosa, “pois a teologia e não a física deve ser 
o têrmo de nossas aplicações” (Cap. II). Inicia-se o ano 
com o estudo da Geometria Elementar, após dá sufl- 
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clente notícia da História Natural e passa a explicar a 
Física Experimental. 

As quatro horas de aulas diárias distribuem-se duas 
pela manhã e duas à tarde, repartidas em três partes. 
A primeira na qual se verifica o conhecimento da lição 
anterior. A segunda dedicada às dúvidas a serem pro- 
postas. Caso haja quem proponha alguma dúvida, o 
professor pede a algum aluno, dos que julga mais capa- 
zes, para satisfazê-la, e assim vai posteriormente pas- 
sando as indagações a outros alunos, mostrando sempre 
“a necessária conexão que ela tem com os princípios que 
lhes tem ensinado”. Caso não haja nenhuma dúvida ou 
indagação proposta, o próprio professor levantará ques- 
tões pretendendo que os alunos respondam com “ordem, 
clareza, energia, precisão”. A terceira parte da aula é 
dedicada à explicação da nova lição. 

O Curso de Teologia, de duração também de 3 anos, 
está distribuído em 4 cadeiras, funcionando com 4 horas 
diárias, duas pela manhã e duas à tarde, assim discrk 
minadas: História Eclesiástica de 8 horas às 9 da ma- 
nhã; Teologia Dogmática de 9 às 10 horas da manhã, 
Teologia Moral de 3 às 4 horas da tarde e Teologia Exe 
gética de 4 às 5 horas da tarde. 


A Cadeira de História Eclasiástica, importante para 
os estudos das matérias teológicas, do Dogma e da Mo- 
ral, da Disciplina da Igreja, compreensão das modifica- 
ções ocorridas, indaga também as duas fontes da Teolo- 
gia, que são a Escritura e a Tradição, e forma como que 
a base do Curso Teológico. 

O 1º ano é dedicado ao estudo preliminar da His- 
tória em Geral, objetivos e fins, natureza particular da 
História Eclesiástica, notícia da Cronologia e Geografia 
eclesiástica e estudo da História Sagrada desde a cria- 
ção do mundo até a fundação da Igreja, seguindo-se 
para o 2º e 3º ano o estudo da História da Igreja, int- 
ciando pelo nascimento de Jesus Cristo e após os tra- 
balhos apostólicos, e assim através dos séculos seguintes 
“repartindo-os pelos anos e demorando-se com algumas 
judiciosas reflexões sôbre os fatos mais notáveis e que 
mais interessam à Religlão”. Deve também, deixar 
“tempo suficiente para tratar com mais individuação e 
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não menos particularidade o que pertence à Igreja Lu- 
sitana” (Cap. IN). 

O método seguido nas aulas é o de rever a lição an- 
terior e explicar a seguinte. Os exercícios são “por 
modo de conversação” e se a matéria o exiglr haverá 
também a disputa. O sábado é reservado para recor- 
dação. 

A Cadeira de Teologia Dogmática, tão necessária 
para o ministério da pregação e do confessionário, exige 
que seja destacado, primeiro, o estudo de seu objeto e 
história literária da Teologia em geral. Após, a Teolo- 
gia Dogmática, o Depósito da Revelação, Lugares Teo- 
lógicos Secundários e os Dogmas segundo a ordem com 
que se contêm no Símbolo dos Apóstolos, e os que não 
se contêm expressamente; daí a História dos Símbolos, 
e finalmente a Teologia Dogmática Mistica. 

A Cadeira de Teologia Moral, considerada como a 
“mestra da vida cristã que aperfeiçoa os conhecimentos 
do homem, corrige os maus afetos da vontade e por meio 
das luzes do Evangelho dispõe o mesmo homem para 
conseguir o fim da sua criação”, é mostrada em sua ne- 
cessidade e importância para os religiosos, ministros de 
Deus, instrumentos à salvação de muitos. Pelo fato da 
ênfase dada ao estudo de Moral e o fato de que, mesmo 
independente dos Cursos de Teologia, sempre, em cada 
convento, se realizem conferências de Moral Prática, re- 
gistramos o espírito que orienta a regulamentação dês- 
ses Estudos. Além da história da Teologia Moral em 
tôdas as épocas, pedem os Estatutos para os Estudos que 
o professor “não deixe de notar os vícios e abusos que 
nela se introduziram no tempo dos Escolásticos. Passe 
depois a mostrar as fontes donde ela se deriva que são a 
Escritura e a Tradição e diga que todos os preceitos que 
dêstes se deduzem não podem ter a fôrça das leis do 
Evangelho; e que pelo desprêzo que delas fizeram os 
casuístas, se acham seus perniciosos escritos cheios de 
máximas contrárias ao que Jesus Cristo ensinou”. Sem, 
portanto, “desprezar os caminhos da razão” seja visto 
o fundamental da ética cristã e tudo que diz respeito ao 
bem, às ações morais, à consciência, à vida eterna, prê- 
mios e castigos, jurisprudência divina, deveres dos cris- 
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tãos, e se “tenha sempre mais cuidado em entranhar nos 
espíritos e acender nos corações dos estudantes o fogo 
dn perfeição evangélica, do que em explicar-lhes a mo- 
ral dos casuistas e probabilistas modernos que quasi tôda 
me ocupa em mostrar quais as ações que são lícitas ou 
pecaminosas e quais incluem pecado grave ou leve, ser- 
vindo desta sorte mais para apartar os homens do ca- 
minho da perfeição do que para animá-los a seguí-la” 
(Cup. V). Isto é, portanto, o objeto do 1º ano. No 2º 
nno, a Economia. da Tgreja que requer o estudo da 
Teologia Canônica, forma, govêrno e política da Igreja, 
no que se gastam seis meses, e nos quatro meses res- 
Unntes faz-se o estudo da Teologia Litúrgica e sua divisão. 
No 5º ano, o estudo da Teologia dos Sacramentos em 
particular e notícia de sua história, defendendo-a dos 
úrros, e o estudo dos ritos, cerimônias e suas institui- 
ções. 

A Cadeira de Teologia Exegética, de importância 
relevante, é contínuo fundamento e coroamento dos es- 
tudos, aprofundando os conhecimentos já adquiridos e 
tindo os meios eficazes para a interpretação da Sagra- 
dn Escritura e da Tradição, propiciando ainda mais um 
viver cristão. Como sempre, inicia o professor seu ensi- 
namento pela história da disciplina, desde os hebreus, 
natureza, objeto e fim da matéria. Após, a hermenêu- 
tlcu sagrada dando especial atenção às regras para a 
Interpretação da Escritura e apresentação e explicação 
«de textos mais obscuros e dificeis. Deve ser feita a exe- 
Kuse tanto do Antigo Testamento, isto sobretudo no 1º 
ano, quanto do Novo Testamento, no 2º é 3º ano, Fara 
v estudo desta cadeira exige-se a recomendação conti- 
nua do desapêgo do mundo e o espírito de oração e de 
humildade. Além do prescrito nas demais cadeiras, há 
qs exercícios de exegese e, também, é lembrada a neces- 
sidade de que durante o ano o professor designe dois 
textos sendo um de moral e outro de panegírico, para 
habilitar os estudantes para o ministério do púlpito. E 
o professor corrigirá as composições de cada estudante 
que deverão entregar-lhe os textos, um no início do ano, 
outro no final. 


Como já vimos, o provimento das cadeiras se reali- 


251 


zava através das oposições, verdadeiro concurso para a 
obtenção da cátedra. Designado pelo Provincial, atra- 
vés de uma Carta Circular, o Convento, o tempo, para 
a realização das oposições, os religiosos que quizessem 
concorrer à cátedra, reuniam-se no lugar assinalado na 
ante-véspera do primeiro dia das oposições. E na pre- 
sença do Provincial, dos Definidores, do Regente dos es- 
tudos e de oito professôres nomeados pelo Definitório, 
na sala do Capítulo, onde também há duas urnas, uma 
com 40 pontos de Filosofia e outra com 40 pontos ds 
Teologia, o opositor mais antigo retirava de cada uma 
das umas 1 ponto, no primeiro dia. O mesmo faziam, 
cada via, os demais opositores, segundo número de anos 
de vida religiosa. Após o sorteio do ponto cada um se 
retira para a cela por 48 horas, onde fica incomunicável, 
recebendo, entretanto, livros e tudo mais que lhe fôr ne- 
cessário. No dia marcado, às 8 horas da manhã, o opo- 
sitor fazia uma dissertação sôbre o seu tema de Filoso- 
fia, durante 30 minutos. Após seguia-se a argumenta- 
ção que era feita por dois opositores e por uma Lente 
jubilado, nomeados pelo Regente de Estudos, dentre os 
presentes, pois todos deviam estar preparados. Para 
cada argumento a duração prevista era de 30 minutos 
assim distribuídos: 15 minutos para a argumentação e 
15 minutos para a resposta. À tarde, às 3 horas era a 
oposição de Teologia, que procedia do mesmo modo e 
com os mesmos opositores. Nos dias seguintes iam sen- 
do realizadas as oposições dos demais candidatos, se- 
guindo a mesma ordem em que sortearam os pontos. 
Portanto cabia a todos o mesmo tempo ds preparação. 

Após terem sido concluídas tôdas as oposições o Pro- 
vincial convocava os votantes, que são o Regente de Es- 
tudos, os 8 Lentes e os Padres da Mesa que foram Mes- 
tres e pedia-lhes juramento para votarem no que fôsse 
mais capaz, não atendendo de modo algum ao número 
de anos. E no dia imediato procedia-se a votação, a 
qual era por escrutínio secreto. Os que obtivessem 
malor número de votos eram indicados para as cadeiras, 
cabendo ao mais velho ficar com a cadeira de Teologia 
Exegética, o segundo com a Teologia Moral, o terceiro 
com a Teologia Dogmática, e o mais moço com a Histó- 
ria Eclesiástica, 
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As exigências, rigores e imparcialidade na esco- 
lha dos professôres dizem o quanto se prezava e se al- 
mejava para uma bôa formação dos frades, e da respon- 
sabllidade dos mesmos em seu ministério e na formação 
do próximo. 

Também esta austeridade estava presente nos exa- 
mes dos estudantes. Havia mesmo a advertência aos vo- 
tantes: “que atendam muito ao descrédito que resulta à 
Provincia e ao dano que se segue à Religião de se verem 
nos púlpitos e nos confessionários homens ignorantes e 
de nenhum talento que metendo-se à ensinar o que não 
sabem arruinam as consciências dos fiéis e causam infi- 
nitos prejuizos de que serão responsáveis no tribunal di- 
vino os que os aprovam para o exercício de tantos e tre- 
mendos ministérios” (Cap. VII). 

Os exames realizavam-se cada ano com a presença 
do Regente de Estudo e de dois Lentes jubilados. 


Nenhum professor que lecionava a matéria podia 
examiná-la. Assim os estudantes de Teologia Moral 
eram examinados pelo professor de Teologia Exegética. 
Os alunos de Teologia Exegética eram examinados pelo 
professor de Dogmática. Os estudantes de Dogmática 
eram examinados pelo professor de História Eclesiástica, 
Os alunos de História Eclesiástica eram examinados pelo 
professor de Teologia Moral. 

Os estudantes de Filosofia eram examinados pelos 
professôdes de História Eclesiástica e Teologia Dogmá- 
tica, se o Curso funcionasse no mesmo Convento em que 
houvesse o Curso de Teologia. Caso não, os estudantes 
eram examinados por um Lente jubilado e um lente 
substituto da Filosofia. 

Os exames visavam apurar os conhecimentos de tu- 
do que se ensinara em classe, e daí serem realizados por 
perguntas e respostas. Os exames dos últimos anos, 
tanto de Filosofia quanto de Teologia, eram mais rigo- 
rosos e abrangiam tôdas as matérias tratadas. 

A classificação, ou não, dos examinados era feita 
do mesmo modo, isto é, por votos, como nas oposições. 

O aluno que fôsse reprovado por três votantes per- 
dia o ano. Tendo recebido entretanto reprovação de 
dois ou mesmo de um votante era repreendido, ou cas- 
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tigado, dependendo dos motivos, se incapacidade, igno- 
rência, -ou negligência. 

A exigência do Latim para a entrada em noviciado 
era expressamente declarada e justificada: “E como 
muitas vêzes temos presenciado com lástima de nosso 
coração que alguns colegiais não fazem os devidos pro- 
gressos no adiantamento das letras por não penetrarem 
fundamentalmente por falta de latinidade, o sentido dos 
lugares que seus professôres lhes explicam, ordenamos 
que nenhum Provincial aceite noviço algum antes de ser 
examinado por dois lentes na presença de tôda a mesa 
de definição e do regente dos estudos; e depois de exa- 
minados rigorosamente de latim, procedam a votos, tan- 
to os examinantes como os assistentes; e não levando 
a maior parte,não lhe poderá o Provincial passar letras 
de recepção. Entre os pretendentes terão preferência 
os que tiverem melhor notícia da retórica, língua grega, 
hebráico e canto gregoriano" (Cap. VII). 

Enquanto assim procediam isentavam os noviços do 
côro, de trabalhos, para instrui-los no que dizia respeito 
à Regra, ao Ofício Divino, e ao Canto Gregoriano, cujos 
preceitos constituiam matéria para exame antes da pro- 
fissão religiosa. 

Os meses de dezembro e janeiro eram considerados 
de férias, e os Colegiais podiam passá-los em qualquer 
Convento, a sua livre escolha. O que não era permitido 
eram as férias em casas de seculares, mesmo em casa 
dos pais. 

No mês de novembro coincidiam os exames, geral- 
mente realizados para terminarem no último dia do mês. 

Era periodo letivo o que se estendia, portanto, do 
dia 3 de fevereiro, ou o primeiro dia útil após, no caso 
de que 3 de fevereiro fôsse um domingo ou dia santifl- 
cado, até o sábado de Ramos, às 10 horas da manhã; 
e respeitando a Semana Santa as aulas se reiniciavam 
na segunda-feira da Pascoela até o último dia de outu- 
bro, às 10 horas da manhã. 

Como já de costume as quartas-feiras eram dias de 
sueto, desde que na terça, quinta ou sexta-feira não 
ocorresse dia Santo. Estava determinado, também, que 
independente das quatro horas diárias de aula fôsse dado 
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tempo para estudo além do que já era prescrito, e poris- 
so das 7 horas da manhã até 8 horas era tempo “consa- 
grado para ficarem recolhidos em suas celas recordando 
lições e procurando as luzes que não puderam conseguir 
com mais horas de estudo” (Cap. X). Esta a razão pela 
qual vemos ficar estabelecido que os religiosos do corpo 
do Colégio deveriam celebrar a missa antes de 7 horas. 
Havia igualmente a recomendação para nos Conventos 
de estudo evitar a concomitância das horas de aulas com 
as destinadas aos atos comuns. E em virtude disso e 
para facilitarem a ida dos Colegiais ao Côro, algumas 
Horas do Ofício divino tiveram seus horários alterados. 
Assim a Têrça era às 10 horas da manhã, e as Vésperas 
às 2 horas da tarde. As Matinas não eram cantadas 
nos Conventos em que havia Estudos, a não ser em fes- 
tas de 12 classe, nos três últimos dias da Semana Santa, 
nas duas 1ºs classes de Nossa Senhora, e nos dias fes- 
tivos de S. Francisco e do Titular da casa, 

Para os professôres obterem a carta de jubilação 
eram necessários 15 anos de leitura e que tivessem pre- 
sidido 15 conclusões públicas, como, também, se tives- 
sem lido dois cursos de Filosofia bastavam 12 anos. Os 
que, entretanto, tivessem 6 anos de leitura e tivessem 
defendido 6 atos, mesmo que fôssem professôres dos es- 
tudos menores, gozavam dos direitos previstos nos Esta- 
tutos Gerais, 

Era dado incentivo, e mesmo incrementados o dis- 
curso e a indagação que os estudantes deveriam manter 
com os mestres, condenando-se o “guardarem silêncio 
pitagórico”, mesmo nas aulas. 

Por esta razão, e tendo em vista facilitar a indaga- 
ção e a discussão os exercícios escolares estavam dividi- 
dos em exercícios públicos, que eram as conclusões rea- 
lizadas com assistência pública, e os exercícios "domés- 
ticos”, que podiam ser diários ou semanais, com a assis- 
tência, apenas dos religiosos. Os exercícios diários eram 
os realizados em cada aula e as conferências à noite, 
anteriormente cnamadas com o nome de reparações, rea- 
lizadas diáriamente com exceção dos sábados, sob a pre- 
sidência de um lente substituto. Nessas conferências 
havia o debate sob um determinado assunto, conhecido 
desde a manhã por todos, permitindo assim o estudo 
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preliminar. Para as de Filosofia, o Lente substituto era 
o presidente de tôdas as conferências. Para as confe- 
rências de Teologia, os lentes substitutos das diferentes 
cadeiras alternavam-se por semana durante o ano; na 
primeira semana a presidência cabia ao lente da Exe- 
gética, na segunda semana ao de Moral, na terceira ao 
da Dogmática e na quarta semana ao de História Ecle- 
siástica. Cada dia, também um estudante, seja na con- 
ferência do Curso de Filosofia, ou na do curso de Teo 
logia, segundo a ordem de hábito era incumbido da ar- 
gumentação. Os exercícios semanários, também chama- 
dos sabatinas, porque realizados aos sábados, das 3 às 5 
horas da tarde, versavam sôbre seis pontos dos mais im- 
portantes tratados em aula, cuios temas eram dados ao 
aluno, que faria a defesa, cem antecedência de 8 dias, e 
que eram conhecidos pelos demais estudantes na 52 fei- 
ra que precedia a sabatina. Em Teologia, cada estudan- 
te, um de cada vez, defendia as conclusões, e em Filoso- 
fia eram dois estudantes, cada vez. Os estudantes in- 
cumbidos para a defesa ficavam isentos do Côro na 
quarta-feira. As sabatinas eram presididas pelos Len- 
tes. O Lente de Filosofia em todos os sábados, e os de 
Teologia alternavam-se segundo as cadeiras, seguindo a 
mesma disposição do que antes falamos a respeito das 
conferências. Também nos Estudos Menores realiza- 
vam-se os exercícios semanais, sob a presidência cada 
semana de um dos professôres, na seguinte ordem, Re- 
tórica, Hebráico e Grego, alternados em semanas, O mé- 
todo era o do diálogo, realizado nas perguntas e respos- 
tas, versando sôbre a matéria ensinada. Havia dois ar- 
guentes e dois defensores que se revezavam terminada 
a 1º hora, cabendo, pois, verificar-se o preparo e sufi- 
ciência de todos. Não havia escolha dos estudantes, ape- 
nas aos mais velhos cabia iniciarem os exercícios. Todos 
ficavam isentos do Côro na quinta-feira anterior. Cabia 
ao “professor ir ajudando e subministrando a doutrina 
necessária para a verdadeira Inteligência das perguntas 
e das respostas” (Cap. IX). 

Estavam os professôres das cadeiras dos Estudos 
Maiores obrigados a defender conclusões públicas. Estas 
constavam, então, de 50 pontos de matéria, devendo cada 
um sustentar três argumentos. 
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O ano letivo era iniciado pela Oração de Sapiência 
realizada pelo professor de Teologia Exegética, e con- 
cluia-se o tempo escolar, no último dia de novembro com 
uma Oração gratulatória a Nossa Senhora, por um estu- 
dante de Teologia, nomeado pelo Regente, 


Da precedência do Lente de Teologia Exegética nas 
sabatinas e conferências de Teologia e do que acabamos 
de ver, ser êle o incumbido da Oração de Sapiência, de- 
monstra-se a compreensão e aprêço devidos, a impor- 
tância dada, então, à Exegese. E ainda a Sagrada Es- 
critura está presente em tôdas as cadeiras teológicas, 
É a fonte indispensável para a formação do teólogo, é 
estudo e meditação do filho de Francisco de Assis. 

O Regente de estudos devia ser um Lente jubilado, 
podendo ser substituído em seus impedimentos pelo pro- 
fessor mais antigo do Colégio. A êle cabia zelar pela 
observância dos Estatutos para os Estudos, tomar o ju- 
ramento dos lentes e substitutos no início dos Cursos, 
observar e vigiar os colegiais até mesmo nos dormitórios, 
a fim de saber se se ocupavam devidamente dos estudos, 
ou não. Todos os Mestres deviam estar compenetrados 
de sua missão formativa e deviam, não apenas com 
palavras, mas pelo exemplo de vida também, edi- 
ficar seus discípulos. Razão pela qual se lembrava que 
jamais os escandalizassem, ou os ofendessem, nem mes- 
mo com palavras, ou repreensões, que se faziam neces- 
sárias, aliás, quando ocorresse desobediência à Regra, e 
aos regimentos estatutários, como também a harmonia 
entre Irmãos era invocada igualmente para que com 
isso dessem cumprimento de seu viver minorista. 

De modo explicito os Estatutos para os Estudos di- 
ziam da distinção que a Província tinha para com os 
professôres, os quais se eram isentos do Côro e de ou- 
tras obrigações da comunidade não era “para levarem 
boa vida entregando-se ao descanso, mas sim para es- 
tudarem utilizando-se a si e aos outros. Lembre-se que 
a Província a ninguém dispensa nem pode dispensar do 
trabalho, mas só lo comuta e quer que o empreguem 
no estudo e ensino dos estudantes, e que lhe entrega o 
que haviam de ter nos outros ministérios em que ela 
podia empregá-los" (Cap, X). Podemos assim ver o mes- 
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mo espirito perpassando através dos anos, Estatutos, 
Determinações... 


Sôbre a precedência estipulada nos Conventos, as- 
sim estava designada a ordem da mesma nos atos lite- 
rários a que assistiam o Provincial, o Guardião, o Custó- 
dio e Definidores atuais, os quais se sentavam à direita, 
segundo a precedência, sendo seguidos pelos religiosos. 
Do lado esquerdo estava em primeiro! ugar o Regente 
de Estudos, mesmo que não tivesse lido mais do que 6 
anos, após os Lentes jubilados, de acôrdo com a ordem 
de jubilação, sendo seguidos pelos professôres das ca- 
deiras de Teologia. Se êstes, porém, tivessem lido mais 
de 6 anos e tivessem também presidido mais de 6 con- 
clusões públicas deviam preceder aos Lentes jubilados 
que não tivessem estas prerrogativas. Após vinha o 
Lente de Filosofia e os substitutos, de acôrdo com a an- 
tiguidade de suas profissões. 


Igualmente a recomendação e exigência do respeito 
aos mestres, e acatamento às ordens, eram motivos de re- 
gulamentação e penalidades para os que desobedeciam. 
Do espírito de oração e de humildade devia fazer-se o 
exercício quotidiano da realização do religioso, filho de 
S. Francisco, nem deixando estontear-se por elogios e 
louvores, nem revoltar-se contra as reprimendas e cas- 
tigos. E em tudo um viver de caridade; compreensão 
entre religiosos, entre o Regente e demais mestres, com- 
preensão recíproca dos mestres e alunos, e dos condis- 
cípulos entre si. O Senhor a pedir contas do que tiver 
dado a cada um, como o da parábola dos talentos, é co- 
locado diante da consciência de todos para que, em tudo, 
e para com todos, a atenção não sofresse diminuição, e 
nem houvesse menos estima para algum de “engenho 
mais tardo”. 


A recomendação do Prelado da casa para o cuidado 
e aquisição dos livros também estava presente. “Man- 
dará todos os anos conduzir para a Provincia os com- 
pêndios que El Rei nosso senhor fôr servido mandar es- 
tampar para o uso da Universidade, porquanto por êles 
hão de estudar os nossos colegiais as suas lições, ficando 
por estas leis totalmente abolido o costume de postllas" 
(Cap. X). 
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Objetivos das regulamentações com seus rigores até 
castigos, prescrições e iicenças, visavam à formação do 
Homem, e sobretudo à formação do religioso a serviço do 
próximo, da comunidade, e de Deus, e por esta razão era 
Indispensável a observância das mesmas. 


ALGUMAS DECISÕES PROVINCIAIS (1687-1811) 


A regulamentação do Província Franciscana da 
Imaculada Conceição cuin seus Estatutos “calcaãos” nos 
da Província de Santo Antônio, conforme a determina- 
ção capitular de 9 de setembro de 1697, (16) seguia por- 
tanto fundamentalmente as mesmas diretivas. 

Do mesmo modo do que ocorria com a Província 
do Norte, mas, causas e circunstâncias diversas exi- 
giam algumas modificações concernentes aos estudos. 
Muitas ocorreram idênticas às do Norte, outras, seguin- 
do o mesmo espírito, imprimiram, entretanto, uma nova 
particularidade. 


A respeito dos estudos de gramática o Capítulo de 
1701 estabelecia que o Prelado cuidasse em que os co- 
ristas fôssem exercitados diâriamente na latinidade, e 
por ordem de 11 de junho de 1727, do Padre Geral, na 
qual falava da necessidade de um Seminário de Gramá- 
tica para estudos, o Definitório em 29 de julho de 1728 
designou o Convento de Macacu, para o qual foram en- 
viados 12 estudantes, que cada ano haveriam de ser 
substituídos por outros 12. Para isso foi necessário, aliás, 
2 construção de novas dependências no-Convento de São 
Boaventura. E desde 1739 no Convento de Nossa Se- 
nhora dos Anjos, em Cabo Frio, funcionava também o 
estudo de gramática para os coristas, devendo os mes- 
mos ficarem livres de todo serviço braçal, para dedica- 
rem-se ao estudo. 

Havendo estudos nos Conventos do Rio de Janeiro. 
também no de S. Paulo ao que tudo indica desde 1677, 
uma vez que o Capítulo de 28 de outubro de 1687 refe- 


(16) Apud Basilio ROEWER, OF.M., História da Província 
Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil, p. 41. 
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rindo-se “que em todos os estudos que houverem nesta 
Província, depois de lidas as matérias de Teologia es- 
peculativa, que se costumam ler nas nossas classes, ha- 
verá um ano de Teologia moral, à qual lição assistirão 
não só os colegiais se não também todos os Religiosos 
que os quiserem ouvir; e sem êste ano de Teologia Mo- 
ral se não acabará curso algum na Província, nem se 
dará patente de Pregador a colegial algum que não tiver 
ouvido o tal ano de Teologia moral” (17), permite con- 
cluir da existência de estudos em mais de uma casa ou 
convento, no caso seria a de São Paulo. além da doe Rio 
de Janeiro. E funcionando os cursos de Filosofia desde 
1719 até 1738, no Convento de Bom Jesus, da Ilha, quan- 
dc então ficou designado que o mesmo Convento tivesse 
o curso de Teologia, o Visitador Apostólico Frei Antônio 
de Guadalupe, bispo do Rio de Janeiro, estabeleceu, nês- 
se ano, uma “Lei Escolástica” que contemplava com 
algumas minorações certos excessos, ao mesmo tempo 
que permite tenhamos idéia do que se impunha para a 
formação cultural do religioso. 


A referida “Lei Escolástica” que indica o aprêço ao 
estudo, embora substancialmente não introduza modi- 
ticações, apresentava além de um horário para estudan- 
tes, algumas outras determinações. Ela se apresentava 
assim: 


“ 4 horas da manhã: levantar, estudar (no in- 
verno às 5 horas). 
5 horas: Horas menores do Ofício divino (no 
inverno às.8 horas). 
Missa no altar da Conceição, “para 
os colegiais se afeiçoarem a esta 
devoção e a tomarem por patrona 
de seus estudos”. 
7 horas: Classes (no inverno às 8 horas), 
estudo por uma hora. 
11 horas: jantar. 
2 horas da tarde: até 4 horas: classes, uma 
hora de recrelo. 


(17) ID. Páginas de História Franciacana no Brasil, p 94. 
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5 horas: vésperas e completas, ladainha de 
Nossa Senhora (caniada nos Sába- 
dos), estudo. 

7 horas: ceia. Em seguida reparações em 
três dias da semana, nos outros 
conferência moral pelo Prelado. 

9 horas: Matinas, Laudes, oração mental, 
dormir”. 


E continuamos com as apreciações de Frei Basilio 
Roewer: “o horário era muito puxado. Levantar às 4 e 
deitar às 10 horas e 30 minutos só permitia 5 horas e 
meia de repouso. Supomos, porém, que os estudantes 
faziam a sesta depois do jantar. 

Muito apreciados pelos frades eram os atos públicos. 
Era um certame cientifico, ora na presença dos colegiais 
apenas, ora na de todos os lentes e de outros convida- 
dos de fora. O dia dessas “conclusões” era dia de festa 
com recreio mais prolongado e pitança melhor, O Visi- 
tador na convicção de que os estudantes necessitam des- 
sas coisas, não as proibiu, mas impôs razoável limitação, 

A respeito, pois, dos atos públicos. D. Guadalupe 
estabeleceu o seguinte: Cada mês haja algumas conclu- 
sões na classe da tarde, e outra pública em cada ciên- 
cia; na lógica, porém, haja sempre duas públicas; e na 
teologia algumas no ano de cada um dos leitores. O 
Prelado concorrerá a tôdas as conclusões com moderado 
e decente fausto, evitando superfluidades, pinturas e 
artifícios. 

Os colegiais coristas só poderão ir à cidade para de- 
fender tesc ou visitar parentes em 1º grau, gravemen- 
te enfermos ou moribundos. As férias passarão no Con- 
vento com banca só de madrugada. 

O Prelado dará todo o suficiente para os estudantes 
não faltarem à pobreza e não os ocupará em detrimen- 
to dos estudos. A 

Os lentes ajudem aos que menos inteligência têm. 

O Bispo, por sua vez, promete recompensar os estu- 
dantes de acôrdo com seu aproveitamento e “sendo bem 
procedidos” (18). 


TB ID. ibid, pp. 450, 451: Cfr. ID. História da Província Fran- 
ciscana da Imaculada Conceição do Brast), pp. 88, 69. 
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Além portanto do Curso de Filosofia, começaram 
nesse ano, no Convento do Bom Jesus, os estudos de Teo- 
logia, os quais entretanto só duraram até 1742, retor- 
nando, por exceção, e só por um ano, 1778, os estudos 
de Teologia, que foram então transferidos de S. Paulo. 

Em 1758 o Convento do Bom Jesus era designado 
para ser casa de recoleção para os coristas a fim de 
estudarem Retórica e Gramática, devendo prestar exa- 
mes destas matérias para cursarem Filosofia. 

Se a “Lei Escolástica” mitigava a saída dos estu- 
dantes que antes, 1678, não podiam sair, e se aiterava o 
horário de Matinas, obrigava os estudantes a tôdas as 
Horas canônicas, e instituia, nas férias, a banca de ma- 
drugada. EA 

Sôbre a Teologia Moral e as conferências de Moral, 
já vimos em 1687 a obrigação, ou ênfase reiterada, de 
acôrdo com os Estatutos, 

O Capítulo de 1701 estabelece, porém, que os casos 
de consciência depois das Vésperas sejam propostas pelo 
hebdomadário, e não pelos pregadores. Em 1738 o Lente 
de Teologia Moral deveria ensinar “as regras, questões 
e opiniões mais firmes e sólidas”, e os religiosos deve- 
riam apresentar as dúvidas. Em 1781 as lições de Mo- 
ral eram nas terças, quintas, sábados e domingos, com 
a obrigação dos Irmãos leigos assistirem às mesmas 
quando se tratasse de explicação da Regra. Isto era 
uma das obrigações do Prelado a incentivar os seus fra- 
des. Em 12 de outubro de 1811 as conferências de Moral, 
realizadas nos domingos € dias santos, deviam versar 
sobre as Leis da Crdem, os Estatutos e a Regra, alter- 
nadamente. o 

Se desde 1687 estabelecera-se a exigência de ao me- 
nos 1 ano de Teologia Moral para ser pregador, no Ca- 
pituio de 1761 era obrigação do pregador proferir por 
ano 6 sermões, e só gozariam dos privilégios previstos 
se cumprissem com o que ficava regulamentado du- 
rante 12 anos. 

Isto não significa não haver suas exceções. Por vê- 
zes entre os Colegiais já se encontram sacerdotes e mes- 
mo pregadores. Foi o caso, entre outros, de Frei Antô- 
nio de Sant'Ana Galvão, tornado presbitero no Rio com 
apenas um ano de professo, e que cursou após a Filoso- 
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fia e a Teoiogia, e logo após foi eleito pregador e con- 
fessor de seculares. 

No Capitulo de 1758 fica estabelecido, e isto nos per- 
mite deduzir de exceções introduzidas, ou licenças até 
então em vigor, pois o Capítulo de 1742 já falava a êste 
respeito, de que para “o futuro, nenhum mestre terá ca- 
deira de filosofia ou teologia sem primeiro fazer oposi- 
ção ou ato literário”. Estas conclusões não deviam apre- 
sentar coisa alguma que faltasse à pobreza; portanto 
nenhuma pintura executada por outros, nem servisse 
como espetáculo a faltar com a gravidade, não sendo 
permitido o uso de instrumentos, nem música. Encon- 
tramos, também, que em circular de 23 de agôsto de 
1774, o Provincial insistia “na observância do antigo 
costume de os mestres, antes de proporem suas conclu- 
sões em ato público, apresentarem-nas para primeiro se- 
rem examinadas, a fim de que estivessem de acôrdo com 
as leis de Deus, do Augusto Soberano e da Universidade 
de Coimbra” (19). Vemos assim além do prescrito 
em Estatutos, e como medida não apenas preventiva, 
porque já há desvios doutrinários, e por outro lado, exi- 
gências régias, as quais eram para ser levadas em conta. 
A referência “observância do antigo costume” é uma in- 
trodução que na praxe dos últimos anos vinha sendo 
realizada. 

Em 1756, no Convento do Rio é determinado que 
haja cargos de Prefeito e Vice-Prefeito para o Estudo. 
É uma inovação até então desconhecida e que só temos 
a reafirmar, mais uma vez, a seriedade e aprêço com que 
eram considerados e realizados os Estudos. Neste mes- 
mo ano estabelece-se também a introdução do canto- 
chão com órgão em todos os Conventos. 

Em 1802 a pastoral do Custódio, datada de 18 de 
outubro, incentiva aos estudantes de S. Paulo e do Rio 
de Janeiro que aprendam a lingua indigena antes de 
serem admitidos à pregação. 

A 6 de novembro de 1808, a Regência de estudos, 
alterando o que diziam os Estatutos para os Estudos, de 
1776, caberia aos Lentes de Prima. 


(19) Apud ID. ibld., p. 140. 
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Se nos reportarmos a outras determinações vere- 
mos o acôrdo das mesmas com o que os Capítulos do 
Norte, da Província de Santo Antônio e os Estatutos 
diziam. Referimo-nos ao caso em que devendo supri- 
mirem-se Estudos nos Conventos, antes mesmo do tem- 
po designado para o término regular dos cursos, fica- 
vam assegurados os direitos dos Lentes, como se êles ti- 
vessem proferido tôda a Leitura a que estavam obriga- 
dos. Entre outros casos, reportamo-nos, apenas, ao Ca- 
pítulo de 12 de outubro de 1811 quando se concluiram, 
por antecipação, os estudos teológicos no Rio de Janeiro. 


A norma e obrigação estatutária sôbre o cuidado 
com os livros e inventário dos mesmos, aquisição dos que 
eram necessários, e obrigação do Guardião de colocar 6 
tomos durante o período de seu mandato, são, idêntica- 
mente, outras referências explícitas em atas capitulares. 

A biblioteca do Convento de S. Bernardino conta- 
va em 1808 com 240 volumes, entre os quais estavam 
livros de Sagrada Escritura e expositores; Sermões; Teo- 
logia Moral; História sacra e profana; Ascéticos e Mis- 
celâneos. 

A biblioteca do Convento do Rio de Janeiro, cons- 
truída no século XVII, era das mais importantes e ape- 
sar dos estragos causados pelo cupim, umidade, e sub- 
trações indevidas, apresenta ainda um grande número 
de volumes raros e preciosos. Os livros mais antigos 
são um volume do poeta grego Píndaro, de 1517, e um 
Novo Testamento em latim, de 1547. Além disso apre- 
senta várias edições da Sagrada Escritura, comentários 
escriturísticos, obras dos Padres gregos e latinos, de es- 
critores eclesiásticos, os Bollandistas, o Wadding e o ma- 
pamundi de Blaeu, em 9 grandes volumes, edição de 
1644-1672. (20) 

A biblioteca do Convento de São Paulo, em 1828, 
calculada em 5.000 volumes, de obras importantissimas, 
e inclusive com volumes que lhe tinham sido legados pelo 
bispo de Funchal, foi cedida ao Curso Jurídico, criado 
pelo govêrno do Brasil, lei de 11 de agôsto de 1827, e 


(20) DR O Convento de Sto. Antônio do Rio de Janeiro, 
Pp. . 
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quo se vstabeleceu, a principio “interinamente” no Con- 
vento de S, Francisco, de São Paulo, cuja aula solene de 
abertura fol realizada a 1º de março de 1828, hoje patri- 
môulo da Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo, 


* * 


Não podemos apresentar os nomes de todos os mes- 
tres que Lrabalharam pelo Brasil, formando gerações de 
franciscanos, e que com seu ministério foram semea- 
dores de um pensar e agir corretos e devidos, aos quais 
nho apenas os minoristas, são devedores, mas todo o 
Brasil. 


Se Frei Sebastião, cnamado Barba de Baeta, é o 
primeiro mestre do Estudo de Artes em 
1596, em Olinda, e 

Frei Manoel de Cristo e 

Frei Gregório de São Julião, em 1650, são os 
primeiros professôres do Rio de Janeiro, 

c não podemos omitir, como não fizemos, embora de 
passagem, os nomes de 

Frei Rafael da Purificação, lente e escritor, 

Frei Luiz da Purificação, mestre e cronista, e 
igualmente 

Frei Agostinho da Assunção, com ministério em 
3 cursos completos, regente de estudos, de- 
cano, honra esta não dispensada a nin- 
guém, 

temos que anotar, também, no mínimo, poucos entre 
tantos outros mestres no magistério, na Província de 
Santo Antônio do Brasil: 

Frei Vicente do Salvador, natural da Bahia, pri- 
meiro missionólogo franciscano, autor da 
primeira História do Brasil e de uma Crô- 
nica da Custódia do Brasil, infelizmente 
perdida. Frei Vicente do Salvador é o ini- 
ciador da história civil, social e psicológica 
do Brasil. 

Frei Manuel da Piedade, olindense, excelente 
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“lingua”, que foi guardião em diversos 
conventos, destaca-se, também, como emi- 
nente lente de artes. 

Frei Daniel de São Francisco, profundo conhe- 
cedor de teologia, cânones e direito civil, 


Frei João da Apresentação Campelli, grande 
teólogo e pregador, examinador do bispado 
de Pernambuco, teólogo de suas juntas e 
consultas, eleito por Dom Frei José Fialho, 
O. Cist. que muito o admirava, e que, quan- 
do transferido para o arcebispado da Bahia, 
e posteriormente para o bispado da Guar- 
da, em Portugal, se fêz acompanhar de Frei 
João da Apresentação Campelli. Este, eritre 
vários trabalhos, escreveu também Epitome 
da vida, Ações e Morte do Ilustríssimo e 
Reverendíssimo Bispo de Pernambuco, Ar- 
-cebispo da Bahia e Bispo da Guarda em 
Portugal, D. José Fialho. Dedicada à Ve- 
neral e Religiosa Congregação de Cister de 
Portugal. 

Frei Antônio de Santa Maria Traripe, também 
famoso missionário volante. 

Frei Luiz de Santo Antônio, considerado como 
um dos primeiros teólogos do Brasil. 

E na Província da Imaculada Conceição destacamos os 
nomes de: 

Frei Boaventura de São Salvador Cepêda, esti- 
mado e ouvido por todos, sendo também 
entendido em direito, 

Frei José Mariano da Conceição Veloso, homem 
de ciência, o “pai da botânica brasileira”, 
autor da Flora Fluminensis, e também com 
trabalhos sôbre os peixes do Brasil, que se 
encontram na Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro, o Dicionário Brasiliense (Por- 
tuguês-Tupi), de que já falamos, e outras 
obras. 

Frei Antônio de Santa Úrsula Rodovalho, co- 
nhecido como dos mais sábios. e também 
censor régio. 
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Frei Francisco de Santa Teresa de Jesus Sam- 
paio, que antes de ser ordenado padre foi 
nomeado pregador. Conhecedor também 
de Direito Público e Ciências Políticas é 
pregador da Capela real, examinador da 
mesa de consciência, teólogo da nunciatu- 
ra, Capelão Mor de Sua Alteza e Censor 
episcopal. 

Frei Francisco de Monte Alverne, pregador ré- 
gio de grande renome. 

Impossível deixar de mencionar Frei. Cris- 
tóvão Severim de Lisboa, o pioneiro dos 
estudos de história natural no Brasil, autor 
da História natural e moral do Maranhão, 
custódio do Maranhão de 1624 a 1635 e que 
aí lecionou também a teologia. 

Sem serem professôres, mas a dizerem a formação 
do homem, virtuoso e sábio, temos que citar ainda. 

Frei Apolinário da Conceição, português, Irmão 
leigo, autor de várias obras, entre as quais 
Primazia Seráfica na Regiam da América, 
novo descobrimento de Santos, e veneráveis 
Religiosos da Ordem Seráfica, que enobre- 
cem o Novo Mundo com suas virtudes e 
ações; Claustro Franciscano erecto no Do- 
minio da Coroa Portugueza; e Pequenos na 
terra, Grandes no Céu, memórias históri- 
cas dos religiosos da ordem seráfica que do 
humilde estado de Leigos subiram ao mais 
alto grau de perfeição. 

Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão, brasilei- 
ro, de Pernambuco, cuja obra sôbre a his- 
tória franciscana em terras do Brasil, em 
seus primórdios, é inestimável. É o Novo 
Orbe Seráfico Brasílico ou Chronica dos 
Frades Menores da Província do Brasil. E 
ainda dêle existem outros escritos, em ver- 
so e em prosa, que compôs para a Acade- 
mia dos Esquecidos, na Bahia, da qual fa- 
zia parte, como também da Academia Bra- 
sílica dos Renascidos, da Bahia. Incluem- 
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se entre trabalhos publicados e inéditos, 
vários sermões, conferências, estudos aca- 
dêmicos. 


OS ESTUDOS APÓS A RESTAURAÇÃO DAS 
PROVÍNCIAS 


A primeira medida é prover o Brasil com novas vo- 
cações, e para isto a fundação de um Colégio Seráfico 
na Saxônia, pela Província Saxônica da Santa Cruz, na 
Alemanha, para os que desejem destinar-se ao trabalho 
e vida no Brasil, iria permitir que continuássemos a re- 
ceber a assistência dos filhos do Santo de Assis. 

Da quasi extinção a que estavam reduzidas as Pro- 
víncias franciscanas, e se medidas injustas e descabidas, 
desde o regalismo português, a lei da alternativa, a in- 
tromissão indevida do govêrno do Brasil em questões 
concernentes à administração das Ordens religiosas, a 
proibição da recepção de noviços, e igualmente a falta 
de disciplina dos religiosos, ambições também, procuras 
e abusos de licenças, avidez mesmo na aquisição de pri- 
vilégios e títulos, vamos ver restaurar-se em nosso país 
o pensamento e ação franciscana, num reviver a Regra 
do Santo Fundador. Medida esta que contrariava vozes 
que, então, acreditavam e propugnavam que para tais 
males o remédio seria a extinção das comunidades reli- 
giosas. Impõe-se que vejamos em tudo a Providência e 
Assistência divina à Igreja, e esta servindo aos homens 
e às nações, e a retidão do espírito religioso autêntico 
que, no sacrifício e despojamento, é dócil à Inspiração 
divina expressa nos preceitos das Regras e Constituições, 
e no caso de nosso estudo, Regra que é observância do 
Santo Evangelho, seguimento a Jesus Cristo, imitando-o 
em tudo, e pelo amor de excelência, louvando e adoran- 
do Deus, é a própria abnegação. 

Se em 1893 no Convento da Bahia é instituído canô- 
nicamente o noviciado, vemos serem fundadas algumas 
residências, no Sul, como em Teresópolis, Blumenau e 
Lages, em Santa Catarina, e em 1892 iriam fundar Colé- 
gio em Blumenau, como em 1896 estão em Petrópolis, os 
frades da Saxônia. 

Em 1893, com Frei Irineu Bierbaum, Comissário 
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Provincial da antiga Província de Santo Antônio, che- 
gam à Bahia, também, 13 clérigos noviços. 

Podemos falar então que os clérigos recém-chegados 
da Alemanha iam continuar os seus estudos teológios. 
E o fizeram sob a direção de Frei Amando Bahlmann, 
doutor em teologia, filósofo, e possuidor de qualidades 
pedagógicas. 

Em 1894 vemos os clérigos dedicando-se aos seus es- 
tudos. O curso de Retórica tinha como professor Frei 
Pascoal Reuss. Do de Filosofia era mestre Frei Fernan- 
úo Oberborbeck; o de Teologia tinha como lente Frei 
Lucínio Korte. E no Convento do Recife funciona um 
curso de humanidades, tendo Frei Niceto Oberborbeck 
como responsável. 

Neste mesmo ano fica estabelecido o convento de 
Olinda como Colégio Seráfico, tendo como lentes Frei 
Ciríaco Hielscher e dois clérigos, que são, Frei Eduardo 
Herberhold e Frei Florentino Messner. 

Em 1895 os conventos da Bahia, do Recife e de Olin- 
da mantinham cursos, cujo programa de estudos seguia 
o da Saxônia. Na Bahia encontravam-se estudantes de 
Teologia e de humanidades; no Recife estavam os cléri- 
gos humanistas; em Olinda os clérigos filósofos. 

Por ordem vinda da Saxônia, e por motivos de dú- 
vidas surgidas na Alemanha sôbre a Província de Santo 
Antônio do Brasil, fruto de informações errôneas, e ale- 
gações também de clima e de saúde, os conventos da 
Bahia e do Recife deviam apenas permanecer com o nú- 
mero absolutamente mínimo, em necessidade, de frades, 
devendo os demais serem transferidos para os conven- 
tos de Santa Catarina. E os postulantes que se encon- 
trassem em Olinda deveriam ser transferidos para o Co- 
légio de Blumenau, 

A ordem é cumprida, mas a respeito dos clérigos 
não era possível enviá-los ao sul, pelo fato mesmo de 
não haver conventos que pudessem recebê-los. 

Vários religiosos vêm de Olinda para o Convento do 
Recife, e crescido o número de religiosos nesta última 
casa, em abril de 1895, Frei Adalberto Kirschbaum toma 
posse do Convento de Ipojuca, que deverá servir de re- 
sidência para um curso de clérigos. De 1895 a 1897, in- 


269 


clusive, funcionam os estudos de filosofia, em 1895 sob a 
direção de Frei Eduardo Herberhold e em 1897 sob a di- 
reção de Frei Eugênio Kullmann, e os estudos de retó- 
rica em 1896 sob a orientação de Frei Eugênio Kullmann. 


A epidemia de febre amarela haveria de abalar ain- 
da mais a Província de Santo Antônio, causando várias 
vítimas, em 1896, sobretudo nos Conventos da Bahia e 
do Recife. Por esta razão os religiosos, não atingidos 
pela doença, transferem-se para os Conventos de Para- 
guassu e Cairu, onde observariam rigorosamente os exer- 
cícios religiosos, com suas Matinas à meia noite, e os es- 
tudantes de teologia e os humanistas continuavam seus 
estudos. 

A Provincia de Santo Antônio do Brasil empenha-se 
na fundação de Colégios Seráficos que permitam susci- 
tar e fomentar as vocações minoristas nacionais em am- 
biente adequado, dando-lhes o preparo e formação exi- 
gidos para corresponderem ao apêlo divino. 

Em 1900, no Convento da Bahia, vemos o estabele- 
cimento de um Colégio Seráfico, o qual é transferido 
para o Convento de São Cristóvão, em Sergipe, em 1904, 
segundo determinação do Congresso Capitular de 15 de 
dezembro de 1903, sendo então nomeado reitor Frei Bal- 
tazar Fark, auxiliado por Frei Benigno Randebrock e 
Frei Bartolomeu Scheer. O Definitório de 2 de outubro 
de 1907 determina que o Colégio passe para o Convento 
da Vila de São Francisco do Conde, o que é efetuado em 
1908. Nesse mesmo ano, entretanto, fecha-se o Colégio 
por falta de vocações,v indo a ser reaberto em 1916, ten- 
do como reitor Frei Benigro Randebreck É mais uma 
tentativa que não vingará, e assim em 1918 vemos en- 
cerrar-se o Colégio. 

“Nessa primeira etapa dos esforços para conseguir 
vocações franciscanas dentro do território brasileiro, a 
Província demonstrou e empenhou a melhor boa vonta- 
de para conseguir o recrutamento necessário de voca- 
ções. Devemos lembrar-nos das dificuldades que os re- 
ligiosos recém-chegados deviam experimentar para co- 
nhecer a língua brasileira, adaptar-se ao clima, à vida 
e aos costumes novos e diferentes. E o número de Pu- 
dres da Província era ainda muito reduzido. No Capi- 
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tulo Provincial de 1902 os sacerdotes eram 34, encarre- 
gados dos Conventos, em parte ainda a restaurar, da 
Hulin, do Recife, Ipojuca, Vila de São Francisco, Pene- 
do, São Cristóvão e do Colégio Seráfico, além do que 
eram solicitados para muitos trabalho? paroquiais. No 
Cupítulo Provincial de 1918, o número de Padres da Pro- 
vínctu era de 65 e o dos Conventos 12, acrescendo que, 
desde 1907, a Província estava encarregada da Prelazia 
dt Suntarém, onde se fundaram 3 novas residências. E 
ninda dêsse número de 65 padres, 5 ficaram retidos na 
Alemanha durante a 12 Guerra Mundial. A justiça re- 
eluma reconhecer o muito que a Província fêz naquele 
tempo, inclusive para conseguir vocações nacionais” (21). 


É ainda da Alemanha que nos chega a ajuda ne- 
cessária, em vocações. Do Colégio Seráfico de Vlodrop 
vêm três noviços em 1914, inflamados pelo zêlo missio- 
nário e serviços a serem prestados ao Brasil, de que to- 
mam conhecimento através de Frei Boaventura Poll, que 
estando de férias na Alemanha explica a situação da 
Província franciscana e desperta o interêsse dos alunos. 
De 1901 a 1922 a Saxônia mandou mais de 70 religiosos 
para a Provincia de Santo Antônio. O próprio Provin- 
cial da Saxônia e seu Definitório prontificam-se também 
a fundar em Bleirheide um Colégio Seráfico para voca- 
ções religiosas destinadas ao Brasil, Em 26 de agôsto 
de 1915 é assinado o projeto do Colégio. A situação po- 
lítica mundial impedia, porém, a obtenção de resulta- 
dos práticos. 

Mas, em Bardel, paróquia de Bentheim, da diocese 
de Osnabrueck, na Alemanha, levantar-se-ia o Colégio 
Seráfico para a Província de Santo Antônio do Brasil, 
a respeito do qual logo falaremos, embora a data de 15 
de dezembro de 1921, deva ser desde agora registrada. 

Atualmente, os Estudos na Província de Santo An- 
tônio do Brasil compreendem as “Escolas Apostólicas”, 
que ministram os estudos preparatórios ou de curso 
elementar, são os pré-seminários, os “Colégios Seráficos” 


(2) Pedro WESTERMANN, O.F.M. “O Colégio Seráfico de Ipua- 
rana. Caminho áspero e espinhoso da solicitude da Provin- 
cla de Santo Antônio pela solução do problema das vocações 
franciscanas, in "25 Anos Depois”, número comemorativo da 
da Revista Santo Antônio, p. 1%, ano 23, Recife, 1965. 
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com o ensino médio, abrangendo os cursos ginasial e 
clássico, e as “Casas ou Conventos de Estudos Superio- 
res”, onde funcionam os estudos de Filosofia, Teologia 
e Pastoral. 


-fºAs “Escolas Apostólicas” funcionam em João Pes- 
soa, em Tianguá, no estado do Ceará, e em Triunfo, no 
Estado de Pernambuco. 

A Escola em João Pessoa, “Escola Apostólica São 
Pedro Gonçalves”, foi inaugurada em 2 de fevereiro de 
1929, sendo seu primeiro reitor Frei Florentino Gerbig. 
A de Tianguá, “Escola Apostólica de São José” foi fun- 
dada a 12 de fevereiro de 1940, tendo sido seu primeiro 
reitor Frei José Maria Sá Leitão. A de Triunfo, “Esco- 
la Apostólica de São Boaventura”, cujo convento é fun- 
dado em 11 de julho de 1944, teve como primeiro supe- 
rior Frei Bertino Vieth. A inauguração solene da Escola 
realiza-se a 2 de março de 1947, sendo primeiro prefeito 
de estudos Frei Artur Reekers. 

Os estudos de ensino médio têm seu grande Colégio 
Seráfico em Ipuarana, na Paraíba, desde 12 de agôsto 
de 1940. Seu primeiro prefeito de estudos é Frei Nor- 
berto Holl, que com espirito de sacrifício e de renúncia 
dirigiu os serviços de construção do Colégio, sem que 
possamos deixar de mencionar os nomes de Frei Pedro 
Westermann, Frei Lamberto Hoetting e Frei Manfredo 
Pantenburg, os “três fundadores”, e como dizem o 
“guia”, o “técnico” e o “apóstolo”, respectivamente. 
Destaca-se o Colégio Seráfico de Ipuarana pela formação 
cultural que ministra, não apenas restrita às matérias 
de ensino. Há também atividades extra-curriculares, 
promoção de exposições, como foram a de Camões em 
1960 e a exposição de material de física para a sala de 
física, em 1961 que mereceram a atenção de estudiosos 
da cidade de Campina Grande, realização de semanas de 
estudos especializados sôbre missões, sôbre assuntos bf- 
blicos, grêmio literário, equipe de teatro, orquestra, ban- 
da, côro orfeônico, conjunto de atletismo. O “Museu do 
Índio” que foi exposto por ocasião das festas tricente- 
nárias da Província é de interêsse etnológico e missioná- 
rio. Os alunos têm seu Diretório Estudantil com depar- 
tamentos de liturgia, cultura, lazer, ordem e de esportes 
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o o clube Juventude Agrária Franciscana, desde 1961, 
quando frei Angeilno lançou a semente do trabalho no 
uumjro. fíquipes de catequese não poderiam também 
faltar, nem os dias de acampamento e as manhãs ou 


alan de formação. 


Outras casas de estudo de ensino médio estão na 
Alemanha. 

lim primeiro lugar vemos o Colégio Seráfico de 
Muriel, desde 1921, 15 de dezembro, quando, com as li- 
Pençua necessárias do P. Geral da Ordem, do Sr. Bispo 
de Ormabrucck, e a permissão da Província da Saxônia, 
& udquirido o terreno para o Colégio. Inicialmente pe- 
quem residência, é inaugurado o Colégio no dia 6 de 
ngôsto de 1923, e em 1924, mês de abril, partem religio- 
nor para o Brasil, os primeiros noviços clérigos, alunos 
de Burdel, Fechado pelo govêrno nazista, a partir de 
19:19, vemo-lo de novo desde 1946, com os franciscanos, 
reiniciando suas atividades, e a 27 de abril de 1952 en- 
contramos totalmente reaberto o Colégio, sementeira de 
vocações para o Brasil. 


Desde 25 de abril de 1965, em Mettingen, Alemanha 
há em funcionamento mais um Colégio Seráfico para 
vocações tardias ou adultas, dos que, mesmo já tendo 
exercido atividade profissional, se sentem atraídos para 
u vida religiosa, e também desejam vir missionar no Bra- 
sil. É um Colégio para complementar os estudos gina- 
slals. Os dois colégios da Alemanha têm o cuidado da 
informação devida sôbre o Brasil, preparando vocações. 
São as exposições, conferências, estudos, análise de pro- 
blem:s e necessidades materiais e sobretudo espirituais 
do Brasil. 


Os Estudos Superiores desde 1967 funcionam repar- 
tidos em três ciclos, em Olinda e Salvador. 

No Convento de Olinda funciona o 1º ciclo que 
abrange Curso introdutório de 1 ano e Curso de Filoso- 
fla de 2 anos. 

No Convento da Bahia funciona o segundo e tercei- 
ro ciclos. O segundo ciclo compreendendo Teologia sis- 
temática de 3 anos. no decorrer dos quais há cursos de 
Pastoral. O terceiro ciclo compreende a Pastoral apli- 
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cada, com duração de 1 semestre, e cursos de pós-gra- 
duação. 

Até 1966, entretanto, os Estudos Superiores distri- 
buiam-se em Olinda, com o Curso de Filosofia, em dois 
anos; em Salvador, com o estudo de Teologia, de quatro 
anos, e em Aracajú, com o estudo de Pastoral, com cur- 
so de 1 ano, introduzido em 1955. Convém salientar o 
nome de Frei Serafim Prein, provincial de 1955 a maio 
de 1967, culto, compreensivo da realidade brasileira, de- 
dicado, e que não miediu esforços para o desenvolvimen- 
to de estudos e formação franciscana, 

Interessada que é no aperfeiçoamento e aprofunda- 
mento de seus religiosos e fugindo ao imediatismo dos 
sucessos, a Província tem procurado proporcionar, aos 
que se destinarão à formação de seus clérigos, cursos de 
especialização, e estudos em universidades nacionais e 
do estrangeiro. 

Frei Honório Rito Brasil, em 1966, afirmava que 
“nos últimos 15 anos nada menos de 24 membros da 
nossa Província foram enviados para universidades ou 
escolas de ensino superior, dentro ou fora do pais. Para 
universidades do Brasil foi enviado um número de 6 es- 
tudantes, para universidades ou escolas superiores fora 
do Brasil foram enviados 18 estudantes. Dêstes não me- 
nos de 14 alcançaram um gráu acadêmico universitário, 
dos quais uns 5 chegaram a conseguir láurea ou o dou- 
torado. Distribuindo agora êsse pessoal pelos diversos 
setores do ensino temos então 11 enviados para univer- . 
sidades para o curso de humanidades em nossos semi- 
nários, 2 para o ensino de Filosofia e 7 para o ensino de 
Teologia. No momento preparam-se para o ensino de 
Teologia 2 candidatos (respectivamente para Dogmática 
e Liturgia, Música Sacra), para o ensino de Filosofia 1 
(Sociologia) . Que entre os candidatos ao ensino de Teo- 
logia um esteja destinado para a S. Liturgia, deve ser 
salientado como um ponto muito positivo em que a nos- 
sa Província quase que se antecipou às exigências feitas 
no Vaticano II. Isso corresponde perfeitamente ao mo- 
do de ver do Concilio que fêz da S. Liturgia uma das 
matérias importantes no Curso teológico. Como não 
nos é possivel oferecer aqui um quadro completo de to- 
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dos aquêles que atualmente trabalham na formação dos 
estudantes de nossa Província, damos ao menos um 
quadro atual dos professôres de ensino superior. No en- 
sino de Filosofia temos 2 professôres de ensino superior 
(com cêrca de 25 e 17 anos de magistério, respectiva- 
mente) e mais dois auxiliares para as matérias de Ética 
e Psicologia. No ensino de Teologia, temos atualmente 
7 professôres para as diversas matérias da Teologia, sen- 
do que até agora não nos foi possível introduzir um cur- 
so regular para a S. Liturgia. Os nossos atuais profes- 
sôres de Teologia iniciaram o seu magistério respecti- 
vamente nos anos de 1929, 1930, 1940, 1944, 1947, 1956 
e 1963” (22). 

Não podemos omitir dessa relação, outros Conventos 
que mesmo temporâriamente, foram casas de estudos. 

Em Pesqueira, (Pernambuco), no Convento da Ima- 
culada Conceição, cujas obras foram iniciadas em 1902, 
funcionou de 1920 a 1924 o Curso de Filosofia. 

Em Serinhaém, (Pernambuco), foram instalados no 
Convento em 1935-1936 os estudos clássicos, de nível mé- 
dio, para os clérigos que vieram da Alemanha, 

Em Paripe, (Bahia), em 1942 encontramos em fun- 
cionamento a “Escola Apostólica Dom Frei Eduardo 
Herberhold”. Esta Escola é transferida para Penedo 
(Alagoas) em 1943. 

De 1923 até 1966 inclusive, os franciscanos estive- 
ram em Canindé (Ceará) com a direção do “Colégio 
Santo Antônio”, a rigor uma Escola Apostólica. Aliás 
o primitivo nome, da época da fundação, aos 4 de outu- 
bro de 1898, por Dom Joaquim José Vieira, era “Colégio 
Apostólico” e “Seminário Menor de São Francisco das 
Chagas de Canindé”. O objetivo do Colégio era “a edu- 
cação de meninos pobres e o cultivo de vocações para a 
vida eciesiástica on religiosa”. (23) O aluno que depois 
de ter cursado o primário visasse ao estado clerical in- 
gressava no Seminário; caso não, era entregue ao res- 


(221 Honório Rito BRASIL, O. F. M, A situação dos nossos estudos, 
pp. 93 a 84, In “Santo Antônio”, ano 24, nº 2, Recife, 1068. 


«23, Apud Venâncio WILLEKE, O.F.M.. São Francisco das Cba- 
tas de Canindé, p. 112. EA 
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ponsável pelo mesmo, ou ao juiz. Os que continuassem 
no Seminário Menor, após aprovação nas matérias do 
curso, cuja duração era de 4 anos, ingressariam, segun- 
do a vocação, ou no Seminário Maior de Fortaleza, ou 
seguiam os estudos com os capuchinhos, diretores então 
do Colégio. Havia, também, aluno pensionista, e alu- 
no externo. E ao lado do ensino elementar distribuído 
em 5 anos, estava o aprendizado de artes e ofícios. Di- 
ficuldades surgidas fizeram com que os capuchinhos su- 
primissem o Seminário Menor. As sêcas, a condição 
sócio-econômica do aluno que deveria quanto antes ga- 
nhar a vida, ajudar a família, a falta de professorado 
habilitado, incluem-se entre as causas do insucesso dos 
capuchinhos e haveriam de motivar-lhes a retirada. Fo- 
ram chamados em 1923, para substitui-los, os francisca- 
nos, que continuaram a obra iniciada pelo bispo. É uma 
Escola Apostólica, cultivando vocações, encaminhando- 
as após, ou para o Seminário Diocesano de Fortaleza, ou 
para a Escola franciscana de João Pessoa, ou para Ipua- 
rana. Em 1935, por falta de mestres especializados é 
fechado o artesanato, e então, em razão da maior aten- 
ção prestada ao problema das vocações, são elaborados 
novos estatutos para o colégio que recebe então, a de- 
nominação de “Escola Diocesano-Seráfica”. Os sacri- 
fícios também foram inúmeros, não esquecendo que a 
estiagem de 1958 obrigou o fechamento temporário do 
Colégio, e os alunos foram enviados à Escola Apostólica 
de Tianguá. As dificuldades de pessoal religioso, mes- 
tres, levara Os franciscanos a não reabrirem o Colégio 
em 1967. E 

A Província da Imaculada Conceição tem casas de 
Estudos Superiores nos conventos de Curitiba e de Pe- 
trópolis. 

No Rio Negro (Paraná) e em Agudos (S. Paulo) es- 
tão os Colégios Seráficos, e em Guaratinguetá (S. Pau- 
lo), Rodeio e Luzerna (Santa Catarina) estão as Esco- 
las Apostólicas, ou seminários preparatórios. 

O Comissariado de Minas em 1947 mantinha os Co- 
légios Seráficos de Taquari (Rio Grande do Sul) e o de 
Santos Dumont (Minas Gerais). 


Se em 1895 vemos os programas de estudos segui- 


276 


rem os adotados na Saxônia, em 1905 com ws Statuta 
pro Studiis Regendis in ordine fratrum minorum, apro- 
vados em Roma a 22 de fevereiro, como com os outros 
Estatutos de anos subsequentes, anotamos a orientação 
geral que os Estudos tomam, em todo o mundo francis- 
cano, permitindo e mesmo incentivando as modificações 
e adaptações necessárias, segundo o ambiente. E deri- 
vam êstes últimos sobretudo, se pensamos nos Statuta 
pro Studiis Regendis in ordine fratrum minorum de 
1959, ao estabelecido nas “Constituições Apostólicas” e 
pelo que preceitua a “Congregação dos Seminários e dos 
Estudos Universitários”, de Roma, para as Casas de For- 
mação Sacerdotal, em geral. Esta mesma regulamenta- 
«ão geral se faz sentir após o Decreto do Concílio Vati- 
cano II, Optatam Totius. 


O “Viajor” estátua de bronze diante da “Realschule”, 
que fica em frente ao Colégio Franciscano de Mettingen, 
é sem que fôsse trabalhada para os frades, nem por êles, 
é, entretanto, símbolo do operar do franciscano, o ho- 
mem in via, em seu itinerário a Deus. A estátua repre- 
senta um homem com a mão esquerda ao ouvido, e a 
direita empunhando um cajado. Antecipava-se o signi- 
flcado profundo da vida daqueles que haveriam de vir 
trabalhar em Mettingen. O homem da estátua traz pro- 
funda significação. Ausculta, ouve com atenção, e com 
o bastão na mão, apoiado em terra, é verificação do 
terreno para caminhar, e o manto ao vento, impele-o 
para caminhar. 

Transeunte e peregrino, o homem em situação, iti- 
nerante, de Francisco de Assis, de Boaventura, de Duns 
Escoto, eis o franciscano por sua estrada, semeando. 

E no desapegar-se do mundo e na Oração, tão reco- 
mendados nos Estatutos, os Estudos são de necessidade, 
não a auscultação e veriflcação, impulso ao caminhante, 
e por êles, com a graça de Deus, germinam conselho, 
ftôrça e diretiva para o agir. Em nada alheio ao mundo 
em que vive, tem consciência da missão a cumprir: o 
trunsfigurar tôdas as coisas, o homem, a si próprio, co- 
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nhecendo e amando. E homem tenso, na dialética do 
desapêgo, da renúncia, pobreza, que são elas mesmas 
posse de Deus e suprema riqueza, o franciscano, contra 
o comodismo da inteligência que não se aprofunda, con- 
tra o enfatuado da razão que se volatiza, contra o pe- 
rigo da vontade que se torne arbitrária, tenta penetrar 
pelo conhecimento no âmago das coisas, não para co- 
nhecê-las simplesmente, mas para conhecê-las em sua 
história; conhecer para agir. E o conhecimento é ins- 
trumento a êste gôzc da verdade, trazendo-lhe os frutos 
do sagrado ministério. Conhecimento para ordenação 
prática. Ordenação prática segundo a verdade. Este 
conhecimento exige doação e é amor, em sua exigência 
do desapêgo de tudo e de si próprio, exigência do reco- 
nhecimento do dom e da recepção, responsabilidade e 
cuidado, que leva ao Amor, que é Deus. Conhecer para 
reconhecer, e decidir, é amor, é fecundação, é forma- 
ção: pôr em ação a forma do ser do homem, realizá-lo 
no que deve ser. 


IX — O FRANCISCANO. A TERRA. O POVO 


“As AVES, diz Santo Agostinho, proferem 
vozes que parecem humanas. Humas aprendem 
a fallar; outras, sem as ensinarem, fallam, como 
são os pássaros que nesta terra cantam, dizendo 
clara e distintamente: bem-te-ví, bem-te-vi. 
Outros dizem: já he dia, já he dia; & outros: 
triste dia, triste dia. 

Mas de tôdas as Aves músicas que voão & can- 
tam por este emisfério, o Sabeá da praya he o 
mestre da Capella pelo muyto que arremeda o 
Melro & Rouxinol de Portugal. 

Mas o Sabeá da praya, como Anacoreta ou Ere- 
mita mais retirado do mundo, nas solidoens & 
desamparos das prayas, nas inclemencias & rigo- 
res do tempo, passa a vida cantando & chorando. 

Se a nossa alma, diz o mesmo David, he co- 
mo passaro tirado do laço; se arrependida & 
agradecida quizer cantar, ou para meihor dizer. 
chorar, suspirar & lamentar, que he para Deus 
o melhor cantar, fáçase Sabtá da praya. No sua- 
ve & enternecido canto desta retirada Ave, la- 
mente, chore, clame à Divina misericórdia, que 
gosta muito dessa música. E seo Seráfico S. 
Boaventura Doutor faz da alma devota filomela, 
hum Sabeá da praya, que-he o Rouxinol do Bra- 
sil, por qué nam fará a figura de huma alma 
penitente, por nos nam tirarmos de Aves? 
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Eu me contentara já que meus olhos fossem rios, 
mais daquelles que levantam vozes a Deos em 
favor dos peccadores. Estes rios, pelo que devo 
& espero da Virgem do Rosário, que ham de sahir 
& entrar por aquelle mar, que se compoem de 
quinze mysterios, como de quinze rios. 

Para isto convocarey quinze rios dos mais 
celebrados na terra em que habito, para que 
sahindo pellos meus olhos façam hum mar que 
possa desfazer os altissimos muros de areias & 
peccados, que sam mas que as areias do mar. 
Nam pago com chorar sobre os rios da terra; 
heme necessario chorar os rios da terra em la- 
grimas. 


BIBERIBE. 
CAPIBARIBE. 
AFOGADOS. 
JANGADA. 
ALGODOAIS. 

POIVCA. 

CERINHAE. 

RIO FERMOSO. 

VNA. 

TATVAMVNHA., 
CAMARAGIBE. 

S. ANTONIO GRANDE. 
S. ANTONIO MERIM. 
RIO DE S. MIGUEL. 
RIO DE S. FRANCISCO. 


Rios sagrados, Rios mysteriosos, por me re- 
presentares os quinze rios do mar do Rosário. 
Rios da terra que o Ceo ameaça com os ays do 
Apocalypse. Rios fermocos, rizs caudalosos, cor- 
rey, correy pelos meus olhcs. O voszo correr seja 
o meu chorar. O vosso murmurar, o meu gemer 
& suspirar. Correy pelos m2us olhos para o mar 
do Rosário. 


Aplaquem-se os rayos do Ceo com as contrições 
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Se Ezechiel vos não pode obrigar a desistir 
do castigo das Reliquias de Israel, Joel vos obri- 
gará a que perdoeis ao povo de Pernambuco, só 
por huma razão, só por huma palavra: porque 
he vosso povo. Perdoay ao vosso povo!” 


Cremos que nada fala melhor sôbre o Franciscano, 
e seu Amor efetivo a Deus, e em Dtus à terra e ao povo, 
que o trecho que acima transcrevemos. 

É a Lamentação de hum Christão, arrependido no 
Suave canto do Sabcá da praya Rouxinol, ou Melro do 
Brasil, da autoria do R. P. Mestre Frei Antônio do Ro- 
sário, filho da Capucha de Santo Antônio do Brasil. Uti- 
lizamos a 32 edição, do ano de 1961, impressa em São 
Sebastião do Rio de Janeiro, reeditada e apresentada por 
Luis D. Gardel. 

Esta Lamentação é o terceiro ensaio da obra Carta 
de Marear, de Frei Antônio do Rosário, composto, à som- 
bra do Convento de Ipojuca, e publicado em Lisboa em 
1698. 

Se a Carta de Marear diz o viver do homem cristão, 
como o do homem do mar, viandante e em perigos, aten- 
to e precavido para todos os embates com que se defron- 
ta, e é “apenas uma cartilha de oração mental”, a La- 
mentação é o murmúrio do frade, em encantos pela ter- 
ra, deslumbrado por ela e amante a chorar e gemer, com 
o irmão “Sabeá”, a tomar sôbre si as culpas e pecados 
do povo, doando-se a Deus, clamando o Seu Amor, êle 
que terreno, é desta terra e dêste povo, e êles são de Deus. 
E à Virgem Mãe de Misericórdia é a advogada. 

Frei Antônio do Rosário é português, natural de Lis- 
boa, Primeiramente tomou o hábito de agostinho descal- 
ço no Convento do Monte Olivete, tendo sido então Lente 
de Filosofia, Pregador e Visitador Geral de sua Ordem 
Posteriormente torna-se sacerdote secular e missionário, 
e assim é que o vemos, inicialmente, no Brasil. Ingressa 
após, em 1686, na Ordem dos Frades Menores, onde pro- 
fessa, durante a gestão de Frei Domingos Archangelo, 
“provincial intruzo das partes de Pernambuco”, como 
diz Jaboatão, e esta a razão pela qual deveu ratificar os 
votos a 2 de junho de 1689, no Convento de Olinda. Ho- 


282 


mem de virtudes e saber, é apóstolo zeloso para o pas- 
toreio das almas, e renomado missionário volante, Tem 
como fim conduzir os homens nos caminhos de Deus e 
reconquistar para o aprisco divino as ovelhas desgarra- 
das. É Autor de várias obras, muitas escritas ainda em 
Lisboa, e como agostinho descalço, e outras já no Brasil, 
e como franciscano, convindo que destaquemos entre 
estas também o livro Frutas do Brasil, em huma nova 
e ascética Monarchia, publicada em três edições: 1702, 
1828 e 1830. Faleceu a 8 de setembro de 1704, no Con- 
vento da Bahia. 

Na sobriedade e austeridade do convento de Ipojuca, 
realçando a beleza arquitetônica e o estilo próprio do 
franciscano que intui à paisagem para dar a forma de- 
vida aos seus conventos e igrejas, Frei Antônio do Rosá- 
rio é o suave poeta, que deixa transparecer o pregador 
e missionáric, cantor e profeta, que suplica, implora, 
aponta ameaças e castigos; é terno e apocalítico ao mes- 
mo tempo. 

Lamentação que termina em Ato de Contrição: os 
seus pecados a chorar são prantos por amor à terra e ao 
povo, é pedido de clemência ao Deus e Senhor a quem 
crê, espera e ama. 

É o franciscano que formou o Brasil: nada tendo, 
dando-se totalmente, assumindo a terra e o povo, aman- 
do, não só pela admiração de uma beleza ou de um pito- 
resco, mas amando até o fazer-se da terra e do povo, 
carregando consigo as culpas e os pecados, como pai 
que aos filhos repreende, ama, e se doa, e repetindo com 
Francisco de Assis, em Cantos e Louvores, a alegria e 
amor a cada coisa, e o Amor de Deus em tudo, até ao 
“é morrendo que se vive para a Vida Eterna”. 


| 
| 
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